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Este documento é parte integrante do Relatório técnico específico para efeitos de envio 

à Comissão Europeia previsto na Portaria n.º 1284/2009, de 19 de Outubro, estando 
incluído no processo de elaboração do Plano de Gestão das Bacias Hidrográficas que 

integram a Região Hidrográfica do Douro (RH3), doravante referido como Plano de Gestão 

da Região Hidrográfica do Douro (PGRH-Douro), determinado pelo Despacho n.º 
18201/2009, de 6 de Agosto. 

Os conteúdos do Relatório técnico específico para efeitos de envio à Comissão Europeia 

estão organizados da seguinte forma: 

 Relatório Técnico – Comissão Europeia 

– Anexo I – Cartografia 

– Anexo II – Informação adicional 

– Anexo III – Fichas de massa de água 

– Anexo IV – Fichas de medida 

– Resumo Não Técnico 

 

O Relatório técnico específico para efeitos de envio à Comissão Europeia constitui um dos 
documentos do Relatório Final do PGRH-Douro, o qual inclui a revisão efectuada na 
sequência dos contributos recebidos no âmbito do período de consulta pública 
(03.Outubro.2011 a 03.Abril.2012) e integra os seguintes elementos: 

 Relatórios de Base 

 Relatório Técnico – Comissão Europeia 

 Relatórios Procedimentais Complementares 

– Parte A – Avaliação ambiental estratégica 

– Parte B – Participação pública 

– Parte C – Sistema de informação e apoio à decisão (SI.ADD) 

 Relatório Técnico Resumido – Diário da República 

 

Nota: O presente documento não reflecte, ao nível dos conteúdos, a reorganização 
institucional recentemente implementada no âmbito do Ministério da Agricultura, do Mar, do 
Ambiente e do Ordenamento do Território, uma vez que a mesma decorreu depois de 
finalizada a proposta de plano e durante o período de consulta pública. 
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RESUMO EXECUTIVO  

O presente documento constitui o Relatório Técnico do Plano de Gestão da Região 

Hidrográfica do Douro (PGRH-Douro) para efeitos de envio à Comissão Europeia, de acordo 

com o previsto na Portaria n.º 1284/2009, de 19 de Outubro. Nele estão incluídos os 

contributos obtidos no processo de Participação Pública, comprovando o envolvimento de 

todos os interessados no processo de planeamento levado a cabo pela Administração da 

Região Hidrográfica do Norte, I.P. (ARH do Norte,I.P.). 

A região hidrográfica do Douro (RH3) integra uma bacia hidrográfica internacional, com uma 

área de, aproximadamente, 79 000 km
2
, sendo que destes, 19 000 km

2
 são em território 

nacional, o que representa cerca de 19% do total. Nesta bacia residem cerca de 4,2 milhões 

de habitantes, distribuídos em número aproximado entre Portugal (47%) e Espanha (53%). 

Esta região é constituída por nove sub-bacias hidrográficas: Águeda, Côa, Costeiras entre o 

Douro e o Vouga, Douro, Paiva, Rabaçal/Tuela, Sabor, Tâmega e Tua. Destas, as sub-

bacias Águeda, Douro, Rabaçal/Tuela, Sabor e Tâmega são bacias hidrográficas 

transfronteiriças1 e a sub-bacia Côa corresponde a uma bacia hidrográfica fronteiriça2.  

Na RH3 encontram-se delimitadas três massas de água subterrâneas e 383 massas de 

água superficiais, distribuídas pelas seguintes categorias: 361 rios (seis troços de rio 

fortemente modificados e duas massas de água artificiais), 17 albufeiras (massas de água 

fortemente modificadas da categoria lagos), 3 águas de transição (duas fortemente 

modificadas) e duas águas costeiras. Relativamente à disponibilidade dos recursos hídricos 

superficiais, a afluência total média anual disponível na região é de, aproximadamente, 

17 023 hm
3
, sendo que 8 023 hm

3
 são gerados pela bacia portuguesa e 9 000 hm

3
 pela 

bacia espanhola. No que diz respeito à disponibilidade hídrica subterrânea, verifica-se que 

esta é, sensivelmente, 975 hm
3
/ano no conjunto das três massas de água subterrânea. As 

necessidades de água para usos consumptivos, na região hidrográfica do Douro, estimam-

se em cerca de 628 hm
3
/ano, podendo atingir um valor máximo, em ano seco, de 

725 hm
3
/ano. A agricultura é o maior consumidor de água, sendo responsável por cerca de 

81% das necessidades totais da região. Segue-se o sector urbano, com um peso de cerca 

de 17% das necessidades de água totais e a indústria, com um peso de 1,3%. Os restantes 

usos consumptivos (pecuária e golfe) não têm expressão significativa na região hidrográfica. 

Como utilização quantitativamente não consumptiva, a produção hidroeléctrica assume 

grande significado, existindo actualmente em exploração 11 aproveitamentos hidroeléctricos 

de dimensão significativa, com um total de potência instalada de 1 951 MW, bem como 

inúmeros aproveitamentos de pequena dimensão, e também uma central de ciclo 

combinado. 

A análise do balanço anual entre as necessidades e as disponibilidades de água superficiais 

nesta Região revela que, em termos anuais e em ano médio, as necessidades estimadas 

são inferiores a 8% das disponibilidades. A taxa de utilização global dos recursos hídricos 

na área da RH3 é, em ano médio, de 4%, correspondendo a um valor considerado como 

                                                           
 
 
1 Sub-bacias que intersectam a linha de fronteira entre Portugal e Espanha. 
2 Sub-bacias que acompanham a linha de fronteira entre Portugal e Espanha. 
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relativamente baixo. No entanto, este dado não significa que não possam ocorrer, como 

ocorrem, situações recorrentes de escassez de água nas zonas interiores da RH3. A 

regularização anual assume assim um papel fundamental na gestão dos recursos hídricos, 

para assegurar a satisfação das necessidades de água totais da região. Neste âmbito, 

importa referir que a escassez de água para consumo humano afecta, com particular 

relevância, os concelhos de Bragança e Carrazeda de Ansiães, em resultado de 

insuficiências nos sistemas de captação e armazenamento. 

No que respeita aos fenómenos de cheias e inundações, importa salientar que as zonas de 

risco de inundação que implicam maior potencial de prejuízos humanos e materiais são a 

zona ribeirinha de Porto, Castelo de Paiva, Régua, rio Sabor/ribeira Vilariça, Mirandela e 

Chaves. Em termos de erosão hídrica, as zonas susceptíveis de provocar maiores taxas de 

erosão situam-se em áreas de relevo acidentado, ao longo das principais massas de água, 

encaixadas, que incluem as serras do Marão, do Alvão e de Montesinho, o concelho de 

Arouca, os vales dos rios Douro, Sabor, Tâmega, Arda e Paiva, os troços inicial e final do rio 

Tua, assim como os troços finais dos rios Corgo, Côa, Aguiar e Águeda. Quanto aos 

fenómenos de erosão costeira, as áreas críticas de maior risco são o Cabedelo e a faixa 

litoral desde Espinho até Paramos/barrinha de Esmoriz.  

Relativamente à qualidade da água, em geral os rios apresentam “Bom” estado (≈ 71%; ≈ 3 

034 km), estando apenas 29% das massas de água em incumprimento (≈ 2 079 km). 

Relativamente às massas de água fortemente modificadas “Rios”, verifica-se que 50% 

(≈27 km) apresentam “Bom” Estado e a outra metade (≈29 km) possui estado inferior a 

“Bom”. Das massas de água “albufeiras”, 12% (≈1 110 ha) apresentam “Bom” estado e 76% 

(≈5 579 ha) apresentam potencial inferior a “Bom”. Das duas massas de água “Costeiras” 

presentes na RH3, uma possui estado excelente (≈36 057 ha) e a outra apresenta estado 

razoável (≈102 ha). As massas de água subterrâneas apresentam “Bom” estado. As 

pressões maioritariamente responsáveis pelo estado inferior a “Bom” são de origem urbana, 

pecuária e industrial nas regiões próximas do litoral e nos grandes centros urbanos e de 

origem agrícola no interior. 

Os efluentes de origem urbana são os que mais contribuem para a carga orgânica afluente 

aos recursos hídricos superficiais na RH3. Por outro lado, a agricultura é o sector que mais 

contribui para as elevadas cargas de nutrientes (azoto e fósforo). Relativamente às 

pressões quantitativas, identificaram-se 120 captações de origem superficial na RH3, das 

quais 86 correspondem a captações superficiais para abastecimento público, responsáveis 

por mais de 95% do volume captado. Importa salientar que em massas de água do nordeste 

transmontano, têm vindo a ocorrer problemas de escassez de água, colocando em causa a 

utilização da água para o consumo humano e actividades económicas. As captações 

subterrâneas identificadas na RH3 destinam-se fundamentalmente ao abastecimento para 

usos agrícolas, e ainda para o abastecimento público de pequenos aglomerados, existindo 

apenas pressões significativas de carácter quantitativo, em resposta a períodos de seca. 

No que concerne às pressões hidromorfológicas, existem 69 grandes barragens na RH3 (67 

em território português e duas em território espanhol), para as quais o efeito de barreira foi 

considerado de intensidade elevada. Neste âmbito, verifica-se, também, uma intensa 

regularização do curso principal do rio Douro devido, sobretudo, aos armazenamentos 

existentes na bacia espanhola, assim como a excessiva extracção de inertes no rio Douro 

(no passado), que mitigou a alimentação do litoral em sedimentos. As sub-bacias onde a 

pressão biológica, nomeadamente a pesca, é superior, são as do Tâmega e Tua, ao nível 

da actividade lúdica, e a do Douro, essencialmente devido à pesca profissional. Por último, 

identificaram-se numerosas espécies exóticas, de carácter invasor, na sub-bacia do Tâmega 

e nas albufeiras presentes ao longo do rio Douro.  

Em síntese, as principais questões significativas na região hidrográfica do Douro são: 
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 Impactes significativos em termos de quantidade e qualidade de água devido às 

afluências de Espanha; 

 Contaminação de massas de água por poluição de origem urbana, industrial e agrícola; 

 Contaminação química das massas de água subterrâneas, devido à existência de lixeiras 

não seladas e à deposição de resíduos industriais em pedreiras desactivadas; 

 Degradação da zona costeira, devido a erosão; 

 Alterações ao regime de escoamento, devido à intensa regularização dos cursos de 

água; 

 Existência de risco de cheias e inundações, devido à ineficiente política de ordenamento 

do território; 

 Escassez de água no Nordeste transmontano, devido a insuficiente armazenamento; 

 Pressão da extracção de inertes; 

 Sistema de fiscalização, licenciamento e monitorização insuficiente e/ou ineficiente; 

 Tarifários desadequados para a recuperação do custo nos actuais modelos; 

 Níveis de cobertura da população inferiores aos objectivos traçados para os serviços 

públicos de água  

 Insuficiente conhecimento e deficit de informação sistematizada;  

Relativamente à análise económica das utilizações da água da RH3, o Nível de 

Recuperação de Custos total (NRC), em 2008, agregando os serviços de água 

(abastecimento e saneamento), é de cerca de 65%, correspondendo a 76% para os 

serviços de águas de abastecimento e 47% para os serviços de águas residuais. No caso 

do sector agrícola, o aproveitamento hidroagrícola (A.H.) de Chaves apresenta um NRC que 

se situa próximo do equilíbrio, sendo mesmo igual a 100% em 2009. Já no que se refere ao 

A.H. de Macedo de Cavaleiros, o NRC é de cerca de 53%, valor que é considerado bastante 

baixo. No que diz respeito aos tarifários aplicáveis no sector do abastecimento de água, os 

encargos para os utilizadores varia entre 64 €/ano (consumo de 60 m
3
) e 178 €/ano 

(consumo de 180 m
3
), enquanto que, no sector do saneamento de águas residuais os 

encargos foram estimados em cerca de 36 €/ ano (volumes de 60 m
3
) e 77 €/ano (volumes 

de 180 m
3
). A análise da acessibilidade aos serviços de água na RH3 (abastecimento e 

saneamento) concluiu que os encargos médios com os serviços de água têm um peso de 

cerca de 0,5% no rendimento médio dos agregados familiares. Esta situação é distinta, 

quando se avalia a situação dos pensionistas, verificando-se que o peso dos encargos com 

os serviços de água se estima em cerca de 4,2%, valor acima do recomendado a nível 

nacional e internacional.  

Tendo em conta as pressões identificadas, o estado das massas de água, os cenários e as 

medidas previstas estima-se que 104 das 383 massas de água superficiais não atinjam os 

objectivos ambientais em 2015. Destas, 23 irão atingir o “Bom” estado em 2021 e as 

restantes 81 em 2027. Importa referir que uma massa de água não possui objectivos 

definidos, dado não ter sido possível avaliar o seu estado. 
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No âmbito do PGRH-Douro, são propostas 122 medidas, que complementam 94 medidas 

previstas noutros planos ou estratégias já aprovados, correspondendo a um total de 216 

medidas  

No que diz respeito ao volume de investimento necessário à concretização do Programa de 

Medidas, este está estimado em cerca de 372 milhões de euros, com destaque para o 

período 2012-2015 em que se estima que será realizado 43% do mesmo. De salientar que 

as medidas de base representam a tipologia com maiores necessidades de investimento 

(cerca de 307 milhões de euros). As medidas associadas exclusivamente à área temática 1 

(qualidade da água) têm um peso de 71% do investimento total, tal como seria de esperar, 

dada a natureza das medidas, englobando intervenções nas infra-estruturas de tratamento 

de águas residuais e redes de saneamento.A ARH do Norte, I.P. é inteiramente responsável 

por medidas com valor estimado em cerca de 13,5 milhões de euros, valor que tende a 

aumentar quando se consideram as medidas que implicam parcerias com outras entidades. 
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Parte 1 – Enquadramento e aspectos gerais 

1. Enquadramento legal e institucional do processo de planeamento 

A complexidade inerente à gestão dos recursos hídricos e o seu impacte económico, social 

e ambiental requer um instrumento de planeamento que apoie a decisão e que promova o 

cumprimento de objectivos de prevenção, protecção, recuperação e valorização de um 

recurso escasso e estratégico para a competitividade territorial. Com efeito, a gestão dos 

recursos hídricos devido aos impactes profundos que a água e sistemas conexos têm na 

generalidade das actividades biológicas e antropogénicas, condiciona os processos de 

ordenamento e desenvolvimento do território, quer pelo seu carácter mutável e dinâmico e, 

ainda, pelo seu princípio fortemente político e potencialmente gerador de conflitos.   

O quadro legal da gestão da água é composto por um conjunto de diplomas alargado, com 

claro destaque para a Directiva 2000/60/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 23 

de Outubro de 2000, designada por Directiva-Quadro da Água (DQA). A DQA estabelece 

um quadro de acção comunitária no domínio da política da água que se revela como o 

principal instrumento de promoção de medidas articuladas em cada bacia hidrográfica, com 

vista a garantir uma gestão sustentável dos recursos hídricos, assim garantindo a qualidade 

das águas superficiais interiores, de transição e costeiras e as águas subterrâneas. A DQA 

foi transposta para o direito nacional pela Lei n.º 58/2005, de 29 de Dezembro (Lei da Água, 

LA)3, complementada pelos Decreto-Lei n.º 77/2006, de 30 de Março e Decreto-Lei n.º 226-

A/2007, de 31 de Maio, que regulamenta o regime da utilização dos recursos hídricos e pelo 

Decreto-Lei n.º 97/2008, de 11 de Junho, que estabelece o respectivo regime económico e 

financeiro. A DQA procura contribuir para uma correcta política de planeamento dos 

recursos hídricos através dos Planos de Gestão de Região Hidrográfica (PGRH), 

instrumentos principais da implementação da DQA e que incitarão efeitos directos sobre as 

actividades e usos da água nas respectivas regiões. 

A Administração da Região Hidrográfica do Norte, I.P. (ARH do Norte, I.P.) tem por missão a 

protecção das componentes ambientais das águas e a valorização dos recursos hídricos na 

sua área de jurisdição gerindo, de forma integrada as águas subterrâneas e as águas 

superficiais. Os recursos hídricos sob regulação ambiental da ARH do Norte, I.P. 

distribuem-se por três regiões hidrográficas, com a seguinte designação na Lei da Água: 

 RH1 (Minho e Lima), que compreende as bacias hidrográficas dos rios Minho e Lima e 

os respectivos estuários (águas de transição) e as ribeiras de costa entre os estuários, 

incluindo as áreas subterrâneas e as águas costeiras adjacentes; 

 RH2 (Cávado, Ave e Leça), que compreende as bacias hidrográficas dos rios Cávado, 

Ave e Leça e as bacias hidrográficas e as ribeiras de costa entre os estuários, incluindo 

as respectivas águas subterrâneas e as águas costeiras adjacentes; 

                                                           
 
 
3 Rectificado no Decreto-Lei Rectificativo. n.º 11-A/2006, de 23 de Fevereiro 
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 RH3 (Douro), que compreende a bacia hidrográfica do rio Douro e outras ribeiras 

adjacentes, incluindo as respectivas águas subterrâneas e as águas costeiras 

adjacentes. 

Importa notar que a RH3 está subordinada, enquanto região hidrográfica internacional, a um 

conjunto de regras procedimentais que são asseguradas através da Convenção sobre 

Cooperação para a Protecção e o Aproveitamento Sustentável das Águas das Bacias 

Hidrográficas Luso-Espanholas, designada por Convenção de Albufeira, a qual coordena os 

esforços respectivos para o melhor conhecimento e para a gestão coordenada das águas 

das bacias hidrográficas luso-espanholas. 

1.1. Objectivo dos PGRH 

Os PGRH são os instrumentos de planeamento que visam, de forma concreta, identificar os 

problemas mais relevantes das bacias hidrográficas, bem como definir as linhas estratégicas 

da gestão dos recursos hídricos e a implementação de um programa de medidas que 

garanta a prossecução dos objectivos ambientais estabelecidos na DQA. Na sua essência, 

os PGRH, correspondentes aos Planos de Gestão de Bacia Hidrográfica (PGBH) conforme 

art. 29.º da Lei da Água, compreendem e estabelecem: 

 a caracterização das águas superficiais e subterrâneas existentes na região hidrográfica 

ou de cada secção da região hidrográfica internacional; 

 a identificação das pressões e descrição dos impactes significativos da actividade 

humana sobre o estado das águas superficiais e subterrâneas com a avaliação; 

 a designação como artificial ou fortemente modificada de uma massa de água superficial 

e a classificação e determinação do seu potencial ecológico, bem como a classificação e 

determinação do estado ecológico das águas superficiais; 

 a localização geográfica das zonas protegidas e a indicação da legislação comunitária ou 

nacional ao abrigo da qual essas zonas tenham sido designadas; 

 a identificação de sub-bacias, sectores, problemas ou tipos de águas e sistemas 

aquíferos que requeiram um tratamento específico ao nível da elaboração de planos 

específicos de gestão das águas; 

 a identificação das redes de monitorização e a análise dos resultados dos programas de 

monitorização sobre a disponibilidade e o estado das águas superficiais e subterrâneas, 

bem como sobre as zonas protegidas; 

 a análise económica das utilizações da água; 

 as informações sobre as acções e medidas programadas para a implementação do 

princípio da recuperação dos custos dos serviços hídricos e sobre o contributo dos 

diversos sectores para este objectivo com vista à concretização dos objectivos 

ambientais; 

 a definição dos objectivos ambientais para as massas de água superficiais e 

subterrâneas e para as zonas protegidas; 

 o reconhecimento, a especificação e a fundamentação das condições que justifiquem: a 

extensão de prazos para a obtenção dos objectivos ambientais; 

 a identificação das entidades administrativas competentes e dos procedimentos no 

domínio da recolha, gestão e disponibilização da informação relativas às águas; 

 as medidas de informação e consulta pública; 
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 as normas de qualidade adequadas aos vários tipos e usos da água e as relativas a 

substâncias perigosas; 

 os programas de medidas e acções previstos para o cumprimento dos objectivos 

ambientais. 

O PGRH-Douro, instrumento de planeamento que, em conjunto com o PGRH-Minho e Lima 

e com o PGRH-Cávado, Ave e Leça, constitui o PGRH-Norte, é um plano sectorial, na 

acepção do Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 

316/2007, de 19 de Setembro, na redacção actual, e pelo Decreto-Lei n.º 46/2009, de 20 de 

Fevereiro e representa um elemento estruturante para todo a Região. Neste contexto, o 

PGRH-Norte deverá ser reflectido nos instrumentos de gestão territorial, bem como ser 

assumido como a base dos planos de actividades da ARH do Norte, I.P. durante o seu 

período de vigência. Desta forma, o PGRH-Douro é mais que um mero cumprimento da 

legislação, constituindo a abordagem integrada dos recursos hídricos para a protecção da 

qualidade do ambiente e para o desenvolvimento regional. 

1.2. Princípios de planeamento e gestão de recursos hídricos 

A tarefa de planeamento é sistemática, integrativa e resultante de um processo iterativo que 

compreende etapas sucessivas ao longo de um horizonte temporal definido. O PGRH-

Douro, como instrumento de planeamento, é entendido como flexível, dinâmico e 

prospectivo. Como indicado no Guia Metodológico para o Plano de Gestão das Regiões 

Hidrográficas do Norte, o PGRH-Douro fundamenta-se nos seguintes princípios de 

planeamento e gestão dos recursos hídricos: 

 Integração com outros instrumentos de gestão territorial, ambiental e económica; 

 Coerência e uniformização no tratamento das matérias a nível nacional e europeu; 

 Ponderação dos aspectos económicos, ambientais, técnicos e institucionais relevantes, 

garantindo a preservação quantitativa e qualitativa dos recursos hídricos e a sua 

utilização eficiente, sustentável e ecologicamente equilibrada; 

 Adaptação funcional, diversificando a intervenção em função de problemas, 

necessidades e interesses públicos específicos; 

 Durabilidade dos recursos hídricos, atendendo à sua continuidade e estabilidade e 

protegendo a sua capacidade ecológica e regenerativa; 

 Participação, envolvendo todos os visados no seu processo de execução e 

implementação; 

 Informação da actividade de gestão dos recursos hídricos decorrentes da sua 

implementação; 

 Racionalização do processo de execução do PGRH-Douro, garantindo a adequação 

da organização da estrutura funcional às necessidades decorrentes do seu processo de 

elaboração; 

 Qualificação dos recursos humanos da ARH do Norte, I.P. para dar prossecução à 

sua implementação; 
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 Sustentabilidade económica e financeira, visando a eficiência no seu processo de 

gestão e a melhor relação custo-benefício, através da criação de equipas transversais às 

áreas temáticas e sectoriais responsáveis pelo desenvolvimento de todos os conteúdos 

para a sua área. 

Em suma, o processo de planeamento deve assegurar, com base nos princípios 

enunciados, que a RH3 fica dotada de um instrumento efectivo e eficaz de gestão de 

recursos hídricos, assim como detentora dos processos de apoio à decisão que permitirão 

atingir os objectivos estabelecidos. 

1.3. Estrutura do PGRH-Douro 

A estrutura de conteúdos do PGRH-Douro, bem como a respectiva forma de apresentação, 

respeita o definido na Portaria n.º 1284/2009, de 19 de Outubro, apresentada na Figura 1. 

 

Figura 1 – Organização estrutural do PGRH-Douro 

O presente Relatório Técnico constitui o documento para efeitos de envio à Comissão 

Europeia, acompanhado do Resumo Não Técnico (RNT) e respectivos anexos. 

1.4. Metodologia geral de elaboração do PGRH-Douro 

A complexidade da elaboração do PGRH-Douro obrigou a que a metodologia permitisse 

articular adequadamente os vários aspectos em causa, nomeadamente a natureza e 

tipologia da informação existente e produzida, a extensa área de estudo e o conjunto 

alargado de interesses envolvidos. A abordagem metodológica para as componentes 

estruturantes do PGRH-Douro foi associada a um conjunto de partes distintas, apresentadas 
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anteriormente, tendo em conta, para além do Guia Metodológico para o Plano de Gestão 

das Regiões Hidrográficas do Norte, a legislação aplicável, nomeadamente a Lei da Água, o 

Decreto-Lei n.º 77/2006, de 30 de Março e a Portaria n.º 1284/2009, de 19 de Outubro.  

A metodologia geral respeitou o conjunto de documentos guia produzidos no âmbito da 

Estratégia Comum Europeia para a Implementação da DQA, nomeadamente os 

documentos guias presentes no Communication & Information Resource Centre 

Administrator – CIRCA4, os documentos presentes no sítio electrónico da União Europeia5 

e, também, no UK Water Framework Directive6. Foram ainda consultados diversos 

documentos nacionais e internacionais7, entre os quais se destacam os Critérios para a 

Classificação do Estado das Massas de Água Superficiais e Subterrâneas e Water Bodies 

Guidance, Intercalibration Guidance, entre outros. As diferentes componentes do 

PGRH-Douro foram, portanto, desenvolvidas com base na melhor informação existente e 

disponível. 
  

                                                           
 
 
4 Consultado em: http://circa.europa.eu/Public/irc/env/wfd/library?l=/framework_directive&vm=detailed&sb=Title e 
http://circa.europa.eu/Public/irc/env/wfd/library?l=/framework_directive/guidance_documents&vm=detailed&sb=Title 
5 Consultado em: http://ec.europa.eu/environment/water/water-framework/index_en.html 
6 Consultado em: http://www.wfduk.org/ 
7Consultado em: http://dqa.inag.pt/dqa2002/port/docs_apoio/nacionais.html e http://dqa.inag.pt/dqa2002/port/docs_apoio/internacionais.html 

http://circa.europa.eu/Public/irc/env/wfd/library?l=/framework_directive&vm=detailed&sb=Title
http://circa.europa.eu/Public/irc/env/wfd/library?l=/framework_directive/guidance_documents&vm=detailed&sb=Title
http://ec.europa.eu/environment/water/water-framework/index_en.html
http://www.wfduk.org/
http://dqa.inag.pt/dqa2002/port/docs_apoio/nacionais.html
http://dqa.inag.pt/dqa2002/port/docs_apoio/internacionais.html


16  PGRH – Douro – Relatório técnico 

  



   

Relatório técnico  

 PGRH – Douro – Relatório técnico  17  

Parte 2 – Caracterização e diagnóstico da Região Hidrográfica 

2. Caracterização geral 

2.1. Principais características da região hidrográfica do Douro 

A região hidrográfica do Douro (RH3) é uma região hidrográfica internacional que integra a 

parte da bacia hidrográfica do rio Douro localizada no território de Portugal, e as bacias 

hidrográficas das ribeiras costeiras, incluindo as respectivas águas subterrâneas e águas 

costeiras adjacentes, conforme o Decreto-Lei n.º 347/2007, de 19 de Outubro, que procedeu 

à delimitação georreferenciada das regiões hidrográficas8. O rio Douro nasce na serra de 

Urbión (Cordilheira Ibérica), a cerca de 1 700 m de altitude. Ao longo do seu curso de 

927 km (o terceiro maior entre os rios da Península Ibérica, depois do Tejo e do Ebro) 

atravessa o território espanhol numa extensão de 597 km e serve de fronteira ao longo de 

122 km, sendo os últimos 208 km percorridos em Portugal até à foz no Oceano Atlântico, 

entre as cidades do Porto e de Gaia (Figura 2). 

 

Figura 2 – Região hidrográfica do Douro 

                                                           
 
 
8 Importa referir o acordo de delegação estabelecido entre a ARH do Norte I.P. e a ARH do Centro I.P. para a gestão da Barrinha de Esmoriz, consagrado 
no Despacho n.º 5295/2009, de 16 de Fevereiro, que determina que a gestão dos recursos hídricos da lagoa será levada a cabo pela ARH do Centro, I.P, 
embora a área seja objecto de análise e caracterização no âmbito PGRH-Douro, uma vez que existem massas de água e respectivas bacias divididas 
administrativamente. 
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A região hidrográfica do Douro possui uma área de, aproximadamente, 79 000 km
2
. Destes, 

19 000 km
2
 são em território nacional, o que representa cerca de 19% do total. A parte 

espanhola da bacia hidrográfica do Douro estende-se por 7 comunidades autónomas, 15 

províncias e mais de 1 900 municípios, que pertencem, quase na totalidade, à comunidade 

autónoma Castilla y Léon. A população residente na parte espanhola da região hidrográfica 

do Douro é de 2 205 123 habitantes, sendo a respectiva densidade populacional média de 

30 hab./km
2
, aproximadamente. 

Na RH3 residem cerca de 4,2 milhões de habitantes, distribuídos em número aproximado 

entre Portugal (47%) e Espanha (53%). Em Portugal, os cerca de 2 milhões de habitantes 

distribuem-se por 74 concelhos, dos quais 45 estão totalmente inseridos na RH3. 

 Mapa 1 – Enquadramento geográfico da região hidrográfica 

Na RH3 encontram-se delimitadas 383 massas de água 

superficiais, distribuídas pelas seguintes categorias: 361 

rios (seis troços de rio fortemente modificados e duas 

massas de água artificiais), 17 albufeiras (massas de 

água fortemente modificadas da categoria lagos), três 

águas de transição (duas fortemente modificadas) e 

duas águas costeiras. Estão igualmente identificadas 

três massas de água subterrâneas. 

Relativamente à disponibilidade dos recursos hídricos 

superficiais, a afluência total média anual disponível na 

região hidrográfica do Douro é de, aproximadamente, 

17 023 hm
3
, sendo que 8 023 hm

3
 são gerados na parte 

portuguesa da bacia hidrográfica e 9 000 hm
3
 são 

originados na parte da bacia hidrográfica localizada em território espanhol. A sua 

importância traduz-se em 67 grandes barragens (em território português) e uma capacidade 

de armazenamento de cerca de 1 594 hm³. No que diz respeito à disponibilidade hídrica 

subterrânea, verifica-se que esta é de, sensivelmente, 975 hm
3
/ano no conjunto das três 

massas de água subterrânea. 

 

No que respeita à protecção de recursos e à 

conservação da natureza, são identificadas várias 

zonas protegidas e áreas classificadas, incluindo 9 

zonas piscícolas, 46 zonas balneares, 5 Zonas de 

Protecção Especial (ZPE), 13 Sítios de Importância 

Comunitária (SIC), 5 Áreas protegidas (AP), 5 zonas 

sensíveis e 15 zonas de protecção dos recursos 

hidrogeológicos. Encontram-se ainda identificadas 86 

captações de águas superficiais destinadas à 

produção de água para consumo humano e 1 710 

captações de águas subterrâneas com o mesmo fim, 

não existindo, até ao momento, perímetros de 

protecção aprovados pelo Governo português. 
  

Territorial e Institucional 

19 000 km
2
 de área 

74 concelhos abrangidos 

383 massas de água superficiais das 
quais: 

- 361 Rios 

- 17 Lagos (albufeiras) 

- 3 Águas de transição 

- 2 Águas costeiras 

3 massas de água subterrâneas 

1 594 hm³ de capacidade de 
armazenamento 

67 grandes barragens em território 
português 

Zonas protegidas e áreas 

classificadas 

86 Captações de água superficiais para 
consumo humano 

1 710 Captações de águas subterrâneas 
para consumo humano 

9 Zonas piscícolas  

46 Zonas balneares, das quais: 

   - 29 costeiras ou de transição 

   - 17 interiores 

5 Zonas sensíveis: 

    - 4 designadas pelo critério eutrofização 

5 Áreas protegidas 

13 Sítios de Importância Comunitária 

5 Zonas de Protecção Especial 

15 Zonas de protecção dos recursos 
hidrogeológicos 
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A população residente na região hidrográfica 

representa quase 20% da população de Portugal 

Continental situando-se, de acordo com as estimativas 

do Instituto Nacional de Estatística (INE), nos 

1 968 896 habitantes em 2008, a que acresce a 

população flutuante, estimada em 48 306 habitantes-

equivalente. A população flutuante relaciona-se com os 

turistas e com os alojamentos de uso sazonal, que 

representam 18% dos 920 722 alojamentos clássicos 

identificados nos Censos 2001. 

No que respeita à distribuição da população residente, 

o total apresentado corresponde a uma densidade 

populacional de 104 habitantes por km
2
 em 2008 

(semelhante aos 105 habitantes por km
2
 em 2001). 

Quase metade da população residente na região 

hidrográfica do Douro encontra-se em aglomerados 

com menos de 2 000 habitantes, sendo que os 

aglomerados com mais de 100 mil habitantes 

concentram 10% da população e a população isolada é 

inferior a 3%. 

A evolução entre 2001 e 2008 revela uma estagnação 

do crescimento populacional da região hidrográfica, 

estimando-se uma pequena perda (-0,4%), registando-

se, em 2008, um índice de envelhecimento de 

110 idosos por cada 100 jovens.  

Em termos económicos, deve destacar-se o sector 

terciário, que emprega mais de 50% da população na 

região hidrográfica, mas existe um peso significativo do 

sector secundário no emprego, na ordem dos 41%. O 

valor acrescentado bruto (VAB) estimado para a região 

hidrográfica ultrapassa os 20 mil milhões de euros, cerca de 15% do Continente. Esta 

importância é acompanhada pela representatividade do tecido empresarial, estimando-se 

que, em 2008, se encontravam sedeadas cerca de 183 mil empresas (excluindo o ramo de 

agricultura, produção animal, caça e silvicultura).  

2.1.1. As sub-bacias hidrográficas 

A região hidrográfica do Douro é constituída por nove sub-bacias hidrográficas: Águeda, 

Côa, Costeiras entre o Douro e o Vouga, Douro, Paiva, Rabaçal/Tuela, Sabor, Tâmega e 

Tua. Destas, as sub-bacias Águeda, Douro, Rabaçal/Tuela, Sabor e Tâmega respeitam a 

Quadro socioeconómico* 

Pop. residente: 1 968 896 hab. 

Variação pop. 2001-2008: -0,4%  

Densidade populacional: 104 hab./km
2 

Índice de env.: 110 idosos por cada 100 
jovens 

Dimensão média da família: 3 hab. 

População residente nos aglomerados: 

- Com menos de 2000 habitantes: 48% 

- Entre 2 000 e 4 999 habitantes: 6% 

- Entre 5 000 e 9 999 habitantes: 7%  

- Entre 10 000 e 99 999 habitantes: 25% 

- 100 000 habitantes e mais: 11% 

- Isolados: 3%  

Alojamentos familiares clássicos: 
920 722, dos quais: 

- Residência habitual: 71% 

- Vagos: 11% 

- Uso sazonal: 18%  

População flutuante: 48 306 habitantes 
equivalentes 

Ganho médio mensal: 787,46 €   

Poder de compra per capita: 85,06 

Consumo de energia eléctrica: 6,7 mil 
milhões de kWh 

População empregada total: 848 834 
habitantes, dos quais: 

- Sector primário: 6% 

- Sector secundário: 41% 

- Sector terciário: 53% 

Taxa de actividade: 46%   

VAB: 20 384 milhões €  

PIB per capita: 12 mil € 

Empresas: 183 178 
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bacias hidrográficas transfronteiriças9 e a sub-bacia Côa corresponde a uma bacia 

hidrográfica fronteiriça10. 

 Mapa 2 – Sub-bacias da região hidrográfica 

 A sub-bacia Águeda tem 248 km
2
 de área, sendo das 

bacias mais pequenas da região hidrográfica do Douro, 

e tem uma densidade populacional de 16 hab./km
2
, 

abrangendo três concelhos: Almeida, Figueira de 

Castelo Rodrigo e Sabugal. 

A principal linha de água da sub-bacia é o rio de 

Águeda. Este é um rio internacional, que nasce em 

Espanha na serra da Gata. Com cerca de 130 km de 

extensão, desagua no rio Douro próximo de Barca de 

Alva. 

 

A sub-bacia Côa tem 2 521 km
2
 de área e uma 

densidade populacional de 27 hab./km
2
, abrangendo 

oito concelhos: Almeida, Figueira de Castelo Rodrigo, 

Guarda, Meda, Pinhel, Sabugal, Trancoso e Vila Nova 

de Foz Côa. 

A principal linha de água desta sub-bacia é o rio Côa 

que nasce em Portugal, na serra da Malcata, no 

Sabugal. Corre de Sul para Norte, ao longo de 

aproximadamente 130 km, desaguando no rio Douro, 

próximo de Vila Nova de Foz Côa. 

 

 A sub-bacia Costeiras entre o Douro e o Vouga é a 

menor sub-bacia da região hidrográfica do Douro, com 

uma área de 207 km
2
 e uma densidade populacional de 

1 221 hab./km
2
. 

Esta sub-bacia abrange quatro concelhos: Espinho, 

Ovar, Santa Maria da Feira e Vila Nova de Gaia. Espinho 

é o único concelho totalmente incluído na sub-bacia 

Costeiras entre o Douro e o Vouga. 

 
  

                                                           
 
 
9 Sub-bacias que intersectam a linha de fronteira entre Portugal e Espanha. 
10 Sub-bacias que acompanham a linha de fronteira entre Portugal e Espanha. 

Águeda* 

Massas de água: 8 

Pop. residente: 3 850 hab. 

Variação pop. 2001-2008: -15% 

Índ. de env.: 332 idosos/100 jovens 

Pop. flutuante: 171 hab. eq. 

Ganho médio mensal: 660 € 

Índice do poder de compra: 67,35 

População empregada no sector 
secundário: 17% 

N.º de empresas: 288 

Côa* 

Massas de água: 38 

Pop. residente: 68 818 hab. 

Variação pop. 2001-2008: -5% 

Índ. de env.: 217 idosos/100 jovens 

Pop. flutuante: 2 534 hab. eq. 

Ganho médio mensal: 718 € 

Índice do poder de compra: 72,30 

População empregada no sector 
secundário: 30% 

N.º de empresas: 6 144 

Costeiras entre o Douro e o 

Vouga* 

Massas de água: 7 

Pop. residente: 253 065 hab. 

Variação pop. 2001-2008: 5% 

Índ. de env.: 94 idosos/100 jovens 

Pop. flutuante: 5 322 hab. eq. 

Ganho médio mensal: 860 € 

Índice do poder de compra: 96,32 

População empregada no sector 
secundário: 48% 

N.º de empresas: 25 230 
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A sub-bacia Douro é a maior da RH3, com 6 027 km
2
 de 

área e uma densidade populacional de 201 hab./km
2
. 

Esta sub-bacia abrange 53 concelhos, sendo que onze 

se encontram totalmente incluídos na sub-bacia do 

Douro. 

Os principais afluentes do rio Douro são os rios Aguiar, 

Arda, Côa, Corgo, Paiva, Pinhão, Sabor, Sousa, 

Tâmega, Távora, Tedo, Teja, Torto, Tua e Varosa. 

 

 

 

A sub-bacia Paiva tem 790 km
2
 de área, uma densidade 

populacional de 40 hab./km
2
 e abrange 12 concelhos: 

Arouca, Castelo de Paiva, Castro Daire, Cinfães, 

Lamego, Moimenta da Beira, São Pedro do Sul, Sátão, 

Sernancelhe, Tarouca, Vila Nova de Paiva e Viseu. 

O rio Paiva, principal linha de água da sub-bacia do 

Paiva, nasce na serra de Leomil, a cerca de 1 000 m de 

altitude, no concelho de Moimenta da Beira e desagua 

em Castelo de Paiva, no rio Douro, 110 km depois. 

 

A sub-bacia Rabaçal/Tuela possui 1 867 km
2
 de área, 

uma densidade populacional de 21 hab./km
2
 e abrange 

sete concelhos: Bragança, Chaves, Macedo de 

Cavaleiros, Mirandela, Murça, Valpaços e Vinhais. 

Esta sub-bacia é constituída por duas linhas de água 

principais: o rio Rabaçal e o rio Tuela. O rio Rabaçal 

nasce na Galiza e entra em Portugal pelo concelho de 

Vinhais, encontrando-se com o rio Tuela, 65 km depois, 

perto da cidade de Mirandela. O rio Tuela nasce na 

província de Castilla y Léon, em Espanha, e, tal como o 

rio Rabaçal, entra em Portugal pelo concelho de Vinhais, 

dando origem ao rio Tua, após a confluência do rio Rabaçal. 

 

A sub-bacia Sabor tem 3 297 km
2
 de área e uma 

densidade populacional de 20 hab./km
2
 abrangendo 12 

concelhos: Vinhais, Mirandela, Carrazeda de Ansiães, 

Freixo de Espada à Cinta, Miranda do Douro, Torre de 

Moncorvo, Macedo de Cavaleiros, Vila Flor, Mogadouro, 

Bragança, Alfândega da Fé e Vimioso. 

A principal linha de água desta sub-bacia, com 

aproximadamente 200 km, é o rio Sabor, que nasce em 

Espanha na província de Zamora e desagua no rio 

Douro, no distrito de Bragança. 

 

Douro* 

Massas de água: 135 

Pop. residente: 1 213 290 hab. 

Variação pop. 2001-2008: -1% 

Índ. de env.: 99 idosos/100 jovens 

Pop. flutuante: 29 893 hab. eq. 

Ganho médio mensal: 814 € 

Índice do poder de compra: 91,93 

População empregada no sector 
secundário: 41% 

N.º de empresas: 119 095 

Paiva* 

Massas de água: 15 

Pop. residente: 31 637 hab. 

Variação pop. 2001-2008: -3% 

Índ. de env.: 150 idosos/100 jovens 

Pop. flutuante: 893 hab. eq. 

Ganho médio mensal: 674 € 

Índice do poder de compra: 52,01 

População empregada no sector 
secundário: 36% 

N.º de empresas: 2 134 

Rabaçal/Tuela* 

Massas de água: 41 

Pop. residente: 38 308 hab. 

Variação pop. 2001-2008: -6% 

Índ. de env.: 257 idosos/100 jovens 

Pop. flutuante: 1 217 hab. eq. 

Ganho médio mensal: 660 € 

Índice do poder de compra: 55,90 

População empregada no sector 
secundário: 22% 

N.º de empresas: 2 930 

Sabor* 

Massas de água: 66 

Pop. residente: 67 174 hab. 

Variação pop. 2001-2008: -5% 

Índ. de env.: 216 idosos/100 jovens 

Pop. flutuante:  2 301 hab. eq. 

Ganho médio mensal: 708 € 

Índice do poder de compra: 73,96 

População empregada no sector 
secundário: 21% 

N.º de empresas: 6 103 
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A sub-bacia Tâmega tem 2 646 km
2
 de área, uma 

densidade populacional de 92 hab./km
2
 e abrange 18 

concelhos: Amarante, Baião, Boticas, Cabeceiras de 

Basto, Celorico de Basto, Chaves, Fafe, Felgueiras, 

Lousada, Marco de Canaveses, Mondim de Basto, 

Montalegre, Penafiel, Ribeira de Pena, Valpaços, Vieira 

do Minho, Vila Pouca de Aguiar e Vila Real. 

O rio Tâmega é a principal linha de água da presente 

sub-bacia. Este é um rio internacional que nasce na 

província de Ourense em Espanha e entra em Portugal 

pelo concelho de Chaves. Após um percurso de, 

aproximadamente, 150 km desagua no rio Douro em Entre-os-Rios, concelho de Penafiel. 

 

A sub-bacia Tua tem 1 255 km
2
 de área, uma densidade 

populacional de 38 hab./km
2
 e abrange dez concelhos: 

Alijó, Alfândega da Fé, Carrazeda de Ansiães, Chaves, 

Macedo de Cavaleiros, Mirandela, Murça, Valpaços, Vila 

Flor e Vila Pouca de Aguiar. 

A principal linha de água presente nesta sub-bacia é o rio 

Tua, que, como referido anteriormente, resulta da junção 

dos rios Rabaçal e Tuela, próximo da cidade de 

Mirandela. O rio Tua desagua no rio Douro, junto à aldeia 

do Tua. 

 

A análise por sub-bacias traduz as diferenças da estrutura hidrográfica mas, também, uma 

acentuada diferenciação litoral-interior no comportamento demográfico, social e económico 

da Região. O cariz litoral traduz-se, de modo mais evidente, na sub-bacia das Costeiras 

entre o Douro e o Vouga, com os maiores acréscimos populacionais, as maiores densidades 

populacionais, a maior representatividade da população jovem e, também, com um 

comportamento mais favorável nos indicadores sociais (por exemplo, maiores níveis de 

escolaridade, maior poder de compra e ganho médio mensal). Em contrapartida, são as 

sub-bacias fronteiriças, em particular as sub-bacias Águeda e Rabaçal/Tuela, com 

densidades populacionais inferiores a 30 habitantes por km
2
, que exibem as maiores perdas 

demográficas, acompanhadas por índices de envelhecimento superiores a 100, menores 

níveis de escolaridade e rendimentos inferiores. Destaca-se, neste contexto, a 

particularidade da sub-bacia do próprio rio Douro, que se estende do litoral à fronteira 

espanhola, abrangendo a maior extensão de território e concentrando uma importante parte 

da população residente e tecido empresarial da região hidrográfica. 

                                                           
 
 
* Ano de referência e fontes:  
2008 - população residente; densidade populacional; índice de envelhecimento; variação populacional; população flutuante (INE – Anuários Estatísticos).  
2007 - valor acrescentado bruto (VAB); ganho médio mensal dos trabalhadores por conta de outrem; poder de compra per capita; consumo de energia 
eléctrica; número de empresas; número de empresas de indústria transformadora; PIB per capita (INE – Anuários Estatísticos). 
2001 - dimensão média da família; alojamentos familiares clássicos segundo modo de ocupação; taxa de actividade; população empregada por sector de 
actividade (INE – Anuários Estatísticos e Recenseamento Geral da População e Habitação). 

Tâmega* 

Massas de água: 49 

Pop. residente: 244 499 hab. 

Variação populacional: 1% 

Índ. de env.: 102 idosos/100 jovens 

Pop. flutuante: 4 705 hab. eq. 

Ganho médio mensal: 688 € 

Índice do poder de compra: 60,88 

População empregada no sector 
secundário: 47% 

N.º de empresas: 17 298 

Tua*11 

Massas de água: 22 

Pop. residente: 48 255 hab. 

Variação pop. 2001-2008: -4% 

Índ. de env.: 201 idosos/100 jovens 

Pop. flutuante: 1 271 hab. eq. 

Ganho médio mensal: 688 € 

Índice do poder de compra: 61,36 

População empregada no sector 
secundário: 22% 

N.º de empresas: 3 956 
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2.2. Climatologia 

O clima na região hidrográfica do Douro é, segundo a classificação de Koppen, um clima 

temperado com Verão e Inverno bem definidos e em que a estação seca ocorre no Verão. 

De acordo com a classificação climática de Thornthwaite, o clima na região hidrográfica em 

estudo varia, de forma significativa, entre o litoral e a fronteira leste com Espanha. Na 

sub-bacia do Tâmega, em parte da sub-bacia do Rabaçal/Tuela (nas zonas de menor 

altitude) e na parte Nordeste e Sueste da sub-bacia do Douro onde se registam menores 

precipitações, o clima é sub-húmido seco e o excesso de humidade é acentuado no Inverno, 

com excepção da zona de Mirandela e Rio Torto em que o excesso de humidade é 

moderado e de Moimenta da Raia em que o excesso é moderado no Verão. Na parte 

central e litoral da sub-bacia do Douro o clima é húmido, com maiores valores de 

precipitação, sendo que no Verão a falta de água é moderada. Importa referir que nas zonas 

junto às localidades de Bragança e Régua a falta de água no Verão é mais acentuada. A 

precipitação média mensal na região hidrográfica do Douro é de cerca de 83 mm, sendo 

máxima em Dezembro, com 140 mm, e mínima em Julho e Agosto, com 17 mm. 

Anualmente, a precipitação média ponderada é de 999 mm, variando entre 541 mm e 1 773 

mm. As sub-bacias do Paiva, do Tâmega e das bacias Costeiras entre o Douro e o Vouga 

têm, particularmente de Outubro a Março, cerca de mais 100 mm por mês que as restantes 

sub-bacias. 

 Mapa 3 – Precipitação anual média em ano seco 

 Mapa 4 – Precipitação anual média em ano médio 

 Mapa 5 – Precipitação anual média em ano húmido 

A temperatura média anual na região hidrográfica é de 13 ºC, variando entre 6 ºC, em 

Janeiro, e 21 ºC, em Julho, e não se registam variações geográficas significativas. As 

sub-bacias situadas na zona Sudeste da região (Águeda e Côa) são as que apresentam 

menores valores de temperatura média anual, contrastando com a região do litoral (sub-

bacia bacias Costeiras entre Douro e Vouga) que apresenta maiores valores de temperatura 

média anual. Note-se a existência de regiões com temperaturas ligeiramente superiores à 

envolvente, nomeadamente junto às localidades de Mirandela (sub-bacia Rabaçal/Tuela) 

Régua (bacia do Douro) e a Sudeste de Vila Flor (sub-bacia Sabor). 

A humidade relativa média anual na região é de 71%, variando entre 58%, em Julho, e 82%, 

em Janeiro, sendo de salientar que existem duas zonas em que a humidade relativa é 

reduzida, concretamente junto a Moimenta da Beira (sub-bacia do Douro) e uma faixa que 

se desenvolve de Oeste para Este, de Mirandela a Miranda do Douro (abrange as sub-

bacias do Rabaçal/Tuela, Tua e Sabor).  

A velocidade média do vento varia entre 8,2 km/h (Setembro e Novembro) e 10,6 km/h 

(Março). As sub-bacias do Côa e do Águeda apresentam valores 2 a 4 km/h superiores às 

restantes sub-bacias. Por seu turno, a insolação total média anual na região é de 2 429 

horas. O número médio de horas de insolação é mínimo em Dezembro, com 98 horas, e 

máximo em Julho, com 338 horas, variando geograficamente de forma pouco relevante. 

A evapotranspiração potencial média anual é de aproximadamente 718 mm, variando entre 

14 mm em Janeiro e 128 mm em Julho, não variando de forma significativa na região 
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hidrográfica do Douro.A evaporação média anual de piche é de 1 192 mm, variando entre 

777 mm e 1 896 mm. As sub-bacias com menores valores são as do Paiva e do Tâmega, 

particularmente nos meses de Verão, registando cerca de 50 mm menos que nas restantes 

sub-bacias. 

2.3. Geologia e geomorfologia 

A região hidrográfica do Douro é constituída por unidades geológicas do Maciço Hespérico, 

constituído, essencialmente, por um substrato rochoso de idade paleozóica e proterozóica 

superior, relacionado com o Orógeno Varisco, e possivelmente, com o Orógeno Cadomiano. 

A região insere-se nas designadas Zona Centro–Ibérica e Zona da Galiza–Trás-os-Montes, 

nas quais se subdivide o Maciço Hespérico, com excepção da estreita faixa de rochas 

metamórficas entre Porto e Albergaria-a-Velha, que se integra na Zona de Ossa-Morena. De 

acordo com a recente classificação dos terrenos tectonoestratigráficos para o Maciço 

Hespérico grande parte da região inclui-se no Terreno Autóctone Ibérico e uma série de 

afloramentos do NW de Trás-os-Montes denominados por Terrenos Ofiolíticos do NW e por 

Terrenos Polimetamórficos do NW (complexos de Bragança e Morais). Em termos 

geológicos a região é constituída por depósitos cobertura, rochas metassedimentares, 

rochas básicas e ultrabásicas e rochas granitóides, sendo essencialmente marcada por uma 

vasta superfície planáltica, montanhas de granito, xistos e cristas quartzíticas, pela rede 

hidrográfica e pela foz. A geomorfologia está marcada pelas falhas de Régua-Verín e de 

Vilariça-Bragança, em actividade sísmica até ao presente, que segmentam a região nos 

sectores oriental, central e ocidental. A superfície planáltica é a forma que ocupa maior 

extensão em toda a região hidrográfica, tendo altitudes escalonadas entre 700-800 m e 

1 400 m e as superfícies são cascalhentas, pedregosas, especialmente nos granitos em que 

se acumulam grandes blocos. 

A rede hidrográfica é, na maior parte dos grandes rios, caracterizada por sectores de 

profundo encaixe, com percursos meandrizantes em vales de fundo plano, apertados entre 

margens abruptas e subverticais. A orla costeira é rochosa, baixa, com praias arenosas a 

cascalhentas estreitas separadas por zonas de afloramentos rochosos e, a partir da Granja, 

em direcção a Sul, praias arenosas a cascalhentas extensas.  

2.4. Hidrografia, hidrologia e hidrogeologia 

2.4.1. Hidrografia 

O rio Douro tem a sua nascente em Espanha e possui 927 km de extensão, dos quais 597 

km são em território espanhol, 122 km acompanham a fronteira e os restantes 208 km são 

percorridos em Portugal. Os principais afluentes do rio Douro são os rios Aguiar, Arda, Côa, 

Corgo, Paiva, Pinhão, Sabor, Sousa, Tâmega, Távora, Tedo, Teja, Torto, Tua e Varosa. 

Alguns dos afluentes do rio Douro, nomeadamente os rios Tâmega, Paiva, Tua, Sabor, Côa 

e Águeda, têm bacias hidrográficas relativamente significativas face à dimensão da própria 

bacia do Douro. Pelas mesmas razões, destacam-se também os rios Tuela e Rabaçal, 

afluentes do rio Tua, e o rio Maçãs, afluente do rio Sabor. As sub-bacias da região 

hidrográfica do Douro, com excepção das sub-bacias do Paiva, do Côa e das Costeiras 

entre o Douro e o Vouga, são partilhadas com Espanha. 

 Mapa 6 – Rede hidrográfica 
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2.4.2. Hidrologia 

A afluência anual média total disponível na bacia hidrográfica do Douro é de, 

aproximadamente, 17 023 hm
3
, sendo 8 023 hm

3
 gerados pela parte portuguesa da bacia 

hidrográfica e correspondendo 9 000 hm
3
 ao escoamento originado na parte espanhola da 

bacia hidrográfica (Quadro 1) 12. 

Quadro 1 – Síntese das disponibilidades hídricas naturais por sub-bacia 

Sub-bacias 
Escoamento endógeno 

(hm³) 

Escoamento proveniente 

de Espanha (hm³) 

Escoamento total 

(hm³) 

Águeda 27 78 105 

Côa 620 0,05 620,05 

Costeiras entre o Douro e o Vouga 116 0 116 

Douro 2 860 8 282 11 142 

Paiva 658 0 658 

Rabaçal/Tuela 620 204 824 

Sabor 753 175 928 

Tâmega 1 994 261 2 255 

Tua 376 0 1 200 

RH3 8 023 9 00013 17 023 

 

Identificaram-se as principais obras hidráulicas susceptíveis de modificar o regime natural, 

nomeadamente aproveitamentos hidráulicos e transvases, assim como os caudais mínimos 

anuais com “ausência de excepção” estabelecidos no âmbito da Convenção de Albufeira: 

 Barragem de Miranda – 3 500 hm
3
/ano; 

 Valor acumulado na secção da barragem de Saucelle e na estação hidrométrica de 

Águeda – 3 800 hm
3
/ano; 

 Barragem de Crestuma: 5 000 hm
3
/ano. 

Foram identificados cinco transvases na região hidrográfica do Douro, designadamente, na 

Catapereiro – Valeira, Sambade e Açude 1 – Estevaínha, Açudes 2 e 3 – Estevaínha, 

Vilar-Tabuaco – Távora e Sabugal – Meimoa. Contudo, apenas foi possível obter informação 

relativa a caudais médios transvasados anualmente entre a albufeira do Sabugal e a 

                                                           
 
 
12 Determinação efectuada com base nos escoamentos naturais gerados em território nacional da região hidrográfica do Douro, constantes no Plano de 
Bacia Hidrográfica do Douro. Determinou-se o escoamento anual médio para cada uma das sub-bacias hidrográficas. Os escoamentos provenientes de 
Espanha foram estimados com base na informação disponível no referido Plano de Bacia Hidrográfica. Foi necessário modificar a série de escoamentos 
disponível, de modo a que a mesma passasse a reproduzir a sequência que teria ocorrido no período 1941/42 – 1990/91 se, desde o início, os consumos 
em Espanha tivessem sido os que se fazem sentir na situação actual estabilizada. Esta série modificada foi obtida por comparação dos registos da 
estação hidrométrica de Quinta das Laranjeiras, no rio Sabor (que permaneceu, até hoje, em situação quase pristina), com os valores registados nas 
barragens de Miranda e da Régua (a primeira sem influência do rio Sabor e a segunda com essa influência). 
13 Ao escoamento total natural gerado em Espanha (11 600 hm

3
) foram deduzidos os consumos. 
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albufeira de Meimoa14, da ordem de 25% das afluências. No entanto, para os outros 

transvases, os circuitos estão integrados em sistemas de produção hidroeléctricos que 

possuem albufeiras com grande capacidade de regularização, pelo que se admitiu os 

volumes transvasados como sendo da ordem de 90% do escoamento afluente natural. No 

Quadro 2 mostram-se as disponibilidades hídricas totais nas diversas sub-bacias da região 

hidrográfica do Douro, modificadas pelos transvases internos e externos. 

Quadro 2 – Síntese das disponibilidades hídricas por sub-bacia, modificadas pelos transvases 

Sub-bacias 
Disponibilidades em 

regime natural (hm³) 
Transvases (hm³) 

Disponibilidades 

totais (hm
3
) 

Águeda 105 0 105 

Côa 620,05 -12 608,05 

Costeiras entre o Douro e o Vouga 116 0 116 

Douro 11 142 0 11 142 

Paiva 658 0 658 

Rabaçal/Tuela 824 0 824 

Sabor 928 0 928 

Tâmega 2 255 0 2 255 

Tua 376 0 376 

RH3 17 023 -12 17 011 

 

Na Figura 3 apresenta-se um esquema da rede hidrográfica do rio Douro, indicando-se o 

escoamento afluente em anos médio, seco e húmido. 

 Mapa 7 – Escoamento anual médio (mm) 

 Mapa 8 – Escoamento anual em ano seco (mm) 

 Mapa 9 – Escoamento anual em ano húmido (mm) 

 Informação adicional  

                                                           
 
 
14 Circuito Hidráulico Sabugal-Meimoa, COBA, 2006 
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Figura 3 – Esquema do sistema hidrográfico rio Douro (excluindo as contribuições da sub-bacia Costeiras entre o Douro e o Vouga) 
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2.4.3. Hidrogeologia 

A região hidrográfica do Douro insere-se na unidade hidrogeológica Maciço Antigo 

Indiferenciado, caracterizada por sistemas de natureza fissurada, sustentados por rochas 

granitóides e metassedimentares do Maciço Hespérico. Raramente ocorrem aquíferos 

porosos, sustentados por depósitos recentes, dos quais se destaca o aquífero aluvionar da 

Veiga de Chaves, conhecido pela importância local para o abastecimento de água para 

consumo humano. Em regra, as características geológicas da região hidrográfica do Douro 

estão associadas a baixa condutividade hidráulica, a forte heterogeneidade espacial e a 

incerteza da sua aptidão hidrogeológica, resultando em produtividades reduzidas. No 

entanto, dada a representatividade deste tipo de aquíferos na região, assumem uma 

enorme importância para o abastecimento de água local. Realçam-se pela sua 

produtividade as captações associadas a formações quartzíticas e calcárias. A recarga 

natural é feita essencialmente a partir da infiltração directa da precipitação ou por infiltração 

a partir de massas de água superficiais que se encontrem em conexão hidráulica com as 

unidades aquíferas. No caso dos aquíferos fissurados os valores anuais de recarga situam-

se entre 5 a 10% da precipitação e no sistema aquífero da Veiga de Chaves atingirão cerca 

de 14% do valor da precipitação. A disponibilidade hídrica subterrânea situar-se-á entre os 

2 hm
3
/ano no sistema aquífero da Veiga de Chaves, 4 hm

3
/ano na unidade hidrogeológica 

Orla Ocidental Indiferenciado da Bacia do Douro e 969 hm
3
/ano na unidade Maciço Antigo 

Indiferenciado da Bacia do Douro, totalizando cerca de 975 hm
3
/ano.  

2.5. Solos e ordenamento do território 

Os solos mais representativos da região hidrográfica do Douro, de acordo com a ordem da 

classificação de FAO (FAO, 1991) são os Litossolos êutricos associados a Luvissolos com 

cerca de 23%, e os Câmbissolos húmicos, com cerca de 51%. (Gráfico 1).  

Gráfico 1 – Tipo de solos na região hidrográfica do Douro 

 
Fonte: Carta de Solos e respectiva nota explicativa, Atlas do Ambiente 

 

A capacidade de uso do solo revela, de acordo com a Carta da Capacidade de Uso do Solo 

do Atlas do Ambiente, um predomínio das classes com capacidade de uso florestal, cerca 

de 66% (Gráfico 2). Segue-se, com menor expressão o uso do solo com aptidão agrícola, 

com cerca de 18% do total da região hidrográfica. 
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Gráfico 2 – Capacidade de uso do solo para a região hidrográfica do Douro 

 
Fonte: Carta da Capacidade de Uso do Solo e respectiva nota explicativa, Atlas do Ambiente 

2.5.1. Ocupação do solo  

De acordo com a informação da carta de ocupação do solo, com base na Corine Land 

Cover (CLC) de 2006, verifica-se, na região hidrográfica do Douro, um predomínio das áreas 

afectas a florestas e meios naturais e seminaturais, seguindo-se as áreas agrícolas e 

agro-florestais. Da análise da ocupação por sub-bacia hidrográfica verifica-se que o peso 

relativo dos territórios artificializados no litoral apresenta valores muito superiores aos 

obtidos nas sub-bacias do interior. Em termos de evolução geral na área da região 

hidrográfica no período entre 2000 e 2006, verificou-se o crescimento dos territórios 

artificializados em todas as sub-bacias hidrográficas, sendo a sua variação relativa mais 

significativa nas sub-bacias do Tâmega, Tua, Douro e Paiva (Gráfico 3).  

Gráfico 3 – Classes de ocupação do solo por sub-bacia, 2006 

 
Fonte: CORINE Land Cover, 2000 e 2006. 

2.5.2. Ordenamento do território 

Na região hidrográfica do Douro incide, como em todo o país, um leque muito extenso de 

instrumentos de gestão territorial (IGT), dos quais se apresentam os principais no Quadro 3.  

Quadro 3 – Principais IGT de âmbito nacional e regional na região hidrográfica do Douro 
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 Principais instrumentos de gestão do território com incidência na RH3 

Programa Nacional da Política do Ordenamento do Território 

P
la

n
o

s
 s

e
c
to

ri
a
is

 

Plano da Rede Natura 2000 

Plano Rodoviário Nacional 2000  

Plano Nacional da Água 

Plano de Bacia Hidrográfica do Douro 

Plano Regional de Ordenamento Florestal do Barrosa e Padrela 

Plano Regional de Ordenamento Florestal do Nordeste Transmontano 

Plano Regional de Ordenamento Florestal da Área Metropolitana do Porto e entre Douro e Vouga 

Plano Regional de Ordenamento Florestal do Tâmega 

Plano Regional de Ordenamento Florestal do Douro 

Plano Regional de Ordenamento Florestal de Dão – Lafões 

Plano Regional de Ordenamento Florestal da Beira Interior Norte 

Plano de Desenvolvimento Turístico do Vale do Douro 

P
la

n
o

s
 e

s
p

e
c
ia

is
 

Plano de Ordenamento da Orla Costeira Caminha – Espinho 

Plano de Ordenamento da Albufeira do Azibo  

Plano de Ordenamento da Albufeira de Crestuma – Lever 

Plano de Ordenamento das Albufeiras da Régua e Carrapatelo 

Plano de Ordenamento da Albufeira de Sabugal 

Plano de Ordenamento da Albufeira de Vilar  

Plano de Ordenamento do Parque Natural do Alvão  

Plano de Ordenamento do Parque Natural do Douro Internacional  

Plano de Ordenamento do Parque Natural de Montesinho  

Plano de Ordenamento da Reserva Natural da Serra da Malcata  

P
la

n
o

s
 

R
e
g

io
n

a
is

 

Plano Regional de Ordenamento da Zona Envolvente do Douro 

Plano Regional de Ordenamento do Território do Centro15 

Plano Regional de Ordenamento do Território do Norte16 

Fonte: DGOTDU – Sistema Nacional de Informação Territorial, Pesquisa dos Planos de Ordenamento do Território em Vigor 

 

Este conjunto normativo visa, em função do seu âmbito e vinculação jurídica, estabelecer o 

quadro estratégico de regulação ambiental no seu domínio de especialidade. Merecem 

especial destaque, no presente contexto, os instrumentos que apresentam orientações 

específicas para a salvaguarda e protecção dos recursos hídricos interiores e do litoral, 

como o Plano Nacional da Água (PNA), o Plano de Bacia Hidrográfica (PBH) do Douro e os 

planos especiais de ordenamento de albufeiras e da orla costeira. 

 Informação adicional  

2.6. Usos e necessidades da água 

A avaliação dos usos e necessidades de água na RH3 foi desenvolvida considerando as 

várias tipologias de uso, agrupadas em usos consumptivos e não consumptivos de água17, 

nomeadamente: 
                                                           
 
 
15 A decisão de elaboração do Plano Regional de Ordenamento do Território do Centro (PROT-Centro) foi determinada pela Resolução do Conselho de 
Ministros n.º 31/2006, de 23 de Março. Actualmente o PROT-Centro está em fase de proposta de plano. 
16 A decisão de elaboração do Plano Regional de Ordenamento do Território do Norte (PROT-Norte) foi determinada pela Resolução do Conselho de 
Ministros n.º 29/2006, de 23 de Março. Para o PROT-Norte, ainda não aprovado, já decorreu o período de Inquérito Público, pelo que a análise que se faz 
deste documento incidirá sobre os elementos do plano postos a discussão pública. 
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 Usos consumptivos: 

 Usos urbanos – consumos da população residente, da população flutuante e das 

actividades económicas e públicas inseridas na malha urbana; 

 Indústria – necessidades satisfeitas a partir de captações próprias e satisfeitas a 

partir dos sistemas de abastecimento público; 

 Agricultura – necessidades de água para rega das culturas, em ano médio e seco; 

 Pecuária – considerando os efectivos das seguintes espécies animais: bovinos, 

suínos, ovinos, caprinos, equídeos e aves; 

 Golfe – consumos de água de rega dos campos de golfe e respectivas áreas 

adjacentes. 

 Usos não consumptivos:  

 Usos recreativos; 

 Produção de energia; 

 Aquicultura e pesca. 

2.6.1. Usos consumptivos 

2.6.1.1. Usos urbanos 

As necessidades actuais de água para usos urbanos na RH3 foram estimadas em 

106,5 hm
3
/ano, o que representa cerca de 17% das necessidades totais na Região. No 

sector urbano destacam-se as sub-bacias Douro, Tâmega e Costeiras entre o Douro e o 

Vouga, com as necessidades de água mais elevadas, 60%, 13% e 12%, respectivamente. 

Se atendermos aos valores por unidade de área, verifica-se que a sub-bacia Douro perde 

algum destaque, sendo a sub-bacia das ribeiras Costeiras entre o Douro e o Vouga que 

apresenta os valores mais elevados das necessidades de água por unidade de área, o que 

se justifica pela maior densidade populacional das zonas do litoral relativamente às 

restantes. 

2.6.1.2. Indústria 

As necessidades totais para o sector da indústria foram estimadas em cerca de 

13,6 hm
3
/ano, dos quais 8,2 hm

3
/ano, correspondentes a cerca de 1,3% das necessidades 

totais da Região, dizem respeito às necessidades satisfeitas através de captações próprias 

da indústria. Os restantes 5,4 hm
3
/ano são satisfeitos através dos sistemas públicos de 

abastecimento de água. As sub-bacias onde as necessidades de água para indústria são 

mais elevadas são as sub-bacias do Douro e Costeiras entre o Douro e o Vouga, quer em 

termos absolutos (61% e 21% das necessidades totais da Região, respectivamente), quer 

por unidade de área. Considerando os vários sectores da indústria transformadora, 

destaca-se o sector da indústria alimentar, que apresenta consumos bastante significativos, 

designadamente nos concelhos do Porto, Vila Nova de Gaia, Santa Maria da Feira, 

                                                                                                                                                                                                 
 
 
17 Estes termos, usos consumptivos e não consumptivos, são neste documento adoptados no seu significado convencional, porquanto todos eles são, em 
diferente grau, consumptivos da qualidade ecológica das massas de água, 



 

32  PGRH – Douro – Relatório técnico 

Mirandela e Maia. Destacam-se ainda os sectores da indústria de mobiliário, devido ao 

elevado número de pessoas ao serviço, e da indústria têxtil. 

2.6.1.3. Agricultura 

O valor das necessidades de água totais para agricultura na RH3 ascende a 510 hm
3
, em 

ano médio, ou seja, cerca de 81% das necessidades totais da região e que podem atingir 

cerca de 607 hm
3
 em ano seco. As necessidades de água para a agricultura foram 

estimadas a partir dos dados do RGA99, considerando os regadios individuais, tradicionais 

e colectivos, designadamente os regadios colectivos do Grupo II – Macedo de Cavaleiros e 

Chaves. A área total regada atinge cerca de 104 670 ha, sendo o agrupamento cultural 

constituído pelo milho-grão o que tem maior representatividade no regadio, representando 

cerca de 46% da área total das culturas regadas (Quadro 4). 

Quadro 4 – Culturas regadas na região hidrográfica do Douro 

Cultura 

representativa 

Regadio individual 

(ha) 

Regadio tradicional 

(ha) 

Regadio colectivo 

(ha) 

Total  

(ha) (%) 

Prado 15 344 10 413 312 26 070 25 

Milho 36 775 10 620 418 47 814 46 

Batata 16 661 5 774 378 22 813 22 

Pomar 5 235 2 730 12 7 976 8 

 

As sub-bacias do Douro, Tâmega e Rabaçal/Tuela são as que apresentam necessidade de 

água para agricultura mais elevada (34%, 29% e 11% das necessidades totais, 

respectivamente). 

 Mapa 10 – Áreas regadas totais por sub-bacia 

2.6.1.4. Pecuária 

As necessidades totais de água para o sector da pecuária ascendem a 2,3 hm
3
/ano, ou 

seja, menos de 1% das necessidades totais da Região. Do sector da pecuária, destaca-se o 

gado ovino e bovino, com as necessidades de água mais elevadas, 38% e 26%, 

respectivamente. A sub-bacia do Douro é a que apresenta as maiores necessidades de 

água do sector, representando cerca de 32% das necessidades totais; seguem-se as sub-

bacias do Sabor, do Tâmega e do Côa, com 16%, 14% e 13%, respectivamente. Se se 

atender às necessidades hídricas por unidade de área, estas sub-bacias perdem destaque 

para as sub-bacias das ribeiras Costeiras entre o Douro e o Vouga, do Paiva e do Águeda, 

reflectindo a maior importância que esta actividade apresenta nestes territórios. 

2.6.1.5. Golfe 

As utilizações consumptivas referentes ao sector do golfe dizem respeito aos consumos de 

água inerentes aos campos de golfe e espaços verdes – equiparados aos consumos da 

rega na agricultura e com tratamento semelhante a nível da quantificação – mas, também, 

aos consumos inerentes à lavagem de pavimentos, piscinas, entre outros, que, actualmente, 

tendem a ser cobertos por água não potável. As necessidades de água estimadas para o 

sector do golfe, considerando seis campos de golfe em actividade na RH3, ascendem a 

0,7 hm
3
 em ano médio, ou seja, menos de 1% das necessidades totais. Estes 

empreendimentos localizam-se nas sub-bacias das ribeiras Costeiras entre Douro e Vouga 

e do Tâmega, sendo esta última a que apresenta maiores necessidades de água. 
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2.6.1.6. Necessidades totais para usos consumptivos 

As necessidades de água para usos consumptivos na RH3 ascendem a cerca de 

628 hm
3
/ano, podendo atingir um valor máximo, em ano seco, de 725 hm

3
/ano, de acordo 

com as estimativas efectuadas. No Gráfico 4 apresenta-se a distribuição das necessidades 

de água estimadas para a RH3 pelos vários usos consumptivos. 

Gráfico 4 – Distribuição das necessidades de água na RH3 pelos vários usos consumptivos, em 
ano médio  

 

 

A agricultura, como seria expectável, é o maior consumidor de água, com cerca de 81% das 

necessidades totais. Segue-se o sector urbano, com um peso de 17% das necessidades de 

água totais e a indústria, com um peso de 1,3%. Os restantes usos consumptivos (pecuária 

e golfe) não têm expressão significativa na região hidrográfica. O conjunto das 

necessidades de água para usos consumptivos, por sub-bacia, e a respectiva distribuição 

pelos diferentes usos são apresentados no Quadro 5 e no Gráfico 5. 

Quadro 5 – Necessidades hídricas para usos consumptivos, em ano médio, por sub-bacia  

Sub-bacia 

Necessidades hídricas para usos consumptivos (hm
3
/ano) 

Necessidades 

hídricas por 

unidade de área 

(hm
3
/ano.km

2
) Urbano Indústria Agricultura Pecuária Golfe Total 

Águeda 0,24 0,003 1,56 0,03 - 1,83 0,008 

Côa 3,76 0,35 43,57 0,30 - 47,98 0,019 

Costeiras entre o Douro e o Vouga 12,48 1,75 2,40 0,06 0,26 16,94 0,082 

Douro 64,15 5,00 170,90 0,75 - 240,80 0,040 

Paiva 1,75 0,06 22,14 0,15 - 24,09 0,030 

Rabaçal / Tuela 2,47 0,09 56,29 0,20 - 59,04 0,032 

Sabor 4,86 0,12 37,00 0,38 - 42,37 0,013 

Tâmega 13,56 0,69 149,50 0,33 0,46 164,54 0,062 

Tua 3,20 0,14 26,48 0,13 - 29,95 0,024 

TOTAL 106,58 8,20 509,84 2,33 0,72 627,56 
 

 

Gráfico 5 – Distribuição das necessidades hídricas das sub-bacias por tipologia de uso 
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A análise por sub-bacia hidrográfica permite verificar o destaque das sub-bacias do Douro e 

do Tâmega no cômputo geral das necessidades de água. No caso da sub-bacia do Douro, 

esta importância deve-se aos usos urbano e agrícola e, relativamente, à sub-bacia do 

Tâmega é, claramente, a agricultura que determina a sua importância. Se atendermos às 

necessidades hídricas por unidade de área, para além das referidas sub-bacias, destaca-se 

a das ribeiras costeiras entre o Douro e Vouga, na qual este indicador assume o maior valor, 

afastando-se bastante das demais, devido à elevada densidade populacional desta área 

litoral. 

O Gráfico 5 permite verificar que o peso das necessidades da agricultura é preponderante 

na generalidade das sub-bacias hidrográficas. Exceptua-se, apenas, a sub-bacia das 

ribeiras costeiras entre o Douro e o Vouga, na qual é o sector urbano que apresenta as 

maiores necessidades. Na sub-bacia do Douro, apesar de se manter a preponderância da 

agricultura, o sector urbano assume, também, um peso importante. Os restantes usos 

apresentam um peso pouco significativo para as necessidades hídricas, mas é de referir a 

indústria na sub-bacia das ribeiras costeiras entre o Douro e o Vouga. 

 Mapa 11 – Necessidades de água, por sub-bacia 

2.6.2. Usos não consumptivos 

2.6.2.1. Usos recreativos 

A relevância dos planos de água na RH3 é significativa. Existem 49 albufeiras de águas 

públicas de serviço público reclassificadas pela Portaria n.º 522/2009, de 15 de Maio, das 

quais apenas seis têm Plano de Ordenamento de Albufeira (POA) aprovado: Azibo, 

Carrapatelo, Crestuma-Lever, Régua, Sabugal e Vilar. Todo o território da RH3 é rico em 

locais ribeirinhos, situados junto a albufeiras, utilizados como praias fluviais e áreas 

vocacionadas para o recreio e lazer. Foram identificados 91 locais utilizados como praias 

fluviais, 17 dos quais classificados como águas balneares pela Portaria n.º 267/2010, de 16 

de Abril.  

A actividade termal tem vindo a assumir um valor económico relevante, com a recuperação 

de antigas zonas termais e a criação de uma forte componente turística. Na RH3 foram 

identificadas 13 zonas termais concessionadas, localizadas nas sub-bacias do Côa, do 

Douro, do Tâmega e do Tua. 

 Mapa 12 – Usos recreativos 
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2.6.2.2. Produção de energia 

A produção hidroeléctrica assume um significado relevante na RH3, existindo, actualmente, 

11 aproveitamentos hidroeléctricos de grande dimensão (potência superior a 10 MW), sendo 

o total de potência instalada de 1 951 MW. Para além destas, encontram-se em fase de 

construção dois reforços de potência – Picote II e Bemposta II. Destas infra-estruturas, 10 

destinam-se ao aproveitamento do potencial hidroeléctrico da sub-bacia Douro e o restante 

(Central do Torrão) da sub-bacia Tâmega. Em termos de pequenas centrais hidroeléctricas, 

ou seja, com potência instalada inferior a 10 MW, estão identificadas 43 unidades (com uma 

potência total instalada de 178 MW). Para além dos aproveitamentos hidroeléctricos, 

destaca-se a relevância da energia produzida nas centrais térmicas e, em especial, a central 

de ciclo combinado da Tapada do Outeiro, com uma potência instalada de 990 MW. 

 Mapa 13 – Aproveitamentos hidroeléctricos 

2.6.2.3. Aquicultura e pescas 

A RH3 apresenta boas condições térmicas e de qualidade da água para a instalação de 

truticulturas existindo, actualmente, 15 explorações activas, distribuídas pelas sub-bacias do 

Tâmega, do Rabaçal/Tuela, do Tua, do Côa, do Paiva e do Douro. No que diz respeito à 

pesca desportiva, esta actividade constitui uma importante utilização económica dos 

recursos biológicos naturais e, na área da RH3, existem 53 concessões de pesca 

desportiva, localizadas nas sub-bacias do Douro, do Côa, do Paiva e do Rabaçal/Tuela. 

 Mapa 14 – Aquicultura e pescas 

2.6.3. Avaliação do balanço entre necessidades e disponibilidades 

O balanço entre as disponibilidades e as necessidades de água tem o objectivo de 

identificar potenciais problemas ou conflitos em termos da utilização dos recursos hídricos, 

que possam levar a situações de escassez e/ou excesso de água, a nível das massas de 

água e das sub-bacias hidrográficas.  

2.6.3.1. Massas de água superficiais 

No Quadro 6 apresenta-se um resumo do balanço entre as necessidades e disponibilidades 

para cada uma das sub-bacias pertencentes à RH3, em ano médio, sendo que as 

necessidades apresentadas neste quadro não correspondem às necessidades por 

sub-bacia indicadas anteriormente, referidas ao local de consumo, mas sim aos volumes 

necessários em cada sub-bacia para satisfazer as necessidades que sejam abastecidas a 

partir de origens de água situadas na mesma. Neste quadro apresenta-se, ainda, a taxa de 



 

36  PGRH – Douro – Relatório técnico 

utilização dos recursos hídricos superficiais, calculada como a relação entre as 

necessidades e disponibilidades hídricas totais18.  

Quadro 6 – Resumo do balanço superficial, por sub-bacia, em ano médio 

Sub-bacia 

Escoamentos 

modificados pelos 

transvases (hm
3
) 

Retornos 

(hm
3
) 

Necessidades 

(hm
3
) 

Balanço 

(hm
3
) 

Taxa de 

utilização 

(%) 

Águeda 104,687 0,329 1,622 103,393 2% 

Côa 608,903 11,438 49,985 570,356 8% 

Costeiras entre o Douro e o 
Vouga 

114,871 6,491 4,477 116,885 4% 

Douro 11 142,511 98,684 301,135 10 940,060 3% 

Paiva 657,858 5,021 30,376 632,503 5% 

Rabaçal/Tuela 823,654 12,372 59,226 776,800 7% 

Sabor 928,371 10,385 49,889 888,867 5% 

Tâmega 2 254,522 37,313 156,979 2 134,848 7% 

Tua 374,862 7,776 24,734 357,905 6% 

 

É possível verificar que as necessidades das várias sub-bacias hidrográficas são bastante 

inferiores às respectivas disponibilidades hídricas: em termos anuais e em ano médio, as 

necessidades estimadas são inferiores a 8% das respectivas disponibilidades. A taxa de 

utilização global dos recursos hídricos superficiais na área da RH3 é, em ano médio, de 4%, 

um valor relativamente baixo. No entanto, tal não significa que não possam ocorrer, como 

ocorrem, situações de escassez de água nas zonas interiores da RH3. 

 Mapa 15 – Balanço hídrico superficial em ano médio 

2.6.3.2. Massas de água subterrâneas 

No Quadro 7 apresenta-se o balanço hídrico subterrâneo calculado para a RH3 com base 

nos valores de recarga subterrânea estimados e os volumes de extracções conhecidas e 

estimadas. 

Quadro 7 – Resumo do balanço hídrico subterrâneo 

Sub-bacia 
Recarga 

(hm
3
/ano) 

Extracções (hm
3
/ano) 

Balanço (hm
3
/ano) 

(entradas – saídas) 
Disponibilidades 

hídricas 

(hm
3
/ano) 

Conhecidas Estimadas Conhecidas Estimadas 

RH3 1 083,81 30,30 113,10 1 053,51 970,71 975,43 

 

Na determinação do volume de extracções por massa de água subterrânea 

consideraram-se dois cenários. Num primeiro cenário, foram considerados os volumes de 

extracções conhecidos e que se encontram inventariados e descritos no capítulo das 

                                                           
 
 
18 Importa contudo referir que, tratando-se de um balanço anual, com base em valores médios, sem ter em conta os volumes armazenados nas 
albufeiras, valores elevados desta taxa de utilização não indicam, obrigatoriamente, a existência de falta de água, uma vez que algumas destas sub-bacias 
têm albufeiras que permitem reservas inter-anuais significativas. 
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pressões do Relatório de Base do PGRH-Douro. Num segundo cenário foram considerados 

os volumes de extracções estimados. A necessidade de estimar volumes de extracções 

resultou do facto de após a inventariação dos volumes captados por massa de água 

subterrânea se ter verificado que os volumes determinados eram muito inferiores às 

necessidades médias apuradas para esta região hidrográfica, indiciando que estes valores 

poderiam estar claramente subestimados. Por essa razão, foi necessário distribuir a 

diferença entre os volumes de necessidades apuradas e os volumes de extracções 

conhecidos, pelas massas de água superficiais ou subterrâneas.  

A metodologia adoptada ponderou a importância relativa do tipo de massa de água nos 

volumes de extracções conhecidos nesta região hidrográfica. Desta forma, uma vez que as 

origens de água superficiais são nesta região hidrográfica as mais importantes, coube a 

estas o maior volume das necessidades hídricas não inventariadas.  

Salienta-se que as características das massas de água subterrâneas da região em análise, 

promovem um escoamento do tipo subsuperficial, o que leva a uma forte interacção entre 

massas de água superficiais e subterrâneas. Por essa razão, o erro associado à potencial 

sub ou sobrestimação do volume captado num tipo de origem é minimizado. O balanço 

hídrico subterrâneo é assim calculado para os dois cenários (extracções conhecidas e 

extracções estimadas) resultando os valores apresentados no Quadro 7. O resultado do 

balanço é sempre positivo, para qualquer dos cenários referidos, quer considerando o valor 

de recarga média anual quer considerando apenas os valores estimados para as 

disponibilidades hídricas médias anuais, uma vez que estes não são nunca excedidos pelas 

extracções médias anuais. 

 Informação adicional 

2.7. Serviços de abastecimento de água e de saneamento de águas residuais 

A caracterização dos sistemas de abastecimento de água e de saneamento de águas 

residuais da RH3 é efectuada, no que respeita aos modelos de gestão aplicados, 

considerando as principais infra-estruturas e os níveis de atendimento das populações. 

2.7.1. Modelos de gestão e entidades gestoras 

2.7.1.1. Abastecimento público de água 

As actividades relativas ao abastecimento público, em alta, na área da região hidrográfica 

do Douro são da responsabilidade de 124 entidades gestoras enquanto que, em baixa, 

estão envolvidas 139 entidades gestoras. No que diz respeito aos serviços de 

abastecimento público em alta, 81% dos concelhos abrangidos pela região hidrográfica são 

servidos através de quatro entidades concessionadas multimunicipais, indicadas no 

Quadro 8. 
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Quadro 8 – Concessões multimunicipais responsáveis pelos serviços em alta 

Modelo de gestão Entidade gestora Concelho 

Concessionárias 
multimunicipais 

Águas do Noroeste Fafe; Maia; Mondim de Basto; Vieira do Minho 

Águas de Trás-os-
Montes e Alto Douro 

Alfândega da Fé; Alijó; Armamar; Boticas; Bragança; Chaves; Freixo de Espada 
à Cinta; Lamego; Macedo de Cavaleiros; Mesão Frio; Mirandela; Mogadouro; 
Moimenta da Beira; Montalegre; Murça; Peso da Régua; Resende; ribeira de 

Pena; Sabrosa; Santa Marta de Penaguião; São João da Pesqueira; 
Sernancelhe; Tabuaço; Tarouca; Torre de Moncorvo; Valpaços; Vila Flor; Vila 

Nova de Foz Côa; Vila Pouca de Aguiar; Vila Real; Vinhais 

Águas do Douro e Paiva 
Arouca; Castelo de Paiva; Cinfães; Espinho; Felgueiras; Gondomar; Lousada; 
Maia; Matosinhos; Ovar; Paços de Ferreira; Paredes; Penafiel; Porto; Santa 

Maria da Feira; Valongo; Vila Nova de Gaia 

Águas do Zêzere e Côa 
Aguiar da Beira; Almeida; Figueira de Castelo Rodrigo; Guarda; Meda; Pinhel; 

Sabugal 

 

A concessão multimunicipal com maior representatividade é a Águas de Trás-os-Montes e 

Alto Douro, que serve 31 concelhos, seguida da Águas do Douro e Paiva, que abrange 17 

concelhos. 

No caso dos serviços de abastecimento público, em baixa, a maioria dos concelhos (77%) 

são servidos por gestão directa de câmaras municipais. Neste caso não há nenhuma 

concessão multimunicipal existindo, no entanto, uma representatividade superior de 

concessões municipais e de empresas municipais e intermunicipais (gestão delegada) face 

ao verificado nos serviços em alta. 

2.7.1.2. Drenagem e tratamento de águas residuais urbanas 

O panorama dos serviços de saneamento de águas residuais urbanas é bastante 

semelhante ao do abastecimento de água, apesar de envolver um número inferior de 

entidades gestoras. Assim, sendo os serviços de drenagem e tratamento de águas residuais 

urbanas também classificados em alta e em baixa, consoante as actividades realizadas 

pelas entidades gestoras dos sistemas, verifica-se que as actividades relativas à drenagem 

e tratamento de águas residuais em alta, na área da RH3, são da responsabilidade de 60 

entidades gestoras, enquanto em baixa estão envolvidas 73 entidades gestoras. 

No que diz respeito aos serviços de águas residuais em alta, 68% dos concelhos 

abrangidos pela região hidrográfica são servidos através das Águas do Noroeste, Águas de 

Trás-os-Montes e Alto Douro, Águas do Zêzere e Côa e SIMRIA – Sistema Multimunicipal 

de Saneamento da Ria de Aveiro, sendo a Águas de Trás-os-Montes e Alto Douro a que 

serve mais concelhos (31). 

No caso dos serviços de saneamento de águas residuais em baixa, a maioria dos concelhos 

(74%) são servidos por gestão directa de câmaras municipais. Não existe, neste caso, 

nenhuma concessão multimunicipal. 

2.7.2. Caracterização dos sistemas de abastecimento público de água 

2.7.2.1. Origens de água e instalações de tratamento de água 

A predominância do número de captações de água de origem subterrânea face às 

captações de água de origem superficial é notória nos sistemas de abastecimento de água, 

na RH3. No entanto, este cenário altera-se radicalmente ao quantificar o volume fornecido 

aos sistemas de abastecimento público. Com efeito, 94% da água de abastecimento público 

consumida na região hidrográfica é de origem superficial (Gráfico 6) sendo que, das 

captações inventariadas que abastecem a RH3, sete estão localizadas noutra região 

hidrográfica. 
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Gráfico 6 – Número de captações para abastecimento público e volume consumido por tipo de 
origem de água 

 

   
Fonte: TRH, 2010; INSAAR, 2009 (dados relativos a 2008) e elementos recebidos das entidades gestoras, 2011 
NOTA: Tendo em conta a informação obtida no período de Consulta pública, nomeadamente a partir da ERSAR, verifica-se a 
existência de dados mais recentes referentes ao ano de 2010. Pese embora este facto, os dados apresentados reportam-se ao ano 
de 2009, dado serem os disponíveis à data de elaboração do PGRH-Norte. 

 

Situação semelhante verifica-se para o tratamento de água, em que as Estações de 

Tratamento de Água (ETA), apesar de representarem apenas 8% do total de instalações 

inventariadas (ETA e Postos de Cloragem), tratam 90% do volume de água fornecido na 

RH3. Das entidades gestoras responsáveis pelo abastecimento de água destacam-se a 

Águas de Trás-os-Montes e Alto Douro e a Águas do Douro e Paiva, de acordo com os 

dados do INSAAR 2009 e dos relatórios de aplicação da TRH em 2010. A primeira 

apresenta o maior número de captações superficiais (23) que, no seu conjunto, fornecem 

cerca de 19 hm
3
/ano na RH3. A segunda, apesar de possuir apenas oito captações, é 

responsável pelo fornecimento de cerca de 75 hm
3
/ano.  

 Mapa 16 – Principais origens de água dos sistemas de abastecimento público 

2.7.2.2. Sistemas de distribuição de água 

A RH3 é coberta por um total de 2 349 redes de distribuição de água organizadas 

1 533 sistemas. A grande maioria dos sistemas e redes inventariados (cerca de 90%) 

apresenta pequenas dimensões, com populações servidas inferiores a 1 000 habitantes, 

facto justificado pelas características orográficas e pelo tecido urbano descontínuo e 

fragmentado da região hidrográfica. O maior sistema de distribuição de água de 

abastecimento é o da Águas do Douro que serve cerca de 451 500 habitantes19. 

 Mapa 17 – Redes de distribuição de água 

                                                           
 
 
19 De acordo com os dados do Inventário Nacional de Sistemas de Abastecimento de Água e de Águas Residuais (Dados relativos a 2008). 
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2.7.2.3. Níveis de atendimento 

A RH3 atinge um valor global positivo de nível de atendimento dos serviços de 

abastecimento de água, 92%, ainda que não cumpra o objectivo expresso no Plano 

Estratégico de Abastecimento de Água e Saneamento de Águas Residuais II (PEAASAR II) 

para 2013, no qual se preconiza o valor de 95% de população servida. As sub-bacias 

hidrográficas Tua, Costeiras entre o Douro e o Vouga e Rabaçal/Tuela, são as que 

apresentam os maiores valores para este indicador, acima do objectivo do PEAASAR II 

(99%, 100% e 100%, respectivamente). Relativamente aos concelhos abrangidos pela RH3, 

74% apresentam níveis de atendimento dos serviços de abastecimento de água superiores 

a 95%. 

 Mapa 18 – Nível de atendimento de abastecimento público de água, por concelho 

2.7.3. Sistemas de drenagem e tratamento de águas residuais urbanas 

2.7.3.1. Instalações de tratamento 

Na RH3 inventariaram-se cerca de 1 600 instalações de tratamento de águas residuais 

urbanas, das quais 32% são ETAR mecanizadas com, em regra, um nível de tratamento 

secundário ou superior e as restantes são ETAR não mecanizadas com tratamento biológico 

primário, designadas, simplesmente, por fossas sépticas. No entanto, como expectável, 

apesar do número de ETAR envolvidas no tratamento de águas residuais ser inferior ao das 

fossas sépticas, servem 88% da população total residente na Região (Gráfico 7). 

Gráfico 7 – Número de instalações de tratamento e população servida, por tipo de instalação de 
tratamento de águas residuais urbanas 

 

 
Nota: FSC – Fossa Séptica Colectiva 

Fonte: TRH, 2010; INSAAR, 2009 (dados relativos a 2008) e elementos recebidos das entidades gestoras, 2011 

 

É interessante notar que, aproximadamente, 65% do serviço de tratamento de águas 

residuais é realizado por instalações de grandes dimensões (servindo uma população 

superior a 10 000 habitantes), embora representem apenas 1% do total das unidades de 

tratamento existentes na área de estudo. No que se refere ao grau de tratamento das ETAR 

inventariadas, verifica-se que a maior parte (82%) dispõe de tratamento de nível secundário, 

seguindo-se o tratamento terciário (14%) e, por fim, o tratamento primário. 

Das entidades gestoras responsáveis pelos serviços de drenagem e tratamento de águas 

residuais, e em resultado do padrão disperso da população, é a Águas de Trás-os-Montes e 

Alto Douro que possui o maior número de ETAR na Região, sendo responsável pelo serviço 

a mais de 200 mil habitantes. No entanto, as maiores ETAR na RH3 estão sob a gestão de 
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concessões e empresas municipais, responsáveis pelos sistemas de águas residuais em 

concelhos densamente povoados, tais como Vila Nova de Gaia (Simdouro), Porto (Águas do 

Porto) e Gondomar (Águas de Gondomar). 

 Mapa 19 – Instalações de tratamento de águas residuais urbanas, por tipo de instalação 

2.7.3.2. Redes de drenagem 

A RH3 é coberta por um total de 1 790 redes de drenagem de águas residuais, pertencentes 

a 1 252 sistemas. Do total de redes de drenagem de águas residuais inventariadas, 72% 

são do tipo separativas, 3% pseudo-separativa, 13% do tipo mista e 12% unitárias. A 

maioria das redes de drenagem identificadas (97%) é de pequenas dimensões, servindo 

aglomerados inferiores a 5 000 habitantes, devido às características orográficas da região 

hidrográfica e ao tecido urbano descontínuo e fragmentado. Os cinco maiores sistemas de 

drenagem e tratamento de águas residuais são os da Simdouro, da INDAQUA Matosinhos, 

da Águas do Porto e da Águas de Gondomar, que servem mais de 100 mil habitantes cada. 

 Mapa 20 – Redes de drenagem de águas residuais urbanas 

2.7.3.3. Níveis de atendimento 

Os níveis globais de atendimento de tratamento e de drenagem de águas residuais na RH3 

são 83% e 84%, respectivamente, valor inferior ao definido pelo PEAASAR II para 2013, 

90% da população servida. Os investimentos em saneamento efectuados na última década 

permitiram, contudo, um aumento considerável nos níveis de atendimento e metade dos 

concelhos abrangidos, total ou parcialmente, apresentam níveis de atendimento acima do 

objectivo do PEAASAR II. Em contrapartida, cerca de 20% dos concelhos ainda oferecem 

níveis de atendimento de tratamento e de drenagem de águas residuais inferiores a 50%. 

As sub-bacias hidrográficas Águeda, Côa, Sabor e Tua são as que apresentam os maiores 

valores para estes indicadores, acima de 90%, sendo que a sub-bacia do Paiva apresenta o 

menor valor, 53% e 58%, para o nível de atendimento de tratamento e de drenagem de 

águas residuais, respectivamente. 

 Mapa 21– Nível de atendimento de tratamento de águas residuais, por concelho 

 Mapa 22 – Nível de atendimento de drenagem de águas residuais, por concelho 

 Informação adicional  
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2.8. Análise de perigos e riscos 

A análise de perigos e riscos associada a fenómenos naturais e antropogénicos – 

alterações climáticas, cheias, secas, erosão hídrica, erosão costeira, movimentos de 

massas, sismos, infra-estruturas hidráulicas ou poluição acidental – deve ser integrada, 

sistematicamente, no planeamento dos recursos hídricos para promover a sua correcta 

gestão, designadamente em termos de mitigação ou adaptação. Apresenta-se, 

seguidamente, a identificação dos principais perigos e a respectiva avaliação de riscos na 

RH3. 

2.8.1. Variabilidade climática 

O norte de Portugal está numa zona de vulnerabilidade climática muito significativa, ainda 

que com impactes territorialmente diferenciados e, nesse contexto, a análise efectuada ao 

fenómeno da variabilidade climática visa equacionar os seus potenciais impactes nos 

recursos hídricos. A variação da precipitação, temperatura e escoamento de superfície foi 

simulada ao longo do século XXI, tendo por base as cenarizações desenvolvidas em vários 

projectos20 e aos resultados obtidos está associada uma incerteza significativa, mas que é 

similar no Douro Nacional e em Espanha, nomeadamente: 

 A diminuição da precipitação anual média de 35% no final do século XXI;  

 a maior parte dos modelos prevê um ligeiro aumento da precipitação diária máxima no 

período 1991-2020, havendo, no entanto, alguns modelos que prevêem uma redução. 

Relativamente à variação sazonal da precipitação anual no período 2071-2100, alguns 

modelos prevêem um aumento de 30% da precipitação média no Inverno. No entanto, 

nas restantes estações do ano prevê-se o seu decréscimo, que pode atingir 90% no 

Verão;  

 aumento da temperatura média do ar entre 2ºC e 6ºC no final do século XXI. O aumento 

da temperatura média do ar no período 1991-2020 não deverá exceder 1,5ºC; 

 relativamente à variação sazonal da precipitação anual média versus temperatura média 

do ar os resultados da variação sazonal da precipitação média são incertos, havendo 

modelos que prevêem um aumento da precipitação em todas as estações do ano, com 

destaque para o Verão (cerca de 50% superior à registada no período 1951-1980), 

enquanto que outros prevêem uma diminuição da precipitação até 50% no Verão; 

 os resultados dos exercícios de simulação do projecto ENSEMBLES sugerem uma 

redução de 70% do escoamento anual médio no período 2071-2100. No entanto, alguns 

modelos sugerem um aumento do escoamento anual médio nos outros períodos (1991-

2020 e 2021-2050). No que se refere à análise sazonal do escoamento a maior parte dos 

modelos prevê uma redução até 100% do escoamento médio no período 1991-2020 no 

Verão. No Inverno, vários modelos prevêem um aumento do escoamento, estando a 

amplitude de variação entre -60 e 60%. Estas previsões estão, contudo, associadas a 

uma elevada incerteza; 

                                                           
 
 
20 Estratégia Nacional de Adaptação aos Impactos das Alterações Climáticas relacionados com os Recursos Hídricos (INAG, 2010), que, por sua vez, se 
baseou nos resultados dos exercícios de simulação desenvolvidos no quadro do projecto ENSEMBLES (van der Linden et al., 2009). Os resultados são 
posteriormente comparados com os dos projectos SIAM e SIAM II (Santos et al., 2002; Santos et al., 2006) e da Agência Europeia de Ambiente (EEA, 
2007) 
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Apesar da incerteza, todos os cenários e estudos apresentados são coincidentes ao 

preverem que, ao longo deste século, a RH3 deverá sofrer um aumento da temperatura 

média anual e uma diminuição da precipitação média anual, mais acentuada no Verão. Até 

2020, tendo como referência o período 1950-1980, a temperatura do ar poderá aumentar 

cerca de 1ºC no Verão e a precipitação anual reduzir-se-á, no máximo, cerca de 10%. O 

nível médio do mar deverá aumentar a uma taxa média entre 1,9 mm/ano a 3,4 mm/ano. 

2.8.2. Cheias 

As cheias significativas que se registam na região hidrográfica do Douro estão associadas a 

intensidades de precipitação não muito elevadas mas de duração relevante, abrangendo 

extensas áreas. A maior contribuição para a formação de cheias resulta do terço final da 

bacia, em particular na parte portuguesa e deve-se às precipitações médias mais elevadas e 

às características geomorfológicas e orográficas, que proporcionam uma baixa 

permeabilidade do terreno e relevo acidentado, com vales profundos e encaixados. 

Atendendo às características hidrológicas da bacia hidrográfica do rio Douro, o cálculo dos 

caudais de ponta de cheia nas massas de água, foi repartido da seguinte forma: 

 Massas de água localizadas no curso principal do Douro (trecho português e 

internacional); 

 Massas de água localizadas nos afluentes do rio Douro. 

No Quadro 9 são apresentados os caudais de ponta de cheia registados historicamente em 

diversas secções no curso principal do rio Douro. 

Quadro 9 – Caudais de ponta de cheia registados no rio Douro 

Local Área da bacia (km
2
) 

Caudais de ponta de cheia (m
3
/s) 

1936 1939 1947 1948 1962 1966 1989 

Miranda 63 665 3 740 6 960 4 450 3 210 7 300 5 872 3 377 

Pocinho 81 005 6 440 7 250 5 460 6 420 10 720 8 450 7 620 

Régua 91 119 8 600 8 650 7 150 9 630 15 720 12 500 11 800 

Atães/Porto 97 173 11 980 12 220 11 080 12 060 17 000 14 600 13484* 

*valor referente à secção da barragem de Crestuma/Lever, localizada cerca de 5 km a montante da E.H. de Atães. 

 

Para avaliar os caudais de cheia em cada massa de água pertencentes aos afluentes do rio 

Douro aferiram-se fórmulas empíricas de validade regional21. Esta análise foi desenvolvida 

considerando três zonas, seguindo as já consideradas no PBH do rio Douro: 

 Zona I: Tâmega (a jusante de Chaves), Paiva, Corgo, Sousa, Varosa e Arda; 

 Sub-zona 1 – bacias a norte do rio Douro; 

                                                           
 
 
21 Como seja a designada fórmula racional, Q = CAn (Q designa o caudal  em m

3
/s, A a área da bacia em km

2
 e c e n são constantes empíricas que 

dependem do período de retorno). 
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 Sub-zona 2 – bacias a sul do rio Douro; 

 Zona II: Tâmega (a montante de Chaves), Tua, Tedo, Távora, Torto e Teja; 

 Zona III: Sabor e Côa. 

No Quadro 10, apresentam-se os coeficientes da fórmula racional, adaptada regionalmente, 

para cada zona. 

Quadro 10 – Coeficientes da fórmula racional de aplicação regional 

Zona 

Período de retorno 

2 anos 5 anos 10 anos 20 anos 50 anos 100 anos 

C n C n C n C n C n C n 

I -sub-zona 1 2,4222 0,7348 4,6414 0,7021 6,1198 0,6917 7,5426 0,685 9,3887 0,679 10,8 0,6758 

I -sub-zona 2 1,4182 0,8661 2,1795 0,852 2,6859 0,8467 3,1726 0,843 3,8034 0,8395 4,28 0,8375 

II 1,1957 0,7672 2,5936 0,7463 3,4892 0,7417 4,3416 0,7391 5,4402 0,737 6,26 0,7359 

III 0,6021 0,834 1,1445 0,8372 1,5104 0,8371 1,8634 0,8369 2,3219 0,8365 2,67 0,8362 

 

Os aproveitamentos hidroeléctricos existentes ao longo do curso principal e nos afluentes 

Portugueses e Espanhóis têm uma capacidade reduzida para amortecimento de cheias e 

pouca capacidade de regularização de caudais. Os aproveitamentos em construção ou em 

fase de projecto não terão, igualmente, um efeito significativo no amortecimento das cheias.  

No que respeita às zonas de risco de inundação em consequência de cheias naturais, 

conjugou-se os levantamentos constantes nas seguintes fontes de informação: PDM, 

PBH do Douro, INAG, I.P. e LNEC, resultando os locais a seguir sintetizados como sendo as 

que implicam maiores prejuízos humanos e materiais: ribeira do Porto, Castelo de Paiva, 

Régua, rio Sabor/ribeira Vilariça, Mirandela e Chaves. 

 Mapa 23 – Zonas de risco de inundação na região hidrográfica 

2.8.3. Secas 

A situação geográfica do território Continental é favorável à ocorrência de episódios de 

seca, quase sempre associados a situações em que o anticiclone subtropical do Atlântico 

Norte impede que as perturbações da frente polar atinjam a Península Ibérica. Assim, 

relativamente aos episódios mais recentes em Portugal, importa referir as secas de 1994-

1995 e a de 2004-2005, a primeira mais gravosa na região Sul, enquanto a 2004-2005, de 

maior extensão territorial, teve influência no Centro do país, bem como no Sul e Norte22. O 

Quadro 11 apresenta os anos em que ocorreram as principais secas, incluindo a zona onde 

se insere a região em análise, assim como a classificação da seca de acordo com o índice 

SPI (Standardized Precipitation Index). 
  

                                                           
 
 
22 A seca que decorreu entre 2004-2005 foi a mais intensa dos últimos 65 anos (Pires, et. al., 2010). Segundo estes autores, verifica-se que os últimos 30 
anos foram os de maior frequência de situações de seca. 
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Quadro 11 – Principais secas e respectiva classificação conforme índice SPI 

Ano Região afectada Classificação SPI 

1944/45 Todo o território Moderada a extrema 

1944/45 Todo o território Moderada a extrema 

1949 Norte Moderada a extrema 

1950 Todo o território Moderada 

1953/54 Norte Moderada a extrema 

1957 Norte Moderada a severa 

1967 Norte Moderada 

1974 Sul Moderada a severa 

1975 Todo o território Moderada 

1980/81/82 Todo o território Moderada a severa 

1992/93 Todo o território Moderada a extrema 

1995 Sul Moderada a severa 

2004/2005 Todo o território Moderada a extrema 

 

Na análise do risco de seca estimou-se a evolução histórica do índice SPI para três (SPI3), 

seis (SPI6) e doze meses (SPI12)23. Na RH3 o intervalo médio entre ocorrência de secas 

aumenta com o aumento da escala temporal do SPI, sendo de cerca de 20 meses para 

SPI3 (três meses) e cerca de 45 meses para SPI12 (12 meses), o que sugere que o sistema 

hidrológico consegue recuperar o défice de precipitação em relação a condições médias.  

 Mapa 24 – Seca hidrológica na região hidrográfica (SPI-12) 

2.8.4. Erosão hídrica 

As zonas susceptíveis de provocar maiores taxas de erosão situam-se em áreas de relevo 

acidentado, ao longo das principais massas de água, encaixadas, que incluem as serras do 

Marão, do Alvão e de Montesinho, o concelho de Arouca, os vales dos rios Douro, Sabor, 

Tâmega, Arda e Paiva, os troços inicial e final do rio Tua, assim como os troços finais dos 

rios Corgo, Côa, Aguiar e Águeda. Estima-se que sejam produzidos cerca de 2,8x10
6
 t/ano 

de sedimentos (Quadro 12), a que corresponde um valor anual específico de 

1,49 t/(ha/ano). Por outro lado, cerca de 55% da RH3 tem uma classe de erosão entre 0 e 5 

t/(ha.ano) (Quadro 12), sendo a erosão específica média da região 10,3 t/(ha.ano). No 

entanto, as classes de erosão que mais contribuem para o total de erosão real verificada 

                                                           
 
 
23 A escala de três meses permite analisar a seca meteorológica, enquanto que a escala de doze meses permite observar a seca hidrológica. Estes 
indicadores podem ser utilizados na gestão operacional do risco de secas, pois permitem quantificar em cada momento a gravidade da situação e 
determinar quais as medidas que devem ser aplicadas, entre aquelas que, idealmente, estão pré-definidas em Planos de Gestão de Risco de Secas. 
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são a 20-50 t/(ha.ano) e a 10-20 t/(ha.ano), apesar de ocuparem apenas, respectivamente, 

10% e 13% da área total. 

Quadro 12 – Produção de sedimentos na RH3  

Classes de Erosão 

(t/(ha.ano)) 

Produção de sedimentos Erosão 

(t/ano) (%) (t/ano) (%) 

0 - 5 317 760 11 2 237 743 11 

5 - 10 359 551 13 2 532 052 13 

10 - 20 482 889 17 3 400 629 17 

20 - 50 873 926 32 6 154 408 32 

50 - 100 306 296 11 2 157 017 11 

> 100 424 612 15 2 990 222 15 

Total 2 765 034 100 19 472 071 100 

Fonte: Plano de Bacia Hidrográfica do rio Douro (INAG, 2001) 

 

Comparando o volume de produção de sedimentos (Quadro 13) com o volume anual de 

sedimentos correspondente à capacidade de transporte (Quadro 14), verifica-se que os 

troços finais da maior parte dos rios têm tendência para se encontrar em erosão (rios 

Tâmega, Tua, Távora e Paiva). Em contrapartida, os troços finais dos rios Sabor e Côa 

apresentam uma tendência para se encontrarem num estado de assoreamento. 

Quadro 13 – Produção de sedimentos nas principais sub-bacias hidrográficas 

Sub-bacia* 
Produção de sedimentos 

(t/(ha.ano)) (10
6
 t/ano) 

Côa 1,062 0,280 

Paiva 2,440 0,185 

Sabor 4,996 2,987 

Tâmega 4,916 1,588 

Távora 0,723 0,038 

Tua 4,907 1,861 

* Sub-bacias principais consideradas no Plano de Bacia Hidrográfica do rio Douro   
Fonte: Plano de Bacia Hidrográfica do rio Douro (INAG, 2001)  

 

Quadro 14 – Capacidade de transporte sólido dos principais afluentes do rio Douro 

Rio 
Caudal médio anual 

(m
3
/s) 

Caudal modelador 

(m
3
/s) 

Capacidade de transporte sólido 

(10
6
 m

3
/ano) (10

6
 t/ano) 

Côa 19,4 35 0,11 0,20 

Paiva 22,2 40 3,29 5,80 

Sabor 30,0 54 0,20 0,35 

Tâmega 70,0 126 6,73 11,85 

Távora 5,0 9 1,58 2,78 

Tua 43,3 78 3,19 5,61 

Fonte: Plano de Bacia Hidrográfica do rio Douro (INAG, 2001) 
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No que respeita à deposição de sedimentos nas albufeiras, a sedimentação é eficaz na 

albufeira da barragem do Torrão e tem alguma expressão nas várias albufeiras que têm 

vindo a ser construídas (destaca-se a de Ribeiro Grande de Arco, na ribeira da Vilariça). 

Adicionalmente, atendendo às grandes albufeiras das novas barragens que foram 

seleccionadas no âmbito do PNBEPH (Novembro de 2007), o volume de sedimentos 

provenientes dos rios Tâmega (barragens de Fridão, Daivões e Alto Tâmega), Tua 

(barragem de Foz Tua) e Sabor (barragens do escalão de jusante e de montante do Baixo 

Sabor) será novamente reduzido. Em consequência desta situação, a necessidade de 

dragagens para assegurar a navegabilidade do rio Douro deverá continuar a diminuir e, pelo 

contrário, o risco de erosão costeira a sul da barra do Douro poderá aumentar. 

2.8.5. Erosão costeira e capacidade de recarga do litoral 

As intervenções humanas de regularização fluvial e a construção de infra-estruturas 

portuárias e de protecção costeira associadas a uma inadequada ocupação do território têm 

contribuído para uma alteração da costa Noroeste de Portugal Continental, mesmo em 

zonas aparentemente estáveis, como praias encaixadas ou protegidas por afloramentos 

rochosos. De um ponto de vista qualitativo, é possível verificar a erosão do litoral da RH3 

pelo emagrecimento das praias a Sul das obras exteriores de Leixões, pelo aumento da 

praia a Norte do quebra-mar da Aguda e pela observação da influência da implantação de 

esporões perpendiculares à costa. As áreas críticas com maior risco de erosão costeira na 

RH3 são:  

 Cabedelo – ainda se desconhece o efectivo efeito dos molhes da embocadura do rio 

Douro sobre a estabilidade desta zona e, consequentemente, sobre a zona húmida 

interior;  

 Faixa litoral desde Espinho até à lagoa de Paramos/barrinha de Esmoriz – o processo 

erosivo pode originar a retirada da população de Paramos e pode afectar o sistema 

lagos/barrinha. 

O principal processo de fornecimento de sedimentos para o litoral encontra-se associado ao 

rio Douro (volume aluvionar anual de cerca de 300 000 m
3
 24.). O escasso fornecimento 

sedimentar fluvial faz com que a deriva seja apenas parcialmente saturada e só os múltiplos 

afloramentos e bancadas rochosas e os aluviões provenientes das pequenas ribeiras têm 

permitido alimentar a faixa de areia litoral. É de destacar a acção de retenção sedimentar 

existente no esporão da Madalena, no quebra-mar da Aguda e no esporão Norte de 

Espinho, este último já por contributo da erosão do cordão dunar a Sul da praia da Granja. A 

Sul de Espinho, as estruturas de engenharia costeira reduziram, ou interromperam, a deriva 

litoral, aumentando o risco de erosão costeira, verificando-se um recuo da linha de costa 

fora deste troço, a Norte do Furadouro. 

                                                           
 
 
24 Fonte: Hidrotécnica Portuguesa, “Estudo dos Problemas Litorais entre o rio Minho e Leixões”, “Estudo dos Problemas Litorais entre 
Leixões e o Cabo Mondego” 
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2.8.6. Movimentos de massas 

Os movimentos de massas, também designados por deslizamentos de terras, ocorrem 

espaçadamente no tempo e no espaço e são, na maioria das vezes, desencadeados na 

sequência de períodos extremos e prolongados de precipitação. A proposta de PROT-Norte 

identificou um risco forte a muito forte de movimentos de massa nos concelhos de 

Cabeceiras de Basto, ribeira de Pena, Mondim de Basto, Celorico de Basto, Amarante, 

Santa Marta de Penaguião, Baião, Resende, Mesão Frio, Peso da Régua, Lamego, 

Armamar, Sabrosa, Tabuaço, Alijó, São João da Pesqueira, Carrazeda de Ansiães, Vila 

Nova de Foz Côa, Torre de Moncorvo, Freixo de Espada à Cinta, Vinhais e Arouca. A parte 

remanescente da RH3 foi abrangida pelo PROT-Centro e identificou as cabeceiras dos rios 

Cabrum, Varosa e Balsemão como as massas de água com maior risco. 

2.8.7. Sismos 

De acordo com a Carta de Sismicidade Histórica e Actual apresentada no Atlas do Ambiente 

observam-se três graus de intensidade sísmica considerando a escala de Mercalli 

modificada - 1956 (classes VI, VI e VII) na RH3. Grande parte da área da região hidrográfica  

insere-se no grau VI. A área compreendida entre Bragança, Mirandela, Murça, ribeira de 

Pena e Montalegre está cartografada como grau V e uma pequena área entre Vila Nova de 

Foz Côa e Torre de Moncorvo, está cartografada de grau VII, provavelmente associada à 

actividade sísmica recente registada na falha de Manteigas-Vilariça-Bragança. 

2.8.8. Infra-estruturas hidráulicas 

O principal risco inerente a infra-estruturas hidráulicas é o da onda de cheia na sequência 

de uma ruptura do aproveitamento pelo que, ainda que se trate de cenários com uma 

probabilidade de ocorrência muito baixa, os potenciais efeitos são muito significativos em 

termos de perdas humanas e materiais. Na RH3 existem 69 barragens abrangidas pelo 

Regulamento de Segurança de Barragens (RSB) (67 em território português e duas em 

terrutório espanhol), 30 são da classe I (classe mais gravosa), 20 são da classe II, 3 são de 

classe III, e as restantes 16 tem classificação desconhecida. Nas 14 infra-estruturas 

hidráulicas ainda não classificadas, estão incluídas um conjunto de barragens de construção 

recente e as barragens seleccionadas no âmbito do PNBEPH, que já se encontram em 

construção ou que têm contratos de concessão assinados. 

As barragens de Aldeadavilla e Saucelhe, situadas no Douro internacional, embora se 

situem em território espanhol, estão suficientemente perto da fronteira para que uma 

eventual rotura cause estragos em território português (apresentam dimensões das 

barragens de classe I).  

É ainda de referir, que as 30 barragens da classe I devem possuir Planos de Emergência 

Internos, no entanto apenas estão aprovados 17, conquanto a extensão das áreas 

susceptíveis de serem inundadas em caso de rotura de barragens seja deles parte 

integrante.  

 Mapa 25 – Classes de risco das barragens abrangidas pelo RSB 

2.8.9. Poluição acidental 

A região hidrográfica do Douro é condicionada pela existência de diversas actividades e 

factores críticos que, em determinadas circunstâncias, podem desencadear acidentes com 

repercussões graves para o meio hídrico. Assim, tendo em conta o grau de risco e os 

potenciais impactes negativos consideraram-se, como potenciais fontes poluidoras, as 

instalações PCIP, instalações SEVESO, unidades de gestão de resíduos (aterros), 
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explorações mineiras, unidades fitofarmacêuticas, bombas de gasolina, estações de 

tratamento de águas residuais urbanas que sirvam populações superiores a 2 000 

habitantes e infra-estruturas de transporte de matérias perigosas. Nesta base, foram 

identificadas: 

 51 Instalações PCIP, com maior concentração na sub-bacia do Douro e na sub-bacia 

Costeiras entre o Douro e o Vouga, onde se localizam 23 e 18 instalações, 

respectivamente; 

 10 instalações SEVESO, sendo nove de nível inferior de perigosidade e uma de nível 

superior de perigosidade. Na sub-bacia do Douro localizam-se 5 unidades e na sub-bacia 

Costeiras entre o Douro e o Vouga localizam-se 4 instalações; 

 7 unidades de gestão de resíduos (aterros) localizando-se 4 na sub-bacia do Douro; 

 85 minas, sendo que se encontram em maior número na sub-bacia do Douro onde se 

localizam 26 minas, 17 minas na sub-bacia do Côa, 16 na sub-bacia do Tâmega e 16 

unidades na sub-bacia do Sabor; 

 148 unidades fitofarmacêuticas, com maior incidência na sub-bacia do Douro, com 73 

unidades e 35 instalações na sub-bacia do Tâmega; 

 433 instalações de abastecimento de combustíveis, sendo que 237 localizam-se na sub-

bacia do Douro, 51 na sub-bacia do Tâmega, 24 na sub-bacia do Tua, 24 na sub-bacia 

do Côa, 24 na sub-bacia do Sabor, 14 na sub-bacia do Rabaçal/Tuela, 50 na sub-bacia 

Costeiras entre o Douro e o Vouga, 4 na sub-bacia de Águeda e 5 na sub-bacia do 

Paiva; 

 66 ETAR com população servida superior a 2 000 habitantes, localizando-se com maior 

incidência na sub-bacia do Douro (36 ETAR) e na sub-bacia do Tâmega (11 ETAR). 

Além das instalações referenciadas, existem outras fontes potenciais de poluição acidental, 

em especial os eixos de circulação rodoviária de distribuição de matérias perigosas a partir 

dos centros logísticos. Neste contexto, destacam-se os eixos que servem as cidades de Vila 

Nova de Gaia, Porto, Valongo, Gondomar, Espinho e Santa Maria da Feira, devido à uma 

maior densidade de infra-estruturas de transporte, coincidente com as áreas de maior 

densidade populacional e de actividades económicas. 

No cômputo geral, podem destacar-se como estando sujeitas a uma maior probabilidade de 

acidentes de poluição as sub-bacias do Douro e do Tâmega, com a presença de cerca de 

49% e 15% do total de factores de risco da RH3, respectivamente. 

 Mapa 26 – Poluição acidental – potenciais fontes poluidoras principais 

 Informação adicional  
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3. Caracterização das massas de água 

3.1. Massas de água superficiais 

Na região hidrográfica do Douro, foram identificadas massas de água superficiais naturais 

nas categorias ”Rios”, ”Águas de Transição” e ”Águas Costeiras”. As massas de água 

fortemente modificadas foram incluídas nas categorias ”Rios”, ”Lagos” e ”Águas de 

Transição”, dado serem as categorias de águas naturais com as quais mais se assemelham, 

sendo que não existem massas de água fortemente modificadas em ”Águas Costeiras”. As 

massas de água artificiais foram incluídas na categoria ”Rios”, também por ser a categoria 

de águas de superfície naturais com a qual mais se assemelham. Importa ainda referir que 

as massas de água pertencentes às categorias “Rios” e “Lagos” estão incluídas na Eco-

região Ibérico-Macaronésica, enquanto que as massas de água das categorias “Águas de 

Transição e “Águas Costeiras” pertencem à Eco-região Oceano Atlântico. 

3.1.1. Tipologia 

3.1.1.1. Rios 

Em Portugal, aplica-se o sistema B, consagrado no Anexo II da DQA, para definir os tipos 

de massas de água para a categoria “Rios”. Em complemento dos cinco factores 

obrigatórios de caracterização foram utilizados factores facultativos – o declive médio, o 

escoamento, a amplitude térmica do ar, a temperatura média do ar e a precipitação – para 

traduzir o gradiente climático Norte-Sul. No que respeita aos factores obrigatórios 

considerou-se, dadas as dimensões reduzidas do território, uma única classe para a 

longitude e latitude e na definição de tipos, considerou-se uma rede hídrica constituída por 

cursos de água com uma área de drenagem superior a 10 km
2 25

. A tipologia abiótica foi 

concertada e validada com informação biológica relativa a invertebrados bentónicos, 

fitobentos, macrófitos e ictiofauna, obtida em campanhas de amostragem efectuadas em 

locais de referência (2004-2005)
26

. Esta relação permitiu definir 15 tipos de rios ao nível de 

Portugal Continental, sendo que a RH3 abrange apenas cinco, nomeadamente, os Rios 

Montanhosos do Norte (M), os Rios do Norte de Pequena Dimensão (N1; ≤100), os Rios do 

Norte de Média-Grande Dimensão (N1;>100), os Rios do Alto Douro de Média-Grande 

Dimensão (N2) e os Rios do Alto Douro de Pequena Dimensão (N3). Importa referir que, 

para as massas de água da categoria “Rios” identificadas provisoriamente como fortemente 

modificadas ou artificiais, a tipologia corresponde à das massas de água naturais, ou seja, 

os troços de rio presentes a jusante de barragens com alterações hidromorfológicas 

significativas assumem a mesma tipologia das massas de água naturais da categoria “Rio”. 

Por último, relativamente às massas de água artificiais interiores, que correspondem aos 

canais de rega dos aproveitamentos hidroagrícolas de Macedo de Cavaleiros e Veiga de 

Chaves, não foi definida uma tipologia. 

  

                                                           
 
 
25 INAG, I.P. 2005. Relatório Síntese Sobre a Caracterização das Regiões Hidrográficas Previstas na Directiva-Quadro da Água. 
26 INAG, I:P. 2008. Tipologia de Rios em Portugal Continental no âmbito da implementação da Directiva-Quadro da Água. I – Caracterização abiótica. 
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3.1.1.2. Lagos 

Não existem lagos naturais identificados na RH3, mas as albufeiras foram incluídas nesta 

categoria, conforme Anexo II da DQA. A metodologia de definição dos tipos de albufeiras 

proposta por Ferreira et al (2009)
27

, e posteriormente adoptada pela autoridade nacional da 

água, conforme referido no documento de apoio “Critérios para a classificação do estado 

das massas de água superficiais – rios e albufeiras” (INAG, 2009) consistiu na aplicação do 

sistema B proposto para a categoria “Lagos”. A definição da tipologia de albufeiras, com 

base no sistema B, envolveu a análise estatística multivariada de 23 variáveis abióticas, 

dando origem a três grandes tipos: Norte, Sul e Curso Principal. Na RH3 verifica-se a 

existência dos tipos Norte, que agrega as massas de água mais frias (média anual), 

instaladas em regiões mais pluviosas, elevadas ou declivosas, e Curso Principal, que 

corresponde ao curso principal do rio Douro. 

3.1.1.3. Águas de transição 

No processo de definição de tipologia das águas de transição foram utilizadas as seguintes 

ferramentas principais: uma abordagem pericial (top-down approach), baseada no 

conhecimento de especialistas, e uma análise de clusters (bottom-up approach), 

desenvolvida como uma continuação da ferramenta LoiczView e denominada “Deluxe 

Integrated System for Clustering Operations” (DISCO). Com base no documento guia “WFD 

CIS Guidance Document N.º 5” (2003), foram seleccionados os factores obrigatórios e 

facultativos para os sistemas com área superior a 1 km
2
. 

Na abordagem pericial, a classificação das águas de transição foi efectuada através do 

sistema B. Foi elaborada uma lista preliminar de tipos que foi intensivamente revista e 

discutida por peritos nacionais e por consultores internacionais, tendo sido aprovada uma 

lista final por consenso. Assim, foram definidos dois tipos de águas de transição, com base 

na consideração de que o número de tipos deveria ser relativamente pequeno, mas ao 

mesmo tempo reflectir com exactidão a diversidade existente de sistemas. A análise de 

clusters foi efectuada através da aplicação DISCO, alimentada pelos factores obrigatórios e 

facultativos do sistema B, que descrevem cada sistema de transição. O número de clusters 

foi igual ao número de tipos definidos na abordagem pericial (dois tipos) (Bettencourt et al., 

2003). A tipologia final foi alcançada através de uma comparação das tipologias obtidas com 

a abordagem pericial e com a análise de clusters. Deste modo foram definidos dos dois 

tipos: A1 – Estuário Mesotidal Estratificado, presente na zona Norte de Portugal Continental, 

onde o regime pluviométrico é uniformemente distribuído ao longo dos meses de Inverno e 

A2 – Estuário Mesotidal Homogéneo com descargas irregulares de rio, verificado na região 

Centro e Sul, onde ocorrem ocasionalmente episódios intensos de precipitação, nos meses 

de Inverno (INAG, 2005). Na RH3 apenas se verifica a existência de massas de água do 

tipo A1, sendo que as massas de água fortemente modificadas desta categoria, assumem 

idêntico tipo. 

                                                           
 
 
27 Qualidade ecológica e gestão integrada de albufeiras – Relatório Final produzido no âmbito do Contrato n.º 2003/067/INAG 
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3.1.1.4. Águas costeiras 

A definição de tipos de massas de água costeira foi efectuada através da metodologia já 

referida para as águas de transição, e foi efectuada no âmbito do projecto “TICOR: Typology 

and Reference Conditions for Portuguese Transitional and Coastal Waters” (Bettencourt et 

al., 2003). Assim, através da aplicação do sistema B, foram definidos cinco tipos de águas 

costeiras para Portugal: dois que correspondem a lagoas costeiras (A3 – Lagoa Mesotidal 

Semi-fechada e A4 – Lagoa Mesotidal pouco profunda) e três referentes a costa aberta (A5 

– Costa Atlântica Mesotidal Exposta, A6 - Costa Atlântica Mesotidal Moderadamente 

Exposta e A7 - Costa Atlântica Mesotidal Abrigada). Na área abrangida pela RH3 existe 

apenas uma massa de água definida como lagoa costeira (tipo A3), a Barrinha de Esmoriz e 

uma massa de água costeira pertencente ao tipo A5. 

3.1.2. Delimitação 

A delimitação das massas de água, para Portugal Continental, 

baseou-se nos princípios fundamentais da Directiva-Quadro 

da Água e nas orientações do documento “Identification of 

Waterbodies” – WFD CIS Guidance Document n.º 2 (2003), 

em que uma massa de água corresponde a uma subunidade 

da região hidrográfica para a qual possam ser claramente 

definidos objectivos ambientais, ou seja, para a qual o estado 

possa ser avaliado e comparado com os objectivos 

estipulados e uma massa de água deverá apresentar um único estado ecológico 

(homogeneidade de estado). 

Os factores gerais de caracterização aplicados para a delimitação das massas de água 

prendem-se, nomeadamente, com a tipologia de massa de água (critério base fundamental), 

a presença de massas de água fortemente modificadas ou artificiais, a presença de 

pressões antropogénicas significativas, e dados de qualidade físico-química e ecológica 

existentes. Para cada categoria de água foram ainda aplicados critérios específicos de 

caracterização, que originaram a delimitação actual das massas de água. 

3.1.2.1. Rios 

Para a categoria de massa de água “Rio”, para além dos factores gerais, foram 

estabelecidos gradientes de impacto das pressões antropogénicas sobre as massas de 

água, baseados nas concentrações dos nutrientes que afectam os estado trófico (Azoto e 

Fósforo) e nas concentrações de matéria orgânica que afectam as condições de 

oxigenação. Procedeu-se à delimitação de uma nova massa de água sempre que as 

condições de suporte aos elementos biológicos variavam significativamente devido ao 

impacte das pressões. A avaliação das condições de suporte aos elementos biológicos foi 

possível através da análise dos dados de monitorização da rede de estações de 

amostragem existentes. E, por último, com base numa análise pericial, as massas de água 

foram iterativamente agrupadas de modo a conduzir a um número mínimo de massas de 

água, para as quais seja possível estabelecer claramente os objectivos de qualidade 

ambiental. Na RH3 foram delimitadas 353 massas de água naturais da categoria Rio. 

3.1.2.2. Águas de transição 

No que respeita às águas de transição, a delimitação das massas de água resultou da 

conjugação de características naturais (morfologia e salinidade) e das pressões 

antropogénicas existentes. Foi aplicado um factor adimensional de forma a reflectir a 

influência da geometria da coluna de água nos processos ecológicos e efectuado um 

zonamento da salinidade em três classes, que estabelecem o gradiente entre águas doces 

Massas de água 

superficiais naturais da 

RH3 

Total – 356 

    Rios – 353 

    Águas de Transição – 1 

    Águas Costeiras – 2 
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e marinhas. A avaliação das pressões antropogénicas foi efectuada com base em 

estimativas das cargas afluentes de azoto e fósforo e na estimativa da concentração de 

nutrientes limitativa para a produção primária. As massas de água foram posteriormente 

agregadas com base nas concentrações em oxigénio dissolvido e clorofila a. Na RH3 foi 

delimitada uma massa de água natural da categoria Águas de transição. 

3.1.2.3. Águas costeiras 

A metodologia utilizada para as águas costeiras foi distinta para as lagoas costeiras e para 

as zonas de costa aberta. Para as primeiras foram utilizados os factores específicos 

aplicados para as águas de transição (morfologia, salinidade e pressões antropogénicas), 

enquanto que, para as zonas de costa aberta o principal critério de delimitação assentou 

nas pressões antropogénicas existentes. Considerando a influência dos estuários, as 

massas de água costeiras abertas foram classificadas em dois grupos: (Grupo A) – massas 

de água costeiras adjacentes a estuários e lagoas costeiras com comunicação permanente 

com o mar, que recebem quantidades significativas de águas doces ao longo de todo o ano 

e descargas de poluentes associadas; (Grupo B) – massas de água costeiras que 

demonstram evidência de não serem significativamente influenciadas por afluências de 

águas e sólidos suspensos resultantes de acções antropogénicas. Na RH3 foram 

delimitadas duas massas de água naturais da categoria Águas costeiras. 

3.1.2.4. Massas de água artificiais e fortemente modificadas 

Sob determinadas condições, a DQA permite que os 

Estados Membros identifiquem e designem massas de 

água artificiais ou fortemente modificadas de acordo 

com o n.º 3 do art.º 4.º. Deste modo, no âmbito do art.º 

5.º, e em concordância com o Guidance n.º 4 – 

Identification and Designation of Heavily Modified and 

Artificial Water Bodies (CIS WFD, 2003), foram 

identificadas as massas de água artificiais e as massas 

de água fortemente modificadas existentes em cada 

região hidrográfica. Na RH3 foram identificadas duas 

massas de água artificiais: os canais de rega dos A.H.  de Macedo de Cavaleiros e da Veiga 

de Chaves. Por outro lado, e de acordo com a DQA28, foram identificadas as massas de 

água fortemente modificadas caso se verificasse o seguinte: 

 as albufeiras com uma área inundada superior a 0,4 km
2
; 

                                                           
 
 
28 As massas de água fortemente modificadas foram designadas sempre que se verificaram os seguintes aspectos: 
- alterações hidromorfológicas significativas, que alteram o carácter da massa de água, derivadas de alterações físicas resultantes da actividade humana; 
- alterações hidromorfológicas que não permitam atingir o bom estado ecológico; 
- alterações das características hidromorfológicas das massas de água que induzem efeitos adversos sobre o ambiente em geral e/ou sobre os usos a que 
se destina essa massa de água, ou os objectivos benéficos proporcionados pelas características artificias ou fortemente modificadas da massa de água 
não podem ser alcançados por outros meios que constituam uma melhor opção ambiental, por razões de exequibilidade técnica ou custos 
desproporcionados. 

Massas de água fortemente 

modificadas e artificiais da RH3 

Total de massas de água fortemente 
modificadas – 25 

     Rios (troços a jusante de barragens) 
– 6 

     Lagos (albufeiras) – 17 

     Águas de Transição – 2 

Total de massas de água artificiais – 2 

     Rios – 2 
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  os troços a jusante de barragens onde se verificava uma redução ou alteração 

significativa do escoamento, com base em dados hidrológicos existentes no SNIRH. Nos 

casos em que se verificava insuficiência ou inexistência de dados, os troços foram assim 

delimitados quando o comprimento da massa de água, definida até à confluência com 

uma massa de água com área de bacia de drenagem superior a 50 km
2
, era superior a 

2 km, desde que esta tivesse igual tipologia, as massas de água integravam 

aproveitamentos hidráulicos complexos e não existissem medidas mitigadoras na 

barragem de montante (regimes de caudais ecológicos e escadas de peixes); 

 as massas de água de transição nas quais se verificavam alterações físicas em mais de 

50% da extensão total do perímetro da massa de água ou quando as alterações físicas 

se verificam entre 30 e 50% da extensão total do perímetro da massa de água, e 

pericialmente, se considerou que essas alterações físicas alteravam o carácter da massa 

de água; 

Deste modo, na RH3 foram identificados seis troços a jusante de barragens (categoria 

“Rio”), nomeadamente a jusante das barragens do Azibo, Sabugal, Santa Maria de Aguiar, 

Varosa, Vascoveiro e Vilar. Foram ainda designadas também 17 albufeiras (categoria 

“Lagos”), nomeadamente: Crestuma, Carrapatelo, Régua, Valeira, Pocinho, Saucelhe, 

Aldeadavila, Bemposta, Picote e Miranda, no rio Douro; Torrão, no rio Tâmega; Varosa, no 

rio Varosa; Vilar, no rio Távora; Azibo, na ribeira de Salselas; Vascoveiro, na ribeira da 

Pega; Santa Maria do Aguiar, na ribeira de Aguiar; e Sabugal, no rio Côa. Relativamente às 

massas de água de transição, foram designadas como fortemente modificadas as massas 

de água Douro-WB1 (que corresponde à parte mais larga do estuário, a jusante da ponte da 

Arrábida) e Douro-WB2 (que corresponde a um troço intermédio, que se estende até à 

ponte de D. Luiz, na zona mais estreita do estuário). As massas de água artificiais inseridas 

na categoria ”Rios” correspondem aos canais de rega dos aproveitamentos hidroagrícolas 

de Macedo de Cavaleiros, na sub-bacia do Tua, e Veiga de Chaves, na sub-bacia do 

Tâmega. 

 Mapa 27 – Massas de água superficiais (costeiras, transição, rios, albufeiras, artificiais) 

 Informação adicional  

3.2. Massas de água subterrâneas 

Na região hidrográfica do Douro existem três massas de água subterrâneas: o Maciço 

Antigo Indiferenciado da Bacia do Douro, o sistema aquífero da Veiga de Chaves e a Orla 

Ocidental Indiferenciada da Bacia do Douro. O sistema aquífero da Veiga de Chaves é o 

único aquífero identificado com importância de âmbito regional, nomeadamente para 

abastecimento público. Os estratos geológicos que cobrem a sua área de drenagem são 

aluviões e depósitos de terraços, de idade plio-plistocénica, e na base destes, depósitos 

plio-plistocénicos e rochas detríticas resultantes da alteração das rochas graníticas 

subjacentes. Neste sistema aquífero predominam águas subterrâneas de fácies cloretada 

sódica-magnesiana, com baixas condutividades eléctricas e pH ligeiramente ácidos, as 

quais apresentam alguns sinais de contaminação antropogénica evidenciados pela 

presença de nitratos.  

As restantes massas de água têm, genericamente, baixas produtividades. Com efeito, na 

área de drenagem do Maciço Antigo Indiferenciado da Bacia do Douro ocorrem estratos 

geológicos que apresentam uma grande variabilidade podendo dar origem a diferentes 

ambientes hidrogeológicos com importância local. As litologias aflorantes são rochas 

graníticas, metassedimentares, metavulcanitos e quartzitos, que ocupam a quase totalidade 
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da região, podendo ainda encontrar-se afloramentos de depósitos de cobertura, calcários e 

filões de quartzo. Nesta massa de água predominam águas subterrâneas de fácies 

bicarbonatada calco-sódica, com baixas condutividades eléctricas e pH ligeiramente ácidos. 

Estas águas apresentam um valor de mediana de nitrato bastante inferior ao valor 

paramétrico para consumo humano. De entre os elementos menores, os mais abundantes 

são o ferro, o manganês e o arsénio, ultrapassando, em diversas análises, o valor 

paramétrico para consumo humano. 

 Mapa 28 – Massas de água subterrâneas 

 Informação adicional  

3.3. Zonas protegidas 

No âmbito da Lei da Água, as zonas protegidas são massas de água, ou outras áreas 

delimitadas geograficamente, que requerem protecção especial e estão abrangidas por 

legislação específica relativa a protecção de águas superficiais e subterrâneas, conservação 

de habitats e espécies directamente dependentes da água. Nessa base, constituem zonas 

protegidas: 

 As zonas designadas por normativo próprio para captação de água destinada ao 

consumo humano: ao abrigo da Directiva 2000/60/CE, de 23 de Outubro, todas as 

massas de água destinadas à captação de água para consumo humano que forneçam 

mais de 10 m
3
/dia, em média, ou que sirvam mais de 50 pessoas, bem como todas as 

massas de água previstas para esse fim; 

  as zonas designadas por normativo próprio para protecção de espécies aquáticas de 

interesse económico: Águas piscícolas (Directiva 2006/44/CE, de 6 de Setembro) e 

Águas conquícolas (Directiva 2006/113/CE, de 12 de Dezembro); 

 as massas de água designadas como águas de recreio incluindo zonas designadas 

como águas balneares; Directiva 2006/7/CE, de 15 de Fevereiro; 

 zonas sensíveis em termos de nutrientes, incluindo as zonas vulneráveis (Directiva 

Nitratos – Directiva 91/676/CEE, de 12 de Setembro) e as zonas designadas como zonas 

sensíveis (Directiva das Águas Residuais Urbanas – Directiva 98/15/CE, de 21 de 

Fevereiro); 

 zonas designadas para protecção de habitats e da fauna e da flora selvagens em que a 

manutenção ou o melhoramento do estado da água seja um dos factores importantes 

para a sua conservação incluindo os sítios relevantes da rede Natura 2000: zonas de 

Protecção Especial (ZPE), Directiva Aves – (Directiva 2009/147/CE, de 30 de Novembro) 

e Directiva Habitats – (Directiva 92/43/CEE, de 2 de Abril); 

 zonas de infiltração máxima (Directiva 2000/60/CE, de 23 de Outubro). 

As zonas protegidas e áreas classificadas existentes na região hidrográfica do Douro 

apresentam-se no Quadro 15 e a avaliação de conformidade com a legislação específica de 

cada zona protegida é apresentada no Quadro 16.  
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Quadro 15 – Zonas protegidas e áreas classificadas da região hidrográfica do Douro 

 Zonas protegida Caracterização 

Á
g

u
a

s
 s

u
p

e
rf

ic
ia

is
 

Zonas designadas para 
captação de água para 
produção de água destinada 
ao consumo humano 

- Foram identificadas 86 captações superficiais: 

- 39 na sub-bacia do rio Douro; 

- 6 na sub-bacia  rio Côa ; 

- 13 na sub-bacia do rio Sabor; 

- 5 na sub-bacia do rio Tâmega; 

- 4 na sub-bacia do rio Tua; 

- 12 na sub-bacia do rio Rabaçal/Tuela; 

- 7 na sub-bacia do rio Paiva.  

Zonas designadas para 
protecção de espécies 
aquáticas de interesse 
económico 

(Águas piscícolas) 

- Foram identificadas nove zonas protegidas, todas em águas interiores, nos rios 
Alvelames, Azibo, Balsemão, Ferreira, Ouro, Paiva e Távora: 

- 3 classificadas como de “águas de salmonídeos”; 

- 6 classificadas como de “águas de ciprinídeos”. 

- As águas piscícolas existentes abrangem um total de 21 massas de água da 
categoria “rios”. 

Massas de água designadas 
como águas de recreio 

(Águas balneares) 

- Foram identificadas 46 águas balneares (Portaria n.º 267/2010, de 16 de Abril): 

- 29 costeiras ou de transição 

- 17interiores 

- As águas balneares estão associadas a um total de 14 massas de água. 

Zonas sensíveis  

- Estão designadas cinco zonas sensíveis: 

- A albufeira do Torrão, no rio Tâmega, e as albufeiras de Carrapatelo, Miranda 
e do Pocinho, no rio Douro, designadas pelo Critério de Eutrofização: 

- Um troço no rio Ferreira, identificado pela Directiva 75/440/CEE (Coli – 
parâmetro responsável pelo incumprimento). 

- Actualmente não existem zonas vulneráveis associadas a massas de água superficiais 
designadas na RH3. 

Zonas designadas para 
protecção de habitats ou de 
espécies 

- Foram identificadas as seguintes zonas designadas para protecção de habitats ou de 
espécies: 

- 13 Sítios de Importância comunitária (SIC) relacionados com os recursos 
hídricos, de um total de 14; 

- cinco Áreas Protegidas (AP) constantes da Rede Nacional de Áreas 
Protegidas (RNAP); 

- Cinco Zonas de Protecção Especial (ZPE). 

Á
g

u
a

s
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u
b

te
rr

â
n

e
a
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Zonas designadas para 
captação de água destinada a 
consumo humano 

- Foram identificadas 1 710 captações de água subterrânea pertencentes a sistemas 
públicos, todas localizadas no Maciço Antigo Indiferenciado da bacia do Douro. 

Zonas de protecção dos 
recursos hidrogeológicos 

- Estão aprovados 15 perímetros de protecção de captações de águas subterrânea 
minerais e de nascentes 

Zonas sensíveis em termos 
de nutrientes 

- Não existem zonas vulneráveis por nitratos de origem agrícola nas massas de água 
subterrânea da RH3. 

Zonas de infiltração máxima - Não foram identificadas zonas de infiltração máxima. 

 Mapa 29 – Captações de água superficiais destinadas à produção de água para consumo       
humano 

 Mapa 30 – Águas balneares 

 Mapa 31 – Zonas de protecção de habitats, fauna, flora e aves selvagens  

 Mapa 32 – Captações de água subterrânea destinadas à produção de água para consumo 
humano 
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 Mapa 33 – Zonas sensíveis em termos de nutrientes nas águas subterrâneas 

Quadro 16 – Avaliação de conformidade com a legislação específica de cada zona protegida 

Zonas protegidas 
Ano de 

referência 
Avaliação de conformidade 

Zonas designadas para captação 
de água para produção de água 
destinada ao consumo humano (a) 

2008/2009 

VMA 

- 6 com classificação A1 

- 12 com classificação A2 

- 19 com classificação A3 

- 5 com classificação superior a A3 

- 44 sem classificação 

VMR 

- Nenhuma com classificação A1 

- 13 com classificação A2 

- 1 com classificação A3 

- 28 com classificação superior a A3 

- 44 sem classificação 

Zonas designadas para protecção 
de espécies aquáticas de interesse 
económico  

(Águas piscícolas) (a) 

2009 

VMA 
- 6 conformes 

- 3 não conformes (d) 

VMR 
- 2 conformes 

- 7 não conformes 

Massas de água designadas como 
águas de recreio 

(Águas balneares) (b) 

2010 

- 42 classificadas como excelente 

- 3 classificadas como boas 

- 1 classificada como aceitável  

Zonas sensíveis (c) 2007 

Foram identificadas três ETAR (que servem mais de 10 000 habitantes) que 
descarregam directamente para zonas sensíveis e quatro que descarregam 
em áreas de influência de zonas sensíveis, destas: 

- 1 está em conformidade 

- 6 estão em incumprimento  

(a) Normas de qualidade definidas no Decreto-Lei n.º 236/98, de 1 de Agosto. 
(b) Normas de qualidade definidas no Decreto-Lei n.º 135/2009, de 3 de Junho. 
(c) Os requisitos para as descargas ETAR são definidos no Decreto-Lei n.º 152/97, de 19 de Junho, e Decreto-Lei n.º 348/98, de 9 
de Novembro 
(d) Em dois dos três troços aqui apresentados parte do troço está conforme com as normas de qualidade que lhes são aplicadas. 
Fonte: ARH do Norte, I.P. (2008-2009); SNIRH (INAG, 2009 a 2010.) e INSAAR 2008.  

 Informação adicional 

3.4. Pressões naturais e incidências antropogénicas significativas 

Na caracterização das pressões antropogénicas significativas sobre as massas de água 

superficiais e subterrâneas da região hidrográfica do Douro consideraram-se pressões 

qualitativas – tópicas e difusas – e pressões quantitativas. Nas massas de água superficiais 

foram consideradas, adicionalmente, pressões hidromorfológicas e pressões biológicas. 

3.4.1. Pressões qualitativas 

As pressões qualitativas sobre as massas de água estão associadas, fundamentalmente, a 

fontes tópicas e difusas. No que refere às fontes tópicas de poluição, consideraram-se as 

seguintes categorias de pressão: urbanas, indústria, pecuária, aquicultura e instalações 

portuárias, nas massas de água de superfície; e indústria extractiva e aterros e lixeiras, nas 

massas de água subterrâneas. Para a poluição com origem em fontes difusas 

consideraram-se os sectores da agricultura, pecuária e os campos de golfe. 
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3.4.1.1. Massas de água de superfície 

O Gráfico 8 apresenta a estimativa da carga poluente quantificável por categoria de pressão 

tópica e difusa considerada, para os sectores urbano e industrial, para as massas de água 

de superfície. 

Gráfico 8 – Contribuição da carga orgânica e de nutrientes por sector, nas massas de água 
superficiais, por fontes tópicas e difusas (t/ano) 

 

 

Os efluentes de origem urbana são os que mais contribuem para a carga orgânica afluente 

aos recursos hídricos superficiais na RH3. Por outro lado, a agricultura é o sector que mais 

contribui para as elevadas cargas de nutrientes (azoto e fósforo). Em concreto, na RH3, a 

rejeição de águas residuais urbanas contribui com cerca de 74% e 67% da carga poluente 

total afluente em termos de CBO5 e CQO, respectivamente, e cerca de 24% e 22%, em 

termos de azoto e de fósforo, respectivamente. A sub-bacia com maiores cargas, para todos 

os poluentes analisados, é a do Douro, pela sua dimensão e número de população, seguida 

do Tâmega e do Côa. 

A agricultura, particularmente quando praticada de forma intensiva, é uma importante fonte 

de contaminação por azoto e fósforo. A agricultura é responsável pela rejeição anual de 

cerca 7,4 x10
3
 toneladas de azoto e 1,4 x10

3 
toneladas de fósforo, o que representa 76% e 

77% da carga total associada a cada os poluentes, respectivamente. As massas de água 

com maior pressão de origem agrícola são o rio Sabor (PT03DOU0335) – que recebe mais 

de 200 t/ano de azoto e mais de 100 t/ano de fósforo – e a albufeira da Régua 

(PT03DOU0365), com mais de 200 t/ano de azoto29.  

A actividade industrial na região hidrográfica do Douro apresenta uma expressão 

significativa a nível nacional e um peso determinante em contexto regional, a nível 

socioeconómico, principalmente em termos de emprego e de volume de negócios. A 

rejeição de efluentes de instalações industriais nos recursos hídricos superficiais é, em 

regra, efectuada após tratamento na própria unidade industrial ou em sistemas de 

drenagem municipal ou multimunicipal. Os sectores mais representativos são os das 

                                                           
 
 

29 É de notar que, devido à similaridade entre as origens de pressão e dada sua baixa representatividade face às cargas estimadas 

para o sector agrícola, incluiu-se nesta análise os seis campos de golfe existentes na Região. 

CBO5 CQO N P 

Efluentes Urbanos 3.185 8.814 2.308 388 

Indústria 1.117 4.408 64 13 

Agricultura 0 0 7.418 1.366 
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indústrias alimentar, têxtil e metalúrgicas de base, integrando o maior número de empresas 

presentes na região, assim como a indústria transformadora. Nos concelhos do interior, o 

sector da indústria alimentar assume especial importância em termos de poluição pontual 

devido à produção de azeite e vinho, responsáveis por picos de poluição em determinadas 

épocas do ano. 

Em termos de carga proveniente de actividade industrial, as adegas representam maior 

impacte em termos de azoto e fósforo, em particular nas sub-bacias do Douro e do Paiva. 

No caso dos lagares, as cargas são significativas para todos os poluentes analisados, tendo 

maior impacte nas sub-bacias do Rabaçal/Tuela, Sabor, Côa e Águeda. Os lacticínios 

contribuem de forma pouco relevante, quando comparados com outras indústrias, tendo 

expressão apenas na sub-bacia do Tâmega. As cargas provenientes das indústrias 

transformadoras apenas têm expressão nas sub-bacias do Douro e das ribeiras Costeiras 

entre o Douro e o Vouga. 

Relativamente aos restantes sectores, designadamente pecuária, aquicultura e instalações 

portuárias, as cargas poluentes estimadas, nas massas de água superficiais não são 

significativas quando comparadas com as dos sectores urbano, agrícola e industrial. No 

entanto, as pressões associadas à aquicultura assumem algum impacte local, sobretudo 

quando a actividade se desenvolve em regime semi-intensivo ou intensivo, podendo originar 

ocorrência de cargas orgânicas e concentrações de azoto amoniacal, nitratos e fosfatos 

elevadas, aumento do teor de sólidos suspenso totais e presença de produtos químicos 

eventualmente utilizados nas explorações, nomeadamente antibióticos e antifúngicos. No 

entanto, apenas foi possível estimar as cargas para uma exploração aquícola e não se 

considerou esta actividade como tendo uma pressão significativa ao nível da RH3. 

No que concerne a instalações portuárias, foram consideradas como relevantes o cais da 

Ribeira-Estiva, a marina do Freixo, o porto de pesca da Afurada, o futuro porto de recreio de 

Vila Nova de Gaia, o estaleiro da Socrenaval e o cais de Gaia, todas na sub-bacia do Douro. 

Dado que os efluentes das áreas portuárias estão ligados aos sistemas de drenagem 

municipal, as pressões associadas a instalações portuárias são pouco significativas. 

Com base nos dados de base utilizados na elaboração do relatório da Estratégia Nacional 

para os Efluentes Agro-Pecuários e Agro-Industriais (ENEAPAI) estima-se que existam, na 

RH3, cerca de 66 mil suínos e 42 mil bovinos. A avicultura, apesar de assinalada no 

ENEAPAI, será vocacionada para o abate, pelo que não existem rejeições directas 

relevantes de efluentes nas linhas de água superficiais. No sector da pecuária, o 

espalhamento no solo é a forma mais comum de gestão dos efluentes e há uma significativa 

lacuna de informação relativa à eventual existência de descargas directas nas massas de 

água. Contudo, procedeu-se à estimativa de cargas produzidas, por forma a aferir se o 

destino final dado aos efluentes deste sector (espalhamento no solo) poderá contribuir para 

a degradação do estado das massas de água. De facto, a intensificação da produção 

animal, com o consequente aumento da quantidade de chorume e estrume, tem provocado 

sérias dificuldades na gestão destes resíduos orgânicos e a sua utilização como fertilizante 

agrícola nem sempre é efectuada na medida das necessidades das culturas ocorrendo, 

muitas vezes, contaminação dos recursos hídricos por lixiviação dos efluentes aplicados no 

solo. Considerando os resultados obtidos através da rede de monitorização da qualidade 

das águas superficiais, verifica-se que não há indícios que as taxas de lixiviação para os 

recursos hídricos superficiais sejam muito superiores às consideradas no ponto relativo à 

agricultura, onde se considerou a lixiviação dos nutrientes aplicados como fertilizantes. As 
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aplicações de chorume no solo, face ao tipo de culturas existentes na região e às 

características do solo (muito permeáveis), afectam, de forma mais significativa, a qualidade 

das massas de água subterrâneas. 

3.4.1.2. Massas de água subterrâneas 

No que respeita às pressões exercidas pelas actividades antropogénicas de natureza 

pontual na qualidade das massas de água subterrâneas, o impacte das explorações 

mineiras desactivadas é, aparentemente, reduzido, mas importa reforçar o controlo e 

monitorização da qualidade das águas subterrâneas. Relativamente aos aterros sanitários 

existentes na RH3, considera-se que, face à informação disponível, nenhum representa uma 

pressão significativa na qualidade das águas subterrâneas. Assim, verifica-se que as fontes 

de origem tópica, passíveis de exercer pressão nas massas de água subterrâneas, não são 

significativas na RH3. Por outro lado, em termos de contaminação difusa das massas de 

água subterrâneas, a tendência de descida da Superfície Agrícola Utilizável (SAU) ocupada 

pela terra arável, juntamente com os baixos níveis de incorporação unitária dos meios de 

produção agrícola, traduzem uma diminuição da pressão das actividades pecuárias nas 

massas de água subterrânea na RH3. 

 Mapa 34 – Fontes de poluição tópica 

 Mapa 35 – Cargas tópicas urbanas per capita, por massa de água (CQO) 

 Mapa 36 – Cargas tópicas urbanas per capita, por massa de água (CBO5) 

 Mapa 37– Cargas tópicas urbanas per capita, por massa de água (Ntotal) 

 Mapa 38 – Cargas tópicas urbanas per capita, por massa de água (Ptotal) 

 Mapa 39 – Cargas tópicas específicas provenientes das unidades industriais (CQO) 

 Mapa 40 – Cargas tópicas específicas provenientes das unidades industriais (CBO5) 

 Mapa 41– Cargas tópicas específicas provenientes das unidades industriais (Ntotal) 

 Mapa 42 – Cargas tópicas específicas provenientes das unidades industriais (Ptotal) 

 Mapa 43– Cargas difusas específicas provenientes da agricultura (Ntotal) 

 Mapa 44– Cargas difusas específicas provenientes da agricultura (Ptotal) 

 Mapa 45 – Cargas difusas específicas de Ntotal 

 Mapa 46 – Cargas difusas específicas de Ptotal 
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3.4.1.3. Substâncias prioritárias e outros poluentes (SPOP) 

Foram identificadas as instalações industriais potencialmente emissoras de substâncias 

prioritárias e outros poluentes, através da licença ambiental de algumas indústrias PCIP (ou 

seja, indústrias com efeitos sobre as emissões e a poluição para o ambiente, identificadas 

regra geral, pela capacidade de produção e sua natureza, de acordo com o estipulado no 

anexo I do Decreto-Lei n.º 173/2008, de 26 de Agosto). Refira-se que relativamente a estas 

substâncias, não se dispõe de informação que permita quantificar a sua emissão por fonte 

poluente. 

Na RH3, destacam-se as seguintes: indústria têxtil (CAE 13), indústria da pasta de papel e 

papel (CAE 17), refinarias (CAE 19), indústria metalúrgica (CAE 24) e fabricação de 

produtos metálicos, excepto máquinas e equipamentos (CAE 25). As estações de 

tratamento de águas residuais urbanas, os aterros sanitários e as lixeiras encerradas são 

também fontes potenciais de emissão de substâncias prioritárias e outros poluentes 

específicos para as massas de água. 

No Quadro 17 apresentam-se as principais substâncias prioritárias e outros poluentes que 

potencialmente podem ser impacte nas massas de água superficiais e subterrâneas da 

RH3. 

Quadro 17 – Principais substâncias prioritárias e outros poluentes 

Tipo de pressão SPOP 

Superficial Cádmio; Mercúrio; Níquel; Chumbo; Benzeno; Tricloroetileno. 

Subterrânea Cádmio; Mercúrio; Níquel; Chumbo; 

3.4.2. Pressões quantitativas 

As pressões quantitativas estão relacionadas com as actividades que extraem água 

destinada ao abastecimento público, uso agrícola e industrial. Na região hidrográfica do 

Douro identificaram-se 120 captações de origem superficial, das quais 86 correspondem a 

captações superficiais para abastecimento público, responsáveis por mais de 95% do 

volume captado. Destaca-se a sub-bacia do Douro, com o maior número de captações 

superficiais e com cerca de 83% do volume total captado. Relativamente às pressões 

quantitativas significativas, verifica-se o seguinte relativamente às 120 captações 

superficiais: 

 22 captações localizam-se em massas de água que apresentam taxas de utilização 

superiores a 10%; 

 4 captações possuem volumes de extracção anual superior a 5 hm³, três localizadas na 

albufeira de Crestuma, que totalizam cerca de 99 hm
3
/ano, e uma no rio Paiva, com 7 

hm
3
/ano; 

 17 captações localizam-se em massas de água do nordeste transmontano, onde têm 

vindo a ocorrer problemas de escassez de água, colocando em causa a utilização da 

água para o consumo humano e actividades económicas. 

As captações subterrâneas identificadas na RH3 destinam-se fundamentalmente ao 

abastecimento para usos agrícolas e, ainda, para o abastecimento público de pequenos 

aglomerados. Estas captações encontram-se localizadas maioritariamente no Maciço Antigo 
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Indiferenciado da Bacia do Douro. Em geral, não existem pressões significativas de carácter 

quantitativo nas massas de água subterrâneas podendo, no entanto, ocorrer em resposta a 

períodos de seca. 

3.4.3. Pressões hidromorfológicas 

Efeito de barreira: Na RH3 existem 67 grandes barragens em território português (de 

acordo com os critérios do RSB) e identificaram-se 41 pequenas barragens ou açudes. Em 

território espanhol, identificaram-se, também, duas grandes barragens (de Aldeadavilla e 

Saucelhe) que estão suficientemente perto da fronteira com Portugal para ter impactes em 

território português. Na maioria das grandes barragens o efeito de barreira foi considerado 

de intensidade elevada, dado que a sua altura não permite a colocação de dispositivos 

eficazes para transposição da fauna aquática. Por outro lado, as pequenas barragens ou 

açudes têm o efeito de barreira frequentemente mitigado pela existência de dispositivos de 

transposição de fauna aquática, conquanto a sua operacionalidade deva ser inspeccionada 

com regularidade. 

Alteração do regime natural de escoamento: O leito principal do Douro tem o seu regime 

significativamente alterado devido, sobretudo, aos armazenamentos existentes na bacia 

espanhola. Prevê-se, ainda, que os rios Tâmega e Sabor, devido à construção das novas 

barragens previstas no âmbito do Plano Nacional de Barragens com Elevado Potencial 

Hidroeléctrico (PNBEPH), venham a ter índices de regularização mais elevados. Cerca de 

11% das massas de água registam uma redução do escoamento em troços de rio devido 

aos circuitos hidroeléctricos de derivação presentes nos pequenos aproveitamentos 

hidroeléctricos, embora a percentagem real possa ser mais elevada. Na RH3 existem 

poucos transvases e são todos de pequena escala, em termos quantitativos, não tendo 

significado no balanço hídrico. Todos os transvases identificados ocorrem entre linhas de 

água da RH3, com excepção do transvase da albufeira de Sabugal (localizada na sub-bacia 

do Côa na RH3) para a albufeira de Meimoa (localizada na sub-bacia rio Zêzere na região 

hidrográfica do Tejo). 

Extracção de inertes: Nas últimas décadas, a extracção de inertes no rio Douro foi 

efectuada a uma taxa excessiva e criou, no próprio leito do rio, uma capacidade de 

sedimentação de parte significativa do caudal sólido afluente. Nesse contexto, importa 

considerar esta actividade com reserva e prudência, por forma a não eliminar a alimentação 

em sedimentos do litoral. A extracção de inertes apenas é permitida sob o condicionamento 

de planos específicos e no rio Douro e seus afluentes, essa actividade apenas é efectuada 

para assegurar a navegabilidade do rio. 

Pressões hidromorfológicas nas massas de água costeiras e de transição: As 

principais pressões identificadas dizem respeito à erosão litoral, designadamente no 

Cabedelo e na faixa litoral entre Espinho e a lagoa de Paramos/barrinha de Esmoriz, 

retenções marginais ao longo do troço de costa e no estuário do rio Douro, assoreamento 

na lagoa de Barrinha de Esmoriz e no estuário do rio Douro, junto ao Cabedelo, que poderá 

provocar alterações na hidrodinâmica. 

 Mapa 47 – Infra-estruturas no domínio hídrico 

3.4.4. Pressões biológicas 

As principais pressões biológicas na região hidrográfica do Douro advêm da actividade 

pesqueira, que constitui uma pressão directa nas comunidades piscícolas constantes nos 

diversos ecossistemas aquáticos, e da presença de espécies exóticas de carácter invasor. 

No caso da actividade da pesca, a pressão desta actividade nas águas interiores é 

superior nos rios Tâmega e Tua, principalmente ao nível da actividade lúdica, e no rio 
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Douro, essencialmente devido à pesca profissional. No caso da pesca comercial em águas 

costeiras e de transição, uma vez que esta actividade é bastante controlada, em especial ao 

nível das embarcações de maior dimensão, não se identificaram pressões significativas. 

Na RH3 identificaram-se numerosas espécies exóticas, de carácter invasor, para os 

diferentes grupos biológicos existentes (ictiofauna, invertebrados e flora exótica). A sub-

bacia do Tâmega e as albufeiras presentes ao longo do rio Douro são as principais 

afectadas, embora a sub-bacia do Sabor apresente também uma riqueza elevada destas 

espécies. Nas massas de água costeiras e de transição não se tem identificado a presença 

destas espécies, no entanto, a presença de espécies exóticas na albufeira de Crestuma 

leva à possibilidade de alguns exemplares poderem ser arrastados para o estuário do 

Douro. 

 Informação adicional  

4. Redes de monitorização 

O planeamento e a gestão dos recursos hídricos exigem o conhecimento adequado do 

estado das massas de água e das pressões a que estão sujeitas, para permitir a 

identificação e caracterização de eventuais problemas e a definição, implementação e 

acompanhamento de medidas eficazes que visem resolvê-los30. Os programas de 

monitorização de águas superficiais incluem a monitorização dos estados ecológico e 

químico e do potencial ecológico e, ainda, de variáveis como o nível hidrométrico ou o 

caudal, caso seja pertinente para a determinação do estado ecológico e químico e do 

potencial ecológico. Para as águas subterrâneas, os programas incluem a monitorização 

dos estados químico e quantitativo e para zonas protegidas, são complementados pelas 

especificações constantes da legislação comunitária específica para as zonas protegidas. 

4.1. Águas de superfície 

4.1.1. Rede de vigilância, operacional e de investigação 

O Quadro 18 apresenta o número de estações e as massas de água superficiais 

monitorizadas por tipo de rede de monitorização. Verifica-se que as estações da rede de 

vigilância abrangem 56 massas de água da categoria rios e quatro massas de água da 

categoria lagos – albufeiras, existindo 316 massas de água destas categorias que não se 

encontram monitorizadas. As estações da rede operacional abrangem 63 massas de água 

da categoria rio e onze massas de água da categoria lagos – albufeiras, existindo 302 

                                                           
 
 
30 A base desse conhecimento é proporcionada por programas de monitorização que recolhem de forma sistemática um vasto conjunto de variáveis 
físicas, químicas e biológicas em vários locais da região hidrográfica. Neste sentido, o Anexo V da DQA define três tipos de redes de monitorização das 
águas superficiais, designadamente de vigilância, operacional e de investigação. No que respeita às águas subterrâneas, a Directiva estabelece a 
necessidade de monitorização da quantidade dos recursos de todas as massas de água ou grupos de massas de água, e ainda a monitorização do seu 
estado químico em redes operacional e de vigilância. As redes de monitorização de águas superficiais ou subterrâneas devem ser complementadas com 
monitorização em zonas protegidas, de acordo com as especificações constantes da legislação comunitária. Os parâmetros e frequência de monitorização 
da rede de monitorização de vigilância e operacional para as águas superficiais e da rede do estado quantitativo e químico para as subterrâneas 
encontram-se também definidos no Anexo V da DQA e nos Anexos VI e VII do Decreto-Lei n.º 77/2006, de 30 de Março 
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massas de água que não se encontram monitorizadas, conquanto haja estações que 

monitorizam a mesma massa de água superficial. Não se encontra implementada na RH3 

qualquer rede de investigação. 

Até ao momento não existem redes de vigilância, operacional ou de investigação oficiais 

estabelecidas para as massas de água de transição e costeiras. A futura rede deverá ter 

como base os pontos actualmente em estudo no âmbito do projecto EEMA (Avaliação do 

Estado Ecológico das Massas de Água Costeiras e de Transição e do Potencial Ecológico 

das Massas de Água Fortemente Modificadas) coordenado pelo INAG, I.P. Tendo em conta 

as massas de água definidas para a RH3, deverão ser amostrados pelo menos pelo menos 

três pontos no estuário do rio Douro e pelo menos um ponto por massa de água costeira. 

A ARH do Norte, I.P. dispõe ainda de uma rede complementar instalada em massas de 

água rios e lagos – albufeiras. Esta rede é constituída por 22 estações e abrange 19 

massas de água da categoria rios (algumas já monitorizadas por estações das redes de 

vigilância e operacional) e duas massas de água da categoria lagos – albufeiras, as 

albufeiras do Torrão e de Crestuma-Levar, complementando a rede operacional, que tem 

duas estações instaladas em cada uma destas albufeira. 

Quadro 18 – Massas de água superficiais monitorizadas por tipo de rede de monitorização e 
número de estações 

Categoria de 

massa de água 

N.º total massas 

de água 

Monitorização de vigilância Monitorização operacional 

N.º estações N.º massas de água N.º estações N.º massas água 

Rios 359 59 56 68 63 

Lagos – albufeiras 17 4 4 15 11 

 

A análise da representatividade das redes de monitorização da RH3 encontra-se 

sistematizada no Quadro 19. A avaliação da representatividade das redes de monitorização 

resulta da verificação da sua capacidade de cumprir os objectivos definidos para a sua 

operação e a análise foi complementada com outros critérios, designadamente a análise 

das pressões significativas a que as massas de água estão sujeitas e a avaliação do seu 

estado. 

Quadro 19 – Análise da representatividade das redes de monitorização das águas superficiais 

Categoria 
Estado da 

massa de água 

N.º 

massas 

de água 

N.º massas de 

água não 

monitorizadas 

N.º 

massas 

de água 

em risco 

N.º massas de água 

em risco não 

monitorizadas pela 

rede operacional 

Representatividade 

da rede de 

monitorização 

Rios  

Bom ou superior 254 200 96 75 

Não representativa 

Razoável 80 36 53 23 

Medíocre 22 3 12 2 

Mau 3 1 2 0 

Total 359 240 163 100 

Lagos - 
albufeiras 

Bom ou superior 2 0 2 1 

Parcialmente 
representativa 

Inferior a bom 13 2 13 5 

Sem classificação 2 0 2 0 

Total 17 2 17 6 
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Conclui-se que a actual rede não é representativa na categoria rios e é parcialmente 

representativa na categoria lagos – albufeiras. Sugere-se a instalação de pontos da rede de 

investigação nas albufeiras de Crestuma e Carrapatelo para melhor aferir o seu estado. 

Estas albufeiras não foram classificadas quanto ao estado porque os resultados obtidos 

com os critérios de classificação não reflectiam as pressões antropogénicas nessas massas 

de água. 

O Quadro 20 sintetiza o número de estações existentes, propostas e o número de massas 

de água monitorizadas actualmente e a monitorizar na categoria rios. Recomenda-se que as 

massas de água mais afectadas pelas pressões significativas e que foram classificadas com 

os estados razoável e medíocre sejam monitorizadas pela rede operacional, em particular, 

PT03DOU0345 – afluente do rio Ferreira, PT03NOR0728 – rio da Granja, PT03NOR0729 – 

ribeiro do Mocho e PT 03NOR0730 – ribeira de Silvade, PT 03DOU0354 – ribeira da Meia 

Légua, PT03DOU0375 – ribeira do Neto, PT03DOU0274 – ribeira de Meireles e 

PT03DOU0439 – rio Uima, classificadas com o estado razoável, 03DOU0226I – rio Tâmega 

e PT03DOU0733 – ribeira de Cortegaça, classificadas com o estado medíocre. Sugere-se a 

incorporação dos pontos da rede complementar localizados nas massas de água 

03DOU0362 - afluente do rio Douro, classificada com o estado mau, PT03DOU0306 – rio 

Cabril, PT03DOU0325 – ribeiro Grande e PT03DOU0284 – ribeira do Zacarias, todas 

classificadas com o estado razoável, na rede operacional. 

Quadro 20 – Síntese das estações propostas e massas de água a monitorizar na categoria rio 

Tipo de rede 
N.º estações 

existentes 
N.º estações propostas 

N.º massas de água 

monitorizadas actualmente 

N.º massas de água 

a monitorizar 

Vigilância 59  0  56  56  

Operacional 68  132  63  76  

Total 127  13  119  122  

 

Por outro lado, a avaliação da adequabilidade resulta da verificação da sua capacidade de 

cumprir as frequências de monitorização e os parâmetros a monitorizar definidos na DQA. 

Neste caso particular, para as massas de água da categoria rios, verificam-se lacunas na 

monitorização de parâmetros biológicos, que apenas foram monitorizados em 2010 e no 

período 2004-2006, num conjunto reduzido de pontos. Para as massas de água da 

categoria lagos – albufeiras verificam-se lacunas na monitorização de parâmetros 

biológicos, uma vez que não existem pontos da rede DQA em massas de água desta 

categoria. 

 Mapa 48 – Rede de monitorização das águas superficiais 

4.1.1.1. Outras redes de monitorização 

Em complemento das redes de vigilância, operacional e de investigação, existem outras 

redes de monitorização complementares às preconizadas pela DQA, designadamente: 

 Rede meteorológica – constituída por oito estações climatológicas, estando seis activas 

e 152 estações udométricas, estando 117 activas desactivadas; 

 Rede hidrométrica – constituída por 148 estações, estando 110 activas: 110 instaladas 

em 58 massas de água da categoria rios (estando 92 activas), 32 instaladas em oito 
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massas de água da categoria lagos – albufeiras (estando 16 activas) e seis instaladas 

em duas massas de água de transição (estando duas activas); 

 Rede sedimentológica – constituída por 12 estações que abrangem dez massas de água 

da categoria rios, encontrando todas inactivas. 

A análise da representatividade fez-se adoptando os critérios do Guia Hidrological Practices 

da World Meteorological Organization (WMO, 2008), que recomenda a distribuição de 

estações climatológicas por região climática e uma densidade mínima de estações 

udométricas de 250 km² para zonas montanhosas e 900 km² para zonas costeira, uma 

densidade mínima de estações da rede hidrométrica de 1 000 km² para zonas montanhosas 

e 2 750 km² para zonas costeiras e uma densidade mínima de estações da rede 

sedimentológica de 6 700 km
2
 para zonas montanhosas e 18 300 km

2
 para zonas costeiras. 

A avaliação da representatividade e adequabilidade destas redes permite concluir o 

seguinte: 

 A rede climatológica é representativa no interior, mas não possui estações de 

monitorização no litoral. No que respeita à sua adequabilidade, verifica-se que os 

parâmetros monitorizados pelas estações são adequados para a caracterização 

climatológica do local; 

 As actuais redes udométricas e redes hidrométricas são representativas e a sua 

adequabilidade é suficiente; 

 A rede sedimentológica é pouco representativa. Identificou-se uma lacuna na frequência 

de monitorização da rede sedimentológica, que apenas dispõe de medições nos 

anos 80. Sugere-se a instalação de pontos de medição da rede sedimentológica nos 

troços que apresentam maior produção de sedimentos, nomeadamente, a montante e 

jusante da albufeira do Torrão e a montante e jusante das barragens previstas para os 

rios Tâmega, Tua e Sabor no Programa Nacional de Barragens com Elevado Potencial 

Hidroeléctrico. 

 Mapa 49 – Redes de monitorização climatológica, hidrométrica e sedimentológica 

 Informação adicional  

4.2. Águas subterrâneas 

A monitorização das massas de água subterrâneas engloba as redes de monitorização do 

estado quantitativo e do estado químico. A caracterização destas redes, bem como a 

análise da sua representatividade, é apresentada no Quadro 21. Na RH3 não existe 

nenhuma massa de água subterrânea identificada como estando em risco de não atingir os 

objectivos especificados no art.º 4.º da DQA, pelo que a rede de monitorização operacional 

não se encontra implementada. 

Quadro 21 – Características das redes de monitorização das águas subterrâneas e análise da 
representatividade 

Rede 
Designação da massa 

de água 

Área 

(km
2
) 

N.º de 

estações 

Densidade 

(pontos por 

km
2
) 

IR 

(%) 
Representatividade  

Estado químico – 
rede de vigilância 
(a) 

Veiga de Chaves 15 1 1/ 15 100 Não representativa 

Orla Ocidental Indiferenciado 
da Bacia do Douro 

69 0 0 0 Não representativa 

Maciço Antigo Indiferenciado 
da Bacia do Douro 

18 736 19 1/ 986 59 Não representativa 
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Rede 
Designação da massa 

de água 

Área 

(km
2
) 

N.º de 

estações 

Densidade 

(pontos por 

km
2
) 

IR 

(%) 
Representatividade  

Estado quantitativo 

Veiga de Chaves 15 1 1/ 15 100 Não representativa 

Orla Ocidental Indiferenciado 
da Bacia do Douro 

69 0 0 0 Não representativa 

Maciço Antigo Indiferenciado 
da Bacia do Douro 

18 736 9 1/ 2 082 66 Não representativa 

Legenda:  Critério com valor não representativo 

Nota: (a) seis pontos de monitorização pertencem à rede oficial de vigilância (art. 8.º da DQA), os restantes pertencem à rede de 
qualidade da ARH do Norte, I.P.. 
IR - Índice de RepresentatividadE 
Fonte: SNIRH e ARH do Norte, I.P. 

 

Nenhuma rede pode ser considerada representativa na RH3 uma vez que apresentam 

densidades de amostragem inferiores às recomendadas e, no caso das redes de 

monitorização das massas de água de Veiga de Chaves e da Orla Ocidental Indiferenciado 

da Bacia do Douro, apresentam um número insuficiente de pontos de monitorização31. Em 

termos de adequabilidade das redes de vigilância do estado químico e do estado 

quantitativo das massas de água subterrâneas, que resulta da verificação da capacidade de 

cumprir a frequência e os parâmetros a monitorizar, concluiu-se que ambas as redes de 

monitorização são adequadas. No âmbito das massas de água subterrâneas, a ARH do 

Norte, I.P. já estabeleceu uma rede de monitorização de abastecimento público, tendo sido 

delineada uma monitorização integrada, onde os pontos de monitorização de abastecimento 

público coincidem com as redes de vigilância. Foram, assim, identificados 21 pontos nestas 

condições, todos localizados na massa de água Maciço Antigo Indiferenciado da Bacia do 

Douro. 

 Mapa 50 – Rede de monitorização das águas subterrâneas 

4.2.1. Monitorização de zonas protegidas e áreas classificadas 

A monitorização de zonas protegidas tem como objectivo avaliar a magnitude e impacte das 

pressões significativas e as alterações no estado das massas de água resultantes da 

aplicação do programa de medidas. 

As zonas protegidas e áreas classificadas incluem: 

 Massas de água onde existam captações de águas superficiais e subterrâneas 

destinadas a consumo humano – estão identificadas 86 captações de águas superficiais, 

das quais 48 estão monitorizadas, e 1 710  captações de massas de água subterrâneas, 

mas apenas existe a aprovação por parte do Governo do perímetro de protecção de 

captações de água mineral natural na massa de água subterrânea de Veiga de Chaves. 

                                                           
 
 
31 A avaliação da representatividade e adequabilidade das redes de monitorização de massas de água subterrâneas resulta da verificação da sua 
capacidade de cumprir os critérios definidos no anexo V da DQA. A metodologia utilizada assegura a combinação de três critérios: número de pontos, 
densidade de amostragem e distribuição espacial por massas de água subterrâneas. 
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Algumas captações de massas de água subterrânea estão monitorizadas, mas a 

frequência e parâmetros não se destinam, a priori, à caracterização da qualidade da 

água subterrânea para produção para consumo humano. 

 Zonas designadas para protecção de espécies aquáticas de interesse económico – estão 

identificadas nove zonas, estando oito monitorizadas (apenas PT23 – Balsemão não está 

monitorizada); 

 Águas de recreio ou balneares – integram 46 zonas protegidas, estando todas 

monitorizadas; 

 Zonas designadas como sensíveis em termos de nutrientes em massas de água 

subterrâneas e superficiais – estão identificadas cinco zona vulnerável em massas de 

água superficiais, que se encontram monitorizadas,  

 Zonas designadas para a protecção de habitats da fauna e flora selvagens e a 

conservação das aves selvagens, as quais englobam: 

- Habitats - áreas constantes da Lista Nacional de Sítios e Rede Nacional de Áreas Protegidas; 

- Aves - Zonas de Protecção Especial (ZPE). 

A RH3 integra 14 Sítios de Importância Comunitária (SIC), das quais dez estão 

monitorizados, cinco Áreas Protegidas, das quais três estão monitorizadas e cinco ZPE, 

todas monitorizadas. Os SIC não monitorizados são Valongo, Samil, Minas de Santo Adrião 

e Serras da Freita e Arada. As áreas protegidas não monitorizadas são a Serra da Malcata e 

o Parque Natural do Alvão. 

O Quadro 22 apresenta o número total de zonas protegidas e de áreas classificadas 

existentes na RH3, assim como o número destas zonas que são objecto de monitorização e 

a representatividade da respectiva rede. 

Quadro 22 – Número de zonas protegidas e áreas classificadas monitorizadas por tipo e 
número de estações por tipo de rede 

Tipo de zona protegida 

e área classificada 

N.º total de 

zonas 

protegidas e 

áreas 

classificadas 

N.º de zonas 

protegidas e 

áreas 

classificadas 

monitorizadas 

N.º de 

estações 

monitorização 

operacional 

N.º de 

estações 

monitorização 

vigilância 

Representatividade 

da rede de 

monitorização 

Captações de águas 
superficiais destinadas ao 
consumo humano 

86 48 - - 

Não representativa 

Zonas para protecção de 
espécies aquáticas de 
interesse económico 

9 8 7 9 

Águas de recreio e 
balneares 

46 46 - - 

Zonas sensíveis (águas 
superficiais) 

5 5 

7 

(60 nas áreas de 
influência) 

0 

(1 nas áreas de 
influência) 

Zonas de 
protecção de 
habitats da 
fauna e da flora 
selvagens e 
conservação 
das aves 
selvagens 

SIC  14 10 22 17 

AP 5 3 6 6 

ZPE 5 5 12 7 

Nota: Os SIC de Valongo, Minas de Santo Adrião e Serras da Freita e Arada, e o troço piscícola PT23 – Balsemão não estão a ser 
monitorizados. 
Fonte: Intersig (art. 13.º) 
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 Mapa 51 – Rede de monitorização das zonas protegidas e áreas classificadas 

 Informação adicional  

5. Avaliação do estado das massas de água 

5.1. Águas de superfície 

De acordo com a DQA, as massas de água superficiais devem atingir o “Bom” estado, no 

sentido do cumprimento dos objectivos ambientais estabelecidos por esta directiva. O 

estado de uma massa de água superficial engloba a determinação do estado ou potencial 

ecológico e estado químico, sendo determinado pelo pior dos dois – princípio one-out all-

out. A avaliação do estado das massas de água superficiais monitorizadas na RH3 foi 

realizada com base em critérios definidos pela autoridade nacional da água, enquanto que 

para as massas de água não monitorizadas optou-se por um método indirecto com base nas 

pressões identificadas. 

5.1.1. Estado ecológico 

Relativamente à categoria “Rios”, verifica-se que a maioria das massas de água naturais da 

RH3 possui “Bom” Estado Ecológico, cerca de 71%. Das massas de água com Estado 

Ecológico inferior a “Bom”, 22% possuem Estado Ecológico “Razoável”, 6% Estado 

Ecológico “Medíocre” e 1% “Mau” Estado Ecológico (Quadro 23). No que se refere à única 

massa de água de transição, apesar de possuir classificação de Estado Ecológico 

“Razoável”, esta é apenas indicativa, dado o carácter preliminar dos critérios de 

classificação e a inexistência de índices intercalibrados, pelo que estes resultados não 

foram utilizados para a atribuição do Estado final da massa de água (Quadro 23). Das 

massas de água costeiras naturais existentes na RH3, uma apresenta Estado Ecológico 

“Excelente” e a outra Estado Ecológico “Razoável” (Quadro 23). 

Quadro 23 – Número de massas de água da RH3 por categoria e classe de Estado Ecológico 

Classe de Qualidade 
Rios Águas de transição Águas costeiras 

N.º de massas de água % N.º de massas de água % N.º de massas de água % 

Excelente - - - - 1 50 

Bom 251 71 - - - - 

Razoável 78 22 1 100 1 50 

Medíocre 21 6 - - - - 

Mau 3 1 - - - - 

Total 353 - 1 - 2 - 

 Mapa 52 – Estado ecológico das massas de água de superfície 
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5.1.2. Potencial ecológico 

No que diz respeito às massas de água fortemente modificadas existentes na RH3, 

verifica-se que, para os troços a jusante de barragens, 66% do total de massas de água 

possui Potencial Ecológico superior a “Bom”, enquanto que a maioria das albufeiras (82%) 

possui Potencial Ecológico inferior a “Bom” (Quadro 24). Tal como referido para as massas 

de água naturais, também as duas massas de água fortemente modificadas da categoria 

“Águas de Transição” da RH3, apesar de lhe ter sido atribuída classificação (Estado 

Ecológico “Razoável”), esta deve ser considerada apenas como indicativa, dado o carácter 

preliminar dos critérios de classificação e a inexistência de índices inter-calibrados 

(Quadro 24). Deste modo, estes resultados não foram utilizados para a atribuição do Estado 

final das massas de água. 

Quadro 24 – Número de massas de água fortemente modificadas da RH3 por categoria e classe 
de Potencial Ecológico 

Classe de 

Qualidade 

Rios (troços a jusante de barragens) Lagos (albufeiras) Águas de transição 

N.º de massas de água % 
N.º de massas de 

água 
% 

N.º de massas de 

água 
% 

Bom ou superior 4 66 3 18 - - 

Razoável 1 17 14 82 2 100 

Medíocre 1 17 - - - - 

Mau - - - - - - 

Total 6 - 17 - 2 - 

 

Relativamente às massas de água artificiais, dado não existirem elementos suficientes, nem 

critérios de classificação, estas massas de água não foram classificadas. 

 Mapa 53 – Potencial ecológico das massas de água de superfície 

5.1.3. Estado Químico 

No que diz respeito à avaliação do Estado Químico, de entre as massas de água 

monitorizadas da categoria “Rios”, existe apenas uma com classificação "Insuficiente", o rio 

Tinto. As três massas de água de transição avaliadas com base nos dados do projecto 

EEMA32 possuem igualmente Estado Químico "Insuficiente" (Quadro 25). 
  

                                                           
 
 
32 Projecto EEMA (Avaliação do Estado Ecológico das Massas de Água Costeiras e de Transição e do Potencial Ecológico das Massas de Água 
Fortemente Modificadas), financiado pelo Fundo de Coesão no âmbito do Eixo Prioritário III (Prevenção, Gestão e Monitorização de Riscos Naturais e 
Tecnológicos), Domínio de Combate à Erosão e Defesa Costeira, do Programa Operacional Temático Valorização do Território (POVT). 
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Quadro 25 – Número de massas de água da RH3 por categoria e classe de Estado Químico 

Classe de 

Qualidade 

Rios Lagos (albufeiras) Águas de transição Águas costeiras 

N.º de massas 

de água 
% 

N.º de massas 

de água 
% 

N.º de massas 

de água 
% 

N.º de massas 

de água 
% 

Bom 62 17,3 13 76 - - 1 50 

Insuficiente 1 0,3 - - 3 100 - - 

Sem classificação 296 82,4 4 24 - - 1 50 

Total 359 - 17 - 3 - 2 - 

 

Apesar das restantes massas de água monitorizadas apresentarem “Bom” Estado Químico, 

a grande maioria das massas de água da RH3 não possuem dados de monitorização de 

substâncias prioritárias e outros poluentes. 

 Mapa 54 – Estado químico das massas de água de superfície 

5.1.4. Síntese 

No que diz respeito às massas de água da categoria “Rios” da RH3, estas apresentam, de 

um modo geral, “Bom” Estado (≈71%; ≈3 034 km), estando apenas 29% das massas de 

água em incumprimento (≈2 079 km), conforme se pode verificar no Gráfico 9 e no 

Quadro 26. 

Gráfico 9 – Valores relativos do número de massas de água da categoria “Rios” por classe de 
qualidade (estado final) para a RH3 

 

Das duas massas de água “Costeiras” presentes na RH3, uma possui estado excelente 

(≈36 057 ha), enquanto que a outra apresenta estado razoável (≈102 ha) (Quadro 26). 
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Quadro 26 – Número de massas de água “naturais” da RH3 por categoria e classe de Estado 
final 

Classe de 

Qualidade 

Rios Águas Costeiras 

N.º de massas de 

água 

Comprimento 

das massas 

de água (km) 

% do 

comprimento em 

relação ao total 

N.º de 

massas 

de 

água 

Área das massas 

de água (ha) 

% da 

área em 

relação 

ao total 

Excelente - - - 1 36 057 99,7 

Bom 251 3 034 59,3 - - - 

Razoável 78 1 489 29,1 1 102 0,3 

Medíocre 21 571 11,2 - - - 

Mau 3 19 0,4 - - - 

Total 353 5 113 - 2 36 159 - 

 

Relativamente às massas de água fortemente modificadas “Rios”, verifica-se que 50% 

(≈27 km) apresentam “Bom” Estado, enquanto que a outra metade (≈29 km) possui estado 

inferior a “Bom” (Gráfico 10 e Quadro 24). No que diz respeito às massas de água 

“albufeiras”, apenas as de Azibo e Sabugal, 12% (≈1 110 ha), apresentam “Bom” estado, 

enquanto que 76% (≈5 579 ha) apresentam potencial inferior a “Bom”. Optou-se por não 

classificar as albufeiras de Crestuma e Carrapatelo (≈1 937 ha), dado que os resultados 

obtidos não reflectem as pressões antropogénicas sentidas em ambas as massas de água 

(Gráfico 10 e Quadro 27). Como referido anteriormente, face ao carácter preliminar dos 

critérios de classificação e à insuficiência de dados, as massas de água de transição e 

“artificiais” apresentam-se “Sem Classificação”. 

Gráfico 10 – Valores relativos do número de massas de água ((a) “rios fortemente modificados” 
e (b) “albufeiras”) por classe de qualidade (Estado final) para para a RH3 

 

 

  

N = 6 

(b) (a) 

N = 17 
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Quadro 27 – Número de massas de água fortemente modificadas da RH3 por categoria e classe 
de Estado final 

Classe de 

Qualidade 

Rios (troços a jusante de barragens) Lagos (Albufeiras) 

N.º de 

massas de 

água 

Comprimento das 

massas de água 

(km) 

% do comprimento 

em relação ao total 

N.º de 

massas de 

água 

Área das 

massas de 

água (ha) 

% da área 

em relação 

ao total 

Bom ou 

superior 
3 27 48 2 1 110 13 

Razoável 2 24 43 13 5 579 65 

Medíocre 1 5 9 - - - 

Mau - - - - - - 

Sem 

classificação 
- - - 2 1 937 22 

Total 6 56 - 17 8 626 - 

 

A análise dos elementos responsáveis pelo Estado inferior a “Bom” revelou que as 

classificações inferiores a “Bom” são maioritariamente devidas aos elementos biológicos, 

nomeadamente aos invertebrados bentónicos, os quais são geralmente acompanhados pelo 

incumprimento dos parâmetros de saturação de oxigénio e de oxigénio dissolvido. Para as 

massas de água com pior classificação (Mau e Medíocre) também se verifica o 

incumprimento de outros parâmetros físico-químicos, designadamente CBO5, fosfatos, azoto 

amoniacal e nitratos. Por último, a única massa de água que apresenta um Estado Químico 

“Insuficiente” é o rio Tinto, por incumprimento de vários elementos de classificação 

(biológico, físico-químico, químico e hidromorfológico). 

Em termos espaciais (Figura 4 e Gráfico 11), verifica-se que as massas de água em 

incumprimento se localizam, maioritariamente, nos sectores médios e inferiores das 

principais bacias hidrográficas da RH3, com particular incidência junto do litoral, bem como 

nas sub-bacias do Douro, do Tâmega e do Côa, associadas às maiores densidades 

populacionais e maiores áreas de ocupação urbana.  
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Figura 4 – Estado final das massas de água superficiais da RH3 
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Gráfico 11 – Classificação do Estado das massas de água da RH3 por sub-bacia 

 

 Mapa 55– Estado das massas de água de superfície 

 

A análise das pressões significativas na RH3 permite concluir que as pressões 

maioritariamente responsáveis pelo estado inferior a “Bom” são de origem urbana, pecuária 

e industrial nas regiões do litoral e grandes centros urbanos e de origem agrícola no interior. 

 Informação adicional  
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5.2. Águas subterrâneas 

5.2.1. Estado quantitativo 

A análise do estado quantitativo das massas de água subterrâneas é apresentada na 

Figura 5 e no Quadro 2833. As massas de água subterrâneas Maciço Antigo Indiferenciado 

da Bacia do Douro, Orla Ocidental Indiferenciado da Bacia do Douro e Veiga de Chaves 

encontram-se em Bom estado quantitativo. 

Quadro 28 – Análise do estado quantitativo das massas de água subterrâneas 

Massa de água 
Disponibilidade 

hídrica (hm
3
) 

Extracções 

(hm
3
) 

Análise de tendências 
Estado 

quantitativo 

Maciço Antigo Indiferenciado da Bacia do Douro 969 11 Sem tendência significativa Bom 

Veiga de Chaves 2,43 Sem dados 
Com tendência crescente 

significativa 
Bom 

Orla Ocidental Indiferenciado da Bacia do Douro 4,35 0,2 Sem dados Bom 

 

 

Figura 5 – Estado quantitativo das massas de água subterrâneas da RH3 

                                                           
 
 
33 A definição do estado quantitativo das massas de água subterrâneas consistiu na aplicação dos seguintes critérios: (1) comparação entre a 
disponibilidade hídrica média mensal e as extracções para um mesmo período de tempo e; (2) análise de tendências de evolução do nível piezométrico 
nos últimos 4 anos. 
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 Mapa 56 – Estado quantitativo das massas de água subterrâneas 

5.2.2. Estado químico 

A avaliação do estado químico permitiu inferir que as três massas de água subterrâneas da 

RH3 se encontram em Bom estado (Quadro 29)34.  

Quadro 29 – Análise do estado químico das massas de água subterrâneas 

Massa de água subterrânea Estado químico (2007-2010) 

Maciço Antigo Indiferenciado da Bacia do Douro Bom 

Veiga de Chaves Bom 

Orla Ocidental Indiferenciado da Bacia do Douro Bom 

 Mapa 57 – Estado químico das massas de água subterrâneas 

5.2.3. Tendências significativas e persistentes na concentração de poluentes 

A identificação de tendências significativas e persistentes para o único poluente identificado 

nas massas de água subterrâneas analisadas (nitrato) permite concluir o seguinte: 

 Existe uma tendência de diminuição estatisticamente significativa da concentração de 

nitrato na massa de água subterrânea Maciço Antigo Indiferenciado da Bacia do Douro; 

 Não são identificadas tendências estatisticamente significativas de aumento de 

concentração de nitrato na massa de água subterrânea Veiga de Chaves; 

 Não foram detectadas sazonalidades significativas, do ponto de vista estatístico, nas 

séries temporais consideradas para as massas de água subterrâneas Maciço Antigo 

Indiferenciado da Bacia do Douro e Veiga de Chaves; 

 Não foi efectuada a análise de tendências significativas e persistentes para a massa de 

água subterrâneas Orla Ocidental indiferenciado da Bacia do Douro por falta de dados 

de monitorização. 

 Informação adicional  

                                                           
 
 
34 A análise do estado químico das massas de água subterrâneas consistiu na aplicação do seguinte procedimento: (1) comparação dos valores médios 
do índice de susceptibilidade, quantificação das pressões difusas e risco de contaminação na área de recarga de forma a aferir a vulnerabilidade à 
contaminação; (2) agregação e análise dos dados de monitorização entre 2007 e 2010; (3) comparação dos valores médios calculados para os diferentes 
parâmetros com os valores dos limiares, definidos pela autoridade nacional da água (2009), com os valores das normas de qualidade das águas 
subterrâneas e com os valores de concentração natural. Ressalva-se, no entanto, que no caso da massa de água Orla Ocidental Indiferenciado da Bacia 
do Douro, foi utilizada, devido à ausência completa de dados de qualquer rede de monitorização do estado químico, uma metodologia alternativa baseada 
na análise de componentes principais para identificar potenciais correlações entre as quantidades de cargas difusas de azoto, o índice de susceptibilidade 
e o estado químico das massas de água subterrâneas indiferenciadas da ARH do Norte, I.P.. 
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6. Diagnóstico 

O diagnóstico efectuado sobre a gestão e recursos hídricos na região hidrográfica do Douro 

constituiu um elemento essencial para estabelecer uma relação entre a situação actual, os 

objectivos e o Programa de Medidas, tendo sido estruturado segundo as setes áreas 

temáticas do PGRH-Douro, nomeadamente: 

 Área temática 1 – Qualidade da água (AT1); 

 Área temática 2 – Quantidade da água (AT2); 

 Área temática 3 – Gestão de riscos e valorização do domínio hídrico (AT3); 

 Área temática 4 – Quadro institucional e normativo (AT4); 

 Área temática 5 – Quadro económico e financeiro (AT5); 

 Área temática 6 – Monitorização, investigação e conhecimento (AT6); 

 Área temática 7 – Comunicação e governança (AT7). 

No sentido de dotar o diagnóstico com um carácter objectivo e quantificável da situação 

actual na RH3 em função de cada Área Temática, adoptou-se um conjunto de indicadores 

que correspondem a um modelo de avaliação ambiental com descritores associados a 

Força motriz, Pressão, Estado, Impacte e Resposta, base estrutural equivalente ao modelo 

DPSIR (Driving Forces, Pressure, State, Impact e Response). Os indicadores de diagnóstico 

do PGRH-Douro são apresentados no Quadro 30. 

Quadro 30 – Indicadores quantitativos de caracterização e diagnóstico  

Indicador 
Área 

temática 
Unidade Total 

Forças motrizes    

Área  AT1; AT2 km² 19 000 

Densidade populacional (2008) AT1; AT2 hab./km
2
 104 

Precipitação em ano médio (Portugal) (1931-2010) AT1; AT2 mm 999 

Temperatura anual média (Portugal) (1961-1990) AT2 ºC 13 

Escoamento total em ano médio modificado pelos transvases (*) AT2 hm³/ano 17 023 

Disponibilidades hídricas subterrâneas (*) AT2 hm³/ano 975 

Afluência de Espanha em regime modificado (*) AT1; AT2 hm
3
/ano 9 000 

Efectivos animais (1999) AT1 
Cabeças 
normais 

332 250 

Ocupação agrícola (2006) AT1 % 47 

Empresas da indústria transformadora (*) AT5 N.º 16 674 

Estabelecimentos turísticos (alojamento e restauração) (2008) AT5 N.º 15 231 

Campos de golfe (2010) AT5 N.º 6 

Pressão    

Carga poluente de CBO5 afluente às massas de água superficiais (*) AT1 t/ano 4 342 

Carga poluente de CQO afluente às massas de água superficiais (*) AT1 t/ano 13 301 

Carga poluente de Ntotal afluente às massas de água superficiais (*) AT1 t/ano 9 825 

Carga poluente de Ptotal afluente às massas de água superficiais (*) AT1 t/ano 1 774 

Pontos de descarga directa de águas residuais urbanas (2010) AT1 N.º 36 

Necessidades de água do sector urbano (*) AT2 hm³/ano 107 

Necessidades de água do sector agrícola (*) AT2 hm³/ano 510 



   

Relatório técnico  

 PGRH – Douro – Relatório técnico  79  

Indicador 
Área 

temática 
Unidade Total 

Necessidades de água do sector industrial satisfeitas por captações próprias (*) AT2 hm³/ano 8,2 

Necessidades de água do sector pecuário (*) AT2 hm³/ano 2,3 

Necessidades de água do sector do golfe (*) AT2 hm³/ano 0,7 

Razão entre as necessidades de água e as disponibilidades em ano médio (*) AT2 % 4 

Índice de regularização do escoamento (*) AT3 - 0,52 

N.º de barragens da classe I do RSB (2010) AT3 N.º 30 

N.º de instalações PCIP (2010) AT3 N.º 51 

N.º de instalações Seveso (2010) AT3 N.º 10 

Área ardida (1990-2009) AT3 % 39 

Áreas urbanas inundáveis/ Área total da sub-bacia (*) AT3 m
2
/km

2
 3 097 

Área sujeita a risco elevado de erosão hídrica (*) AT3 km² 452 

Estado    

Massa de água com estado inferior a bom devido aos elementos de qualidade 
biológica (*) 

AT1 N.º 107 

Massa de água com estado inferior a bom devido aos elementos de qualidade 
físico-químicos gerais (*) 

AT1 N.º 55 

Massa de água com estado inferior a bom devido aos poluentes específicos (*) AT1 N.º 0 

Massa de água com estado inferior a excelente devido aos elementos de qualidade 
hidromorfológica (*) 

AT1 N.º 64 

Massa de água com estado inferior a bom devido às substâncias prioritárias e 
outras substâncias perigosas com normas definidas a nível europeu (*) 

AT1 N.º 1 

Águas balneares com classificação mínima de "Aceitável" (Decreto-Lei n.º 
135/2009, de 3 de Junho) (2010) 

AT1 % 100 

Instalações de tratamento de águas residuais urbanas com grau de tratamento 
superior a primário 

(1)
 (*) 

AT1 % 41 

Capacidade de armazenamento útil acumulada em albufeiras (território português) 
(*) 

AT2 hm³ ≈ 1 594 

Capacidade de armazenamento útil acumulada em albufeiras (território espanhol) 
(*) 

AT2 hm³ 7 293 

Comprimento de costa sujeito a risco elevado de erosão (*) AT3 km ≈ 6,5 

VAB por m
3
 de água consumido no sector agrícola e pecuário (*) AT5 €/m

3
 0,21 

VAB por m
3
 de água consumido no sector da indústria transformadora (*) AT5 €/m

3
 484,73 

VAB por m
3
 de água consumido no sector do turismo (alojamento e restauração) (*) AT5 €/m

3
 120,53 

Massas de água superficiais monitorizadas 
(2)

 (2010) AT6 % 35 

Estações de monitorização da rede de vigilância das águas superficiais (2010) AT6 N.º 63 

Estações de monitorização da rede operacional das águas superficiais (2010) AT6 N.º 83 

Massas de água subterrâneas monitorizadas (2010) AT6 % 67 

Estações de monitorização da rede de vigilância das águas subterrâneas (2010) AT6 N.º 20 

Estações de monitorização piezométricas das águas subterrâneas (2010) AT6 N.º 10 

Estações de monitorização em zonas protegidas (2010) AT6 N.º 93 

Estações da rede meteorológica (climatológicas) activas (2010) AT6 N.º 6 

Estações da rede meteorológica (udométricas) activas (2010) AT6 N.º 117 
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Indicador 
Área 

temática 
Unidade Total 

Estações de monitorização da rede hidrométrica activas (2010) AT6 N.º 110 

Estações de monitorização da rede sedimentológica activas (2010) AT6 N.º 0 

Impacte    

Massas de água com estado inferior a bom (2010) AT1 % 31 

Perda de solo anual média (*) AT3 t/ano 19 211 000 

Acessibilidade aos serviços de águas (2007) AT5 % 0,51 

Resposta    

População servida por sistemas de tratamento de águas residuais (*) AT1 % 83 

Nível de atendimento do abastecimento público de água (*) AT2 % 92 

Preço médio da água
 (3)

 (2009) AT2; AT5 €/m³ 1,07 

Planos de Segurança de Barragens aprovados (2010) AT3 
N.º/N.º 

exigido por 
Lei 

17 / 30 

Diplomas comunitários sem transposição (relativamente ao número total de 
directivas identificadas) (2010) 

AT4 % 5 

Diplomas legais nacionais em incumprimento (relativamente ao número total de 
diplomas legais nacionais identificadas) (2010) 

AT4 % 51 

Diplomas legais comunitários em incumprimento (relativamente ao número total de 
diplomas legais comunitários identificadas) (2010) 

AT4 % 60 

Contra-ordenações cobradas (2010) AT4 N.º 193 

Número de acções de fiscalização promovidas internamente pela ARH do Norte, 
I.P. (2010) 

AT4 N.º 1 252 

Número de acções de fiscalização promovidas pela ARH do Norte, I.P. em 
colaboração com entidades externas (2010) 

AT4 N.º 151 

Valor de coimas colectado (2010) AT4 € 41 016 

Títulos de Utilização dos Recursos Hídricos emitidos (2010) AT4 N.º 5 507 

Investimentos em águas de abastecimento e em águas residuais (2008) AT5 € 65 867 000 

Nível de recuperação de custos nos serviços de águas de abastecimento (*) AT5 % 76 

Nível de recuperação de custos nos serviços de águas residuais (*) AT5 % 47 

Proveitos da taxa de recursos hídricos na ARH do Norte, I.P. (2010) AT5 M€ 7,7 

Encargos com a água nos consumidores domésticos (2007) AT5 €/ano 13,04 

Técnicos da ARH do Norte, I.P. 
(4)

 (2011) AT6 N.º 48 

Projectos promovidos pela ARH do Norte, I.P. (2010) AT6 N.º 19 

Acções de sensibilização e comunicação promovidas ARH do Norte, I.P. 
5)
 (2010) AT7 N.º 484 

Visitas ao Portal da ARH do Norte, I.P. (2010) AT7 N.º 80 272 

Reuniões de trabalho com os congéneres Espanhóis, no âmbito ou não da CADC 
(2010) 

AT7 N.º 3 

Reuniões do Conselho de Região Hidrográfica (2010) AT7 N.º/ano 3 

Reuniões do Conselho Nacional da Água (2010) AT7 N.º 3 
(1)

 Percentagem tendo em conta o total de ETAR e FSC. 
 (2)

 Valor relativo estimado com base na totalidade das massas de água superficiais 
(3)

 Preço médio da água tendo em conta o encargo médio dos utilizadores com a água (sector das águas de abastecimento e sector 
das águas residuais) e a Taxa de Recursos Hídricos, para um consumo médio anual de 120 m³/ano 
(4)

 Considerando apenas os técnicos superiores e dirigentes (que são todos técnicos superiores) 
(5) 

Engloba: divulgação notas de imprensa; organização de seminários/workshops/simpósios; mediação da relação entre a 
presidência ARH do Norte, I.P. e comunicação social/notícias publicadas; divulgação informação/website; boletim informativo; 
educação ambiental. 

(*) Não é possível precisar a data, devido à diversidade de fontes de informação. 
Fonte: AT4 e AT6 – Plano de Actividades da ARH do Norte, I.P. (2010); Relatório de Actividades da ARH do Norte, I.P (2010); 
Informação disponibilizada pela ARH do Norte, I.P. 
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No sentido de convergir com a análise ambiental e articular os principais pontos-chave 

presentes na RH3, realizou-se uma análise estratégica dos pontos fortes, pontos fracos, 

oportunidades e ameaças (SWOT - Strenghts, Weaknesses, Opportunities e Threats). Esta 

metodologia permite evidenciar os principais problemas existentes e constitui um 

instrumento relevante para a definição do Programa de Medidas (Quadro 31). 
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Quadro 31 – Análise Estratégica da RH3 

 Pontos fortes Pontos fracos Oportunidades Ameaças 
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  - Boa qualidade da maioria das águas 

balneares interiores e costeiras, não 
existindo situações de interdição; 

- A maioria das massas de água “naturais” 
cumpre os objectivos ambientais 
preconizados pela DQA; 

- Existência de empresas que reportam 
PRTR35 para água, solo e transferência para 
águas residuais. 

- A maioria das massas de água fortemente 
modificadas apresenta potencial ecológico 
inferior a bom; 

- Inventário incompleto de rejeições, tipo de 
tratamento e cargas emitidas por indústrias, 
pecuárias e indústrias agro-alimentares; 

- Fiscalização conducente a reposição da 
legalidade insuficiente; 

- Pressão elevada do sector pecuário, 
nomeadamente nos núcleo de acção 
prioritária para a bovinicultura e avicultura, no 
âmbito da ENEAPAI; 

- Carga poluente de azoto e fósforo com 
origem agrícola e problemas significativos de 
eutrofização; 

- Existência de instalações de tratamento de 
águas residuais com nível de tratamento 
insuficiente para ser considerado apropriado; 

- Instalações de tratamento que não 
cumprem, com a regularidade necessária, os 
requisitos de descarga previstos na 
legislação; 

- Insuficiente cobertura com infra-estruturas 
de drenagem e de tratamento de águas 
residuais; 

- Existência de antigas pedreiras, lixeiras e 
passivos industriais; 

- Melhoria da informação fornecida à ARH do 
Norte, I.P. relativamente às fontes de 
poluição e cargas associadas; 

- Consideração do estado das massas de 
água na definição dos limites de descarga; 

- Implementação da ENEAPAI, levando à 
redução das cargas com origem na 
actividade agro-pecuária; 

- Implementação do PEAASAR II e de outras 
estratégias nacionais;  

- Beneficiar dos recursos financeiros 
previstos no QREN para a implementação de 
sistemas de tratamento de águas residuais 
eficientes, com consequente melhoria da 
qualidade da água; 

- Planeamento integrado de toda a região 
hidrográfica. 

- Quantidade e dispersão das fontes 
poluentes, incluindo nas massas de água a 
montante; 

- Presença de espécies invasoras nas 
massas de água de transição;  

- Afluências de Espanha; 

- Alterações climáticas poderão, com grande 
probabilidade, acentuar os riscos de 
degradação da qualidade das massas de 
água, em particular o risco de contaminação 
de aquíferos costeiros; 

- Escassez de água, levando à diminuição da 
capacidade de depuração dos recursos 
hídricos.  

                                                           
 
 
35 Pollutant Release and Transfer Register - Registo de Emissões e Transferências de Poluentes 
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 Pontos fortes Pontos fracos Oportunidades Ameaças 
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- Taxa global de utilização consumptiva dos 
recursos hídricos superficiais baixa na ordem 
dos 4%; 

- Recursos hídricos subterrâneos explorados 
abaixo da sua recarga natural. 

- Acentuada irregularidade temporal de 
recursos hídricos, sobretudo no Nordeste 
Transmontano; 

- Recursos hídricos subterrâneos com baixa 
produtividade específica; 

- Existência de massas de água superficiais 
em que a extracção de água ultrapassa 25% 
das disponibilidades (com destaque para a 
albufeira do Azibo (30%), para o ribeiro 
Grande (38%) e para o ribeiro de Temilobos 
(48%)); 

- Uso pouco eficiente da água. 

- Potencial hidroeléctrico ainda por explorar; 

- Resolução do problema de escassez do 
abastecimento a Bragança através da 
captação de água em Montezinho; 

- Resolução do problema de escassez em 
Vila Pouca de Aguiar e em Carrazeda de 
Ansiães mediante a construção da barragem 
de Cabouço e da realização de obras de 
ligação ao sistema multimunicipal existente; 

- Construção de pequenas e médias 
barragens para permitir a exploração de 
novos regadios, bem como a realização de 
derivações de reforço para que a albufeira de 
Sambade alimente um novo perímetro de 
rega. 

- Severa escassez de volume de 
armazenamento para assegurar o 
abastecimento urbano ao Concelho de 
Bragança, dado o estado de elevado stress 
hídrico da massa de água da albufeira do 
Azibo. Constitui também uma ameaça que 
esteja a ser encarada a hipótese de 
aumentar a extracção de água nesta 
albufeira para resolver o problema de 
Bragança; 

- Escassez de volume de armazenamento 
para assegurar o abastecimento urbano a 
Vila Pouca de Aguiar e a Carrazeda de 
Ansiães; 

- Falta de sistemas adutores para reforçar o 
abastecimento de água a Carrazeda de 
Ansiães e a Vimioso a partir de reservatórios 
existentes; 

- Falta de reservatórios de armazenamento e 
derivações de água para permitir a 
construção de onze novos perímetros de 
regadio; 

- A produção de energia hidroeléctrica no 
Douro será prejudicada pela redução de 14% 
das afluências de Espanha, esperada entre 
2015 e 2027, devido à potencial expansão de 
regadios na bacia espanhola. 
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 Pontos fortes Pontos fracos Oportunidades Ameaças 
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- As áreas sujeitas a um risco elevado de 
inundações estão identificadas, ainda que de 
forma empírica; 

- Existência de um sistema de protecção civil 
capaz de responder a emergências; 

- Existência de legislação nacional que 
estabelece a obrigação de elaboração de 
Planos de Emergência Internos e Externos, 
nomeadamente para barragens e instalações 
industriais associadas a riscos elevados; 

- Existência de Plano de Acção para o Litoral 
2013, actualizado. 

- Existência de zonas urbanas sujeitas a 
risco significativo de cheias e inundações; 

- Falta de modelos e sistemas de previsão, 
alerta e gestão de cheias em todas as 
entidades com responsabilidades; 

- Falta de planos de segurança de água em 
situações de riscos ambientais ou 
antropogénicos (secas, acidentes com 
substâncias perigosas, etc.); 

- Deficiências do ordenamento de recursos 
hídricos nos PMOT e ausência de cartas de 
riscos e/ou lacunas na sua divulgação e 
aplicação; 

- Elevada vulnerabilidade à erosão costeira 
no troço Granja-Paramos e redução na 
alimentação de sedimentos; 

- Pressões hidromorfológicas significativas, 
com impactes negativos a diferentes níveis 
(biológico, transporte sedimentar); 

- Ausência de Plano de Emergência na 
maioria das barragens da Classe I; 

- Risco elevado de incêndios florestais. 

- Dinâmica criada pela Lei da Água e, em 
particular, o estabelecimento da ARH do 
Norte I.P. com potencial para criar as 
parcerias adequadas com instituições 
nacionais, regionais e locais para resolução 
dos problemas já há muito identificados; 

- Planeamento integrado de toda a região 
hidrográfica; 

- Aprovação e transposição da Directiva 
2007/60/CE que estabelece um conjunto de 
requisitos para o controlo do risco de 
inundação; 

- Intervenções do Plano de Ordenamento do 
Estuário do Douro; 

- Grande volume de sedimentos mobilizáveis 
sem afectação significativa de actividades 
humanas ou valores naturais relevantes; 

 - A Estratégia de Adaptação às Alterações 
Climáticas que tem por objectivo a 
identificação e implementação de medidas 
para a redução dos impactes das alterações 
climáticas. 

- Carência de recursos financeiros e 
humanos para desencadear as acções 
planeadas; 

- Carácter demasiado local dos objectivos 
das intervenções costeira; 

- Quantidade e dispersão de fontes 
poluentes; 

- Riscos de poluição acidental; 

- Alterações climáticas poderão, com grande 
probabilidade, acentuar os riscos de 
situações hidrológicas extremas, de erosão 
hídrica, de erosão costeira e de degradação 
da qualidade das massas de água, em 
particular o risco de contaminação de 
aquíferos costeiros; 

- Afluências de Espanha; 

- Aproveitamento de todo o potencial 
hidroeléctrico ainda disponível, mas já em 
zonas ambientalmente sensíveis. 
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 Pontos fortes Pontos fracos Oportunidades Ameaças 
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- Nova visão da temática dos recursos 
hídricos, decorrente da DQA e da Lei da 
Água, consagrando a gestão integrada dos 
recursos hídricos com base na região 
hidrográfica; 

- Existência de um quadro legal apropriado à 
decisão nos diferentes instrumentos de 
gestão dos recursos hídricos; 

- Possibilidade de delegação de algumas 
competências de gestão da água nos 
municípios e nas associações de 
utilizadores; 

- Aplicação de regime económico e financeiro 
às utilizações da água, com base nos 
princípios do utilizador-pagador e do 
poluidor-pagador; 

- Implementação do sistema integrado de 
informação e de gestão orçamental, 
financeira, patrimonial e de recursos 
humanos; 

- Promoção de parcerias com entidades 
públicas e privadas. 

- Licenciamento insuficiente e/ou ineficiente 
por ausência de instrumentos de apoio a 
decisão; 

- Fiscalização insuficiente e/ou ineficiente; 

- Medição e auto-controlo insuficiente e/ou 
ineficiente; 

- Reduzido quadro técnico especializado no 
domínio da água em instituições regionais e 
locais; 

- Dificuldades na implementação dos planos 
de gestão da água, tendo em conta a 
diversidade de entidades envolvidas. 

- Alteração de procedimentos e regras no 
sentido de os adaptar às exigências legais 
comunitárias e nacionais mais recentes; 

- Interacção entre instituições responsáveis 
pela gestão de recursos hídricos mais 
intensa e articulada; 

- Uniformização dos procedimentos de 
licenciamento das utilizações dos recursos 
hídricos; 

- Promoção do licenciamento e da eficácia de 
gestão de títulos de utilização de recursos 
hídricos; 

- Implementação de sistemas de tratamento 
de águas residuais eficientes com os 
recursos financeiros previstos no QREN e 
consequente melhoria da qualidade da água 
para diversos usos; 

- Crescente sensibilização da população 
sobre os problemas de poluição e escassez 
da água; 

- Gestão "mais próxima" dos utilizadores e 
mais direccionada para os poluentes; 

- Internalização dos custos e benefícios 
associados à utilização da água. 

 

- Dificuldade na aceitação do regime 
económico e financeiro dos recursos 
hídricos; 

- Constrangimentos financeiros que o 
enquadramento económico do país impõe. 
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- Não existência, em termos médios, de 
dificuldades de acessibilidade ao recurso 
água; 

- Boa dinâmica económica e com uma 
representatividade boa em termos regionais 
e nacionais; 

- Cobertura de serviços públicos por níveis 
pouco satisfatórios, principalmente no sector 
das águas residuais; 

- Declínio do sector agrícola; 

- Elevado envelhecimento humano. 

- Melhoria dos valores de nível de 
recuperação de custos; 

- Ajustamentos tarifários; 

- Aumento gradual de investimentos, 
principalmente no sector das águas 
residuais. 

- Perspectivas de aumento de populações 
com fracos rendimentos; 

- Dependência do sector agrícola de apoios 
prestados pela economia em geral. 
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 Pontos fortes Pontos fracos Oportunidades Ameaças 
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- Promoção de parcerias com entidades de 
elevada credibilidade; 

- Aumento do conhecimento e competências 
no sector da água e ambiente; 

- Projecto coordenado pela autoridade 
nacional da água para arranque de uma 
futura rede de vigilância das massas de água 
costeiras, de transição e fortemente 
modificadas. 

- Revisão da rede de monitorização da 
qualidade ecológica e físico-química e 
definição da nova “Estratégia de 
monitorização no quadro territorial da ARH 
do Norte, I.P.”. 

- Subsistem lacunas de conhecimento em 
diversas áreas científicas e técnicas 
relevantes no âmbito da gestão dos recursos 
hídricos; 

- As redes de monitorização não atingem 
critérios exigentes de representatividade e 
inexistência de rede de monitorização das 
águas costeiras e de transição; 

- A insuficiência de dados de monitorização 
não permite aferir directamente o estado de 
massas de água; 

- Insuficiente identificação das pressões 
pontuais e difusas; 

- Deficiência de bases de dados sistemáticas 
e actualizadas, incluindo cartografia digital; 

- Ausência de modelos de previsão para 
apoio à decisão na administração e recursos 
hídricos. 

- Melhoria da adequabilidade e 
representatividade da rede de monitorização 
em resultado do PGRH-Douro; 

- Reforço na produção e utilização do 
conhecimento sobre os recursos hídricos 
interiores, estuarinos e costeiros na região 
hidrográfica; 

- Gestão integrada dos recursos hídricos com 
base na região hidrográfica; 

- Estreitamento de processos colaborativos 
com as Universidades da região; 

- Os compromissos europeus, 
designadamente os que resultam da 
Directiva-Quadro “Estratégia Marinha”, que 
obrigam à monitorização contínua do estado 
ambiental das águas marinhas nacionais. 

- Limitações financeiras e de recursos 
humanos; 

- Actual conjuntura económica atrasará o 
estabelecimento da rede de monitorização 
contínua. 
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- Nova visão da temática dos recursos 
hídricos, decorrente da DQA e da Lei da 
Água, relativa à divulgação e informação 
pública; 

- Aplicação de regime económico e financeiro 
às utilizações da água, com base nos 
princípios do utilizador-pagador e do 
poluidor-pagador; 

- Promoção da cidadania, aumentando o 
grau de informação, consulta e participação 
pública na gestão dos recursos hídricos; 

- Promoção de parcerias com entidades 
públicas e privadas; 

- Participação alargada e responsabilização 
dos vários actores com responsabilidades na 
gestão e planeamento dos recursos hídricos, 
através do CRH; 

- Crescente disponibilização de informação 
actualizada sobre o estado dos recursos 
hídricos, nomeadamente através do SI.ADD; 

- Interesse histórico do público em geral na 
temática dos recursos hídricos; 

- Cooperação transfronteiriça. 

- Insuficiente interesse e/ou reduzida 
participação dos actores intervenientes na 
temática dos recursos hídricos; 

- Necessidade de organizar a informação 
sobre os recursos hídricos de forma 
sistemática e acessível; 

- Insuficiente consciência ambiental na 
utilização dos recursos hídricos; 

- Implementação do Plano Hidrológico da 
Bacia Hidrográfica do Duero, entre 2015-
2027, particularmente no que se refere à 
potencial diminuição da disponibilidade 
hídrica, sobretudo no em anos de seca.   

- Alteração de procedimentos e regras no 
sentido de os adaptar às exigências legais 
comunitárias e nacionais mais recentes; 

- Interacção entre instituições responsáveis 
pela gestão de recursos hídricos mais 
intensa e articulada, incluindo a nível 
transfronteiriço; 

- Sistematização de informação sobre os 
recursos hídricos e a sua disponibilização 
pública; 

- Crescente sensibilização da população 
sobre os problemas de poluição e escassez 
da água; 

- Consciencialização dos utilizadores para a 
necessidade da preservação da água, em 
qualidade e quantidade – adopção de MTD e 
custo económico da água; 

- Internalização dos custos e benefícios 
associados à utilização da água; 

- Envolvimento dos vários actores com 
responsabilidades na gestão dos recursos 
hídricos. 

- Racionalização nos modelos de gestão dos 
serviços de água e recursos hídricos em 
resultado das dificuldades económicas e 
financeiras. 

- Dificuldade de investimento imediato dos 
utilizadores na adopção de MTD; 

- Dificuldade na aceitação do regime 
económico e financeiro dos recursos 
hídricos; 

- Resistência à responsabilização dos 
utilizadores na adopção de medidas de 
gestão específicas, com interferência directa 
nas suas actividades; 

- Dificuldade ou resistência à disponibilização 
de dados de utilização dos recursos hídricos, 
numa base mais alargada; 

- Meios insuficientes para a recolha, 
organização e disponibilização sistemática 
de informação sobre os recursos hídricos. 

- Dificuldades económicas e financeiras 
gerais com impactes nos modelos de gestão 
dos serviços de água e recursos hídricos. 



 

88  PGRH – Douro – Relatório técnico 

Os resultados da análise estratégica foram subsequentemente relacionados com as 

Questões Significativas da Gestão da Água (QSiGA)36, apresentando-se, no Quadro 32, 

a sua actualização face às informações obtidas no âmbito do presente PGRH. Assim, neste 

gráfico são apresentados os aspectos mais relevantes e as principais preocupações a 

considerar em cada área de intervenção do PGRH-Douro.  

Quadro 32 – Questões significativas 

Questões significativas Aspectos relevantes 
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Afluências de Espanha 

- É expectável que as pressões nas massas de água junto à fronteira com Portugal, sobretudo 
com origem na pecuária e exploração mineira, se mantenham ou possam mesmo agravar-se; 

- O Plano Hidrológico da Bacia Hidrográfica do Douro não contempla a recuperação do estado das 
massas de água junto à fronteira luso-espanhola; 

- Existência de disposições da Convenção de Albufeira que não estão a ser plenamente aplicadas; 

‑Impactes em termos de quantidade e qualidade da água, podendo afectar, nomeadamente, as 

captações de água para abastecimento público e o uso balneário interior.       

Contaminação das 
massas de água por 
poluição de origem 
urbana, industrial e 
agrícola (nitratos, 
fósforo, CBO5, azoto 
amoniacal) 

- Descarga de águas residuais, uso de fertilizantes na agricultura, gestão incorrecta de resíduos 
orgânicos das explorações agro-pecuárias, nomeadamente estrume, chorumes e lamas de 

depuração; 

- Deficiência ou desadequação do tratamento de águas residuais dos sectores urbano, industrial e 
agro-pecuário; 

- Descargas clandestinas de águas residuais; 

- Existência de instalações que não cumprem os requisitos de descarga previstos na legislação; 

- Fiscalização insuficiente das descargas de águas residuais; 

- Eutrofização das massas de água e perda da qualidade ecológica, nomeadamente na albufeira 
Torrão no rio Tâmega e nas albufeiras de Carrapatelo, Miranda e Pocinho no rio Douro; 

- Zonas mais afectadas: captações de Mirandela; albufeiras de Carrapatelo, Torrão e Crestuma; 
estuário do Douro; rio Sousa; Barrinha de Esmoriz. 

Contaminação de águas 
subterrâneas 

- Contaminação química em zonas de lixeiras não seladas ou deficientemente seladas; 

- Existência de antigas pedreiras utilizadas para deposição de resíduos industriais; 
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Afluências de Espanha 

- Redução de 14% das afluências provenientes de Espanha, entre 2015 e 2027, por via do 
aumento dos regadios; 

- Excesso de captação de água subterrânea na zona central da bacia hidrográfica do Douro, 

- Taxa de utilização dos recursos hídricos na parte espanhola da região hidrográfica do Douro 
perto do limite considerado como aceitável internacionalmente (Plano Hidrológico del Duero); 

- Actividade mais afectada: produção hidroeléctrica da cascata do Douro. 

Alterações ao regime de 
escoamento 

- Regime de escoamento mais regular que o natural no leito do rio Douro, por via da regularização 
proporcionada pelas albufeiras espanholas; 

- Afluentes do Douro com regime ainda quase natural, mas que passará a ser regularizado após a 
construção das novas barragens do Tâmega, do Tua e do Sabor; 

- Redução dos escoamentos em determinados troços de rio, por via de transvases internos e 
externos, embora com expressão territorial bastante localizada. 

Escassez de água 

- Escassez de água para consumo humano e actividades económicas, devido ao insuficiente 
armazenamento, cujos concelhos mais afectados são Bragança, Carrazeda de Ansiães (Nordeste 

transmontano) e Vila Pouca de Aguiar; 

- Ausência de reservatórios de armazenamento e derivações de água para permitir a construção 
de onze novos perímetros de regadio. 

                                                           
 
 
36 As QSIGA foram definidas como as pressões decorrentes de acções sobre as massas de água, os impactos resultantes dessas acções e os aspectos 
de ordem normativa, organizacional, socioeconómica, ou outros, que dificultem o cumprimento dos objectivos da Lei da Água, tendo sido identificadas 
através de um trabalho conjunto entre o INAG, I.P., e a ARH do Norte, I.P, em 2009, numa fase preparatória do PGRH-Norte. 
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Questões significativas Aspectos relevantes 

Uso pouco eficiente da 
água 

- Perdas nos sistemas de abastecimento público; 

- Falta de monitorização de caudais associados às actividades económicas, em especial da 
actividade agrícola e culturas de regadio.  

G
e
s
tã

o
 d

e
 r

is
c
o

 e
 v

a
lo

ri
z
a
ç
ã
o

 d
o

 d
o

m
ín

io
 h

íd
ri

c
o

/r
e
c
u

rs
o

s
 

h
íd

ri
c
o

s
 

Alterações ao regime de 
escoamento 

- Intensa regularização dos cursos de água, nomeadamente através da construção de grandes 
infra-estruturas hidráulicas, do estrangulamento dos leitos e da impermeabilização de grandes 

superfícies.  

Risco de cheias e de 
inundações 

- Ineficiente política de ordenamento do território; 

- Crescente impermeabilização dos solos pela ocupação urbana; 

- Ocupação indevida de leitos de cheia, margens e zonas de elevado declive;  

- Zonas mais afectadas: zonas urbanas e agrícolas ribeirinhas, nomeadamente nos concelhos de 
Chaves, Amarante, Valongo, Porto, Vila Nova de Gaia, Gondomar, Penafiel e Régua. 

Erosão e assoreamento 

- Extracção de sedimentos a taxa excessiva nas últimas décadas; 

- Retenção de sedimentos em albufeiras; 

- Navegação intensa no canal de navegação do rio Douro; 

- Zonas mais afectadas: troço nacional e estuário do rio Douro e Barrinha de Esmoriz. 

Degradação de zonas 
costeiras  

- Alterações morfológicas da costa (fenómenos erosivos) e questões de ordenamento e 
planeamento do território; 

- Redução significativa do contributo de fontes aluvionares, em resultado da construção de 
aproveitamentos hidráulicos, da realização de dragagens, quer para recolha de inertes quer nas 

áreas portuárias, e da construção de obras portuárias que interrompem o trânsito sedimentar 
litoral, afectando particularmente as zonas de Aguda, Espinho e Porto. 

Extracção de inertes 
intensiva 

- Redução das cotas do perfil longitudinal do leito do rio Douro, em resultado da excessiva 
actividade de extracção de inertes.  
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 Fiscalização insuficiente 
e/ou ineficiente 

- Meios humanos, técnicos e logísticos insuficientes para proceder à rotina de fiscalização dos 
recursos hídricos, em virtude dos constrangimentos financeiros que o enquadramento económico 

do país impõe. 

- Estrutura de fiscalização ineficiente. 

Licenciamento 
insuficiente e/ou 
ineficiente 

- Sistema de informação documental e de arquivo deficiente. 

Medição e auto-controlo 
insuficiente e/ou 
ineficiente das 
captações e descargas 

- Auto-controlo das captações de água incompleto, não permitindo avaliar o uso eficiente da água; 

- Auto-controlo de descargas de águas residuais efectuado, frequentemente, em desacordo com 
os termos impostos nos respectivos títulos de utilização. 

Dificuldades de 
articulação institucional 

- Elevado número de entidades envolvidas em algumas áreas temáticas; 

- Lacunas à eficiente articulação institucional originárias na diversidade de entidades envolvidas, 
bem como em procedimentos burocráticos morosos. 
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Tarifários 
desadequados 

- Necessidade de se proceder a revisões dos tarifários, visando a melhoria dos níveis de 
recuperação de custos, bem como a racionalização do consumo de água; 

- Os aumentos das tarifas devem ser tanto maiores quanto maiores são os escalões de consumo, 
o que nem sempre tem sucedido; 

- A existência de duas componentes das tarifas (uma fixa e outra variável) deverá ser universal, 
neste sentido, na revisão dos níveis tarifários devem ser mantidos o mais possível os valores da 

componente fixa, visando a não introdução de factores perturbadores na optimização do consumo 
de água; 

- O valor social da água assume pertinência significativa, designadamente para as classes de 
rendimentos mais baixos, assim, o ajustamento dos níveis tarifários deve ter em linha de conta os 
fenómenos do envelhecimento humano e o consequente crescimento de população dependente 

de rendimentos fixos. 

Níveis de cobertura da 
população nos serviços 
públicos de água 
insatisfatórios 

- Os níveis de cobertura terão de aumentar gradualmente, principalmente no sector das águas 
residuais, pelo que será necessário continuar a investir neste domínio. 
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Questões significativas Aspectos relevantes 
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 Conhecimento 

especializado e 
actualizado 

- Restrições financeiras nas contratações e na formação dos recursos humanos; 

- Dificuldades de interacção entre as entidades e os centros de investigação. 

Monitorização 
insuficiente e/ou 
ineficiente das massas 
de água 

- O número elevado de massas de água nas regiões hidrográficas do Norte torna a monitorização 
das mesmas, complexa, ao nível técnico e financeiro. 
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Fiscalização insuficiente 
e/ou ineficiente 

- Meios humanos, técnicos e logísticos insuficientes; 

- Alguma dificuldade na articulação com outros serviços/entidades com competência nas áreas da 
fiscalização e inspecção; 

- Dificuldade de desenvolvimento dos processos de contra-ordenação; 

- Alguma dificuldade de resposta atempada a reclamações atendidas. 

Medição e auto-controlo 
insuficiente e/ou 
ineficiente das 
captações e descargas 

- Algumas captações de água não incluem a medição de caudais captados, desconhecendo-se 
com rigor suficiente os consumos e as perdas e desperdícios de água em termos quantitativos; 

- Descargas de águas residuais sem auto-controlo ou com auto-controlo em inconformidade; 

- Pedidos de renovação dos títulos de utilização dos recursos hídricos não são requeridos nos 
prazos com alguma frequência. 
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Parte 3 – Análise económica das utilizações da água 

7. Importância socioeconómica das utilizações 

A avaliação da importância socioeconómica das utilizações ao longo da região hidrográfica 

do Douro apresenta-se sintetizada no Quadro 33, concentrando as quatro principais 

variáveis de análise (pessoal ao serviço, n.º de empresas, volume de negócios e VAB) 

estruturadas mediante os principais sectores económicos. 

A economia da região hidrográfica do Douro apresenta alguma expressão da produção 

nacional, concentrando 13% do produto interno bruto (PIB) e valor acrescentado bruto 

(VAB) e cerca de 11% do emprego. 

Ao nível sectorial, é possível observar a predominância de “outros sectores” onde está 

englobado, por exemplo, o comércio, concentrando cerca de 65% do emprego e 61% do 

VAB da região hidrográfica. Ainda assim, a indústria transformadora tem igualmente um 

papel de destaque, por ser responsável por cerca de 25% do emprego e 36% do VAB da 

região. Contudo, o quadro demonstra também o peso diminuto do sector da pesca e 

aquicultura, indústria extractiva e agricultura e pecuária, em todas as variáveis de análise, 

na economia da região hidrográfica. 

Quadro 33 – Representatividade dos sectores económicos da RH3 

Sector 
Pessoal ao serviço 

N.º de empresas/ 

estabelecimentos 

/infra-estruturas 

Volume de 

negócios 
VAB 

N.º % N.º % mil € % mil € % 

Agricultura e Pecuária 11 500 2,2 3 300 2,0 610 000 1,8 110 000 0,6 

Indústria 
transformadora 

128 817 25,1 16 674 10,0 7 598 820 22,2 6 591 838 36,2 

Indústria Extractiva 2 578 0,5 319 0,2 122 827 0,4 40 970 0,2 

Turismo (Alojamento e 
Restauração) 

38 780 7,6 15 231 9,1 1 099 316 3,2 300 000 1,6 

Pescas e Aquicultura 150 0,0 102 0,1 3 438 0,0 910 0,0 

Outros Sectores* 331 525 64,6 131 533 78,7 24 870 790 72,5 11 165 779 61,3 

RH3 513 350 100,0 167 159 100,0 34 305 191 100,0 18 209 497 100,0 

*A rubrica “outros sectores” contém o"Comércio", "Transportes e Logística", "Construção e Produção de Energia", "Administração 
Pública", "Educação", entre outros. 
Fonte: INE – Anuários Estatísticos, Estatísticas do turismo. Dados relativos a 2007 e 2008. 

 

A relação entre os indicadores económicos e as necessidades de água estimadas identifica 

os elevados consumos de água por parte da agricultura e pecuária quando comparados 

com os restantes sectores com utilizações consumptivas (Quadro 34).  

Neste âmbito, o sector da indústria transformadora destaca-se ao nível da produtividade 

económica da água com cerca de 485 €/m
3
, enquanto que o turismo (alojamento e 

restauração) apresenta o melhor indicador “empregabilidade da água” com cerca de 15 mil 

trabalhadores por cada hm
3
 de água necessário. 

  



 

92  PGRH – Douro – Relatório técnico 

Quadro 34 – Importância da água e eficiência de utilização do recurso 

Indicadores 
Necessidades 

de água (hm
3
) 

Produtividade 

económica da 

água (VAB/m
3
) 

Intensidade da 

utilização da 

água (m
3
/VAB) 

Empregabilidade 

da água (N.º 

trabalhadores/hm
3
) 

Agricultura e pecuária 512,23 0,21 4,6567 22 

Indústria transformadora 13,60 484,73 0,0021 9.473 

Turismo (Alojamento e Restauração) 2,49 120,53 0,01 15.580 

Fonte: INE – Anuários Estatísticos, Estatísticas do turismo. Dados relativos a 2007 e 2008. Estimativas das necessidades de água 
actuais. 

 

De salientar que a análise dos Quadros 33 e 34 penalizam o sector da agricultura e 

pecuária na região hidrográfica, contudo, é fundamental ter em consideração que estes 

estão incluídos na estratégia nacional de desenvolvimento do país. 

 Informação adicional  

8. Nível de recuperação de custos 

8.1. Serviços Públicos de Águas 

As entidades gestoras dos serviços de água devem procurar o equilíbrio financeiro, como 

condição necessária para assegurar a sustentabilidade do sector, conseguindo através das 

suas receitas, excluindo eventuais subsídios atribuídos, recuperar todos os seus custos. 

É expectável que, no futuro, os objectivos de equilíbrio económico-financeiro incluam, para 

além dos custos dos serviços, uma recuperação adequada dos custos associados à gestão 

do recurso, nomeadamente os custos ambientais e de escassez. 

O Nível de Recuperação de Custos (NRC) dos serviços públicos de abastecimento de água 

(AA), assim como a respectiva estrutura de custos e proveitos, é apresentado no Quadro 35. 

Este permite verificar uma consistência de NRC dos serviços na região hidrográfica e a nível 

nacional, com o impacte dos investimentos realizados nos últimos anos a resultarem em 

NRC inferiores a 100%. A região hidrográfica do Douro representa cerca de 15% das 

receitas nacionais dos serviços. 

Quadro 35 – Nível de Recuperação de Custos no Sector AA da RH3 (milhares de €) 

Rubrica Continente Nacional RH3 

Custos de exploração 323.949 341.270 53.715 

Custos gerais 268.982 289.305 36.196 

Investimentos 182.647 189.694 39.287 

Custo Transacção - - - 

Custos totais 775.579 820.269 129.199 

Receita tarifária 604.489 637.415 91.212 

Outras receitas 35.248 38.554 7.105 

Receitas Transacção - - 1 

Receitas totais 639.737 675.969 98.317 

Recuperação de custos totais (%) 82% 82% 76% 

Recuperação de custos de exploração (%) 108% 107% 109% 

Fonte: INAG, I.P., 2010. Dados INSAAR relativos a 2008. 
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O Quadro 36 sintetiza a informação relativa aos serviços públicos de saneamento de águas 

residuais na RH3, verificando-se uma situação, ao nível de exploração, ligeiramente mais 

favorável quando comparado com a média nacional, estimando-se uma recuperação destes 

custos de cerca de 69%. Contudo, quando se avalia o NRC total, este é igualmente inferior 

a 100%, estando acima da média nacional (69%). Os indicadores apresentados 

representam as especificidades dos sistemas tarifários aplicados nestes serviços que em 

alguns casos representam encargos que não têm em consideração os custos de prestação 

do mesmo e noutros casos são mesmo inexistentes, colocando em causa a sustentabilidade 

futura dos serviços. Contudo, a representatividade dos serviços é ligeiramente superior que 

os serviços abastecimento de água, tendo um peso de cerca de 17% nas receitas totais a 

nível nacional. 

Devem ainda ser tidos em consideração na evolução destes indicadores, os elevados 

investimentos a realizar de forma a cumprir os níveis de atendimento estabelecidos no 

PEAASAR II. 

Quadro 36 – Nível de Recuperação de Custos no Sector AR da RH3 (milhares de €) 

Rubrica  Continente Nacional RH3 

Custos de exploração 209.824 214.619 33.532 

Custos gerais 147.569 150.926 24.344 

Investimentos 131.762 135.854 26.579 

Custo Transacção - - 89 

Custos totais 489.155 501.399 84.544 

Receita tarifária 196.781 203.449 31.086 

Outras receitas 36.129 36.515 8.813 

Receitas Transacção - - - 

Receitas totais 232.910 239.964 39.899 

Recuperação de custos totais (%) 48% 48% 47% 

Recuperação de custos de exploração (%) 65% 66% 69% 

Fonte: INAG, I.P., 2010. Dados INSAAR relativos a 2008. 

 

A visão agregada dos serviços de água pode ser observada no Quadro 37, com os NRC 

totais a serem estimados em 65%, penalizados pelos indicadores do sector do saneamento 

de águas residuais. Em termos globais, cerca de 20% dos investimentos nacionais nos 

serviços de água foram realizados na região hidrográfica do Douro. 

Para uma melhor avaliação da sustentabilidade dos serviços de água (abastecimento de 

água e saneamento de águas residuais) é importante um investimento na produção de 

informação de gestão, promovendo a sua organização, tratamento e reporte, sob pena de 

os indicadores calculados não retratarem a realidade, dificultando a implementação de 

medidas eficazes. 
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Quadro 37 – Nível de Recuperação de Custos nos Serviços de Água (AA + AR) da RH3 
(milhares de €) 

Rubrica Continente Nacional RH3 

Custos de exploração 533.774 555.889 87.247 

Custos gerais 416.551 440.231 60.540 

Investimentos 314.409 325.548 65.867 

Custo Transacção - - 89 

Custos totais 1.264.734 1.321.668 213.743 

Receita tarifária 801.270 840.864 122.298 

Outras receitas 71.378 75.069 15.917 

Receitas Transacção - - 1 

Receitas totais 872.648 915.933 138.215 

Recuperação de custos totais (%) 69% 69% 65% 

Recuperação de custos de exploração (%) 92% 92% 93% 

Fonte: INAG, I.P., 2010. Dados INSAAR relativos a 2008. 

8.2. Agricultura 

Para efeitos da análise do NRC dos serviços da água no sector agrícola, no Quadro 38 

apresentam-se os proveitos e custos apurados para os aproveitamentos hidroagrícolas de 

Macedo de Cavaleiros e de Chaves em 2009.  

Como se pode observar através da análise do quadro, os dois aproveitamentos apresentam 

NRC bastante distintos. No caso de Chaves, o NRC tem-se situado próximo do equilibro, 

sendo mesmo igual a 100% em 2009, contudo, o aproveitamento de Macedo de Cavaleiros 

apresenta um NRC de cerca de 53%, valor impulsionado pela pesada estrutura de custos 

(402€/ha) e a baixa taxa de adesão dos agricultores, em que apenas cerca de 12% da área 

beneficiada é efectivamente regada. 

A análise da sustentabilidade é relevante nos aproveitamentos hidroagrícolas pela 

importância que os mesmos têm para o sector agrícola, sendo que, para responder às 

necessidades de melhoria contínua é fundamental que os mesmos sejam “auto-suficientes”. 

Quadro 38 – Nível de recuperação de custos nos aproveitamentos hidroagrícolas da região 
hidrográfica do Douro em 2009 

 

A. H. de Macedo de Cavaleiros A. H. de Chaves 

Total €/ha €/m
3
 Total €/ha €/m

3
 

Proveitos 83 170,00 211,36 0,042 163 890,00 139,01 (2) 

Custos (1) 158 200,00 402,04 0,079 163 890,00 139,01 (2) 

NRC 52,6% 100% 

(1) Não inclui custos de investimento de construção e aquisição das infra-estruturas primárias e equipamentos de rega destes 
aproveitamentos 
(2) Neste aproveitamento não há medição de volumes, pelo que não é possível calcular custos e proveitos por metro cúbico. 

 Informação adicional  
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9. Política de preços 

9.1. Tarifários aplicáveis 

9.1.1. Sector Urbano 

9.1.1.1. Abastecimento de água 

A aplicação de sistemas tarifários no serviço de abastecimento de água (AA) é uma 

realidade em Portugal, existindo uma grande diversidade de modelos tarifários que resultam 

em encargos distintos para os utilizadores ao longo do território. 

Verifica-se que, em termos médios, na RH3, os encargos para os utilizadores variam entre 

63,88 €/ano (consumo de 60 m
3
) e 177,58 €/ano (consumo de 180 m

3
). O Gráfico 12 

demonstra a composição do encargo anual, com a componente fixa a ser estimada em 

33 €/ano e o valor por m
3 

a variar entre 0,50 € (consumo de 60 m
3
) e 0,80 € (consumo de 

180m
3
).  

Gráfico 12 – Níveis tarifários do serviço de abastecimento de água na RH3 

 

Fonte: Entidade Reguladora dos Serviços de Águas e Resíduos (ERSAR) – "Os Serviços em Números". Dados relativos a 2009. 

9.1.1.2. Saneamento de águas residuais 

No caso dos serviços de saneamento de águas residuais (AR), de salientar que em alguns 

dos municípios não são aplicadas tarifas de utilização. Este facto cria uma potencial 

situação de insustentabilidade na prestação do serviço, resultando em níveis de 

recuperação de custos nulos. Ao longo da análise foram identificados nove municípios nesta 

situação, nomeadamente, Vinhais, Vila Nova de Foz Côa, Vila Flor, Torre de Moncorvo, 

Tabuaço, Penedono, Freixo de Espada à Cinta, Figueira de Castelo Rodrigo e Alfândega da 

Fé. 
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No que se refere aos encargos cobrados aos utilizadores (Gráfico 13), o valor médio 

cobrado por estes serviços na região hidrográfica varia entre 35,64 € (volumes de 60 m
3
) e 

77,10 €/ ano (volumes de 180 m
3
). Em termos unitários, a aplicação da componente variável 

representa um encargo entre 0,26 € e 0,32 € por cada m
3
. 

Dado que os grandes investimentos no sector de saneamento na região hidrográfica são 

relativamente recentes, sendo expectável que os mesmos se mantenham, é natural que a 

situação apresentada mostre encargos mais elevados que as da média nacional 

(21,97 €/ano – volume de 60 m
3
 – e 52,75 €/ano – volumes de 180 m

3
). 

Gráfico 13 – Níveis Tarifários do serviço de saneamento de águas residuais na RH3 

 

Fonte: Entidade Reguladora dos Serviços de Águas e Resíduos (ERSAR) – "Os Serviços em Números". Dados relativos a 2009. 

9.1.2. Sector Agrícola 

O regime financeiro37 dos aproveitamentos hidroagrícolas do Grupo II38 rege-se pela 

aplicação de: 

 Taxa de beneficiação é suportada pelos beneficiários e destina-se a reembolsar o Estado 

na percentagem das despesas de investimento que não tiver sido considerada como 

investimento a fundo perdido. A repartição dos encargos anuais relativos à taxa de 

beneficiação deverá ser feita com base na área beneficiada, dotações e consumos de 

água, no interesse económico e social das culturas, na valorização dos prédios e das 

produções e nas condições efectivas de rega e enxugo verificadas (art. 63.º); 

                                                           
 
 
37 Decreto-Lei n.º 269/82, de 10 de Julho (com as adaptações necessárias ao Decreto-Lei n.º 97/2008). 
38 Os aproveitamentos hidroagrícolas do Grupo II são classificados como “obras de interesse regional com elevado interesse para o desenvolvimento 
agrícola da região”. 
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 Taxa de exploração e conservação destina-se a suportar a totalidade das despesas de 

operação e de manutenção inerentes a cada aproveitamento hidroagrícola, ficando 

totalmente a cargo dos seus beneficiários. O seu valor é fixado anualmente pela entidade 

responsável pela administração e funcionamento das obras (associação de beneficiários, 

junta de agricultores, cooperativa de rega ou similar) a quem também compete a sua 

liquidação. 

Nos diferentes aproveitamentos hidroagrícolas nacionais do Grupo II as formas de aplicação 

do valor a pagar correspondente à taxa de exploração e conservação é bastante variada. 

Algumas modalidades mais frequentes são: 

 Taxa fixa simples por hectare de área beneficiada; 

 Taxa fixa por hectare de área beneficiada mais uma taxa por metro cúbico de água 

consumida na rega; 

 Taxa fixa por hectare de área beneficiada mas diferenciada consoante o tipo de solos, 

segundo a classe de aptidão para o regadio, acrescida duma taxa por metro cúbico de 

água consumida na rega; 

 Taxa fixa por hectare de área regada, diferenciada consoante a cultura praticada, 

acrescida duma taxa por metro cúbico de água consumida na rega. 

No aproveitamento hidroagrícola de Macedo de Cavaleiros as “taxas de exploração” 

consideradas são diferenciadas da seguinte forma: 

 Área onde a água é distribuída sob pressão – a tarifa praticada é aplicada por unidade 

de água fornecida (€/m
3
);  

 Área onde a água é distribuída por gravidade – a tarifa é aplicada à unidade de área 

regada (€/ha) e diferenciada consoante a cultura, segundo uma estimativa das 

respectivas necessidades hídricas.  

Para além desta taxa de exploração, é ainda cobrada uma “taxa de conservação” que é 

aplicada a toda a área beneficiada, independentemente de ser regada ou não. 

No caso do aproveitamento hidroagrícola de Chaves as taxas aplicadas assentam apenas 

na cobrança de valores por hectare, considerando uma taxa de beneficiação (componente 

fixa) e uma taxa por hectare regado, considerando também valores distintos para utentes 

com título precário. 

9.2. Taxa de recursos hídricos 

A taxa de recursos hídricos (TRH) constitui um dos principais instrumentos do regime 

económico e financeiro (REF) dos recursos hídricos (Decreto-Lei n.º 97/2008, de 11 de 

Junho). 

Nas diversas componentes que a integram, a TRH assenta num princípio de equivalência, o 

que implica que o utilizador dos recursos hídricos deve contribuir para o custo que imputa à 

comunidade ou para o benefício que a comunidade lhe proporciona. Este apresenta-se 

como um instrumento para promover a aplicação do princípio do utilizador-pagador e 

poluidor-pagador. 

A TRH cobrada na na área de jurisdição da ARH do Norte, I.P. em 2010 foi de 

aproximadamente 7,7 milhões de euros, valor inferior ao período homólogo, visto que em 
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2009 o valor ascendeu a 8,1 milhões de euros. Esta redução teve como origem um 

decréscimo do valor cobrado ao nível da componente E, ou seja, descarga de efluentes.  

A cobrança da taxa permitiu à ARH do Norte I.P. aplicar em projectos no ano de 2009, 

através do Fundo de Protecção dos Recursos Hídricos (FPRH), cerca de 1,4 milhões de 

euros distribuídos em: 

 Apoio a intervenções de protecção e sistematização de recursos hídricos – 868 mil 

euros; 

 Apoio ao arranque de projectos estratégicos (protecção de captações, apoio ao arranque 

do ENEAPAI) – 351 mil euros; 

 Acções de fiscalização, segurança e vistoria técnica em aproveitamentos hidroeléctricos, 

nomeadamente apoiando o inventário e regularização de captações – 160,7 mil euros; 

 Acções de reposição da legalidade: 15,9 mil euros; 

 Acções de educação activa, conhecimento e formação: 4,8 mil euros. 

O Gráfico 14 permite avaliar os valores cobrados nos dois anos em análise, tendo por base 

uma desagregação por sector, identificando o grande contributo do ciclo urbano de água 

(74% do total em 2009), que, por sua vez, inclui abastecimento de água (cerca de 58% em 

2009) e saneamento de águas residuais (cerca de 42% em 2009). 

Gráfico 14 – Taxa de recursos hídricos, por sector, cobrada na área de jurisdição da ARH do 
Norte, I.P. em 2009 e 2010 

 

Fonte: ARH do Norte, I.P., Relatórios de gestão da taxa de recursos hídricos, 2009 e 2010.  

 

Realizando a análise tendo por base a região hidrográfica do Douro, o Gráfico 15 resulta de 

uma amostra de utilizadores e títulos de utilização que permite avaliar a estrutura da TRH 

por componente, possibilitando uma análise mais específica.  

A análise do gráfico permite concluir que a componente “A” é aquela que tem um maior 

peso nas receitas de TRH cobradas na região hidrográfica, que, em conjunto com a 

cobrança da componente “U”, totalizam cerca de 86% das receitas totais. Esta situação é 

consistente com a análise anterior, destacando o contributo do sector de abastecimento de 

água na aplicação da TRH. Também a componente “E”, que incide sobre a descarga de 
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efluentes, tem um peso considerável de cerca de 13%, que deriva do contributo do sector 

de saneamento e águas residuais. 

Gráfico 15 – Estrutura por componentes dos resultados da amostra da região hidrográfica do 
Douro 

 

Fonte: ARH do Norte, I.P. 

 Informação adicional  

10. Acessibilidade aos recursos hídricos  

Os serviços de águas, abastecimento de água e saneamento de águas residuais, são 

essenciais ao bem-estar geral dos cidadãos, à saúde pública e ao desenvolvimento das 

actividades económicas.  

No âmbito do PGRH, a acessibilidade aos serviços de água foi avaliada mediante duas 

perspectivas distintas, relacionando os encargos com os serviços de água e: 

 Rendimentos do agregado familiar – proporciona uma avaliação em termos médios da 

situação na região hidrográfica; 

 Rendimentos dos pensionistas – avaliação da situação actual da população com maiores 

fragilidades financeiras. 

Os resultados da análise da acessibilidade aos serviços de água mediante estas duas 

perspectivas podem ser verificados no Quadro 39. Assim, avaliando a situação média dos 

agregados perante um consumo mensal de 10€/m
3
, e cujo ganho médio estimado na região 

hidrográfica do Douro é de cerca de 2 628 €/mês, o peso dos encargos médios com os 

serviços de água é de cerca de 0,51%. O peso dos encargos varia entre 0,05% (município 

de Penedono) e 1,22% (município de Sabugal), valores estes que são considerados como 

baixos e que podem não incentivar a utilização eficiente do recurso.  

Apesar do elevado nível de acessibilidade média verificado, quando o mesmo indicador é 

avaliado no âmbito da situação dos pensionistas, verifica-se que o peso dos encargos com 

os serviços de água se estima em cerca de 4,19%.  

Neste caso, o valor estimado identifica problemas de acesso aos serviços por parte destes 

utilizadores, pelo que, segundo o Despacho n.º 5/2009 do Ministério do Ambiente, 

69% 
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Ordenamento do Território e Desenvolvimento Regional (MAOTDR), de 26 de Junho39 “De 

acordo com as recomendações das organizações internacionais, o encargo com os serviços 

de abastecimento de água e saneamento de águas residuais a suportar pelos utilizadores 

finais não deve exceder os 2,5% do rendimento das famílias. Dadas as condições 

específicas do nosso País e a necessidade de assegurar uma transição gradual para 

valores mais consentâneos com os de uma economia desenvolvida, julga-se que o esforço 

dos utilizadores no financiamento dos serviços referidos deve ser limitado a 0,75% do 

rendimento médio disponível do agregado familiar. Este valor pode ser incrementado até 

1,25% em situações de maior escassez de fundos”. 

O baixo peso dos encargos com os serviços de água verificados no rendimento médio das 

famílias evidencia margem para um aumento de tarifas que financie a necessidade de 

investimento na expansão das redes40, visto que na região hidrográfica ainda não se 

encontram totalmente cumpridos os objectivos do PEAASAR II, e a melhoria contínua da 

qualidade dos serviços prestados. 

Nos casos de problemas de acessibilidade aos serviços de água por parte da população 

mais desfavorecida, a aplicação de tarifários sociais surge como um instrumento com 

elevada importância de modo a garantir o acesso universal aos mesmos.  

Quadro 39 – Acessibilidade económica actual dos serviços de águas considerando o 
rendimento médio disponível por agregado familiar 

Rendimento médio disponível 
Encargo médio real dos 

serviços de águas (AA + 

AR) em 2009 (€/10 m
3
) 

Acessibilidade económica aos 

serviços de águas 

Agregado familiar 

(€/mês) 

Pensionistas 

(€/mês) 

Agregado 

familiar (%) 
Pensionistas (%) 

2 628 291 13,04 0,51% 4,19 

Fonte: Entidade Reguladora dos Serviços de Águas e Resíduos (ERSAR) – "Os Serviços em Números". Dados relativos a 2007. 

 Informação adicional  

                                                           
 
 
39 “Critério para o cálculo das comparticipações comunitárias em projectos do Ciclo Urbano da Água – POVT e POR” 
40 Passível de análise no ponto referente à caracterização dos sistemas públicos de abastecimento e drenagem e tratamento de águas residuais. 
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Parte 4 – Cenários prospectivos 

11. Análise de tendências 

No âmbito do PGRH-Douro desenvolveram-se cenários prospectivos para identificar e 

analisar tendências de evolução socioeconómica relacionadas com as forças motrizes, as 

pressões e os impactes associados aos usos da água, considerando as seguintes variáveis: 

 População (residente, sazonal e turistas); 

 Agricultura; 

 Pecuária; 

 Indústria transformadora; 

 Energia; 

 Actividades de recreio e lazer; 

 Pesca e aquicultura. 

Criaram-se três cenários - base, optimista e pessimista - delimitando, desta forma, a 

possível evolução no horizonte temporal de ciclos de planeamento até 2027. 

A região hidrográfica do Douro deverá atingir, em 2027, um número de 

habitantes entre cerca de 2 027 400 e 2 139 200. Nos cenários base e 

optimista, a região hidrográfica ganhará população até 2027, registando um 

crescimento de 2,7% e 6,3%, respectivamente. No que se refere ao cenário 

pessimista, até 2021, prospectiva-se um crescimento da população, contudo a partir desse 

ano assistir-se-á a um decréscimo de -0,45%.  

As sub-bacias para as quais se prospectivam taxas de crescimento da população mais 

significativas são a do Tâmega, do Douro e das Costeiras entre Douro e Vouga, 

respectivamente. A sub-bacia de Águeda, cuja população é a menor de todas em sub-

bacias em termos absolutos, manter-se-á assim independentemente do cenário.  

 

A área regada, considerando os regadios individuais e tradicionais, bem como 

os regadios colectivos, apresenta uma tendência decrescente, registando, 

respectivamente, taxas de decréscimo de 5,6%, 2,4% e 1,9%, nos cenários 

pessimista, base e optimista respectivamente. Todas as sub-bacias perdem área 

regada ao longo do período em análise, seguindo a tendência registada no período inter-

censitário (1999-2009) e a nível nacional desde 1999.  

As menores perdas de área registam-se nas sub-bacias do Tâmega, Tua e Sabor, onde se 

localizam os aproveitamentos hidroagrícolas, os quais se considera que virão a aumentar a 

área regada nos cenários base e optimista. 

 

De um modo geral, a tendência que se prospectiva para a actividade pecuária 

até 2027 é distinta, consoante se trate do cenário pessimista – perda de 29% 

dos efectivos populacionais, ou nos cenários base e optimista, onde se registam 

crescimentos de 14% e 32% respectivamente até 2027. As sub-bacias do 

Águeda, Rabaçal/Tuela, Sabor e Tua são as únicas cuja tendência é para a 

perda de efectivos pecuários em todos os cenários. No extremo oposto está a sub-bacia das 
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Costeiras entre Douro e Vouga, cujos efectivos crescem em todos os cenários, prevendo-se 

que quase dupliquem no cenário optimista. As aves são a tipologia mais representativa dos 

efectivos pecuários (78,5%) sendo igualmente a única que apenas perde efectivos no 

cenário pessimista, registando um incremento da sua população nos restantes cenários 

(24,6% no cenário base e 44,0% no cenário optimista). Os ovinos, segunda tipologia mais 

representativa, também crescem no cenário optimista (8,3%). O aumento do efectivo 

pecuário destas tipologias é o responsável pelo crescimento verificado neste sector de 

actividade, já que todas as outras espécies perdem efectivos, em todos os cenários. 

 

A indústria transformadora na região hidrográfica do Douro deverá verificar uma 

diminuição do número de pessoal ao serviço, entre os 4,1% e os 0,05% ao ano 

até 2027, consoante se trate do cenário pessimista ou optimista. Continuam a 

ser a indústria do vestuário (16,6%) e do couro e dos produtos do couro (13%) 

as mais representativas, registando-se num entanto um crescimento superior na indústria do 

couro e dos produtos do couro, o que fará com que esta, em 2027, se aproxime dos valores 

da indústria do vestuário, representando ambas, nessa data, cerca de 14% do total de 

pessoal ao serviço na indústria transformadora na região hidrográfica do Douro.  

A sub-bacia que mais contribui para o total de pessoal ao serviço na indústria é a sub-bacia 

do Tâmega que contribui com 45%. 

 

A região hidrográfica do Douro tem, em 2011, uma potência instalada de 

2 123 MW, concentrados na sub-bacia do Douro. Até 2015 esta capacidade 

instalada conhecerá um aumento significativo, prevendo-se para 2027, cerca de 

4 990 GW devido, em grande parte, aos empreendimentos previstos para a sub-

bacia do Tâmega, Tua e Sabor no Programa Nacional de Barragens com Elevado Potencial 

Hidroeléctrico promovido pelo INAG, I.P. em 2006. A par, a articulação entre a gestão da 

água e a conservação da natureza e da biodiversidade tem constituído uma das 

preocupações mais sentidas em Portugal (Brito et al, 2009). Assim, nesta perspectiva, a 

ARH do Norte, I.P. desenvolveu uma Estratégia para a conservação da natureza e da 

biodiversidade em articulação com a valorização energética na rede hidrográfica da ARH do 

Norte, I.P. – ConResVal-Norte, com o programa VALENER, direccionado para a promoção 

sustentável de energia hidroeléctrica. O exercício de cenarização do desenvolvimento da 

energia hídrica no quadro do PGRH-Douro contempla, portanto, dois cenários relativamente 

contrastados em termos de orientação estratégica do ponto de vista da produção de energia 

e da conservação da natureza. Assim, o designado Cenário de Maior Pressão para a 

Produção Energética (COPE) assenta na execução de todos os empreendimentos 

hidroeléctricos que se julgam potencialmente exequíveis no território, em face de 

solicitações já submetidas à ARH do Norte, I.P., ou em resultado de uma identificação de 

potencial efectuada no Relatório de Base do PGRH-Douro. Em contrapartida, o designado 

Cenário Mitigado para a Produção Energética (CMOE), contempla os empreendimentos 

hidroeléctricos já aprovados em anteriores instrumentos ambientais (avaliação ambiental 

estratégica, estudos de impacte ambiental), ou seja, compagináveis com a avaliação 

ambiental constante na Estratégia para a Conservação da natureza e da biodiversidade em 

articulação com a valorização energética na rede hidrográfica da ARH do Norte, I.P.. 
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 A tendência dos últimos anos aponta para um aumento da pressão sobre 

praias, nomeadamente ao fim-de-semana e no período estival. O Plano de 

Ordenamento do Espaço Marítimo (POEM) considera que o mercado do turismo 

náutico deverá crescer, até 2015, 8 a 10% ao ano, abrindo caminho para o 

reforço da procura de locais que até hoje apenas serviam mercados essencialmente locais, 

nomeadamente na zona costeira. Relativamente ao turismo termal, um segmento turístico 

com grande potencial de crescimento na Região, prevê-se o aumento da procura a um ritmo 

de 10% ao ano, para os cenários base e optimista. 

Espera-se, por outro lado, um aumento significativo da procura de alojamento e outros 

produtos turísticos associados ao Pólo de Desenvolvimento Turístico do Douro, cuja criação 

tem como objectivo principal aumentar a atractividade turística do país, através da 

diversificação e qualificação da oferta. O PENT, na sua revisão de 2011, considera o Douro 

como uma das regiões nacionais que deverá apresentar, até 2015, um maior crescimento 

turístico, posicionando-se como alavanca potencial para o crescimento do sector a nível 

nacional. Entende-se que um dos produtos prioritários desta região é a “Gastronomia e 

Vinhos”, associado à marca “Vinho do Porto”, definindo-se como principais produtos 

complementares o “Touring Cultural e Religioso”, considerado como produto estratégico de 

toda a região Norte, e o “Turismo de Natureza”, ambos associados, entre outros aspectos, 

ao Património Mundial da Humanidade do Alto Douro Vinhateiro. 

A actividade do golfe não é muito significativa da região Norte em geral e na região 

hidrográfica do Douro em particular, estando previsto apenas um novo campo de golfe nesta 

região, na albufeira do Azibo, Macedo de Cavaleiros, variando a sua entrada em 

funcionamento entre 2015 e após 2021 consoante o cenário. Considerando a possibilidade 

de haver maior procura, a região poderá vir a ter mais dois campos de golfe, um na sub-

bacia do Douro, devido ao crescimento expectável que esta região terá no sector do turismo 

e outro, na sub-bacia das Costeiras entre Douro e Vouga. 

 

A pesca profissional é, na maioria dos casos, efectuada em áreas fora da 

abrangência dos planos de gestão de região hidrográfica, no entanto, causa 

pressões nos ecossistemas marinhos. Considerou-se, em termos de cenários 

que a pesca profissional deverá ver diminuída a sua pressão sobre os recursos 

hídricos, muito embora se espere um aumento da pressão “informal”, a qual não é 

controlada nem quantificada, podendo, no médio/longo prazo, vir a ter impactes negativos 

nos recursos da pesca e, consequentemente, na qualidade das massas de água da região 

hidrográfica. Por outro lado, a aquicultura é uma aposta nacional, considerada como 

fundamental para o equilíbrio alimentar nacional, já que grande parte do pescado 

consumido é importado. Considera-se que neste sub-sector se poderá assistir à instalação 

de novas unidades aquícolas, da tipologia das já existentes. 

O Quadro 40 apresenta a síntese integrada dos resultados dos cenários prospectivos sob a 

forma de matrizes de tendências que permitam perceber qual o impacto do desenvolvimento 

dos sectores de actividade considerados no estado das massas de água. No global, 

considera-se que as actividades que mais crescerão nos próximos anos e, 

consequentemente, que maior pressão irão causar nas massas de água da região 

hidrográfica são as actividades de recreio e lazer, a energia, as pescas e a aquicultura, isto 

é, actividades não consumptivas. Das actividades consumptivas destaca-se a pecuária que 

regista um crescimento expectável dos seus efectivos tanto no cenário base como no 
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cenário optimista. No que se refere à população e a indústria, estas mantêm as pressões 

actuais, com uma ligeira quebra do lado da indústria e um ligeiro aumento das pressões 

causadas pelo aumento da população. A agricultura manterá a tendência dos últimos anos, 

com uma perca de áreas regadas em todos os horizontes temporais considerados, e 

consequente diminuição das necessidades de água associadas a esta actividade. 

 Informação adicional  
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Quadro 40 – Tendências de evolução dos principais sectores de actividade por sub-bacia - cenário base  

Sub-bacias 
População Agricultura Pecuária Indústria Energia Recreio e lazer 

Pescas e 

aquicultura 

2015 2021 2027 2015 2021 2027 2015 2021 2027 2015 2021 2027 2015 2021 2027 2015 2021 2027 2015 2021 2027 

Águeda ● - - - -- -- ● - -- - - - ● ● ● ● ++ ++ ● ● ● 

Côa ● ● - - -- -- + + + - - - ● ● ● + ++ +++ ● + ++ 

Costeiras entre 
Douro e Vouga 

● ● ● - -- -- ++ ++ +++ ● + + ● ● ● + ++ +++ ● + ++ 

Douro ● ● ● - -- -- + ● + ● + + +++ +++ +++ + ++ +++ ● + ++ 

Paiva ● ● ● - -- -- + ++ ++ - - - + + + ● ++ ++ ● + ++ 

Rabaçal/Tuela ● ● - - -- -- - - -- - - ● + + + ● ++ ++ ● ● + 

Sabor ● ● - - -- -- ● - - - - ● + + + ● ++ ++ ● ● ● 

Tâmega ● + + - -- -- + ● ● - - - ● +++ +++ + ++ +++ ● + ++ 

Tua ● ● - - -- -- - - -- - - - + + + + ++ +++ ● + ++ 

RH3 ● ● ● - -- -- ● + + ● - ● + ++ ++ + ++ +++ ● + ++ 

● – manutenção da situação actual; 

+ - crescimento pouco significativo (5 a 25%); 

++ - crescimento significativo (25% a 50%); 

+++ - crescimento muito significativo (superior a 50%); 

- - quebra pouco significativa(5 a 25%); 

- - - quebra significativa (25% a 50%); 

- - - - quebra muito significativa (superior a 50%). 

NOTA: o crescimento levará à degradação do bom estado das massas de água enquanto a quebra poderá libertar os recursos existentes para outras actividades ou afectará, de alguma forma, a gestão dos 

recursos hídricos. 

 



 

106  PGRH – Douro – Relatório técnico 

Parte 5 - Objectivos 

12. Objectivos 

De acordo com disposto na Lei da Água, o PGRH-Douro é uma ferramenta de planeamento 

de recursos hídricos contemplando as linhas orientadoras para a gestão integrada dos 

recursos hídricos, compatibilizando as necessidades de água com as disponibilidades para 

os usos na região hidrográfica do Douro, de forma a: 

 Garantir a utilização sustentável dos recursos hídricos, assegurando a satisfação das 

necessidades das gerações actuais sem comprometer a possibilidade de as gerações 

futuras satisfazerem as suas próprias necessidades; 

 Proporcionar critérios de afectação dos vários tipos de usos, tendo em conta o valor 

económico de cada um deles, bem como assegurar a harmonização da gestão das 

águas com o desenvolvimento regional e as políticas sectoriais, os direitos individuais e 

os interesses locais; 

 Fixar as normas de qualidade ambiental e os critérios relativos ao estado das águas. 

Desta forma, os objectivos a adoptar foram agrupados em objectivos estratégicos, 

objectivos ambientais a atingir em 2015, ou em datas posteriores por razões justificadas, e, 

ainda, outros objectivos da Lei da Água nomeadamente: mitigação dos efeitos das 

inundações e secas; certificação do fornecimento em quantidade suficiente de água de 

origem superficial ou subterrânea de boa qualidade; abordagem combinada, protecção das 

águas marinhas, incluindo as territoriais e cumprimento dos objectivos de acordos, 

internacionais considerando, também, os que se destinam à prevenção e eliminação da 

poluição no ambiente marinho. 

12.1. Objectivos estratégicos 

De acordo com o estabelecido na Portaria n.º 1284/2009, de 19 de Outubro, a Parte 5 dos 

Planos de Gestão de Bacia Hidrográfica deverá conter os objectivos estratégicos para a 

região hidrográfica, enquadrando os objectivos ambientais definidos nos termos dos art. 45.º 

a 48.º da Lei n.º 58/2005, de 29 de Dezembro (Lei da Água). Deste modo, no presente 

ponto sintetizam-se os objectivos estratégicos delineados com base na análise integrada 

dos diversos instrumentos de planeamento, nomeadamente planos e programas nacionais 

relevantes para os recursos hídricos. Os objectivos estratégicos para cada uma das áreas 

temáticas resultam da análise integrada dos objectivos identificados nos diversos planos, 

programas e estratégias analisados. A síntese que aqui se apresenta é, também, o 

resultado da análise da ARH do Norte, I.P. sobre os objectivos gerais que pretende seguir 

no exercício da sua actividade, expressos no seu Plano de Actividades 2010 e 2011.  

Os objectivos estratégicos por Área Temática são os seguintes: 

 AT1 – Qualidade da Água: 

 Proteger a qualidade das massas de água superficiais (costeiras, estuarinas e 

interiores) e subterrâneas, visando a sua conservação ou melhoria, no sentido de 

estas atingirem o bom estado; 

 garantir a protecção das origens de água e dos ecossistemas de especial interesse, 

incluindo a manutenção de um regime de caudais ambientais e, em particular, de 

caudais ecológicos. 

 AT2 – Quantidade da Água: 
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 Assegurar a quantidade de água para os usos e promover e incentivar o uso 

eficiente do recurso, contribuindo para melhorar a oferta e para gerir a procura; 

 promover as utilizações de água com fins múltiplos e minimizar os conflitos de usos. 

 AT3 – Gestão de riscos e valorização do domínio hídrico: 

 Prevenir e minorar riscos naturais e antropogénicos associados a fenómenos 

hidrológicos extremos e as situações de risco de poluição acidental; 

 preservar o domínio hídrico, assegurando a sua gestão integrada, nomeadamente no 

que diz respeito ao controlo dos fenómenos de erosão hídrica e costeira ou à 

melhoria da qualidade dos ecossistemas; 

 fomentar o ordenamento dos usos e ocupações do domínio hídrico, articulando o 

planeamento e ordenamento do domínio hídrico com o ordenamento do território, 

promovendo o licenciamento e controlo dos usos do domínio hídrico e a valorização 

económica dos recursos compatíveis com a preservação dos meios hídricos. 

 AT4 – Quadro institucional e normativo: 

 Promover a adequação do quadro institucional e normativo, para assegurar o 

planeamento e gestão integrada dos recursos hídricos com uma intervenção racional 

e harmonizada dos diferentes agentes. 

 AT5 – Quadro económico e financeiro: 

 Promover a sustentabilidade económica e financeira, visando a aplicação dos 

princípios do utilizador-pagador e poluidor-pagador, permitindo suportar uma política 

de gestão da procura com base em critérios de racionalidade e equidade e 

assegurando que a gestão do recurso é sustentável em termos económicos e 

financeiros. 

 AT6 – Monitorização, investigação e conhecimento: 

 Aprofundar o conhecimento técnico e científico sobre os recursos hídricos e 

promover a implementação de redes de monitorização de variáveis hidrológicas e de 

qualidade física, química e ecológica da água, nomeadamente das substâncias 

perigosas e prioritárias; 

 promover o aumento do conhecimento, do estudo e da investigação aplicada aos 

sistemas hídricos e ecossistemas envolventes, incluindo o desenvolvimento de um 

sistema de informação relativo ao estado e utilizações do domínio hídrico. 

 AT7 – Comunicação e governança: 

 Promover a informação e participação do cidadão nas diversas vertentes do 

planeamento e da gestão dos recursos hídricos e assegurar a disponibilização de 

informação ao público e a dinamização da participação nas decisões; 

 aperfeiçoar a articulação e a cooperação entre a administração central, regional e 

local e também com instituições congéneres de outros Países, em particular com 

Espanha. 
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12.2. Objectivos ambientais 

A Directiva-Quadro da Água (DQA) define de forma inequívoca, nos termos do art. 4.º, os 

objectivos ambientais a serem atingidos em 2015, ou em datas posteriores, mediante a 

apresentação de justificações válidas, previstas no ponto 4 e 5 do art. 4.º da DQA e no art. 

50.º e 51.º da Lei n.º 58/2005, de 29 de Dezembro (Lei da Água). Os objectivos ambientais a 

cumprir para as águas superficiais, de acordo com o art. 4º da DQA e o art. 46.º da Lei da 

Água, são os seguintes: 

 Evitar a deterioração do estado de todas as massas de água superficiais; 

 proteger, melhorar e recuperar todas as massas de água, com excepção das massas de 

água artificiais e fortemente modificadas, com o objectivo de estas alcançarem o bom 

estado ecológico e o bom estado químico; 

 proteger e melhorar as massas de água artificiais e fortemente modificadas, com o 

objectivo de alcançar o bom potencial ecológico e o bom estado químico; 

 assegurar a redução gradual da poluição provocada por substâncias prioritárias e 

cessação das emissões, descargas e perdas de substâncias prioritárias perigosas. 

Os objectivos ambientais a cumprir para as águas subterrâneas, de acordo com o art. 4.º 

da DQA e o art. 47.º da Lei da Água, são os seguintes: 

 Evitar ou limitar a descarga de poluentes nas águas subterrâneas e prevenir a 

deterioração do estado de todas as massas de água; 

 assegurar a protecção, melhoria e recuperação de todas as massas de água 

subterrâneas, garantindo o equilíbrio entre as captações e as recargas dessas águas, 

com objectivo de alcançar o bom estado; 

 inverter quaisquer tendências significativas persistentes para o aumento da concentração 

de poluentes que resulte do impacte da actividade humana, com vista a reduzir 

gradualmente os seus níveis de poluição, com o objectivo de alcançar o bom estado. 

Os objectivos ambientais a cumprir para as zonas protegidas, de acordo com o art. 48.º da 

Lei da Água, são os seguintes: 

 Assegurar os objectivos que justificaram a criação das zonas protegidas, observando-se 

integralmente as disposições legais estabelecidas com essa finalidade e que garantem o 

controlo da poluição; 

 elaborar um registo de todas as zonas incluídas em cada região hidrográfica que tenham 

sido designadas como zonas que exigem protecção especial no que respeita à protecção 

das águas superficiais e subterrâneas ou à conservação dos habitat e das espécies 

directamente dependentes da água; 

 registo das zonas protegidas de cada região hidrográfica incluindo os mapas com 

indicação da localização de cada zona protegida e uma descrição da legislação ao 

abrigo da qual essas zonas tenham sido criadas; 

 identificar em cada região hidrográfica todas as massas de água destinadas a captação 

para consumo humano que forneçam mais de 10 m
3
 por dia em média ou que sirvam 

mais de 50 pessoas e, bem assim, as massas de água previstas para estes fins, e é 

referida, sendo caso disso, a sua classificação como zonas protegidas. 

Como referido, o prazo estabelecido pode ser prorrogado para efeito de uma realização 

gradual dos objectivos para as massas de água, ou podem ser adoptados objectivos 
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ambientais menos exigentes, derrogação, quando as massas de água estejam tão 

afectadas pela actividade humana, ou o seu estado natural seja tal que se revele 

inexequível ou desproporcionadamente dispendioso alcançar esses objectivos (Figura 6). 

 

 

Figura 6 – Derrogações e prorrogações de acordo com a DQA 
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12.2.1. Avaliação do risco de incumprimento 

 A calendarização dos objectivos ambientais para a RH3 baseia-se numa avaliação prévia 

do risco de incumprimento desses mesmos objectivos. A análise do risco de incumprimento 

seguiu o esquema metodológico apresentado na Figura 7. 

 

Figura 7 – Esquema metodológico de avaliação do risco de incumprimento dos objectivos 
ambientais 

 

A ponderação de todos os factores constantes na Figura 7 permitiu a identificação de 

massas de água em risco. O número de massas de água em risco, por categoria de massa 

de água, é apresentado no Quadro 41. 
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Quadro 41 – Número de massas de água superficiais em risco de incumprimento 

Categoria 

Em Risco Sem Risco 

N.º % N.º % 

Rio 94 26,6 259 73,4 

Rio Fortemente Modificado 2 33,3 4 66,7 

Albufeira 15 88,2 2 11,8 

Água de Transição Fortemente Modificada 2 100,0 0 0,0 

Água de Transição 1 100,0 0 0,0 

Água Costeira 1 50,0 1 50,0 

Artificiais 2 100,0 0 0,0 

Total 117 - 266 - 

 

No total, contabilizam-se 117 massas de água passíveis de não atingirem o bom estado até 

2015. Deste modo, com excepção das massas de água de transição, cujos critérios de 

classificação são ainda preliminares, e das albufeiras, a maioria das massas de água da 

RH3 não apresenta risco de incumprimento. Quanto às três massas de água subterrâneas 

da RH3, estas não incorrem em risco de incumprimento dos objectivos ambientais a serem 

atingidos em 2015, ou em datas posteriores, dado que se encontram, de acordo com os 

dados de monitorização disponíveis, em bom estado quantitativo e químico. 

12.2.2. Definição dos objectivos ambientais – massas de água superficiais 

A definição dos objectivos ambientais teve por base a avaliação de risco de incumprimento 

desenvolvido no ponto anterior. Em função das medidas previstas, ou em execução, para a 

protecção, melhoria e recuperação das massas de água, é apresentada a calendarização 

para o cumprimento dos objectivos ambientais, na qual se verifica que: 

 278 massas de água – bom estado em 2015 (nesta contabilização, incluem-se 30 

massas de água com derrogação prevista);   

 23 massas de água – bom estado em 2021; 

 81 massas de água - bom estado em 2027; 

 1 massa de água – no programa de medidas, preconiza-se a eliminação deste curso de 

água (PT03DOU0362) da rede de massas de água identificada para a RH3, de forma a 

não ser considerada no próximo ciclo de planeamento. 

No Quadro 42 apresentam-se os objectivos ambientais por categoria de massas de água na 

RH3, designadamente massas de água em que o bom estado deve ser mantido ou 
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melhorado até 2015, massas de água em que o bom estado deverá ser atingido até 2015 e 

massas de água em que se prevê que o bom estado não seja atingido até 201541.  

Quadro 42 – Objectivos ambientais por categoria de massa de água 

Categoria 2010 2015* 2021* 2027* Indeterminado Total 

Massas de Água “Rio” – Naturais 
251 20 

(1)
 21 60 1 353 

71% 6% 6% 17% 0,3% 100% 

Massas de Água “Rio” – 
Fortemente modificadas 

3 1 1 1 - 6 

50% 17% 17% 17% - 100% 

Massas de Água “Rio” – Artificial 
0 0 0 2 - 2 

0% 0% 0% 100% - 100% 

Massas de Água “Albufeira” 
2 0 0 15 - 17 

12% 0% 0% 88% - 100% 

Massas de Água de Transição – 
Natural 

0 0 0 1 - 1 

0% 0% 0% 100% - 100% 

Massas de Água de Transição – 
Fortemente modificada 

0 0 0 2 - 2 

0% 0% 0% 100% - 100% 

Massas de Água Costeiras 
1 0 1 0 - 2 

50% 0% 50% 0% - 100% 

Total 
257 21 

(1)
 23 81 1 383 

67% 5% 6% 21% 0,3% 100% 

* acrescem as MA em bom estado em 2010 
 (1)

 Incluem-se 30 massas de água que serão derrogadas. 

 

Da análise do quadro anterior verifica-se que a maioria das massas de água superficiais 

(278) atinge os objectivos ambientais em 2015, o que corresponde a cerca de 73% das 

massas de água. No entanto, prevê-se que  104 massas de água não atingirão os 

objectivos ambientais até 2015, tendo em conta os cenários, medidas previstas a curto 

prazo nos programas, planos e estratégias existentes. Note-se que cerca de 20% das 

massas de água rio naturais e a maior parte das massas de água albufeiras (88%) 

alcançarão os objectivos ambientais apenas em 2027. Relembra-se, contudo, que as 

massas de água de transição, naturais e fortemente modificadas, e as massas de água 

artificiais não foram classificadas, pelo que o seu objectivo ambiental foi definido para 2027 

(5 massas de água no total).  

O Gráfico 16 apresenta um resumo dos objectivos ambientais por sub-bacia hidrográfica. 
  

                                                           
 
 

41 Recorde-se que a massa de água PT03DOU0362 não possui objectivo ambiental definido 



   

Relatório técnico  

 PGRH – Douro – Relatório técnico  113  

Gráfico 16 – Objectivos ambientais por sub-bacia 

 

A análise do gráfico permite verificar que nenhuma sub-bacia cumprirá por completo os 

objectivos em 2015 ou 2021. As sub-bacias Paiva e Rabaçal/Tuela são as que apresentam 

uma evolução mais favorável do cumprimento dos objectivos ambientais propostos. 

Contrariamente os objectivos das sub-bacias do Tua, Douro e Tâmega, denotam uma 

evolução menos favorável, uma vez que uma grande percentagem das massas de água 

cumprirá o objectivo apenas em 2027. É de destacar a sub-bacia do Douro que possui 45 

massas de água a cumprir os objectivos em 2027, ou seja cerca de 34% do total das 

massas de água.  

Neste sentido, prevêem-se na RH3 104 prorrogações, 23 para 2021 e 81 para 2027. No 

Quadro 43 apresentam-se as extensões e as áreas das massas de água para as quais 

foram aplicadas prorrogações e derrogações, bem como as respectivas justificações. 

Quadro 43 – Extensões e áreas das massas de água nas quais as prorrogações foram aplicadas 

Prorrogações Categoria de MA 
2021 2027 

Razão 
km ha km ha 

Art. 4.º  

(n. 4.º alínea a-i ) 

Rio -Natural 328 - 1 133 - 

Exequibilidade técnica 

Rio – Fortemente Modificadas 8 - 5 - 

Rio – Artificial - - 0,1 - 

Albufeira - - - 1 937 

Transição - - - 445 

Transição - Fortemente 
Modificadas 

- - - 284 

Costeira - 102 - - 

Art. 4.º  

(n. 4.º alínea a-i e a-ii) 

Rio -Natural 27 - 102 - Exequibilidade técnica 
e 

desproporcionadamenRio – Fortemente Modificadas - - - - 
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Prorrogações Categoria de MA 
2021 2027 

Razão 
km ha km ha 

Rio – Artificial - - - - te dispendioso 
completar as 

melhorias nos limites 
do prazo fixado; 

Albufeira - - - - 

Transição - - - - 

Transição - Fortemente 
Modificadas 

- - - - 

Costeira - - - - 

Art. 4.º 

(n. 4.º alínea a-i e a-iii) 

Rio -Natural - - - - 

Exequibilidade técnica 
e 

as condições naturais 
não permitem 

melhorias atempadas 
do estado das massas 

de água 

Rio – Fortemente Modificadas - - - - 

Rio – Artificial - - - - 

Albufeira - - - 4 981 

Transição - - - - 

Transição - Fortemente 
Modificadas 

- - - - 

Costeira - - - - 

Art. 4.º 

(n. 4.º alínea a-i, a-ii e 
a-iii) 

Rio -Natural - - - - Exequibilidade 
técnica, 

desproporcionadamen
te dispendioso 
completar as 

melhorias nos limites 
do prazo fixado e as 
condições naturais 

não permitem 
melhorias atempadas 
do estado das massas 

de água 

Rio – Fortemente Modificadas - - - - 

Rio – Artificial - - - - 

Albufeira - - - 598 

Transição - - - - 

Transição - Fortemente 
Modificadas 

- - - - 

Costeira - - - - 

Total 363 102 1 240,1 8 245  

 

Da análise do Quadro 43 verifica-se que do comprimento total das massas de água da 

categoria rios (5 169 km), são aplicadas prorrogações em 7% (363 km) até 2021 e em 24% 

(1 240,1 km) até 2027. No caso das massas de água albufeiras, considerando a sua área 

total de 8 626 ha, são aplicadas prorrogações em 87% (7 516 ha) até 2027. À totalidade das 

massas de água de transição (729 ha) aplica-se prorrogação até 2027. No que diz respeito 

às duas massas de água costeiras (36 159 ha), foi aplicada uma prorrogação a 0,3% 

(120 ha) da área.  

A prorrogação constante no ponto 4 i) do art. 4.º da DQA dos prazos de cumprimento dos 

objectivos ambientais por razões de exequibilidade técnica, aplicada em 1 474,1 km e 

2 768 ha, verifica-se quando: 

 A ausência de monitorização da massa de água e das afluências obriga a um estudo 

preliminar; 

 as medidas de restauração ecológica proprocionam impactes positivos graduais, com 

resultados a médio e longo prazo; 

 a implementação e monitorização de regimes de caudais ecológicos atingem o bom 

potencial das massas de água presentes a jusante (efeito gradual com impactes a médio 

e longo prazo); 

 as novas intervenções propostas nos sistemas de saneamento não poderão ser 

concluídas antes de 2015; 
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 as medidas de controlo da poluição difusa, como as boas práticas agrícolas não surtem 

efeito até 2015; 

 existe uma recuperação reduzida dos ecossistemas aquáticos em massas de água 

sujeitas a pressões prolongadas (massas de água classificadas como ”Mau” e 

”Medíocre”). 

Por outro lado, a prorrogação consignada no ponto 4 ii) do art. 4.º da DQA referente à 

desproporcionalidade de custos tendo em conta o prazo fixado, verifica-se em 129 km e 

598 ha da região hidrográfica e aplicam-se quando os custos por massa de água são 

demasiados elevados, inviabilizando todos os investimentos necessários até 2015, ainda 

que, geralmente, a exequibilidade técnica também não seja viável até 2015. Os custos totais 

por massa de água podem ser consultados na parte 6 – Programa de Medidas. 

A prorrogação constante no ponto 4 iii) do art. 4.º da DQA, no qual as condições naturais 

não permitem melhorias atempadas do estado das massas de água, aplica-se a uma área 

de 4 981 ha, quando as massas de água albufeiras com problemas de nutrientes, em que a 

capacidade de atenuação natural dos mesmos depende de vários factores (impactes 

cumulativos), sendo a recuperação prolongada no tempo. 

Por fim, a uma área de 598 ha de massas de água albufeiras, aplicam-se as três 

justificações supracitadas (alíneas i), ii) e iii) do ponto 4 do art. 4.º da DQA). 

No que se refere às derrogações, para as 30 massas de água rio (natural) abrangidas pelos 

futuros aproveitamentos hidroeléctricos do PNBEPH (Alto Tâmega, Daivões, Fridão, Foz 

Tua e Gouvães), e aproveitamento hidroeléctrico do Baixo Sabor, preconiza-se o bom 

potencial como objectivo máximo alcançável. A presença de projectos desta natureza irá 

implicar uma reclassificação das massas de água e a redução da exigência dos objectivos 

ambientais. A derrogação apenas se aplicará a 29% das massas de água (226 km), uma 

vez que a maioria das massas de água identificadas apresentam derrogação para um 

pequeno troço que, geralmente, corresponde a menos de 10% do total da massa de água. 

Assim, para os troços não afectados pelos referidos aproveitamentos preconiza-se o bom 

estado como objectivo máximo, pelo que o número de massas de água com derrogações no 

próximo ciclo de planeamento será mais reduzido. 

Nas Figuras 8, 9 e 10 encontram-se representados os objectivos ambientais para as massas 

de água superficiais da região hidrográfica do Douro, com o Estado para o ano 2015, 2021 e 

2027, respectivamente. 
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Figura 8 – Objectivos ambientais para as massas de água superficiais – Estado para 2015 
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Figura 9 – Objectivos ambientais para as massas de água superficiais – Estado para 2021 
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Figura 10 – Objectivos ambientais para as massas de água superficiais – Estado para 2027 

 Mapa 58 – Evolução das massas de água de superfície (Estado para 2015) 

 Mapa 59 – Evolução das massas de água de superfície (Estado para 2021) 

 Mapa 60 – Evolução das massas de água de superfície (Estado para 2027) 

 Mapa 61 – Derrogações e prorrogações dos objectivos ambientais 

12.2.3. Definição dos objectivos ambientais – massas de água subterrâneas 

As três massas de água subterrâneas existentes na RH3 possuem bom estado químico e 

quantitativo, não existindo risco de incumprimento dos objectivos ambientais em 2015 

(Figura 11), nomeadamente: 

 A massa de água subterrânea do Maciço Antigo Indiferenciado da Bacia do Douro possui 

bom estado quantitativo e químico; 

 A massa de água subterrânea de Veiga de Chaves possui bom estado quantitativo e 

químico; 

 A massa de água subterrânea da Orla Ocidental Indiferenciado da Bacia do Douro 

possui bom estado químico e quantitativo. 
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Neste sentido, prevê-se que todas as massas de água subterrâneas mantenham o bom 

estado em 2015, não se revelando necessário aplicar prorrogações ou derrogações aos 

objectivos ambientais destas massas de água na RH3 (Figura 11). 

 

Figura 11 – Objectivos ambientais para as massas de água subterrâneas 

 Mapa 62 – Evolução das massas de água subterrâneas 

 

12.3. Outros objectivos 

12.3.1. Mitigação dos efeitos de inundações e de secas 

 Inundações 

O reconhecimento da necessidade de avaliar, gerir e mitigar os riscos de inundação 

resultantes de cheias naturais levou à elaboração de legislação, que estabelece os 

instrumentos a adoptar para esse efeito. O Decreto-Lei n.º 115/2010, de 22 de Outubro, que 

transpõe para a ordem jurídica nacional a Directiva n.º 2007/60/CE do Parlamento Europeu 

e do Concelho, estabelece um quadro para a avaliação e gestão dos riscos de inundações. 

Nesse documento, são definidos os instrumentos de avaliação e de gestão dos riscos de 

inundações, cuja autoridade competente para a sua elaboração e implementação são as 

ARH e que serão divididos nas seguintes fases: 
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 Fase 1: Avaliação preliminar dos riscos de inundações (apresentada no presente Plano); 

 Fase 2: Elaboração das cartas de zonas inundáveis e das cartas de riscos de 

inundações; 

 Fase 3: Elaboração dos planos de gestão dos riscos de inundações. 

Os planos de gestão dos riscos de inundações (Fase 3) visam a “redução das potenciais 

consequências prejudiciais das inundações para a saúde humana, o ambiente, o património 

cultural, as infra-estruturas e as actividades económicas nas zonas identificadas com riscos 

potenciais significativos”. No Quadro 44, sintetizam-se, então, os objectivos a atingir no que 

respeita à mitigação dos efeitos das inundações. 

Quadro 44 – Especificação e calendarização dos objectivos de mitigação dos efeitos das 
inundações 

Objectivo – Descrição Prazo 
Área 

temática 

Elaboração de cartas de zonas inundáveis e de cartas de riscos de inundações 2013 AT3 

Identificação de obras fluviais necessárias para a redução das áreas inundáveis ou da sua 
frequência de inundação 

2013 AT3 

Elaboração dos planos de gestão dos riscos de inundações 2015 AT3 

Completamento dos Planos de Emergência de todas as barragens da Classe I 2013 AT3 

 

 Secas 

Na RH3, foram identificadas situações de escassez, sazonal ou periódica, no abastecimento 

urbano e industrial de água em Bragança, Vila Pouca de Aguiar, Carrazeda de Ansiães e 

Vimioso. Em todos estes locais, a escassez resulta, não da falta de recursos hídricos nas 

respectivas zonas, mas da falta de infra-estruturas de transporte e de armazenamento de 

água e a respectiva conciliação com valores ambientais. Assim, impõe-se encontrar a 

capacidade de construir as infra-estruturas necessárias e suficientes para eliminar estas 

situações de escassez minimizando os impactes adversos. Nestas condições, os objectivos 

a atingir no que respeita à mitigação e à eliminação dos efeitos das secas são os que se 

sintetizam no Quadro 45. 

Quadro 45 – Especificação e calendarização dos objectivos de mitigação e de eliminação dos 
efeitos das secas 

Objectivo – Descrição Prazo 
Área 

Temática 

Construção das infra-estruturas necessárias para eliminar os problemas de escassez no 
abastecimento urbano e industrial em Bragança, em Vila Pouca de Aguiar, em Carrazeda de 
Ansiães e em Vimioso 

2015 AT2 

Realização de um plano de gestão de secas, para vigorar entre 2012 e 2015, data em que as infra-
estruturas para eliminação das situações de escassez deverão ficar prontas, tornando o plano 
redundante 

2015 AT2 

12.3.2. Assegurar o fornecimento em quantidade suficiente de água de origem 

superficial e subterrânea de boa qualidade 

A presente secção foi integrada nos Objectivos Estratégicos, concretamente nos seguintes 

pontos: 
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 Área Temática 1 – Garantir a protecção das origens de água e dos ecossistemas de 

especial interesse, incluindo a manutenção de um regime de caudais ambientais e, em 

particular, de caudais ecológicos; 

 Área Temática 2 – Assegurar a quantidade de água para os usos e promover e incentivar 

o uso eficiente do recurso, contribuindo para melhorar a oferta e para gerir a procura. 

12.3.3. Aplicação da abordagem combinada 

A presente secção foi tida igualmente em conta nos Objectivos Estratégicos, 

nomeadamente na: 

 Área Temática 1 – Proteger a qualidade das massas de água superficiais (costeiras, 

estuarinas e interiores) e subterrâneas, visando a sua conservação ou melhoria, no 

sentido de estas atingirem o bom estado;  

 Área Temática 1 – Garantir a protecção das origens de água e dos ecossistemas de 

especial interesse, incluindo a manutenção de um regime de caudais ambientais e, em 

particular, de caudais ecológicos. 

12.3.4. Cumprimento de acordos internacionais 

Proteger as águas marinhas, incluindo as territoriais e assegurar o cumprimento dos 

objectivos dos acordos incluindo os que se destinam à prevenção e eliminação da poluição 

no ambiente marinho 

No âmbito do cumprimento de acordos internacionais que visam a protecção e conservação 

do meio marinho, insere-se a estratégia da Convenção para a Protecção do Meio Marinho 

do Atlântico Nordeste (OSPAR), que na sua região IV abrange as águas costeiras 

Portuguesas, o que obriga a uma estratégia colaborativa com os restantes 

estados-membros. A referida convenção define como principal objectivo: “reduzir 

continuamente as descargas, emissões e perdas de substâncias perigosas com o objectivo 

último de atingir concentrações no ambiente marinho próximas do valor de referência para 

as substâncias que ocorrem naturalmente e próximas de zero para substâncias sintéticas.” 

Convenção sobre Cooperação para a Protecção e o Aproveitamento Sustentável das águas 

das Bacias Hidrográficas Luso-Espanholas (Convenção de Albufeira)  

A Convenção de Albufeira é o acordo internacional que regula a gestão dos recursos 

hídricos nas bacias hidrográficas partilhadas entre Portugal e Espanha. Em consequência, 

considera-se que, neste enquadramento, o objectivo primordial a perseguir durante o 

período de vigência do presente Plano é o de cumprir os objectivos previstos na convenção 

relativamente à bacia hidrográfica do rio Douro, assegurando o cumprimento dos caudais 

mínimos nos pontos de medição estabelecidos na mesma, assim como a qualidade 

ecológica das massas de água afluentes. Assim, revela-se necessário promover a 

monitorização nos locais estabelecidos, bem como articular imediatamente com as 

autoridades de Espanha eventuais incumprimentos. Na prossecução dos objectivos da 

DQA, importa aperfeiçoar a operacionalidade estratégica da Comissão para a Aplicação e o 

Desenvolvimento da Convenção (CADC) e articularmente, entre as autoridades 

competentes em ambos os países, a elaboração do Plano de Gestão para a região 

hidrográfica internacional do rio Douro para o período 2015-2021, como disposto na 

Directiva n.º 2001/42/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 27 de Junho, que 

estabelece o regime a que fica sujeita a avaliação dos efeitos de determinados planos e 
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programas no ambiente e da Directiva 2003/35/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, 

de 26 de Maio, assim como do Decreto-Lei n.º 232/2007, de 15 de Junho. Assim sendo, 

afigura-se que as disposições igualmente preceituadas sobre estas matérias na Convenção 

de Albufeira, em vigor desde 2000 e alterada em 2008, terão obrigatoriamente de ser 

seguidas em articulação com a CADC. 

 Informação adicional  
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Parte 6 – Programa de medidas 

13. Programação Material 

13.1. Enquadramento 

 A programação material das medidas foi efectuada, de forma a dar resposta à Lei n.º 

58/2005, de 29 de Dezembro (Lei da Água) e à Portaria n.º 1284/2009, de 19 de Outubro 

que a complementa, permitindo satisfazer a legislação nacional e ser enquadrável no 

que é solicitado no âmbito da DQA. Para além das exigências de tipificação legal 

procurou-se também enquadrar as medidas em Programas Operacionais que permitam 

facilitar a gestão de topo e ter uma visão estratégica das diferentes acções propostas. 

 Medidas de base (medidas tipo B) – requisitos mínimos para cumprir os objectivos 

ambientais ao abrigo da legislação em vigor. Esta categoria de medidas engloba as 

medidas, os projectos e as acções previstas no n.º 3 do art. 30.º da Lei n.º 58/2005, de 

29 de Dezembro, no n.º 1 do art. 5.º do Decreto-Lei n.º 77/2006, de 30 de Março e nos 

n.º 1 ao n.º 18 do art. 34.º da Portaria n.º 1284/2009, de 19 de Outubro; 

 Medidas suplementares (medidas tipo S) – visam garantir uma maior protecção ou 

uma melhoria adicional das águas sempre que tal seja necessário, nomeadamente para 

o cumprimento de acordos internacionais. Nesta categoria são englobadas as medidas, 

os projectos e as acções previstas no n.º 6 do art. 30.º da Lei n.º 58/2005, de 29 de 

Dezembro, no n.º 2 do art. 5.º do Decreto-Lei n.º 77/2006, de 30 de Março e nos n.º 1 ao 

n.º 12 do art. 35.º da Portaria n.º 1284/2009, de 19 de Outubro; 

 Medidas adicionais (medidas tipo A) – correspondem a medidas que são aplicadas às 

massas de água em que não é provável que sejam alcançados os objectivos ambientais 

a que se refere a parte 5 do anexo da Portaria n.º 1284/2009, de 19 de Outubro. Esta 

Portaria explicita nos n.º 1 ao n.º 4 do art. 36.º as medidas que se enquadram no âmbito 

das medidas adicionais; 

 Medidas complementares (medidas tipo C) – têm por objectivo a prevenção e a 

protecção contra riscos de cheias e inundações, de secas e de acidentes graves de 

rotura de infra-estruturas hidráulicas. Encontram-se previstas no art. 32.º da Lei n.º 

58/2005, de 29 de Dezembro. 

Do ponto de vista, de enquadramento operacional as medidas foram enquadradas nos 

seguintes 17 programas operacionais: 

 Redução da contaminação tópica (REDUZIRTOP): Este grupo de medidas visa o 

controlo e a redução da contaminação tópica, sendo que grande parte destas medidas já 

está prevista noutros planos, em particular, no PEAASAR II. Inclui medidas do tipo Base, 

já que as medidas que nele se inserem dizem respeito à aplicação da regulamentação 

destinada à proibição de descargas de poluentes provenientes de fontes pontuais 

urbanas e industriais e medidas específicas para redução gradual das descargas e das 

emissões de poluentes ou grupos de poluentes. As entidades gestoras dos serviços de 

saneamento urbano são as entidades responsáveis pela maior parte das medidas 

previstas neste programa, encontrando-se já em curso um número significativo de 

medidas, ou mesmo executadas. As medidas previstas pela ARH do Norte, I.P. são 



 

124  PGRH – Douro – Relatório técnico 

essencialmente de fiscalização e de definição de requisitos das descargas das entidades 

gestoras dos sistemas de saneamento e da indústria. 

 Redução da poluição difusa (REDUZIRDIF): Este grupo de medidas visa o controlo e a 

redução da contaminação difusa. Inclui medidas do tipo Base tendentes à protecção, 

melhoria e recuperação das massas de água com o objectivo de atingir o estado “Bom” e 

medidas de aplicação da regulamentação destinada à proibição de descargas de 

poluentes provenientes de fontes difusas. As medidas no âmbito do programa 

REDUZIRDIF desenvolvem-se em articulação com os projectos do programa 

SENSIBILIZAR. 

 Requalificação hidromorfológica (RESTAURAR): O Programa Operacional 

RESTAURAR diz respeito ao restauro do estado natural de rios e visa a melhoria do 

estado ecológico e geomorfológico de um conjunto de locais e de espaços hídricos que 

podem ser reabilitados com baixos custos, em resultado do seu interesse para a 

melhoria das funções ecológicas da rede hidrográfica. As medidas de restauração 

ecológica, a requalificação hidromorfológica e ainda a melhoria da conectividade fluvial e 

costeira são incluídas no presente programa. Inclui, também, medidas de outros Planos, 

algumas provenientes de recomendações dos Estudos de Impacte Ambiental de 

aproveitamentos hidroeléctricos em curso e a serem implementados no âmbito do 

programa para a valorização energética de rios (VALENER). Nos casos em que as 

medidas do programa RESTAURAR permitam recuperar troços de rio para o bom estado 

ecológico, depois alguns troços recuperados poderão vir a ser alvo de nova intervenção 

ao abrigo do programa CONSERVAR. 

 Protecção das massas de água (PROTAGUA): O presente programa de remediação 

de massas de água e de condicionamento das pressões, inclui o grupo de medidas de 

protecção das massas de água, para além das medidas de outros Planos, 

nomeadamente provenientes de recomendações dos Estudos de Impacte Ambiental de 

aproveitamentos hidroeléctricos que se enquadrem neste domínio. 

 Valorização Energética (VALENER): Dada a especificidade dos aproveitamentos 

hidroeléctricos considerou-se que as medidas que envolvem este tipo de 

empreendimentos devem ser enquadradas num Programa para a valorização energética 

de rios (VALENER). Este programa visa a região hidrográfica do Douro com um conjunto 

de aproveitamentos hidroeléctricos que contribuam simultaneamente para a 

implementação da ENE 2020 e para as medidas para a consecução dos objectivos 

definidos no PNAER, com a ocupação do menor número de troços de linhas de água e 

que melhor aproveitem o potencial energético disponível, bem como pela requalificação 

de instalações existentes, estas procurando respeitar, preferencialmente, utilizações 

tradicionais instaladas e evitando a proliferação de estruturas hidráulicas no domínio 

hídrico.  

 As recomendações dos Estudos de Impacte Ambiental de aproveitamentos 

hidroeléctricos que se encontram direccionadas para questões relativas ao 

estabelecimento de caudais ecológicos, à conectividade fluvial e à implementação de 

dispositivos de passagem para peixes, estão integrados no presente programa 

(VALENER), em vez de serem enquadradas no programa RESTAURAR. 

 Monitorização das massas de água e controlo de emissões (MONITORAR): Este 

programa de monitorização de massas de água e de pressões inclui diversas medidas 

de controlo e de monitorização das massas de água e das respectivas pressões. Inclui, 
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nomeadamente, as medidas propostas de reforço das actuais redes de monitorização 

das águas superficiais do interior e subterrâneas e ainda de operacionalização da rede 

de monitorização das águas de transição e costeiras. Estão ainda previstas medidas 

específicas para levantamento de pressões e de monitorização de problemas específicos 

de algumas massas de água. Inserem-se também, no programa MONITORAR, várias 

medidas já previstas decorrentes de compromissos de empresas produtoras de 

electricidade. 

 Condicionamento de utilizações em perímetros de protecção (PROTEGER): 

Incluem-se neste grupo as medidas de Base previstas no n.º 9 do art. 34.º da Portaria n.º 

1284/2009, de 19 de Outubro, designadamente as que se destinam a condicionar, 

restringir e interditar as actuações e utilizações susceptíveis de perturbar os objectivos 

específicos em termos de quantidade e de qualidade das massas de água nos 

perímetros de protecção e zonas adjacentes às captações, zonas de infiltração máxima e 

zonas vulneráveis ou sensíveis (medidas B09). 

 Prevenção ou redução do impacte de poluição acidental, riscos de cheias e 

inundações, de secas e de rotura de infra-estruturas hidráulicas (PREVENIR): 

Incluem-se neste programa as medidas de base que visam os objectivos referidos na 

Portaria n.º 1284/2009, de 19 de Outubro que consistem em medidas a tomar na 

sequência de derrames de hidrocarbonetos ou outras substâncias perigosas nas águas 

marinhas, portos, estuários e trechos navegáveis dos rios, as quais deverão ser 

coordenadas com o Plano Mar Limpo (medidas B11). Incluem-se ainda as medidas 

previstas no n.º 18 do art. 34.º da referida portaria com vista a prevenir ou reduzir o 

impacte de casos de poluição acidental (medidas B18). 

 Para além destas medidas de base, enquadram-se ainda no programa PREVENIR, 

algumas medidas classificadas, neste documento, como complementares, previstas no 

art. 32.º da Lei n.º 58/2005, de 29 de Dezembro (medidas C01), e que visam a 

prevenção e a protecção contra riscos de cheias e inundações, de secas e de rotura de 

infra-estruturas hidráulicas. 

 Uso eficiente da água e recuperação de custos (VALORAGUA): O Plano Nacional 

para o Uso Eficiente da Água inclui um conjunto de medidas de Base contempladas no 

n.º 3 do art. 34.º da Portaria n.º 1284/2009, de 19 de Outubro (medidas B03). Propõe-se 

que estas medidas do uso eficiente da água sejam enquadradas no Programa 

Operacional VALORAGUA que inclui também algumas das medidas de recuperação de 

custos. Pretende-se desta forma enquadrar no mesmo programa e de forma concertada 

os incentivos ao uso eficiente da água e as medidas compensatórias pela utilização 

deste mesmo recurso. 

 Capacitação e acções administrativas, económicas e fiscais (CAPACITAR): O 

Programa Operacional de capacitação e acções administrativas, económicas e fiscais 

inclui as medidas do tipo Suplementar previstas no n.º 1 do art. 35.º da Portaria n.º 

1284/2009, de 19 de Outubro, respeitantes a “Actos e instrumentos legislativos, 

administrativos, económicos e fiscais” (medidas S.01). 

 Protecção e valorização das águas (CONSERVAR): O presente programa inclui o 

grupo as medidas previstas no n.º 5 do art. 35.º da Portaria n.º 1284/2009, de 19 de 
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Outubro, respeitantes à protecção e valorização das águas (medidas S05), 

considerando-se que este tipo de medidas podem ser enquadradas, consoante as suas 

características, no presente programa CONSERVAR ou no programa RESTAURAR. 

 Projectos de obras para garantir o abastecimento de água para os diferentes usos 

(ABASTECER): Neste grupo incluem-se as medidas previstas no n.º 6 do art. 35.º da 

Portaria n.º 1284/2009, de 19 de Outubro, respeitantes à elaboração de projectos de 

construção (medidas S06). As características da maior parte destas medidas dizerem 

respeito a obras de regularização, para a resolução dos problemas de escassez no 

abastecimento urbano e abastecimento agrícola. 

 Elaboração e aplicação de códigos de boas práticas e projectos educativos 

(SENSIBILIZAR): Incluem-se neste grupo as medidas do tipo Suplementar previstas no 

n.º 4 do art. 35.º da Portaria n.º 1284/2009, de 19 de Outubro, respeitantes à elaboração 

e aplicação de códigos de boas práticas (medidas S04), para além do grupo de medidas 

do tipo Suplementar previstas no n.º 10 do art. 35.º da Portaria n.º 1284/2009, de 19 de 

Outubro, respeitantes a projectos educativos (medida S10). 

 Projectos de reabilitação (REABILITAR): No âmbito do programa REABILITAR 

encontram-se incluídas as medidas previstas no n.º 8 do art. 35.º da Portaria n.º 

1284/2009, de 19 de Outubro, respeitantes à elaboração de projectos de reabilitação 

(medidas S08). No presente programa estão também incluídas medidas previstas 

noutros planos nomeadamente para protecção costeira e melhorias das condições de 

operação dos aproveitamentos de Cabouco e Gouvães. No quadro do PGRH propõem-

se medidas de reabilitação de massas de água subterrâneas. 

 Recarga artificial de aquíferos (AQUIFERO): O programa AQUIFERO diz respeito ao 

grupo das medidas previstas no n.º 9 do art. 35.º da Portaria n.º 1284/2009, de 19 de 

Outubro, respeitantes à recarga artificial de aquíferos (medida S09). 

 Projectos de investigação, desenvolvimento e demonstração (INOVECER): Incluem-

se neste grupo as medidas previstas no n.º 11 do art. 35.º da Portaria n.º 1284/2009, de 

19 de Outubro, respeitantes a projectos de investigação, desenvolvimento e 

demonstração (medida S11). 

 Definição de novos critérios de classificação das massas de água, revisão das 

licenças e das autorizações relevantes, ajustamento dos programas de controlo, 

estabelecimento de normas de qualidade ambiental adequadas (AFERIR): 

Incluem-se neste âmbito as medidas do tipo Base de definição de novos critérios de 

classificação para o Potencial ecológico das massas de água rios fortemente 

modificados e massas de água artificiais. Para além destas últimas, incluem-se também 

no programa AFERIR, as medidas do tipo Adicionais correspondentes a revisão das 

licenças e das autorizações relevantes (medidas A02), ajustamento dos programas de 

controlo (medidas A03) e estabelecimento de normas de qualidade ambiental adequadas 

(medidas A04). 

Na Figura 12 apresenta-se o enquadramento legal dos programas operacionais de medidas 

atrás mencionados. 
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Figura 12 – Enquadramento dos programas operacionais de medidas 

No âmbito do PGRH são propostas 122 medidas que complementam 94 medidas previstas 

noutros planos ou estratégias já aprovados e que têm interesse para a gestão da região 

hidrográfica do Douro.  

O Gráfico 17 apresenta a percentagem de medidas propostas (em estudo) no âmbito do 

PGRH e a percentagem de medidas previstas (em execução/executadas e aprovadas) no 

âmbito de outros planos por tipologia de medida. 

Gráfico 17 – Percentagem de medidas previstas (em execução/executadas) e propostas (em 
estudo) por tipologia de medida 
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mínimos para cumprir os objectivos ambientais ao abrigo da legislação em vigor e englobam 

as medidas, os projectos e as acções previstas no n.º 3 do art. 30.º da Lei n.º 58/2005, de 

29 de Dezembro, e o n.º 1 do art. 5.º do Decreto-Lei n.º 77/2006, de 30 de Março, podem-se 

identificar as seguintes medidas de protecção, melhoria e recuperação das massas de água 
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que incluem as medidas abrangidas pelos seguintes artigos da Portaria n.º 1284/2009, de 

19 de Outubro: 

 34.1 - Medidas que visam a execução da legislação nacional e comunitária de protecção 

da água (medidas B01); 

 34.2 - Medidas de recuperação dos custos ambientais e de escassez (princípio do 

utilizador-pagador e política de preços da água) (medidas B02); 

 34.3 - Medidas de promoção e aplicação do plano nacional para o uso eficiente da água 

(medidas B03); 

 34.4 - Medidas tendentes à protecção, melhoria e recuperação das massas de água de 

superfície naturais com o objectivo de atingir o estado “Bom” (medidas B04); 

 34.5 - Medidas tendentes à protecção e melhoria das massas de água de superfície que 

sejam classificadas como artificiais ou como fortemente modificadas, com o objectivo de 

atingir o “Bom” potencial (medidas B05); 

 34.6 - Medidas tendentes à protecção, melhoria e recuperação das massas de água 

subterrâneas, com o objectivo de atingir o estado ”Bom” (medidas B06); 

 34.7 - Medidas regulamentares para fixar limiares para todos os poluentes e indicadores 

de poluição das massas de água subterrâneas, de acordo com os critérios a que se 

refere o art. 3.º, alínea b), e o anexo II da Directiva n.º 2006/118/CE, do Parlamento 

Europeu e do Conselho, de 12 de Dezembro (medidas B07); 

 34.8 - Medidas que se destinam a inverter quaisquer tendências significativas 

persistentes para o aumento da concentração de poluentes que resulte do impacte da 

actividade humana, com vista a reduzir gradualmente os seus níveis de poluição até 

atingir os objectivos ambientais (medidas B08); 

 34.9 - Medidas de condicionamento, restrição e interdição das actuações e utilizações 

susceptíveis de perturbar os objectivos em termos de quantidade e qualidade de água 

nos perímetros de protecção e zonas adjacentes a captações, zonas de infiltração 

máxima e zonas vulneráveis (medidas B09); 

 34.10 - Medidas de aplicação da regulamentação destinada à proibição de descargas de 

poluentes provenientes de fontes pontuais e de fontes difusas (medidas B10); 

 34.11 - Medidas a tomar na sequência de derrames de hidrocarbonetos ou outras 

substâncias perigosas nas águas marinhas, portos, estuários e trechos navegáveis dos 

rios, as quais deverão ser coordenadas com o Plano Mar Limpo (medidas B11); 

 34.12 - Medidas destinadas a garantir de que as condições hidromorfológicas das 

massas de água permitam alcançar o estado ecológico “Bom” ou um potencial ecológico 

bom das massas de água (medidas B12); 

 34.13 - Medidas específicas para redução gradual das descargas, emissões e perdas de 

poluentes ou grupos de poluentes que apresentem um risco significativo (medidas B13); 

 34.14 - Medidas específicas para cessar ou suprimir gradualmente as descargas, 

emissões e perdas de substâncias perigosas prioritárias (medidas B14); 

 34.15 - Medidas necessárias para prevenir perdas significativas de poluentes de 

instalações industriais (medidas B15); 

 34.16 - Medidas relativas à utilização agrícola de lamas de depuração (medidas B16). 
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 34.17 - Medidas relativas à avaliação de impactes ambientais (medidas B17); 

 34.18 - Medidas para prevenir e reduzir o impacte de casos de poluição acidental 

(medidas B18). 

Nos quadros 46 e 47 são apresentadas, respectivamente, as medidas de base previstas 

noutros planos e as propostas no PGRH, por Programa Operacional. 

Quadro 46 – Medidas de Base previstas no âmbito de outros planos, associadas aos 
respectivos Programas Operacionais 

Código 

Medida 
Designação Medida 

Área 

Temática 
Início Fim 

Entidades 

responsáveis 
Localização 

Programa REDUZIRTOP 

B04.24 
Dinamização de infra-estruturas ambientais de 
tratamento de água residuais e efluentes 
vitivinícolas 

AT1 2012 2015 DRAP-N RH3 

B06.05 

Estabelecimento de um protocolo entre a ARH do 
Norte, I.P. e a CCDR-N para acompanhamento 
das medidas preconizadas no Despacho n.º 
7007/2011, de 6 de Maio 

AT1, AT3, 
AT6 

2011 2015 CCDR N/ARHN Douro 

B06.06 

Estabelecimento de um protocolo entre a ARH do 
Norte, I.P. e a CCDR-N para acompanhamento 
do processo de descontaminação dos aquíferos 
do rio Meão 

AT1, AT3, 
AT6 

2011 2017 CCDR N/ARHN Douro 

B13.10 
Controlo e redução da poluição tópica urbana - 
intervenções nos sistemas de saneamento das 
Águas do Noroeste na bacia do Tâmega 

AT1 2010 2016 
Águas do 
Noroeste 

Tâmega 

B13.11 
Controlo e redução da poluição tópica urbana - 
intervenções nos sistemas de saneamento das 
Águas do Noroeste na bacia do Douro 

AT1 2009 2016 
Águas do 
Noroeste 

Douro 

B13.12 

Controlo e redução da poluição tópica urbana - 
intervenções nos sistemas de saneamento das 
Águas de Trás-os-Montes e Alto Douro na bacia 
do Douro 

AT1 2009 2011 AdTMAD Douro 

B13.13 

Controlo e redução da poluição tópica urbana - 
intervenções nos sistemas de saneamento das 
Águas de Trás-os-Montes e Alto Douro na bacia 
do Sabor 

AT1 2009 2011 AdTMAD Sabor 

B13.14 

Controlo e redução da poluição tópica urbana - 
intervenções nos sistemas de saneamento das 
Águas de Trás-os-Montes e Alto Douro na bacia 
do Tâmega 

AT1 2009 2010 AdTMAD Tâmega 

B13.15 

Controlo e redução da poluição tópica urbana - 
intervenções nos sistemas de saneamento das 
Águas de Trás-os-Montes e Alto Douro na bacia 
do Tua 

AT1 2009 2010 AdTMAD Tua 

B13.16 
Controlo e redução da poluição tópica urbana - 
intervenções nos sistemas de saneamento das 
Águas do Zêzere e Côa na bacia do Côa 

AT1 2006 2011 
Águas do Zêzere 

e Côa 
Côa 

B13.17 
Controlo e redução da poluição tópica urbana - 
intervenções nos sistemas de saneamento das 
Águas do Zêzere e Côa na bacia do Águeda 

AT1 2008 2009 
Águas do Zêzere 

e Côa 
Águeda 

B13.18 

Controlo e redução da poluição tópica urbana - 
intervenções nos sistemas de saneamento das 
Águas do Zêzere e Côa nas bacias do Côa e 
Douro 

AT1 2006 2009 
Águas do Zêzere 

e Côa 
Côa, Douro 
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Código 

Medida 
Designação Medida 

Área 

Temática 
Início Fim 

Entidades 

responsáveis 
Localização 

B13.19 

Controlo e redução da poluição tópica urbana - 
intervenções nos sistemas de saneamento das 
Águas do Zêzere e Côa nas bacias do Côa, 
Douro e Águeda 

AT1 2006 2009 
Águas do Zêzere 

e Côa 
Côa, Douro, 

Águeda 

B13.20 
Controlo e redução da poluição tópica urbana - 
intervenções nos sistemas de saneamento da 
SIMDOURO na bacia do Douro 

AT1 2012 2017 SIMDOURO Douro 

B13.21 
Controlo e redução da poluição tópica urbana - 
intervenções nos sistemas de saneamento da 
SIMDOURO na bacia do Paiva 

AT1 2012 2017 SIMDOURO Paiva 

B13.22 

Construção/melhoria do nível de tratamento de 
ETAR da SIMDOURO, no âmbito da Directiva de 
tratamento de águas residuais urbanas, na bacia 
do Douro (Paredes / Penafiel) 

AT1 2012 2017 SIMDOURO Douro 

B13.23 
Controlo e redução da poluição tópica urbana - 
intervenções nos sistemas de saneamento da 
AGS Paços de Ferreira na bacia do Douro 

AT1 2010 2015 
AGS Paços de 

Ferreira 
Douro 

B13.24 

Construção/melhoria do nível de tratamento de 
ETAR das AGS Gondomar, no âmbito da 
Directiva de tratamento de águas residuais 
urbanas, na bacia do Douro 

AT1 2012 2012 AGS Gondomar Douro 

B13.25 

Controlo e redução da poluição tópica urbana - 
intervenções nos sistemas de saneamento da 
C.M. de Santa Maria da Feira na bacia do Douro 
(na área de influência da INDAQUA Feira) 

AT1 2010 2012 
CM Santa Maria 

da Feira 

Douro, 
Costeiras 

entre o Douro 
e o Vouga 

B13.26 
Controlo e redução da poluição tópica urbana - 
intervenções nos sistemas de saneamento da 
Penafiel Verde na bacia do Douro 

AT1 2008 2013 Penafiel Verde Douro 

B13.27 
Controlo e redução da poluição tópica urbana - 
intervenções nos sistemas de saneamento da 
Penafiel Verde na bacia do Tâmega 

AT1 2008 2011 Penafiel Verde Tâmega 

B13.28 

Construção/melhoria do nível de tratamento de 
ETAR das Águas de Valongo, no âmbito da 
Directiva de tratamento de águas residuais 
urbanas, na bacia do Douro 

AT1 2008 2016 
Águas de 
Valongo 

Douro 

B13.29 
Controlo e redução da poluição tópica urbana - 
intervenções nos sistemas de saneamento da 
C.M. de Sátão na bacia do Paiva 

AT1 2012 2012 CM Sátão Paiva 

B13.30 

Construção/melhoria do nível de tratamento de 
ETAR das Águas do Noroeste, no âmbito da 
Directiva de tratamento de águas residuais 
urbanas, na bacia do Tâmega 

AT1 2012 2015 
Águas do 
Noroeste 

Tâmega 

B13.31 

Construção/melhoria do nível de tratamento de 
ETAR das Águas de Trás-os-Montes e Alto 
Douro, no âmbito da Directiva de tratamento de 
águas residuais urbanas, na bacia do Tâmega 

AT1 2010 2010 AdTMAD Tâmega 

B13.32 

Construção/melhoria do nível de tratamento de 
ETAR das Águas do Zêzere e Côa, no âmbito da 
Directiva de tratamento de águas residuais 
urbanas, na bacia do Côa (Fase 2) 

AT1 2010 2015 
Águas do Zêzere 

e Côa 
Côa 

B13.33 

Construção/melhoria do nível de tratamento de 
ETAR da SIMDOURO, no âmbito da Directiva de 
tratamento de águas residuais urbanas, na bacia 
do Douro (Vila Nova de Gaia) 

AT1 2012 2015 SIMDOURO Douro 

B13.34 

Construção/melhoria do nível de tratamento de 
ETAR da Penafiel Verde, no âmbito da Directiva 
de tratamento de águas residuais urbanas, na 
bacia do Tâmega 

AT1 2008 2012 Penafiel Verde Tâmega 
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Código 

Medida 
Designação Medida 

Área 

Temática 
Início Fim 

Entidades 

responsáveis 
Localização 

B13.35 

Construção/melhoria do nível de tratamento de 
ETAR das Águas do Zêzere e Côa, no âmbito da 
Directiva de tratamento de águas residuais 
urbanas, na bacia do Côa (Fase 1) 

AT1 2010 2010 
Águas do Zêzere 

e Côa 
Côa 

B13.36 

Construção/melhoria do nível de tratamento de 
ETAR das Águas do Zêzere e Côa , no âmbito da 
Directiva de tratamento de águas residuais 
urbanas, nas bacias do Douro 

AT1 2010 2010 
Águas do Zêzere 

e Côa 
Douro 

B13.37 

Construção/melhoria do nível de tratamento de 
ETAR das Águas de Trás-os-Montes e Alto 
Douro, no âmbito da Directiva de tratamento de 
águas residuais urbanas, nas bacias do Douro 

AT1 2010 2010 AdTMAD Douro 

B13.38 
Controlo e redução da poluição tópica urbana - 
intervenções nos sistemas de saneamento do 
Município de Sernancelhe na bacia do Douro 

AT1 2011 2011 C.M. Sernancelhe Douro 

B13.43 

Controlo e redução da poluição tópica urbana - 
intervenções nos sistemas de saneamento das 
Águas de Trás-os-Montes e Alto Douro na bacia 
do Paiva 

AT1 2012 2015 AdTMAD Paiva 

B13.44 

Controlo e redução da poluição tópica urbana - 
intervenções nos sistemas de saneamento das 
Águas de Trás-os-Montes e Alto Douro na bacia 
do Côa 

AT1 2014 2015 AdTMAD Côa 

Programa REDUZIRDIF 

B04.26 Reforço das medidas de carácter agro-ambiental AT1 2012 2015 DRAP-N RH3 

Programa RESTAURAR e VALENER 

B04.01 

Sistematização e requalificação da ribeira da 
Granja e da ribeira da Asprela, ambas integradas 
na massa de água "Rio da Granja" 
(PT03DOU0728) 

AT1 2010 2010 
Águas do Porto, 

EM 

Costeiras 
entre o Douro 

e o Vouga 

B04.02 
Requalificação das margens e leito do rio 
Cavalum (PT03DOU0347) 

AT1 2010 2010 CM Penafiel Douro 

B05.05 

Recuperação de habitat na bacia do Beça e 
caracterização detalhada (distribuição, 
abundância e estrutura etária) da população de 
Margaritifera margaritifera no rio Beça, integrado 
na massa de água "Rio Tâmega" 
(PT03DOU0300) 

AT1 2010 2015 IBERDROLA Tâmega 

B12.07 
Manutenção da conectividade relativamente à 
ictiofauna na bacia do Tua 

AT1 2010 2010 EDP Tua 

B12.08 

Implementação do regime de caudais ecológicos 
definidos para o AH de Fridão, na fase de 
RECAPE, com efeitos na massa de água 
"Torrão" (PT03DOU0393) 

AT1, AT2 2010 2011 EDP/INAG/ARHN Tâmega 

B12.10 

Garantir o cumprimento e a implementação do 
regime de caudais ecológicos e o regime de 
caudais reservados das infra-estruturas 
hidráulicas afectadas pelo Projecto dos AH de 
Gouvães, Alto Tâmega e Daivões 

AT1, AT2 2014 2020 IBERDROLA Tâmega 

B12.11 

Aplicação do plano de intervenção para o troço 
do rio Louredo a jusante da barragem de 
Gouvães, aprovado em fase de RECAPE - massa 
de água "Rio Louredo" (PT03DOU0255) 

AT1, AT2 2014 2015 IBERDROLA Tâmega 
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Código 

Medida 
Designação Medida 

Área 

Temática 
Início Fim 

Entidades 

responsáveis 
Localização 

B12.12 

Implementação de medidas que aumentem as 
conexões nos cursos de água da bacia do 
Tâmega e nos cursos de água do SIC Alvão-
Marão 

AT1 2015 2020 IBERDROLA Tâmega 

B12.13 

Instalação, para a fase de construção e para fase 
de exploração, de medidas (incluindo 
dispositivos) de transposição para peixes, para o 
AH do baixo Sabor - massa de água "Rio Sabor" 
(PT03DOU0335) 

AT1 2010 2010 EDP Sabor 

Programa PROTAGUA 

B04.20 
Elaboração do Plano de Ordenamento do 
Estuário (POE) 

AT1, AT3, 
AT4, AT6, 

AT7 
2011 2013 ARHN Douro 

B04.25 
Implementação das medidas do Plano de Gestão 
do Duero 

AT1, AT2, 
AT4 

2010 2027 CH Duero RH3 

B05.04 

Aplicação do plano de gestão de medidas de 
controlo e remediação da eutrofização aprovado 
na fase de RECAPE dos AH de Gouvães, 
Padroselos, Alto Tâmega e Daivões 
(PT03DOU0233; PT03DOU0226N; 
PT03DOU0255) 

AT1, AT3 2015 2020 IBERDROLA Tâmega 

B12.09 

Aplicação das medidas necessárias para garantir 
adequada qualidade do caudal ambiental a 
descarregar pelo AH de Fridão, com efeitos na 
massa de água "Torrão" (PT03DOU0393) 

AT1 2010 2011 EDP Tâmega 

B13.09 

Remoção de todas as pressões existentes na 
área a inundar pelas albufeiras (para redução das 
cargas poluentes), que contribuam para a 
degradação da qualidade da água, 
nomeadamente, sistemas individuais ou 
colectivos de tratamento de águas residuais, 
deposição de resíduos sólidos e infra-estruturas 
rodoviárias (PT03DOU0233; PT03DOU0226N; 
PT03DOU0255) 

AT1 2015 2020 IBERDROLA Tâmega 

B17.01 
Plano de Ordenamento da Albufeira de Foz Tua, 
abrangendo as massas de água "Rio Tua" 
(PT03DOU0331) e "Rio Tinhela" (PT03DOU0293) 

AT3, AT4 2010 2010 EDP Tua 

B17.02 

Requalificação do rio Tua, Tinhela e outros 
afluentes a montante da albufeira de Foz Tua 
(PT03DOU0331; PT03DOU0293; 
PT03DOU0288; PT03DOU0278) 

AT1, AT3 2010 2010 EDP Tua 

B17.03 
Plano de contenção, controlo ou erradicação de 
espécies aquícolas exóticas invasoras no sector 
do Tua 

AT3 2010 2010 EDP Tua 

B17.04 

Constituir um habitat de substituição para a 
ictiofauna autóctone acima do regolfo de alguns 
dos principais afluentes do Tâmega (Cabril, 
Louredo, Ouro, Veade e Ôlo) 

AT3 2010 2011 EDP Tâmega 

B17.05 

Compensar os habitats ripícolas afectados pela 
nova albufeira, reforçando troços ribeirinhos das 
principais linhas de água da margem esquerda 
(Rios Louredo, Cabril e Ôlo) com revegetação ou 
valorização das comunidades florísticas já 
existentes (PT03DOU0250; PT03DOU0271; 
PT03DOU0301) 

AT3 2010 2011 EDP Tâmega 

B17.06 

Compensar os habitats ripícolas afectados pela 
nova albufeira do AH de Fridão, reforçando troços 
ribeirinhos acima do NPA - massa de água "Rio 
Tâmega" (PT03DOU0300) 

AT3 2010 2011 EDP Tâmega 
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Código 

Medida 
Designação Medida 

Área 

Temática 
Início Fim 

Entidades 

responsáveis 
Localização 

B17.07 

Aplicação do plano de intervenção para o troço 
do rio Avelames (PT03DOU0211) a montante do 
regolfo da albufeira do Alto Tâmega aprovado em 
fase de RECAPE  

AT1 2015 2020 IBERDROLA Tâmega 

B17.08 

Aplicação do Plano de contenção e controlo de 
espécies aquícolas exóticas com características 
invasoras para o sector da bacia do Tâmega 
afectados pelos AH do Alto Tâmega, Daivões e 
Gouvães 

AT3 2015 2020 IBERDROLA Tâmega 

B17.09 

Preservação/recuperação de um ou mais troços 
de linha de água com características ecológicas e 
dimensão semelhante aos afectados por este 
projecto, preferencialmente na bacia do Tâmega 
(a montante do AH Alto Tâmega e afluentes do 
Tâmega, incluindo a bacia do Beça) podendo ser 
considerados outros rios da bacia do Douro. 

AT3 2015 2020 IBERDROLA Tâmega 

B17.10 
Requalificação e valorização da ribeira da 
Vilariça, em troço abrangido pela massa de água 
"Rio Sabor" (PT03DOU0335) 

AT1, AT3 2010 2010 EDP Sabor 

B17.11 

Reforçar e proteger o corredor da mata ripícola, 
ao longo dos 30 km da albufeira do Sabor a 
montante da ribeira de S. Pedro (PT03DOU0335; 
PT03DOU0217) 

AT3 2010 2010 EDP Sabor 

Programa MONITORAR 

B04.23 
Monitorização da qualidade biológica e físico-
química do troços lóticos a montante do AH do 
Baixo Sabor (PT03DOU0335; PT03DOU0217) 

AT6 2010 2010 EDP Sabor 

B05.02 
Sistema de monitorização da qualidade físico-
química e ecológica na bacia hidrográfica do Tua 

AT6 2010 2010 EDP Tua 

B05.03 

Monitorização da qualidade biológica, físico-
química e hidromorfológica da área de influência 
do AH de Fridão, nomeadamente as massas de 
água "Rio Tâmega" (PT03DOU0300), "Rio Cabril" 
(PT03DOU0271) e "Rio de Veade" 
(PT03DOU0268) 

AT6 2010 2011 EDP Tâmega 

B05.06 
Monitorização da qualidade biológica e físico-
química do AH do baixo Sabor (PT03DOU0335) 

AT6 2010 2010 EDP Sabor 

B06.02 
Plano de Monitorização dos Recursos Hídricos 
Subterrâneos (PMRHS) (PTA0x1RH3) 

AT6 2010 2015 IBERDROLA Tâmega 

Programa VALORAGUA 

B03.01 
Articulação dos manuais de boas práticas com o 
PNUEA 

AT1, AT2, 
AT4, AT5 

2007 2013 

Estrutura de 
coordenação e 

acompanhamento 
do ENEAPAI 

RH3 
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Quadro 47 – Medidas de Base propostas no âmbito do PGRH, associadas aos respectivos 
Programas Operacionais 

Código 

Medida 
Designação Medida 

Área 

temática 
Início Fim 

Entidades 

responsáveis 
Localização 

Programa REDUZIRTOP 

B04.21 
Controlo e redução da poluição das linhas de 
água doce que alimentam a Barrinha de Esmoriz 

AT1, AT6 2012 2027 ARHN 
Costeiras 

entre o Douro 
e o Vouga 

B06.04 

Definição de processos e criação de instrumentos 
para acompanhamento da evolução das pressões 
causadas pelas minas abandonadas e das 
respectivas medidas minimizadoras em 
desenvolvimento pela EDM 

AT1, AT3, 
AT6 

2012 2015 EDM/ARHN Douro 

B10.01 
Fiscalização e revisão das condições de 
descarga das indústrias 

AT1 2012 2015 ARHN RH3 

B10.02 
Proibição de descargas directas de poluentes nas 
águas subterrâneas 

AT1 2013 2021 ARHN RH3 

B13.01 
Obras para controlo de afluências indevidas às 
redes de drenagem de água residuais e à rede 
hidrográfica - Douro 

AT1 2016 2020 
Entidades 
gestoras 

Douro 

B13.02 
Obras para controlo de afluências indevidas às 
redes de drenagem de água residuais e à rede 
hidrográfica -Tua 

AT1 2016 2020 
Entidades 
gestoras 

Tua 

B13.03 
Obras para controlo de afluências indevidas às 
redes de drenagem de água residuais e à rede 
hidrográfica - Sabor 

AT1 2016 2020 
Entidades 
gestoras 

Sabor 

B13.04 
Obras para controlo de afluências indevidas às 
redes de drenagem de água residuais e à rede 
hidrográfica - Tâmega 

AT1 2016 2020 
Entidades 
gestoras 

Tâmega 

B13.05 
Obras para controlo de afluências indevidas às 
redes de drenagem de água residuais e à rede 
hidrográfica - Costeiras entre o Douro e o Vouga 

AT1 2016 2020 
Entidades 
gestoras 

Costeiras 
entre o Douro 

e o Vouga 

B13.06 
Melhorar a gestão técnica dos sistemas e/ ou 
reabilitação das instalações de tratamento 

AT1, AT4 2012 2015 
Entidades 
Gestoras 

Côa, Douro, 
Tâmega, 
Rabaçal/ 

Tuela, Sabor 

B13.07 

Implementação de programas de autocontrolo e 
reforço da fiscalização das descargas de águas 
residuais das instalações de tratamento, com 
prioridade para as instalações de tratamento que 
servem população igual ou superior a 10000 
hab.eq, em particular as que descarregam para 
as zonas sensíveis 

AT1, AT4 2012 2015 ARHN 

Tâmega, Tua, 
Sabor, Côa, 

Douro, 
Costeiras 

entre o Douro 
e o Vouga 

B13.08 
Licenciamento das descargas de água residuais 
de instalações de tratamento que ainda não se 
encontrem licenciadas 

AT1, AT4, 
AT5 

2012 2015 ARHN RH3 

B13.39 
Definição de processos e criação de instrumentos 
para acompanhamento do Regime de Exercício 
de Actividade Industrial (REAI) 

AT1, AT4 2012 2013 ARHN RH3 

B13.40 
Projecto de requalificação da água subterrânea 
de Rio Meão, referente à pluma nas imediações 
do Fomento Industrial de Ferragens 

AT1, AT3, 
AT6 

2012 2021 
Universidades/ 

ARHN 
Douro 



   

Relatório técnico  

 PGRH – Douro – Relatório técnico  135  

Código 

Medida 
Designação Medida 

Área 

temática 
Início Fim 

Entidades 

responsáveis 
Localização 

B13.41 

Reforço do projecto de requalificação da água 
subterrânea de Rio Meão, referente à pluma nas 
imediações da CIFIAL 

AT1, AT3, 
AT6 

2012 2015 
Universidades/ 

ARHN 
Douro 

B13.42 
Estudos de afluências indevidas às redes de 
drenagem urbana e à rede hidrográfica e se 
necessário o controlo das mesmas 

AT1, AT2, 
AT5 

2012 2015 
Entidades 
Gestoras 

Tâmega, Tua, 
Sabor, Côa, 

Douro, 
Costeiras 

entre o Douro 
e o Vouga 

B04.21 
Controlo e redução da poluição das linhas de 
água doce que alimentam a Barrinha de Esmoriz 

AT1, AT6 2012 2027 ARHN 
Costeiras 

entre o Douro 
e o Vouga 

Programa REDUZIRDIF 

B04.22 
Acompanhamento da fiscalização da aplicação 
dos códigos de boas práticas do sector agro-
pecuário e golfe para controlo da poluição difusa 

AT1, AT4 2012 2015 ARHN/DRAP-N RH3 

B10.03 
Definição de processos e criação de instrumentos 
para acompanhamento do Regime de Exercício 
de Actividade Pecuária (REAP) 

AT1, AT4 2012 2013 ARHN RH3 

Programa RESTAURAR e VALENER 

B04.05 
Valorização e requalificação das margens e leito 
do rio Tâmega (PT03DOU0226N) 

AT1 2012 2013 ARHN Tâmega 

B04.06 
Programa de restauro do estado natural dos rios - 
RESTAURAR - ribeira da Vilariça 
(PT03DOU0290) 

AT1 2012 2013 
ARHN/ 

Municípios/ 
Proprietários 

Sabor 

B04.07 
Programa de restauro do estado natural dos rios - 
RESTAURAR - ribeira da Comba 
(PT03DOU0380) 

AT1 2012 2013 
ARHN/ 

Municípios/ 
Proprietários 

Douro 

B04.08 Programa de restauro do estado natural dos rios - 
RESTAURAR - rio Tedo (PT03DOU0410) 

AT1 2013 2014 
ARHN/ 

Municípios/ 
Proprietários 

Douro 

B04.09 Programa de restauro do estado natural dos rios - 
RESTAURAR - rio Inha (PT03DOU0424) 

AT1 2013 2014 
ARHN/ 

Municípios/ 
Proprietários 

Douro 

B04.10 
Programa de restauro do estado natural dos rios - 
RESTAURAR - ribeira dos Priscos 
(PT03DOU0430) 

AT1 2012 2013 
ARHN/ 

Municípios/ 
Proprietários 

Côa 

B04.11 Programa de restauro do estado natural dos rios - 
RESTAURAR - rio Seco (PT03DOU0466) 

AT1 2012 2014 
ARHN/ 

Municípios/ 
Proprietários 

Douro 

B04.12 Programa de restauro do estado natural dos rios - 
RESTAURAR - ribeira do Avelal (PT02DOU0472) 

AT1 2012 2013 
ARHN/ 

Municípios/ 
Proprietários 

Côa 

B04.13 
Programa de restauro do estado natural dos rios - 
RESTAURAR - ribeira da Cortegaça 
(PT03NOR0733) 

AT1 2013 2014 
ARHN/ 

Municípios/ 
Proprietários 

Costeiras 
entre o Douro 

e o Vouga 

B04.14 
Programa de restauro do estado natural dos rios - 
RESTAURAR - ribeira de Samaiões 
(PT03DOU0177) 

AT1 2012 2013 
ARHN/ 

Municípios/ 
Proprietários 

Tâmega 

B04.15 
Programa de restauro do estado natural dos rios - 
RESTAURAR - ribeira de Mourel 
(PT03DOU0248) 

AT1 2012 2013 
ARHN/ 

Municípios/ 
Proprietários 

Tua 
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Código 

Medida 
Designação Medida 

Área 

temática 
Início Fim 

Entidades 

responsáveis 
Localização 

B04.16 Programa de restauro do estado natural dos rios - 
RESTAURAR - ribeira de Baltar (PT03DOU0350) 

AT1 2012 2013 
ARHN/ 

Municípios/ 
Proprietários 

Douro 

B04.17 
Requalificação e valorização da bacia do rio 
Ovelha (PT03DOU0319; PT03DOU0341) 

AT1 2012 2013 ARHN Tâmega 

B04.18 Programa de restauro do estado natural dos rios - 
RESTAURAR - rio Uima (PT03DOU0408) 

AT1 2014 2015 
ARHN/ 

Municípios/ 
Proprietários 

Douro 

B04.27 
Controlo de espécies invasoras em habitats 
seleccionados 

AT1 2012 2027 ARHN Douro 

B04.31 Programa de restauro do estado natural dos rios - 
RESTAURAR - rio Sardoura (PT03DOU0409) 

AT1 2012 2013 
ARHN/ 

Municípios/ 
Proprietários 

Douro 

B04.32 

Programa de restauro do estado natural dos rios - 
RESTAURAR - rios Sousa e Ferreira 
(PT03DOU0316; PT03DOU0327; PT03DOU0345; 
PT03DOU0399) 

AT1 2012 2016 
ARHN/ 

Municípios/ 
Proprietários 

Douro 

B04.33 Programa de restauro do estado natural dos rios - 
RESTAURAR - rio Fresno (PT03DOU0246) 

AT1 2013 2014 
ARHN/ 

Municípios/ 
Proprietários 

Douro 

B12.06 
Melhoria da conectividade costeira 

AT1, AT6 2013 2014 ARHN 
Costeiras 

entre o Douro 
e o Vouga 

B12.14 
Implementação do Plano de Gestão da Enguia na 
bacia do Douro 

AT1 2013 2015 
INAG/ARHN/ 

Promotores AH 
RH3 

B02.01 

Programa Valorização Energética de Rios - 
VALENER - Lançamento de concursos de 
concessão de aproveitamentos hidroeléctricos de 
bombagem pura 

AT5 2012 2015 ARHN RH3 

B02.02 

Programa Valorização Energética de Rios - 
VALENER - Lançamento de concursos de 
concessão de pequenos aproveitamentos 
hidroeléctricos 

AT5 2012 2013 ARHN 
Tâmega, 

Douro, Sabor 

B02.04 
Programa Valorização Energética de rios - 
VALENER - Implementação dos pequenos 
aproveitamentos hidroeléctricos 

AT5 2012 2012 ARHN 

Douro, Tua, 
Paiva, 

Tâmega, 
Rabaçal/Tuela 

B12.01 

Determinação e implementação de um caudal 
ecológico na albufeira de Vilar - Tabuaço, com 
efeitos nas massas de água "Rio Távora"  
(PT03DOU0355) e "Rio Távora (HMWB - Jusante 
B. Vilar - Tabuaço)" (PT03DOU0422) 

AT1, AT2 2012 2013 
EDP/INAG/ 

ARHN 
Douro 

B12.02 
Determinação e implementação de um caudal 
ecológico na albufeira de Varosa 
(PT03DOU0358) 

AT1, AT2 2012 2013 
HDN/INAG/ 

ARHN 
Douro 

B12.03 
Determinação e implementação de um caudal 
ecológico na albufeira do Sabugal 
(PT03DOU0498) 

AT1, AT2 2012 2013 
IHERA/INAG/ 

ARHN 
Côa 

B12.05 

Restabelecimento da conectividade lótica dos rios 
Cabril (PT03DOU0271), Ouro (PT03DOU0242, 
PT03DOU0238) e Ôlo (PT03DOU0289) 

 

 

AT1 2013 2014 ARHN/EDP Tâmega 

Programa PROTAGUA 
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Código 

Medida 
Designação Medida 

Área 

temática 
Início Fim 

Entidades 

responsáveis 
Localização 

B04.19 

Elaboração dos perfis de água balnear e 
implementação de um processo de revisão de 
acordo com a periodicidade estabelecida na lei 
(Decreto-Lei n.º 135/2009, de 3 de Junho) 

AT1, AT3, 
AT6 

2012 2014 ARHN RH3 

B05.01 
Desenvolvimento de um plano de gestão de 
medidas de controlo e remediação da 
eutrofização 

AT1, AT3 2015 2016 EDP Tua 

B06.01 
Áreas estratégicas de protecção e recarga de 
aquíferos 

AT2 2012 2013 ARHN RH3 

B07.01 

Reavaliação de limiares de qualidade para as 
massas de água subterrânea onde ocorrem 
enriquecimentos naturais de determinadas 
substâncias 

AT1, AT6 2013 2014 ARHN/INAG RH3 

Programa MONITORAR 

B04.03 

Recolha de informação ao longo da massa de 
água de acordo com as metodologias definidas 
pela DQA para verificação do estado da massa 
de água 

AT6 2012 2013 ARHN RH3 

B04.04 
Levantamento detalhado de pressões 

AT6 2012 2012 
ARHN/ 

Municípios 
RH3 

B04.28 
Reforço do programa de monitorização das águas 
superficiais interiores 

AT6 2012 2027 ARHN RH3 

B04.29 
Monitorização dos rios Cabril (PT03DOU0306) e 
Corgo (PT03DOU0359) a jusante da ETAR de 
Vila Real 

AT6 2012 2015 ARHN Douro 

B04.30 
Operacionalização das redes de monitorização de 
águas costeiras e de transição 

AT6 2012 2027 ARHN 

Douro, 
Costeiras 

entre o Douro 
e o Vouga 

B04.34 
Inventariação das descargas ilegais na massa de 
água PT03DOU0399 

AT6 2012 2012 ARHN Douro 

B04.35 
Inventariação das descargas ilegais nas massas 
de água PT03DOU0367 e PT03DOU0368 

AT6 2012 2012 
ARHN/Águas de 

Gondomar 
Douro 

B06.03 
Reformulação da rede de monitorização 
piezométrica e de qualidade das massas de água 
subterrânea 

AT1, AT2, 
AT6 

2012 2015 ARHN RH3 

B12.04 
Monitorização do caudal ecológico do AH de 
Granja do Tedo (PT03DOU0363) 

AT1, AT2, 
AT6 

2012 2015 
INAG/ARHN/ 

Promotor do AH 
Douro 

Programa PROTEGER 

B09.01 
Delimitação e classificação de zonas de 
protecção para fins aquícolas -águas conquícolas 

AT4 2012 2012 
MAMAOT/ 

IPIMAR 
RH3 

B09.02 Protecção das captações de água subterrânea 
AT1, AT2, 

AT4 
2012 2012 

Entidades 
Gestoras 

RH3 

B09.03 Protecção das captações de água superficial 
AT1, AT2, 

AT4 
2012 2012 

Entidades 
Gestoras 

RH3 

B09.04 Actualização da cartografia das zonas sensíveis AT1, AT6 2012 2012 INAG RH3 
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Código 

Medida 
Designação Medida 

Área 

temática 
Início Fim 

Entidades 

responsáveis 
Localização 

Programa PREVENIR 

B18.01 
Operacionalização de sistema de alerta contra 
casos de poluição acidental, incluindo 
contaminação de águas balneares 

AT3, AT4 2012 2015 ARHN/ANPC RH3 

B18.02 

Avaliação das fontes potenciais de risco de 
poluição acidental e fiscalização da elaboração 
de relatórios de segurança e planos de 
emergência e respectiva aplicação 

AT3, AT6 2012 2015 ARHN/APA RH3 

Programa VALORAGUA 

B02.03 
Estudo de revisão dos coeficientes de escassez a 
adoptar no cálculo das taxas de recursos hídricos 

AT5 2012 2012 ARHN RH3 

B02.05 

Definição de processos e criação de instrumentos 
para acompanhamento do Regime de Utilização 
dos Recursos Hídricos (e.g. SNITURH - Sistema 
Nacional de Informação sobre Títulos de 
Utilização dos Recursos Hídricos) 

AT5 2012 2013 ARHN RH3 

B02.06 
Análise do impacto da receita da TRH na 
melhoria e gestão dos recursos hídricos 

AT5 2013 2015 ARHN RH3 

B02.07 
Estabelecer sistemas de fiscalização de aplicação 
da TRH específicas para o sector agrícola 

AT5 2013 2013 ARHN RH3 

B02.08 
Definição de metodologias expeditas de avaliação 
dos custos ambientais e de escassez associados 
à utilização da água de rega 

AT5 2013 2013 INAG RH3 

B02.09 

Introdução de novas tecnologias, através 
designadamente da utilização de ferramentas 
informáticas específicas de apoio à 
monitorização, minimização de perdas e redução 
de custos 

AT5 2016 2027 ARHN RH3 

B02.10 

Aplicação da recomendação da ERSAR 
n.º2/2010, relativa aos critérios para a formação 
de tarifários aplicáveis aos utilizadores finais dos 
serviços públicos de abastecimento e 
saneamento 

AT5 2013 2013 ARHN RH3 

B03.02 

Redução de perdas de água nos sistemas de 
transporte e distribuição da água, entre outros, 
nos sistemas urbanos e nos sectores da 
agricultura e da indústria 

AT2, AT5 2016 2021 

Entidades 
Gestoras/ 
Privados 

(indústrias e 
agricultores) 

RH3 

Programa AFERIR – Definição de novos critérios de classificação 

B01.01 

Definição de critérios de classificação para o 
Potencial ecológico das massas de água rio 
fortemente modificadas e massas de água 
artificiais 

AT1 2012 2012 INAG/EDP RH3 

 

As medidas de Base, propostas no PGRH e previstas noutros planos ou estratégias, 

incluem medidas e acções necessárias para a execução da legislação nacional e 

comunitária para protecção da água (Portaria n.º 1284/2009, de 19 de Outubro). O 

Quadro 48 indica o número de medidas consideradas que visam directamente o 

cumprimento da legislação comunitária. 
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Quadro 48 – Número de medidas por directiva 

Norma Referência DQA 
Número de 

medidas 

Estado de 

execução da 

medida 

Directiva das Águas Balneares (2006/7/CE) Anexo VI, Parte A, alínea i) 2 2 Propostas 

Directiva Aves (79/409/CEE) Anexo VI, Parte A, alínea ii) - - 

Directiva das Águas de Consumo Humano 
(80/778/CEE) alterada pela Directiva 98/83/CE 

Anexo VI, Parte A, alínea iii) - - 

Acidentes Graves (Seveso) (96/62/CE) Anexo VI, Parte A, alínea iv) - - 

Directiva para Avaliação de Impactos Ambientais 
(85/337/CEE) 

Anexo VI, Parte A, alínea v) 28 
26 Previstas 

2 Propostas  

Directiva relativa à Utilização Agrícola de Lamas de 
Depuração (86/278/CEE) 

Anexo VI, Parte A, alínea vi) - - 

Directiva das Águas Residuais Urbanas (91/271/CEE), 
alterada pela Directiva 98/15/CE 

Anexo VI, Parte A, alínea vii) 15 
11 Previstas 

4 Propostas 

Directiva dos Produtos Fitofarmacêuticos 
(91/414/CEE) 

Anexo VI, Parte A, alínea viii) - - 

Directiva Nitratos (91/676/CEE) Anexo VI, Parte A, alínea ix) 1 1 Prevista 

Directiva Habitats (92/43/CEE) Anexo VI, Parte A, alínea x) 1 1 Proposta 

Directiva relativa à Prevenção e Controlo Integrado da 
Poluição (96/61/CE) 

Anexo VI, Parte A, alínea xi) - - 

Total 47 
38 Previstas 

9 Propostas 

 

13.3. Medidas Suplementares 

As medidas suplementares visam garantir uma maior protecção ou uma melhoria adicional 

das águas sempre que tal seja necessário, nomeadamente para o cumprimento de acordos 

internacionais e englobam as medidas, os projectos e as acções previstas no n.º 6 do art. 

30.º da Lei n.º 58/2005, de 29 de Dezembro e o n.º 2 do art. 5.º do Decreto -Lei n.º 77/2006, 

de 30 de Março. Consideram-se medidas suplementares as seguintes medidas abrangidas 

pelos seguintes artigos da Portaria n.º 1284/2009, de 19 de Outubro: 

 35.1 - Actos e instrumentos legislativos, administrativos, económicos e fiscais; 

 35.2 - Acordos ambientais negociados; 

 35.3 - Controlo das emissões; 

 35.4 - Elaboração e aplicação de códigos de boas práticas, e.g. agrícolas; 

 35.5 - Protecção e valorização das águas. 

 35.6 - Projectos de construção; 

 35.7 - Instalações de dessalinização; 

 35.8 - Projectos de reabilitação; 
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 35.9 - Recarga artificial de aquíferos; 

 35.10 - Projectos educativos; 

 35.11 - Projectos de investigação, desenvolvimento e demonstração; 

 35.12 - Outras medidas relevantes, nomeadamente as decorrentes da execução de 

acordos internacionais relevantes. 

Nos quadros 49 e 50 são apresentadas, respectivamente, as medidas suplementares 

previstas noutros planos e as propostas no PGRH, por Programa Operacional. 

Quadro 49 – Medidas Suplementares previstas no âmbito de outros planos, associadas aos 
respectivos Programas Operacionais 

Código 

Medida 
Designação Medida 

Área 

temática 
Início Fim 

Entidades 

responsáveis 
Localização 

Programa CAPACITAR – Actos e instrumentos legislativos, administrativos, económicos e fiscais 

S01.03 Revisão do POOC Caminha-Espinho 
AT1, AT3, 
AT4, AT6, 

AT7 
2011 2013 ARHN 

Douro, 
Costeiras 

entre o Douro 
e o Vouga 

S01.07 
Sistema Nacional de Informação e 
Monitorização do Litoral 

AT4, AT6 2008 2012 INAG RH3 

Programa SENSIBILIZAR – Elaboração e aplicação de códigos de boas práticas 

S04.01 
Elaboração e actualização de manuais 
de boas práticas 

AT1, AT4, 
AT6, AT7 

2007 2013 
Estrutura de coordenação 

e acompanhamento do 
ENEAPAI 

RH3 

S04.02 
Promover publicações técnicas sobre as 
boas práticas para os usos e actividades 
sustentáveis da zona costeira 

AT7 2012 2027 MEI RH3 

Programa SENSIBILIZAR – Projectos educativos 

S10.03 
Dinamização dos serviços de apoio e 
aconselhamento a agricultores 

AT1, AT4, 
AT5, AT7 

2012 2015 DRAP-N RH3 

S10.05 

Promoção de acções de sensibilização 
dos agricultores, no sentido da adopção 
de práticas adequadas que não resultem 
na degradação dos valores naturais do 
PN Alvão 

AT7 2008 2018 

MADRP/ICNB/CM Mondim 
de Basto/CM Vila 

Real/Centro de Emprego/ 
Juntas de Freguesia 

RH3 

S10.06 
Promoção da educação ambiental e 
reconhecimento dos valores naturais do 
PNAL 

AT7 2008 2018 
ICNB/ Agrupamento de 

escolas 
RH3 

Programas RESTAURAR e CONSERVAR 

S05.01 
Requalificação da frente ribeirinha em 
Cavez, na massa de água "Rio Tâmega" 
(PT03DOU0233) 

AT3 2009 2009 CM Cabeceiras de Basto Tâmega 

S05.02 
Reabilitação da ribeira de Morais, 
abrangida pela massa de água "Rio 
Sabor" (PT03DOU0335) 

AT1, AT3 2010 2011 CM Macedo de Cavaleiros Tua 

S05.03 
Valorização e requalificação do rio 
Ferreira - Parque de Lazer de 
Freamunde (PT03DOU0327) 

AT3 2010 2011 CM Paços de Ferreira Douro 

S05.15 
Licenciamento para utilização de 
recursos hídricos subterrâneos 

AT2 2011 2015 ARHN RH3 

S05.16 
Gestão e valorização da área envolvente 
ao rio Ôlo 

AT3 2008 2018 
ICNB/Universidade/Junta 

de Lamas de Olo 
Tâmega 
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Código 

Medida 
Designação Medida 

Área 

temática 
Início Fim 

Entidades 

responsáveis 
Localização 

S05.17 
Gestão e valorização da área envolvente 
da ribeira da Fervença 

AT3 2008 2018 
ICNB/Universidade/Baldios 

de Fervença 
Tâmega 

S05.18 
Gestão e valorização da área envolvente 
à ribeira de Arnal 

AT3 2009 2012 
ICNB/AFN/Junta de Vila 

Marim 
Douro 

S05.19 
Gestão e valorização da área envolvente 
da ribeiro do Vale Longo 

AT3 2008 2018 
ICNB/AFN/Junta de Lamas 

de Olo 
Tâmega 

S05.20 
Gestão e valorização da área envolvente 
da ribeira de Dornelas 

AT3 2008 2018 
ICNB/AFN/Junta de Lamas 

de Olo 
Tâmega 

Programa REABILITAR – Projectos de reabilitação 

S08.01 
Esporões e defesa aderente de Espinho, 
Silvalde e Paramos 

AT3 2010 2010 INAG 
Costeiras 

entre Douro e 
Vouga 

S08.02 
Desassoreamento do quebra-mar 
destacado da Aguda e recarga de areias 
da Praia da Granja – Vila Nova de Gaia 

AT3 2011 2011 
C.M.V.N. Gaia/Águas de 

Gaia/ARHN 

Costeiras 
entre Douro e 

Vouga 

Programa INVOVECER 

S11.02 

Monitorização da utilização de adubos 
químicos e orgânicos e disponibilização 
gratuita de um aplicativo “Assistente de 
Boas Práticas de Fertilização” 

AT1, AT6 2012 2015 DRAP-N RH3 

S11.03 

Programa de vigilância e monitorização 
dirigido para a salvaguarda dos núcleos 
mais importantes de bosques higrófilos 
(amiais, salgueirais e freixiais do PNM) 

AT6 2008 2018 
ICNB/AFN/ Proprietários/ 

SEPNA/APF 

Sabor, 
Rabaçal/ 

Tuela 

S11.04 
Promover a investigação científica e o 
conhecimento sobre os ecossistemas 
presentes no PNM 

AT6 2008 2018 
ICNB/ 

Universidades/Associações 
locais/ Proprietários 

RH3 

S11.05 

Estudo de avaliação de qualidade 
ecológica do rio Ardena (PT03DOU0433 
e PT03DOU0413) e Rabaçal 
(PT03DOU0189N) 

AT6 2009 2009 
Sociedade Portuguesa de 

Vida Selvagem 
Paiva, 

Rabaçal/Tuela 

S11.10 Projecto MyWater - Aplicação Tâmega 
AT1, AT2, 

AT6 
2011 2013 

ARHN/GMV/ HIDROMOD/ 
IST-MARETEC 

Tâmega 

S11.13 
Programa de monitorização dirigido para 
as espécies associadas aos 
ecossistemas ribeirinhos 

AT6 2008 2018 
ICNB/ Proprietários/ 

Empresas 
RH3 

S11.14 

Estudo de vulnerabilidade e risco às 
acções directas e indirectas do mar 
sobre a zona costeira e análise e 
desenvolvimento de intervenções de 
defesa costeira inovadoras 

AT3, AT6 2011 2012 ARHN 
Costeiras 

entre o Douro 
e o Vouga 

Programa ABASTECER 

S08.06 

Assegurar a alteração do projecto da 
Barragem do Cabouço e dos sistemas 
de distribuição e tratamento de água 
afectados pela albufeira de Gouvães, 
devendo os custos inerentes ser 
suportados financeiramente pelo 
proponente do projecto em apreço 

AT1, AT2, 
AT3 

2010 2015 IBERDROLA Tâmega 
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Quadro 50 – Medidas Suplementares propostas no âmbito do PGRH, associadas aos 
respectivos Programas Operacionais 

Código 

Medida 
Designação Medida 

Área 

temática 
Início Fim 

Entidades 

responsáveis 
Localização 

Programa CAPACITAR – Actos e instrumentos legislativos, administrativos, económicos e fiscais 

S01.01 
Remoção da massa de água 
PT03DOU0362 da rede hidrográfica 

AT4 2012 2012 ARHN Douro 

S01.02 
Aprovação dos planos de Ordenamento 
de Área Protegida da Paisagem 
protegida da albufeira do Azibo 

AT4 2012 2012 ICNB RH3 

S01.04 Governança electrónica AT4, AT7 2012 2013 ARHN RH3 

S01.05 Monitorização do cumprimento do PGRH AT4, AT6 2012 2015 ARHN RH3 

S01.06 
Capacitação, Modernização e inovação 
institucional e administrativa 

AT4, AT6 2011 2012 ARHN RH3 

S01.08 Delimitação do domínio público marítimo AT4 2012 2015 ARHN/INAG 
Costeiras 

entre o Douro 
e o Vouga 

S01.09 
Elaboração de planos de gestão de 
secas 

AT2, AT4, 
AT6 

2012 2012 

AdTMAD/CM 
Bragança/CM Vila 

Pouca de Aguiar/CM 
Carrazeda de 

Ansiães/CM Vimioso 

Sabor, 
Tâmega 

S01.10 

Organização e actualização de 
informação relativa aos recursos hídricos 
públicos - delimitação do domínio 
público hídrico 

AT3 2012 2015 INAG RH3 

Programa SENSIBILIZAR – Projectos educativos 

S10.01 

Realizar acções de sensibilização e 
informação direccionada aos principais 
utilizadores/ responsáveis pelo sector da 
água: nomeadamente municípios, 
indústrias e agricultores 

AT2, AT7 2012 2015 ARHN RH3 

S10.02 

Elaboração de documentos e realização 
de acções de formação e apoio técnico 
aos principais utilizadores/ responsáveis 
pelo sector da água, nomeadamente 
municípios, indústrias e agricultores 

AT2, AT7 2012 2015 ARHN RH3 

S10.04 Educação ambiental e formação AT7 2012 2014 INAG/ARHN RH3 

Programas RESTAURAR E CONSERVAR 

S05.04 
Estudo para a requalificação e 
valorização do rio Fervença (Bragança) 
(PT03DOU0167) 

AT3 2012 2012 ARHN/CM Bragança Sabor 

S05.05 
Reconstituição da galeria ripícola do 
ribeiro de Lavandeira (PT03DOU0219) 

AT3 2012 2013 ARHN/CM Valpaços 
Rabaçal/ 

Tuela 

S05.07 
Requalificação e valorização da ribeira 
de Salzedas (PT03DOU0411) 

AT3 2012 2013 ARHN Douro 

S05.10 
Requalificação e valorização do rio Tinto 
(PT03DOU0367) e rio Torto 
(PT03DOU0368) 

AT1, AT3 2013 2014 
ARHN/CM 

Gondomar/CM 
Porto/CM Valongo 

Douro 



   

Relatório técnico  

 PGRH – Douro – Relatório técnico  143  

Código 

Medida 
Designação Medida 

Área 

temática 
Início Fim 

Entidades 

responsáveis 
Localização 

S05.11 

Programa para a conservação e reserva 
natural fluvial - CONSERVAR - rio Ôlo 
(PT03DOU0289), rio Paivô 
(PT03DOU0450), rio Águeda 
(PT03DOU0426I1) 

AT3 2012 2012 ARHN 
Águeda, 
Paiva, 

Tâmega 

S05.12 
Definição de um plano quinquenal de 
dragagens, e sua posterior fiscalização 

AT6 2012 2027 APDL Douro 

S05.13 
Prevenção e controlo da 
sobreexploração das massas de água 
subterrânea 

AT2 2012 2015 ARHN Tâmega 

S05.14 Avaliação da tendência piezométrica AT2 2012 2015 ARHN RH3 

Programa ABASTECER 

S06.01 
Resolução da escassez no 
abastecimento urbano ao concelho de 
Bragança 

AT2 2012 2015 AdTMAD SABOR 

S06.02 
Criação de novos aproveitamentos 
hidroagrícolas 

AT2 2012 2015 
DRAP-N (coordenação) 

/Câmaras Municipais 
(gestão) 

RH3 excepto 
costeiras 

S06.03 
Construção do Aproveitamento 
hidroeléctrico reversível de Carvão-
Ribeira 

AT2, AT3 2012 2015 EDP DOURO 

S06.04 
Resolução da escassez no 
abastecimento de água a Carrazeda de 
Ansiães 

AT2 2012 2013 
C.M. Carrazeda de 

Ansiães 
SABOR 

S06.05 
Resolução da escassez no 
abastecimento de água a Vila Pouca de 
Aguiar 

AT2 2012 2015 AdTMAD Tâmega 

S06.06 
Resolução da escassez no 
abastecimento de água a Vimioso 

AT2 2012 2013 C.M. Vimioso SABOR 

Programa AQUIFERO 

S09.01 
Desenvolvimento de um guia de 
orientação técnica para a recarga 
artificial de aquíferos 

AT2, AT6 2012 2013 Universidades/ARHN RH3 

S09.02 
Controlo, incluindo a obrigatoriedade de 
autorização, da recarga artificial nas 
massas de água subterrâneas 

AT2, AT6 2013 2021 ARHN RH3 

Programa INVOVECER 

S11.01 
Melhoria do conhecimento 
hidrogeológico das massas de água 
subterrâneas 

AT6 2012 2015 Universidades/LNEG RH3 

S11.08 
Estudo de base para definição de 
caudais ecológicos 

AT6 2013 2014 INAG/ARHN/EDP RH3 

S11.09 

Plano de Ordenamento da Albufeira do 
Torrão (PT03DOU0393) 

AT1, AT2, 
AT3, AT4, 

AT7 
2012 2012 ARHN Tâmega 

S11.11 
Estudo de avaliação da contaminação 
da albufeira do Torrão (PT03DOU0393) 

AT1, AT3, 
AT6 

2012 2013 ARHN Tâmega 

S11.12 
Modernização do Laboratório de Águas 
da ARH do Norte, I.P. 

AT1, AT6 2012 2014 ARHN RH3 
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Código 

Medida 
Designação Medida 

Área 

temática 
Início Fim 

Entidades 

responsáveis 
Localização 

S11.15 
Levantamento batimétrico periódico dos 
leitos das albufeiras 

AT6 2012 - ARHN/INAG 

Côa, Douro, 
Tua, Sabor, 

Tâmega, 
Rabaçal/ 

Tuela 

S11.16 
Classificação de barragens e realização 
de planos de emergência 

AT3 2012 2013 
Donos e 

Concessionários das 
Barragens 

Côa, Douro, 
Sabor 

S11.17 
Plano Específico de Gestão de 
Extracção de Inertes em Domínio 
Hídrico para a Bacia do rio Douro 

AT3 2013 2015 ARHN 
RH3 excepto 

costeiras 

S11.23 
Avaliação das relações água 
subterrânea/ água superficial e 
ecossistemas dependentes 

AT1, AT2, 
AT6 

2012 2015 Universidades/ARHN RH3 

Programa VALORAGUA 

S05.21 
Estudo e caracterização dos consumos 
de água dos ramos industriais mais 
significativos 

AT5 2013 2013 ARHN RH3 

13.4. Medidas adicionais 

As medidas adicionais, correspondentes a medidas aplicadas às massas de água em que 

não é provável que sejam alcançados os objectivos ambientais, são apresentadas de 

seguida, de acordo com a Portaria n.º 1284/2009, de 19 de Outubro: 

 Investigação das causas de eventual fracasso das medidas já tomadas (medidas 

previstas no n.º 1 do art. 36.º da Portaria n.º 1284/2009, de 19 de Outubro); 

 Análise e revisão das licenças e das autorizações relevantes (medidas previstas no n.º 2 

do art. 36.º da Portaria n.º 1284/2009, de 19 de Outubro); 

 Revisão e ajustamento dos programas de controlo (medidas previstas no n.º 3 do art. 

36.º da Portaria n.º 1284/2009, de 19 de Outubro); 

 Estabelecimento de normas de qualidade ambiental adequadas (medidas previstas no 

n.º 4 do art. 36.º da Portaria n.º 1284/2009, de 19 de Outubro). 

No quadro 51 são apresentadas as medidas adicionais propostas no âmbito do PGRH, por 

Programa Operacional. 

Quadro 51 – Medidas Adicionais propostas no âmbito do PGRH de acordo com o respectivo 
Programa Operacional 

Código 

Medida 
Designação Medida 

Área 

temática 
Início Fim 

Entidades 

responsáveis 
Localização 

Programa AFERIR – Análise e revisão de licenças e autorizações relevantes 

A02.01 
Reavaliação dos critérios de emissão de TURH 
de acordo com as características e estado do 
meio receptor 

AT1, AT2, 
AT5, 

2015 2015 ARHN RH3 

A02.02 
Estudo Integrado de Qualidade da Água da Bacia 
do Sabor 

AT1, AT6, 2012 2013 ARHN Sabor 

A02.03 
Estudo Integrado de Qualidade da Água da Bacia 
do Tua 

AT1, AT6, 2012 2013 ARHN Tua 

A02.04 
Estudo Integrado de Qualidade da Água da Bacia 
do Águeda 

AT1, AT6, 2012 2013 ARHN Águeda 
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Código 

Medida 
Designação Medida 

Área 

temática 
Início Fim 

Entidades 

responsáveis 
Localização 

A02.05 
Estudo Integrado de Qualidade da Água da Bacia 
do Coa 

AT1, AT6, 2012 2013 ARHN Côa 

A02.06 
Estudo Integrado de Qualidade da Água da Bacia 
do Rabaçal/Tuela 

AT1, AT6, 2012 2013 ARHN 
Rabaçal/ 

Tuela 

A02.07 
Estudo Integrado de Qualidade da Água das 
Bacias Costeiras entre Douro e Vouga 

AT1, AT6, 2012 2013 ARHN 
Costeiras 

entre o Douro 
e o Vouga 

A02.08 
Estudo Integrado de Qualidade da Água da Bacia 
do troço principal do Douro 

AT1, AT6, 2012 2013 ARHN Douro 

A02.09 
Estudo Integrado de Qualidade da Água da Bacia 
do Paiva 

AT1, AT6, 2012 2013 ARHN Paiva 

Programa AFERIR – Revisão e ajustamento de programas de controlo 

A03.01 
Implementação das recomendações resultantes 
da investigação das causas desconhecidas pelo 
Estado inferior a Bom 

AT1 2016 2021 ARHN RH3 

Programa AFERIR – Estabelecimento de normas de qualidade ambiental adequadas 

A04.01 
Revisão dos critérios de classificação das águas 

piscícolas 
AT4 2012 2012 MAMAOT RH3 

13.5. Medidas Complementares 

O art. 32.º da Lei n.º 58/2005, de 29 de Dezembro (Lei da Água) estabelece um conjunto de 

medidas para sistemática protecção e valorização dos recursos hídricos, complementares 

das constantes dos planos de gestão de bacia hidrográfica, que têm por objectivo:  

 A conservação e reabilitação da rede hidrográfica, da zona costeira e dos estuários e das 

zonas húmidas; 

 A protecção dos recursos hídricos nas captações, zonas de infiltração máxima e zonas 

vulneráveis; 

 A regularização de caudais e a sistematização fluvial; 

 A prevenção e a protecção contra riscos de cheias e inundações, de secas, de acidentes 

graves de poluição e de rotura de infra-estruturas hidráulicas. 

Salienta-se que uma parte deste tipo de medidas já se encontra enquadrada nas medidas 

de base. 

Nos quadros 52 e 53 são apresentadas, respectivamente, as medidas complementares 

previstas no âmbito de outros planos e as medidas propostas no âmbito do PGRH, por 

Programa Operacional. 
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Quadro 52 – Medidas Complementares previstas no âmbito de outros planos, associadas ao 
respectivo Programa Operacional 

Código 

Medida 
Descrição Medida 

Área 

Temática 
Início Fim 

Entidades 

responsáveis 
Localização 

Programa PREVENIR 

C01.02 
Sistema de aviso e alerta de riscos na bacia 
hidrográfica do Tua 

AT3, AT6 2010 2010 EDP Tua 

C01.03 

Instalação de um sistema de aviso para a 
descarga de caudais turbinados da barragem do 
escalão principal e controlo do acesso e protecção 
das margens da albufeira do contra-embalse do 
AH do Baixo sabor nos locais de eventual uso 
recreativo 

AT3 2010 2010 EDP Sabor 

 

Quadro 53 – Medidas Complementares propostas no âmbito do PGRH, associadas ao 
respectivo Programa Operacional 

Código 

Medida 
Designação Medida 

Área 

temática 
Início Fim 

Entidades 

responsáveis 
Localização 

Programa PREVENIR 

C01.01 
Cumprimento da Directiva sobre riscos de 

inundações 
AT3 2012 2015 ARHN RH3 

14. Análise custo-eficácia 

A análise custo-eficácia (ACE) consiste num instrumento que contribui para a aplicação 

eficiente de recursos onde os benefícios são difíceis de avaliar. Esta é utilizada 

essencialmente na identificação e selecção de projectos/acções alternativos (quantificados 

em termos físicos) para um determinado nível de resultados esperados (objectivos), 

optimizando os investimentos e custos necessários. 

A eficácia de uma medida foi estimada segundo o impacte de redução que a mesma origina 

sobre os objectivos ambientais (distância entre a situação existente e a desejada igualmente 

conhecida como “gap analysis”).  

A valorização da eficácia de cada medida está assim intimamente relacionada com a 

finalidade da mesma, tendo-se distinguido para este efeito as medidas destinadas a alterar 

o estado das massas de água e as medidas destinadas às restantes finalidades (por 

exemplo, monitorização, fiscalização, licenciamento, sensibilização e informação). 

Por se considerar a melhor opção, optou-se por efectuar uma análise da eficácia do 

programa globalmente considerado para cada massa de água, ou seja, tendo em conta os 

efeitos que as várias medidas originam no estado das massas de água. 

 Informação adicional  
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15. Investimento total 

No seguimento dos pontos de apresentação das diferentes tipologias de medidas é 

relevante avaliar os seus impactes em termos financeiros, pelo que, os Quadros seguintes 

apresentam as necessidades de investimento agregadas segundo diferentes variáveis ao 

longo do tempo.  

No Quadro 54 é possível identificar um volume de investimento estimado em cerca de 

372 milhões de euros, com destaque para o período 2012-2015 em que se estima que será 

realizado 43% do mesmo. De salientar que as medidas de base representam a tipologia 

com maiores necessidades de investimento, cerca de 307 milhões de euros, 

correspondentes a 83% do investimento total. As receitas de exploração e de investimento 

deverão ascender a 7,4 milhões de euros e são sobretudo devidas aos aproveitamentos 

hidroeléctricos. Refira-se que os investimentos apresentados não consideram os custos de 

manutenção e exploração, tendo estes um valor de cerca de 2,6 milhões de euros para o 

período entre de 2011 e 2015. 

Quadro 54 – Valor total de investimento por tipologia de medidas  

Tipo de medida 
Número de 

medidas 

Investimento 

2009-2011 (€) 

Investimento 

2012-2015 (€) 

Investimento 

após 2015 (€) 

Investimento 

total (€) 

Medidas Base 138 105 010 164 109 836 977 92 597 368 307 444 509 

Medidas complementares 3 0  150.000  0  150 000  

Medidas Adicionais 11 0  803 000  3 553 000 4 356 000 

Medidas suplementares 63 10 959 954 47 310 005 1 627 000 59 896 959 

Total 216 115 970 118 158 099 982 97 777 368 371 847 468 

 

Tendo sido criadas áreas temáticas para agrupar as diferentes medidas de modo a 

possibilitar a sua organização mediante o seu âmbito, o Quadro 55 apresenta os volumes 

de investimento associados a cada uma. As medidas associadas exclusivamente à área 

temática 1 (qualidade) têm um peso de 71% do investimento total (cerca de 263 milhões de 

euros), tal como seria de esperar, dada a natureza das medidas, englobando intervenções 

nas infra-estruturas de tratamento de águas residuais e redes de saneamento. 

A área temática 2 (quantidade) que actua essencialmente sobre a minimização e prevenção 

de situações de escassez do recurso, o investimento estimado é de cerca de 37 milhões de 

euros. Ainda de referir o investimento de cerca de 51 milhões de euros em medidas 

transversais a diversas áreas temáticas. 

Quadro 55 – Valor total de investimento por tipologia de medidas  

Área Temática 
Número de 

medidas 

Investimento 

2009-2011 (€) 

Investimento 

2012-2015 (€) 

Investimento 

após 2015 (€) 

Investimento 

total (€) 

AT1 72 104 950 164 103 058 027 55 380 368 263 388 559 

AT2 9 0  37 150 000  0 37 150 000 

AT3 25 8 300 468  1 372 500  105 000  9 777 968  

AT4 3 0  600 000  0  600 000  

AT5 11 0 757 500 1 000 000 1 757 500 
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Área Temática 
Número de 

medidas 

Investimento 

2009-2011 (€) 

Investimento 

2012-2015 (€) 

Investimento 

após 2015 (€) 

Investimento 

total (€) 

AT6 20 102 480  4 625 000 1 350 000 6 077 480 

AT7 4 618 000  874 000  412 000  1 904 000  

Transversal a várias AT 72 1 999 006 9 662 955 39 530 000 51 191 961 

Total 216 115 970 118 158 099 982 97 777 368 371 847 468 

 

Adicionalmente, a locação das medidas foi também realizada segundo o tipo de contributo 

para o bom estado das massas de água, nomeadamente contributos ao nível do “potencial 

ecológico”, “estado químico” e “outros”. Neste sentido, o Quadro 56 demonstra a definição 

de 118 medidas, a implementar até 2027, que irão promover a melhoria do potencial 

ecológico das massas de água, que representa um volume de investimento estimado em 

cerca de 261 milhões de euros. A definição de medidas maioritariamente focadas no 

potencial ecológico é justificada pelo facto de o problema identificado nas massas de água 

com estado inferior a bom, e tal como referido anteriormente no relatório, resultar de 

elementos biológicos, nomeadamente aos invertebrados bentónicos. 

As medidas referentes a “outros” contributos foram delineadas tendo por base acções ao 

nível, por exemplo, da melhoria do conhecimento de suporte, da monitorização, fiscalização, 

licenciamento, sensibilização e informação, com o investimento a ser estimado em cerca de 

110 milhões de euros. 

Quadro 56 – Valor total de investimento por tipo de contributo para o bom estado das massas 
de água 

Tipo de contributo 

para o bom estado 

das massas de água 

Número de 

medidas 

Investimento 

2009-2011 (€) 

Investimento 

2012-2015 (€) 

Investimento 

após 2015 (€) 

Investimento 

total (€) 

Potencial Ecológico 118 106 115 144 98 539 527 56 715 368 261 370 039 

Estado Químico 8 0  305 000  30 000  335 000  

Outros 90 9 854 974 59 255 455 41 032 000 110 142 429 

Total 215 115 970 118 158 099 982 97 777 368 371 847 468 

 

Conhecido o valor total de investimento, importa perceber qual o esforço afecto a cada uma 

das entidades envolvidas, nomeadamente à ARH do Norte, I.P. 

O Quadro 57 apresenta a listagem das entidades responsáveis pelo investimento e 

dinamização do programa de medidas cujo investimento é superior a um milhão de euros.  

Assim, é possível identificar que a ARH do Norte, I.P. é inteiramente responsável por 

medidas com valor estimado em cerca de 13,5 milhões de euros, valor que tende a 

aumentar quando se consideram as medidas que implicam parcerias com outras entidades. 

Ainda neste sentido, existe uma grande parte do investimento alocado a entidades gestoras 

dos serviços de água (cerca de 335 milhões de euros), o que é justificável pelo facto de 

estas serem responsáveis pela construção de infra-estruturas às quais têm associadas 

necessidades superiores de recursos financeiros. 
  



   

Relatório técnico  

 PGRH – Douro – Relatório técnico  149  

Quadro 57 – Valor total de investimento por entidade responsável 

Entidade executora 
Investimento 

2009-2011 (€) 

Investimento 

2012-2015 (€) 

Investimento após 

2015 (€) 

Investimento total 

(€) 

AdTMAD 50 242 000 37 980 000 0 88 222 000 

Águas do Noroeste 18 863 071 35 147 143 7 966 786 61 977 000 

SIMDOURO 0  28 963 333  13.007.667 41.971.000 

Entidades Gestoras/ Privados  
(indústrias e agricultores) 

0  0  39 500 000  39 500 000  

Entidades gestoras 0  3 000 600  30 500 000  33 500 600  

CM Santa Maria da Feira 8 230 000  14 400 000  0  22 630 000  

ARHN 1 850 673 6 898 188 4 793 000 13 541 861 

Penafiel Verde 9 223 937  2 550 250  0  11 774 187  

AGS Paços de Ferreira 8 021 145  3 000 000 0  11 021 145  

Águas do Zêzere e Côa 7 907 667 1 061 333 0 8 969 000 

INAG 7 332 968  820 000  0  8 152 968  

CM Vimioso 0 6 000 000 0 6 000 000 

AGS Gondomar 0  5 000 000  0  5 000 000  

Águas de Valongo 1 347 873  811 667  202 916  2 362 456  

ARHN/Municípios/Proprietários 0  2 170 000  150 000  2 320 000  

Universidades/LNEG 0  2 000 000  0  2 000 000  

CM Carrazeda de Ansiães 0 2.000.000 0 2.000.000 

MADRP/ICNB/CM Mondim de 
Basto/CM Vila Real/Centro de 
Emprego/Juntas de Freguesia 

600 000  800 000  400 000  1 800 000  

ARHN/INAG 0  1 220 000  520 000 1 740 000  

DRAP-N 0  1 620 000  0  1 620 000  

Outras
*
 2 350 784  2 657 467  737 000  5 745 251  

Total 115 970 118 158 099 982 97 777 368 371 847 468 

*As outras entidades podem ser entidades diferentes das apresentadas ou associação de entidades em que uma é diferente das apresentadas. Ou seja, o 
investimento apresentado para a ARH-N, por exemplo, diz respeito apenas a medidas específicas da ARH-N. 

 

Os investimentos anteriormente apresentados envolvem a utilização de elevados recursos 

por parte de diversas entidades, pelo que, no ponto seguinte serão identificadas as 

potenciais fontes de financiamento para a implementação do programa de medidas. 

16. Financiamento 

A análise realizada sobre o modelo de financiamento das medidas integradas no PGRH-

Douro mostrou que a melhor solução passa pela optimização das diferentes fontes de 

financiamento disponíveis. 

A capacidade da ARH do Norte, I.P. em libertar meios financeiros com a sua actividade 

normal, promovendo o auto-financiamento, não permite por si só suportar todos os 

investimentos contemplados no Plano. Deste modo, foram analisadas fontes alternativas, 
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desde a própria utilização de verbas transferidas para a ARH do Norte, I.P., a mobilização 

de fundos de incentivo / estruturais específicos e a elaboração de possíveis candidaturas. 

A análise realizada permitiu inferir as seguintes conclusões mais relevantes para efeitos de 

financiamento da implementação do Programa de Medidas do PGRH-Douro, em especial no 

que diz respeito à RH3: 

 Prevê-se a possibilidade da ARH do Norte, I.P. poder atingir um grau de auto-

financiamento para as três regiões hidrográficas sob a sua jurisdição correspondente a 

cerca de 5,2 milhões de euros para o período 2012-2015; 

 Atendendo ao Programa de Medidas proposto para a RH3, considera-se possível 

garantir por parte do FEADER e do BEI, desde já, a execução de diversas medidas, para 

o período 2012-2015, nas áreas da agricultura e da introdução de novas tecnologias; 

 Embora existindo ainda verbas significativas nos Fundos Comunitários, não é possível 

prever com um grau de rigor aceitável quais os valores que a ARH do Norte, I.P. poderá 

obter por esta via. As disponibilidades existentes, no entanto, fazem prever que os 

fundos comunitários serão uma fonte de financiamento essencial a explorar; 

 Esta impossibilidade de previsão aplica-se também em relação ao PIDDAC e, com 

menor grau de incerteza, ao FPRH, nestes casos dadas as condições macroeconómicas 

existentes no país. 

17. Programação financeira 

A programação financeira apresenta-se sintetizada no cronograma de implementação do 

programa de medidas organizado segundo os diferentes tipos de impactes (Quadro 58). 

Este apresenta-se como o resultado de todo o exercício de análise de medidas, tendo 

incorporado a análise custo eficácia, as diversas fontes de financiamento assim como os 

objectivos que o PGRH se propõe atingir.  

Quadro 58 – Cronograma de implementação do programa de medidas 

Medida 2009-2011 2012-2015 2016-2021 2022-2027 

Potencial Ecológico 
    

Controlo e redução da poluição tópica urbana - intervenções nos sistemas 
de saneamento das Águas do Zêzere e Côa na bacia do Côa X 

   Controlo e redução da poluição tópica urbana - intervenções nos sistemas 
de saneamento das Águas do Zêzere e Côa nas bacias do Côa e Douro X 

   Controlo e redução da poluição tópica urbana - intervenções nos sistemas 
de saneamento das Águas do Zêzere e Côa nas bacias do Côa, Douro e 
Águeda X 

   Construção/melhoria do nível de tratamento de ETAR da Penafiel Verde, 
no âmbito da Directiva de tratamento de águas residuais urbanas, na bacia 
do Tâmega X X 

  Construção/melhoria do nível de tratamento de ETAR das Águas de 
Valongo, no âmbito da Directiva de tratamento de águas residuais 
urbanas, na bacia do Douro X X X 

 Controlo e redução da poluição tópica urbana - intervenções nos sistemas 
de saneamento da Penafiel Verde na bacia do Douro X X 

  Controlo e redução da poluição tópica urbana - intervenções nos sistemas 
de saneamento da Penafiel Verde na bacia do Tâmega X 

   Controlo e redução da poluição tópica urbana - intervenções nos sistemas 
de saneamento das Águas do Zêzere e Côa na bacia do Águeda X 
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Medida 2009-2011 2012-2015 2016-2021 2022-2027 

Gestão e valorização da área envolvente ao rio Ôlo 
X X X 

 
Gestão e valorização da área envolvente da ribeira da Fervença 

X X X 
 

Gestão e valorização da área envolvente da ribeira de Dornelas 
X X X 

 
Gestão e valorização da área envolvente da ribeiro do Vale Longo 

X X X 
 Programa de monitorização dirigido para as espécies associadas aos 

ecossistemas ribeirinhos X X X 
 Programa de vigilância e monitorização dirigido para a salvaguarda dos 

núcleos mais importantes de bosques higrófilos (amiais, salgueirais e 
freixiais do PNM) X X X 

 Promoção de acções de sensibilização dos agricultores no sentido da 
adopção de práticas adequadas que não resultem na degradação dos 
valores naturais do PN Alvão X X X 

 Promover a investigação científica e o conhecimento sobre os 
ecossistemas presentes no PNM X X X 

 Controlo e redução da poluição tópica urbana - intervenções nos sistemas 
de saneamento das Águas de Trás-os-Montes e Alto Douro na bacia do 
Douro X 

   Controlo e redução da poluição tópica urbana - intervenções nos sistemas 
de saneamento das Águas de Trás-os-Montes e Alto Douro na bacia do 
Sabor X 

   Controlo e redução da poluição tópica urbana - intervenções nos sistemas 
de saneamento das Águas de Trás-os-Montes e Alto Douro na bacia do 
Tâmega X X 

  Controlo e redução da poluição tópica urbana - intervenções nos sistemas 
de saneamento das Águas de Trás-os-Montes e Alto Douro na bacia do 
Tua X 

   Controlo e redução da poluição tópica urbana - intervenções nos sistemas 
de saneamento das Águas do Noroeste na bacia do Douro X X X 

 Estudo de avaliação de qualidade ecológica do rio Ardena (PT03DOU0433 
e PT03DOU0413) e Rabaçal (PT03DOU0189N) X 

   
Gestão e valorização da área envolvente à ribeira de Arnal 

X X 
  Requalificação da frente ribeirinha em Cavez, na massa de água "Rio 

Tâmega" (PT03DOU0233) X 
   Aplicação das medidas necessárias para garantir adequada qualidade do 

caudal ambiental a descarregar pelo AH de Fridão, com efeitos na massa 
de água "Torrão" (PT03DOU0393) X 

   Assegurar a alteração do projecto da Barragem do Cabouço e dos 
sistemas de distribuição e tratamento de água afectados pela albufeira de 
Gouvães, devendo os custos inerentes ser suportados financeiramente 
pelo proponente do projecto em apreço X X 

  Compensar os habitats ripícolas afectados pela nova albufeira do AH de 
Fridão, reforçando troços ribeirinhos acima do NPA - massa de água "Rio 
Tâmega" (PT03DOU0300) X 

   Compensar os habitats ripícolas afectados pela nova albufeira, reforçando 
troços ribeirinhos das principais linhas de água da margem esquerda (Rios 
Louredo, Cabril e Ôlo) com revegetação ou valorização das comunidades 
florísticas já existentes (PT03DOU0250; PT03DOU0271; PT03DOU0301) X 

   



 

152  PGRH – Douro – Relatório técnico 

Medida 2009-2011 2012-2015 2016-2021 2022-2027 

Constituir um habitat de substituição para a ictiofauna autóctone acima do 
regolfo de alguns dos principais afluentes do Tâmega (Cabril, Louredo, 
Ouro, Veade e Ôlo) X 

   Construção/melhoria do nível de tratamento de ETAR das Águas de Trás-
os-Montes e Alto Douro, no âmbito da Directiva de tratamento de águas 
residuais urbanas, na bacia do Tâmega X 

   Construção/melhoria do nível de tratamento de ETAR das Águas de Trás-
os-Montes e Alto Douro, no âmbito da Directiva de tratamento de águas 
residuais urbanas, nas bacias do Douro X 

   Construção/melhoria do nível de tratamento de ETAR das Águas do 
Zêzere e Côa , no âmbito da Directiva de tratamento de águas residuais 
urbanas, nas bacias do Douro X 

   Construção/melhoria do nível de tratamento de ETAR das Águas do 
Zêzere e Côa, no âmbito da Directiva de tratamento de águas residuais 
urbanas, na bacia do Côa (Fase 1) X 

   Construção/melhoria do nível de tratamento de ETAR das Águas do 
Zêzere e Côa, no âmbito da Directiva de tratamento de águas residuais 
urbanas, na bacia do Côa (Fase 2) X X 

  Controlo e redução da poluição tópica urbana - intervenções nos sistemas 
de saneamento da AGS Paços de Ferreira na bacia do Douro X X 

  Controlo e redução da poluição tópica urbana - intervenções nos sistemas 
de saneamento da C.M. de Santa Maria da Feira na bacia do Douro (na 
área de influência da INDAQUA Feira) X X 

  Controlo e redução da poluição tópica urbana - intervenções nos sistemas 
de saneamento das Águas do Noroeste na bacia do Tâmega X X X 

 
Implementação das medidas do Plano de Gestão do Duero 

X X X X 

Implementação do regime de caudais ecológicos definidos para o AH de 
Fridão, na fase de RECAPE, com efeitos na massa de água "Torrão" 
(PT03DOU0393) X 

   Instalação, para a fase de construção e para fase de exploração, de 
medidas (incluindo dispositivos) de transposição para peixes, para o AH do 
baixo Sabor - massa de água "Rio Sabor" (PT03DOU0335) X 

   
Manutenção da conectividade relativamente à ictiofauna na bacia do Tua 

X 
   Monitorização da qualidade biológica e físico-química do AH do baixo 

Sabor (PT03DOU0335) X 
   Monitorização da qualidade biológica e físico-química do troços lóticos a 

montante do AH do Baixo Sabor  (PT03DOU0335; PT03DOU0217) X 
   Monitorização da qualidade biológica, físico-química e hidromorfológica da 

área de influência do AH de Fridão, nomeadamente as massas de água 
"Rio Tâmega" (PT03DOU0300), "Rio Cabril" (PT03DOU0271) e "Rio de 
Veade" (PT03DOU0268) X 

   Plano de contenção, controlo ou erradicação de espécies aquícolas 
exóticas invasoras no sector do Tua X 

   Reabilitação da ribeira de Morais, abrangida pela massa de água "Rio 
Sabor" (PT03DOU0335) X 

   Recuperação de habitat na bacia do Beça e caracterização detalhada 
(distribuição, abundância e estrutura etária) da população de Margaritifera 
margaritifera no rio Beça, integrado na massa de água "Rio Tâmega" 
(PT03DOU0300) X X 

  Reforçar e proteger o corredor da mata ripícola, ao longo dos 30 km da 
albufeira do Sabor a montante da ribeira de S. Pedro (PT03DOU0335; 
PT03DOU0217) X 
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Medida 2009-2011 2012-2015 2016-2021 2022-2027 

Requalificação das margens e leito do rio Cavalum (PT03DOU0347) 
X 

   Requalificação do rio Tua, Tinhela e outros afluentes a montante da 
albufeira de Foz Tua (PT03DOU0331; PT03DOU0293; PT03DOU0288; 
PT03DOU0278) X 

   Requalificação e valorização da ribeira da Vilariça, em troço abrangido 
pela massa de água "Rio Sabor" (PT03DOU0335) X 

   Sistema de monitorização da qualidade físico-química e ecológica na bacia 
hidrográfica do Tua X 

   Sistematização e requalificação da ribeira da Granja e da ribeira da 
Asprela, ambas integradas na massa de água "Rio da Granja" 
(PT03DOU0728) X 

   Controlo e redução da poluição tópica urbana - intervenções nos sistemas 
de saneamento do Município de Sernancelhe na bacia do Douro X 

   Avaliação das relações água subterrânea/ água superficial e ecossistemas 
dependentes 

 
X 

  Construção/melhoria do nível de tratamento de ETAR da SIMDOURO, no 
âmbito da Directiva de tratamento de águas residuais urbanas, na bacia do 
Douro (Paredes / Penafiel) 

 
X X 

 Construção/melhoria do nível de tratamento de ETAR da SIMDOURO, no 
âmbito da Directiva de tratamento de águas residuais urbanas, na bacia do 
Douro (Vila Nova de Gaia) 

 
X 

  Construção/melhoria do nível de tratamento de ETAR das AGS Gondomar, 
no âmbito da Directiva de tratamento de águas residuais urbanas, na bacia 
do Douro 

 
X 

  Construção/melhoria do nível de tratamento de ETAR das Águas do 
Noroeste, no âmbito da Directiva de tratamento de águas residuais 
urbanas, na bacia do Tâmega 

 
X 

  
Controlo de espécies invasoras em habitats seleccionados 

 
X X X 

Controlo e redução da poluição das linhas de água doce que alimentam a 
Barrinha de Esmoriz 

 
X X X 

Controlo e redução da poluição tópica urbana - intervenções nos sistemas 
de saneamento da C.M. de Sátão na bacia do Paiva 

 
X 

  Controlo e redução da poluição tópica urbana - intervenções nos sistemas 
de saneamento da SIMDOURO na bacia do Douro 

 
X X 

 Controlo e redução da poluição tópica urbana - intervenções nos sistemas 
de saneamento da SIMDOURO na bacia do Paiva 

 
X X 

 Definição de critérios de classificação para o Potencial ecológico das 
massas de água rio fortemente modificadas e massas de água artificiais 

 
X 

  Definição de um plano quinquenal de dragagens, e sua posterior 
fiscalização 

 
X X X 

Determinação e implementação de um caudal ecológico na albufeira de 
Varosa (PT03DOU0358) 

 
X 

  Determinação e implementação de um caudal ecológico na albufeira de 
Vilar - Tabuaço, com efeitos nas massas de água "Rio Távora"  
(PT03DOU0355) e "Rio Távora (HMWB - Jusante B. Vilar - Tabuaço)" 
(PT03DOU0422) 

 
X 

  Determinação e implementação de um caudal ecológico na albufeira do 
Sabugal (PT03DOU0498) 

 
X 
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Medida 2009-2011 2012-2015 2016-2021 2022-2027 

Estudo para a requalificação e valorização do rio Fervença (Bragança) 
(PT03DOU0167) 

 
X 

  
Fiscalização e revisão das condições de descarga das indústrias 

 
X 

  
Inventariação das descargas ilegais na massa de água PT03DOU0399 

 
X 

  Inventariação das descargas ilegais nas massas de água PT03DOU0367 e 
PT03DOU0368 

 
X 

  Melhorar a gestão técnica dos sistemas e/ ou reabilitação das instalações 
de tratamento 

 
X 

  Monitorização do caudal ecológico do AH de Granja do Tedo 
(PT03DOU0363) 

 
X 

  Monitorização dos rios Cabril (PT03DOU0306) e Corgo (PT03DOU0359) a 
jusante da ETAR de Vila Real 

 
X 

  Operacionalização das redes de monitorização de águas costeiras e de 
transição 

 
X X X 

Programa de restauro do estado natural dos rios - RESTAURAR - ribeira 
da Comba (PT03DOU0380) 

 
X 

  Programa de restauro do estado natural dos rios - RESTAURAR - ribeira 
da Vilariça (PT03DOU0290) 

 
X 

  Programa de restauro do estado natural dos rios - RESTAURAR - ribeira 
de Baltar (PT03DOU0350) 

 
X 

  Programa de restauro do estado natural dos rios - RESTAURAR - ribeira 
de Mourel (PT03DOU0248) 

 
X 

  Programa de restauro do estado natural dos rios - RESTAURAR - ribeira 
de Samaiões (PT03DOU0177) 

 
X 

  Programa de restauro do estado natural dos rios - RESTAURAR - ribeira 
do Avelal (PT02DOU0472) 

 
X 

  Programa de restauro do estado natural dos rios - RESTAURAR - ribeira 
dos Priscos (PT03DOU0430) 

 
X 

  Programa de restauro do estado natural dos rios - RESTAURAR - rio 
Sardoura (PT03DOU0409) 

 
X 

  Programa de restauro do estado natural dos rios - RESTAURAR - rio Seco 
(PT03DOU0466) 

 
X 

  Programa de restauro do estado natural dos rios - RESTAURAR - rios 
Sousa e Ferreira (PT03DOU0316; PT03DOU0327; PT03DOU0345; 
PT03DOU0399) 

 
X X 

 Programa para a conservação e reserva natural fluvial - CONSERVAR - rio 
Ôlo (PT03DOU0289), rio Paivô (PT03DOU0450), rio Águeda 
(PT03DOU0426I1) 

 
X 

  Recolha de informação ao longo da massa de água de acordo com as 
metodologias definidas pela DQA para verificação do estado da massa de 
água 

 
X 

  Reconstituição da galeria ripícola do ribeiro de Lavandeira 
(PT03DOU0219) 

 
X 

  Requalificação e valorização da bacia do rio Ovelha (PT03DOU0319; 
PT03DOU0341) 

 
X 

  
Requalificação e valorização da ribeira de Salzedas (PT03DOU0411) 

 
X 

  Valorização e requalificação das margens e leito do rio Tâmega 
(PT03DOU0226N) 

 
X 
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Medida 2009-2011 2012-2015 2016-2021 2022-2027 

Estudo de base para definição de caudais ecológicos 

 
X 

  
Implementação do Plano de Gestão da Enguia na bacia do Douro 

 
X 

  
Melhoria da conectividade costeira 

 
X 

  Programa de restauro do estado natural dos rios - RESTAURAR - ribeira 
da Cortegaça (PT03NOR0733) 

 
X 

  Programa de restauro do estado natural dos rios - RESTAURAR - rio 
Fresno (PT03DOU0246) 

 
X 

  Programa de restauro do estado natural dos rios - RESTAURAR - rio Inha 
(PT03DOU0424) 

 
X 

  Programa de restauro do estado natural dos rios - RESTAURAR - rio Tedo 
(PT03DOU0410) 

 
X 

  Requalificação e valorização do rio Tinto (PT03DOU0367) e rio Torto 
(PT03DOU0368) 

 
X 

  Restabelecimento da conectividade lótica dos rios Cabril (PT03DOU0271), 
Ouro (PT03DOU0242, PT03DOU0238) e Ôlo (PT03DOU0289) 

 
X 

  Aplicação do plano de intervenção para o troço do rio Louredo a jusante da 
barragem de Gouvães, aprovado em fase de RECAPE - massa de água 
"Rio Louredo" (PT03DOU0255) 

 
X 

  Garantir o cumprimento e a implementação do regime de caudais 
ecológicos e o regime de caudais reservados das infra-estruturas 
hidráulicas afectadas pelo Projecto dos AH de Gouvães, Alto Tâmega e 
Daivões 

 
X X 

 Programa de restauro do estado natural dos rios - RESTAURAR - rio Uima 
(PT03DOU0408) 

 
X 

  Aplicação do Plano de contenção e controlo de espécies aquícolas 
exóticas com características invasoras para o sector da bacia do Tâmega 
afectados pelos AH do Alto Tâmega, Daivões e Gouvães 

 
X X 

 Aplicação do plano de gestão de medidas de controlo e remediação da 
eutrofização aprovado na fase de RECAPE dos AH de Gouvães, 
Padroselos, Alto Tâmega e Daivões (PT03DOU0233; PT03DOU0226N; 
PT03DOU0255) 

 
X X 

 Aplicação do plano de intervenção para o troço do rio Avelames 
(PT03DOU0211) a montante do regolfo da albufeira do Alto Tâmega 
aprovado em fase de RECAPE  

 
X X 

 Desenvolvimento de um plano de gestão de medidas de controlo e 
remediação da eutrofização 

 
X X 

 Implementação de medidas que aumentem as conexões nos cursos de 
água da bacia do Tâmega e nos cursos de água do SIC Alvão-Marão 

 
X X 

 Preservação/recuperação de um ou mais troços de linha de água com 
características ecológicas e dimensão semelhante aos afectados por este 
projecto, preferencialmente na bacia do Tâmega (a montante do AH Alto 
Tâmega e afluentes do Tâmega, incluindo a bacia do Beça) podendo ser 
considerados outros rios da bacia do Douro. 

 
X X 

 Remoção de todas as pressões existentes na área a inundar pelas 
albufeiras (para redução das cargas poluentes), que contribuam para a 
degradação da qualidade da água, nomeadamente, sistemas individuais 
ou colectivos de tratamento de águas residuais, deposição de resíduos 
sólidos e infra-estruturas rodoviárias (PT03DOU0233; PT03DOU0226N; 
PT03DOU0255) 

 
X X 
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Implementação das recomendações resultantes da investigação das 
causas desconhecidas pelo Estado inferior a Bom 

  
X 

 Obras para controlo de afluências indevidas às redes de drenagem de 
água residuais e à rede hidrográfica - Costeiras entre o Douro e o Vouga 

  
X 

 Obras para controlo de afluências indevidas às redes de drenagem de 
água residuais e à rede hidrográfica - Douro 

  
X 

 Obras para controlo de afluências indevidas às redes de drenagem de 
água residuais e à rede hidrográfica - Sabor 

  
X 

 Obras para controlo de afluências indevidas às redes de drenagem de 
água residuais e à rede hidrográfica - Tâmega 

  
X 

 Obras para controlo de afluências indevidas às redes de drenagem de 
água residuais e à rede hidrográfica -Tua 

  
X 

 
Outros 

    

Acompanhamento da fiscalização da aplicação dos códigos de boas 
práticas do sector agro-pecuário e golfe para controlo da poluição difusa 

 
X 

  
Actualização da cartografia das zonas sensíveis 

 
X 

  Análise do impacto da receita da TRH na melhoria e gestão dos recursos 
hídricos 

 
X 

  Aplicação da recomendação da ERSAR n.º2/2010, relativa aos critérios 
para a formação de tarifários aplicáveis aos utilizadores finais dos serviços 
públicos de abastecimento e saneamento 

 
X X 

 Aprovação dos planos de Ordenamento de Área Protegida da Paisagem 
protegida da albufeira do Azibo 

 
X 

  
Áreas estratégicas de protecção e recarga de aquíferos 

 
X 

  
Articulação dos manuais de boas práticas com o PNUEA 

X X X 
 

Avaliação da tendência piezométrica 

 
X 

  Avaliação das fontes potenciais de risco de poluição acidental e 
fiscalização da elaboração de relatórios de segurança e planos de 
emergência e respectiva aplicação 

 
X 

  
Capacitação, Modernização e inovação institucional e administrativa 

X X 
  

Classificação de barragens e realização de planos de emergência 

 
X 

  
Construção do Aproveitamento hidroeléctrico reversível de Carvão-Ribeira 

 
X 

  Controlo e redução da poluição tópica urbana - intervenções nos sistemas 
de saneamento das Águas de Trás-os-Montes e Alto Douro na bacia do 
Côa 

 
X 

  Controlo e redução da poluição tópica urbana - intervenções nos sistemas 
de saneamento das Águas de Trás-os-Montes e Alto Douro na bacia do 
Paiva 

 
X 

  Controlo, incluindo a obrigatoriedade de autorização, da recarga artificial 
nas massas de água subterrâneas 

 
X X 

 
Criação de novos aproveitamentos hidroagrícolas 

 
X 

  
Cumprimento da Directiva sobre riscos de inundações 

 
X 
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Definição de metodologias expeditas de avaliação dos custos ambientais e 
de escassez associados à utilização da água de rega 

 
X 

  Definição de processos e criação de instrumentos para acompanhamento 
do Regime de Exercício de Actividade Industrial (REAI) 

 
X 

  Definição de processos e criação de instrumentos para acompanhamento 
do Regime de Exercício de Actividade Pecuária (REAP) 

 
X 

  Definição de processos e criação de instrumentos para acompanhamento 
do Regime de Utilização dos Recursos Hídricos (e.g. SNITURH - Sistema 
Nacional de Informação sobre Títulos de Utilização dos Recursos Hídricos) 

 
X X 

 
Delimitação do domínio público marítimo 

 
X 

  Delimitação e classificação de zonas de protecção para fins aquícolas - 
águas conquícolas 

 
X 

  Desassoreamento do quebra-mar destacado da Aguda e recarga de areias 
da Praia da Granja – Vila Nova de Gaia X 

   Desenvolvimento de um guia de orientação técnica para a recarga artificial 
de aquíferos 

 
X 

  Dinamização de infra-estruturas ambientais de tratamento de água 
residuais e efluentes vitivinícolas 

 
X 

  
Dinamização dos serviços de apoio e aconselhamento a agricultores 

 
X 

  
Educação ambiental e formação 

 
X 

  Elaboração de documentos e realização de acções de formação e apoio 
técnico aos principais utilizadores/ responsáveis pelo sector da água, 
nomeadamente municípios, indústrias e agricultores 

 
X 

  
Elaboração de planos de gestão de secas 

 
X 

  
Elaboração do Plano de Ordenamento do Estuário (POE) 

X X 
  

Elaboração e actualização de manuais de boas práticas 
X X 

  
Esporões e defesa aderente de Espinho, Silvalde e Paramos X 

   Estabelecer sistemas de fiscalização de aplicação da TRH específicas 
para o sector agrícola 

 
X 

  Estudo de avaliação da contaminação da albufeira do Torrão 
(PT03DOU0393) 

 
X 

  Estudo de revisão dos coeficientes de escassez a adoptar no cálculo das 
taxas de recursos hídricos 

 
X 

  Estudo de vulnerabilidade e risco às acções directas e indirectas do mar 
sobre a zona costeira e análise e desenvolvimento de intervenções de 
defesa costeira inovadoras X X 

  Estudo e caracterização dos consumos de água dos ramos industriais 
mais significativos 

 
X 

  
Estudo Integrado de Qualidade da Água da Bacia do Águeda 

 
X 

  
Estudo Integrado de Qualidade da Água da Bacia do Coa 

 
X 
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Estudo Integrado de Qualidade da Água da Bacia do Paiva 

 
X 

  
Estudo Integrado de Qualidade da Água da Bacia do Rabaçal/Tuela 

 
X 

  
Estudo Integrado de Qualidade da Água da Bacia do Sabor 

 
X 

  Estudo Integrado de Qualidade da Água da Bacia do troço principal do 
Douro 

 
X 

  
Estudo Integrado de Qualidade da Água da Bacia do Tua 

 
X 

  Estudo Integrado de Qualidade da Água das Bacias Costeiras entre Douro 
e Vouga 

 
X 

  Estudos de afluências indevidas às redes de drenagem urbana e à rede 
hidrográfica e se necessário o controlo das mesmas 

 
X 

  
Governança electrónica 

 
X 

  Implementação de programas de autocontrolo e reforço da fiscalização 
das descargas de águas residuais das instalações de tratamento, com 
prioridade para as instalações de tratamento que servem população igual 
ou superior a 10000 hab.eq, em particular as que descarregam para as 
zonas sensíveis 

 
X 

  Instalação de um sistema de aviso para a descarga de caudais turbinados 
da barragem do escalão principal e controlo do acesso e protecção das 
margens da albufeira do contra-embalse do AH do Baixo Sabor nos locais 
de eventual uso recreativo X 

   Introdução de novas tecnologias, através designadamente da utilização de 
ferramentas informáticas específicas de apoio à monitorização, 
minimização de perdas e redução de custos 

  
X X 

Levantamento batimétrico periódico dos leitos das albufeiras 

 
X X X 

Levantamento detalhado de pressões 

 
X 

  Licenciamento das descargas de água residuais de instalações de 
tratamento que ainda não se encontrem licenciadas 

 
X 

  
Licenciamento para utilização de recursos hídricos subterrâneos 

X X 
  Melhoria do conhecimento hidrogeológico das massas de água 

subterrâneas 

 
X 

  
Modernização do Laboratório de Águas da ARH do Norte, I.P. 

 
X 

  Monitorização da utilização de adubos químicos e orgânicos e 
disponibilização gratuita de um aplicativo “Assistente de Boas Práticas de 
Fertilização” 

 
X 

  
Monitorização do cumprimento do PGRH 

 
X 

  Operacionalização de sistema de alerta contra casos de poluição 
acidental, incluindo contaminação de águas balneares 

 
X 

  Organização e actualização de informação relativa aos recursos hídricos 
públicos - delimitação do domínio público hídrico 

 
X 

  Plano de Ordenamento da Albufeira de Foz Tua, abrangendo as massas 
de água "Rio Tua" (PT03DOU0331) e "Rio Tinhela" (PT03DOU0293) X 

   
Plano de Ordenamento da Albufeira do Torrão (PT03DOU0393) 

 
X 
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Plano Específico de Gestão de Extracção de Inertes em Domínio Hídrico 
para a Bacia do rio Douro 

 
X 

  Prevenção e controlo da sobreexploração das massas de água 
subterrânea 

 
X 

  Programa Valorização Energética de rios - VALENER - Implementação 
dos pequenos aproveitamentos hidroeléctricos 

 
X 

  Programa Valorização Energética de Rios - VALENER - Lançamento de 
concursos de concessão de aproveitamentos hidroeléctricos de 
bombagem pura 

 
X 

  Programa Valorização Energética de Rios - VALENER - Lançamento de 
concursos de concessão de pequenos aproveitamentos hidroeléctricos 

 
X 

  
Proibição de descargas directas de poluentes nas águas subterrâneas 

 
X X 

 
Projecto MyWater - Aplicação Tâmega 

X X 
  Promoção da educação ambiental e reconhecimento dos valores naturais 

do PNAL X X X 
 

Promoção das medidas de carácter agro-ambiental 

 
X 

  Promover publicações técnicas sobre as boas práticas para os usos e 
actividades sustentáveis da zona costeira 

 
X X X 

Protecção das captações de água subterrânea 

 
X 

  
Protecção das captações de água superficial 

 
X 

  Realizar acções de sensibilização e informação direccionada aos 
principais utilizadores/ responsáveis pelo sector da água: nomeadamente 
municípios, indústrias e agricultores 

 
X 

  Reavaliação dos critérios de emissão de TURH de acordo com as 
características e estado do meio receptor 

 
X 

  Redução de perdas de água nos sistemas de transporte e distribuição da 
água, entre outros, nos sistemas urbanos e nos sectores da agricultura e 
da indústria 

  
X 

 
Reforço do programa de monitorização das águas superficiais interiores 

 
X X X 

Reformulação da rede de monitorização piezométrica e de qualidade das 
massas de água subterrânea 

 
X 

  
Remoção da massa de água PT03DOU0362 da rede hidrográfica 

 
X 

  Resolução da escassez no abastecimento de água a Carrazeda de 
Ansiães 

 
X 

  
Resolução da escassez no abastecimento de água a Vila Pouca de Aguiar 

 
X 

  
Resolução da escassez no abastecimento de água a Vimioso 

 
X 

  Resolução da escassez no abastecimento urbano ao concelho de 
Bragança 

 
X 

  
Revisão do POOC Caminha-Espinho 

X X 
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Revisão dos critérios de classificação das águas piscícolas 

 
X 

  
Sistema de aviso e alerta de riscos na bacia hidrográfica do Tua 

X 
   

Sistema Nacional de Informação e Monitorização do Litoral 
X X 

  Valorização e requalificação do rio Ferreira - Parque de Lazer de 
Freamunde (PT03DOU0327) X 

   
Estado Químico 

    

Definição de processos e criação de instrumentos para acompanhamento 
da evolução das pressões causadas pelas minas abandonadas e das 
respectivas medidas minimizadoras em desenvolvimento pela EDM     

Elaboração dos perfis de água balnear e implementação de um processo 
de revisão de acordo com a periodicidade estabelecida na lei (Decreto-Lei 
n.º 135/2009, de 3 de Junho)     

Estabelecimento de um protocolo entre a ARH do Norte, I.P. e a CCDR-N 
para acompanhamento das medidas preconizadas no Despacho n.º 
7007/2011, de 6 de Maio     

Estabelecimento de um protocolo entre a ARH do Norte, I.P. e a CCDR-N 
para acompanhamento do processo de descontaminação dos aquíferos do 
rio Meão     

Plano de Monitorização dos Recursos Hídricos Subterrâneos (PMRHS) 
(PTA0x1RH3)     

Projecto de requalificação da água subterrânea de Rio Meão, referente à 
pluma nas imediações do Fomento Industrial de Ferragens     

Reavaliação de limiares de qualidade para as massas de água 
subterrânea onde ocorrem enriquecimentos naturais de determinadas 
substâncias     

Reforço do projecto de requalificação da água subterrânea de Rio Meão, 
referente à pluma nas imediações da CIFIAL     

18. Relação entre o programa de medidas e o diagnóstico 

No sentido de se avaliar a relação entre os problemas identificados no diagnóstico e o 

contributo do programa de medidas para a sua resolução procedeu-se à elaboração de uma 

matriz que se apresenta no Quadro 59, onde se evidencia o significado que cada programa 

operacional de medidas tem na resolução dos problemas identificados em cada área 

temática. 
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Quadro 59 – Matrizes dos problemas identificados no diagnóstico versus programas operacionais de medidas 

DIAGNÓSTICO 
AT1- Qualidade 

da água 

AT2- Quantidade 

da água 

AT3- Gestão de 

riscos e 

valorização do 

domínio hídrico 

AT4 - Quadro 

institucional e 

normativo 

AT5 - Quadro 

económico e 

financeiro 

AT6 - 

Monitorização, 

investigação e 

conhecimento 

AT7 - 

Comunicação e 

governança PROGRAMA 

REDUZIRTOP ●●● - ● ●● ● ●● ●● 

REDUZIRDIF ●●● - - - - - - 

PROTEGER ●● - - ●●● - ● - 

VALENER ●●● ● ● - ●● ●● ● 

VALORAGUA - - - - ● - - 

PROTAGUA ●● - ●● ●● - ● ● 

RESTAURAR ●● - - - - - - 

MONITORAR ●●● - - - - ●●● - 

AFERIR ● - - - - ● - 

PREVENIR - - ●● - - - - 

ABASTECER - ●●● - - - - - 

REABILTAR - - ●●● - - - - 

CONSERVAR ●● ● ●● - - ● - 

AQUÍFERO - ● - - - ● - 

CAPACITAR ● ● ● ●●● - ●● ● 

INOVECER ● - ●● ●● - ●●● - 

SENSIBILIZAR ● - - ● - - ●●● 

Contributo para a Resolução dos Problemas do diagnóstico (Muito significativo ●●●; Significativo ●●; Pouco significativo ●; Não aplicável - ) 

 



 

162  PGRH – Douro – Relatório técnico 

Parte 7 – Sistema de promoção, de acompanhamento, de controlo e de 
avaliação 

19. Definição do sistema 

A implementação do PGRH-Douro exige um sistema integrado de promoção, 

acompanhamento e avaliação que, apoiado em indicadores, permita atribuir uma maior 

objectividade e consistência ao processo de planeamento. O sistema integrado de 

promoção, acompanhamento e avaliação do PGRH-Douro estabelece-se segundo uma 

estrutura de coordenação e acompanhamento e um sistema organizacional que garantem a 

concretização e a consistência da aplicação do programa de medidas, bem como a sua 

aplicação coordenada com os restantes planos e programas sectoriais com reflexos nas 

massas de água, e que contemplam os níveis ou os âmbitos nacional, luso-espanhol e 

europeu. O sistema de promoção, acompanhamento e avaliação integra um sistema de 

indicadores para averiguar em que medida a implementação dos Planos de Gestão das 

Regiões Hidrográficas estão em conformidade com as linhas orientadoras e com os 

objectivos propostos. 

19.1. Indicadores de avaliação 

O sistema de promoção, acompanhamento e avaliação é operacionalizado através da 

determinação periódica, quantitativa ou qualitativa, de cada um dos indicadores que o 

compõe. Os indicadores, segundo o modelo DPSIR (Força motriz – Pressão – Estado – 

Impacte – Resposta), são os mesmos que foram utilizados no diagnóstico para possibilitar o 

acompanhamento do PGRH-Douro da forma objectiva e simples, possibilitando, 

simultaneamente, a comparabilidade dos resultados e a efectiva monitorização dos 

impactes. Os indicadores foram distribuídos segundo as áreas temáticas de actuação do 

PGRH-Douro sendo que, em alguns casos, poderão ser aplicáveis e válidos para diferentes 

áreas. 

19.2. Modelo de promoção e acompanhamento 

O modelo de promoção e acompanhamento estabelece a forma como a evolução do 

PGRH-Douro irá ser monitorizada e o seu conteúdo promovido, particularmente para fins de 

participação pública.  

19.2.1. Principais actores e responsabilidades 

A ARH do Norte, I.P. tem o papel primordial na execução do PGRH-Douro, particularmente 

na promoção, acompanhamento e avaliação de medidas sob a sua responsabilidade, bem 

como junto das restantes entidades abrangidas pelas mesmas. O Conselho de Região 

Hidrográfica (CRH), como órgão consultivo da ARH do Norte, I.P., tem competências na 

apreciação e acompanhamento da elaboração do PGRH-Douro, devendo ainda assegurar o 

envolvimento de todos os interessados na gestão da água, utilizando a representatividade 

das entidades e personalidades envolvidas para criar sinergias e mecanismos que 

favoreçam a adequada implementação do PGRH-Douro. A autoridade nacional da água, 

responsável pela aprovação do PGRH-Douro, bem como pela elaboração do Plano 

Nacional da Água, deve assegurar as funções previstas na Lei da Água no quadro da 

protecção e o planeamento das águas em território nacional. 
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Existem ainda outras autoridades competentes no âmbito do PGRH-Douro, cujos contactos 

se encontram no Quadro 60. Por autoridades competentes, neste contexto, compreendem-

se as entidades públicas responsáveis pela execução e implementação do PGRH-Douro. 

Quadro 60 – Autoridades competentes e respectivos contactos 

Entidade Endereço Contacto telefónico Contacto e-mail 

ARH do Norte, I.P. Rua Formosa, n.º 254, 4049-030 Porto 22 340 00 00 geral@arhnorte.pt 

INAG, I.P. 
Av. Almirante Gago Coutinho, n.º 30, 1049-066 
Lisboa 

21 843 00 00 inforag@inag.pt 

CADC 

Dirección General del Agua, Ministerio del Medio 
Ambiente, Agustín de Betancourt, 25, 28071- Madrid 

 stcadc@mma.es 

Instituto da Água, Avenida Almirante Gago 
Coutinho, 30, 10.º, 1049-066 Lisboa 

 stcadc@inag.pt 

19.2.2. Âmbito do modelo 

A natureza da actuação do modelo de promoção e acompanhamento do PGRH-Douro 

baseia-se nos seguintes eixos: 

Dinamização e implementação de medidas – A ARH do Norte, I.P. deverá dinamizar 

medidas provenientes de outras entidades, recorrendo ao CRH, bem como implementar as 

medidas da sua responsabilidade, pelo que é importante distinguir as medidas sob a alçada 

da ARH do Norte, I.P. 

Monitorização do progresso da implementação – A realizar pela ARH do Norte, I.P., 

nomeadamente através da aplicação e actualização dos indicadores de avaliação e dos 

indicadores específicos do programa de medidas. Devido ao carácter transfronteiriço da 

região hidrográfica do Douro, deverá incentivar-se o diálogo e a troca de informação de 

ambas as partes, nomeadamente através de reuniões periódicas com autoridades de 

Espanha, em particular com a Confederación Hidrográfica del Duero, em estreita articulação 

com a representação nacional da CADC. 

Produção, divulgação e discussão de informação – A ARH do Norte, I.P. compilará e 

produzirá informação e fomentará a sua partilha entre as diversas entidades envolvidas, 

bem como às restantes partes interessadas, tendo em atenção o grau de tecnicidade e 

detalhe adequado. A discussão sobre esta informação terá lugar, por excelência, nas 

reuniões do CRH embora outras formas de expressão sejam garantidas no âmbito do 

PGRH-Douro.  

19.2.3. Produtos e prazos 

No âmbito da DQA, a ARH do Norte, I.P. tem obrigações legais, associadas a um calendário 

exigente, de produzir e submeter à Comunidade Europeia conteúdos relativos aos PGRH. 

Desvios à calendarização estipulada não são autorizados e os prazos não podem ser 

prolongados, com excepção das derrogações definidas no art. 4.º da DQA. Os conteúdos e 

respectivos prazos encontram-se na Figura 13.  
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Figura 13 – Calendário das obrigações legais à CE no âmbito da DQA após implementação da 
1.ª geração dos PGRH 

 

A ARH do Norte, I.P. procederá à avaliação anual da implementação do PGRH-Douro, pelo 

que produzirá e divulgará, anualmente, informação actualizada sobre a respectiva 

implementação, particularmente no que toca aos objectivos, ao programa de medidas e ao 

estado das massas de água através dos indicadores de avaliação. Adicionalmente, a ARH 

do Norte, I.P. disponibilizará uma síntese das principais informações submetidas à CE no 

âmbito das suas obrigações legais e, para promover a implementação efectiva e eficiente do 

PGRH-Douro, fará a avaliação qualitativa dirigida à aferição da evolução das questões 

significativas da água. A Figura 14 mostra a sequência e as relações entre as principais 

actividades do ciclo de planeamento, bem como os momentos para a disponibilização dos 

referidos produtos, entre a aprovação da primeira e da segunda geração do PGRH-Douro. 

 

Figura 14 – Calendário do acompanhamento e promoção do PGRH-Douro 

1.ª Geração

•2010

•2011

•2012 - Reporte sobre a implementação do programa de medidas

•2013 - Actualização/revisão de caracterização geral, pressões, análise económica

•2014

•2015 - Atingir os objectivos ambientais; rever o programa de medidas; revisão/actualização do PGRH

2.ª Geração

•2016

•2017 - Implementação do programa de medidas

•2018 - Reporte sobre a implementação do programa de medidas

•2019 - Actualização/revisão de caracterização geral, pressões, análise económica

•2020 - Cessação ou eliminação progressiva das substâncias perigosas prioritárias

•2021 - Atingir os objectivos ambientais; rever o programa de medidas; revisão/actualização do PGRH

3.ª Geração

•2022

•2023

•2024 - Implementação do programa de medidas

•2025 - Actualização/revisão de caracterização geral, pressões, análise económica

•2026

•2027 - Atingir os objectivos ambientais

Implementação da DQA

P
G
R
H

• Aprovação do 
PGRH-Douro

2012

• Divulgação de 
informação

• Avaliação intercalar

• Revisão das 
questões 
significativas da 
água

2013/2014
• Aprovação da 

revisão/actualização 
do PGRH-Douro
(2.º ciclo)

2015

Avaliação do primeiro ciclo dos PGRH e preparação para o segundo
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O PGRH-Douro, aquando da sua aprovação, é publicado no Diário da República e 

disponibilizado no sítio electrónico da ARH do Norte, I.P, a entidade competente, bem como 

no sítio electrónico da autoridade nacional da água. 

 Informação adicional  
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Gestão transfronteiriça 

A gestão da água, que exige uma procura incessante e difícil através de um equilíbrio que 

concilie diversos e variados interesses, conflituantes entre si, num quadro de variabilidade e 

incerteza, torna-se particularmente delicada no caso de bacias internacionais. Sendo o 

potencial de conflito preocupante, a comunidade internacional tem procurado definir 

consensos através da proclamação de declarações e da adopção de tratados e de acordos 

internacionais. Entres as declarações mais importantes destaquem-se a Declaração de 

Madrid, de 1911, sobre o Uso Não Navegável dos Cursos de Água Internacionais, as 

Regras de Helsínquia de 1966 sobre o Uso de Cursos de Água Internacionais e a 

Declaração de Dublin em 1992 sobre Água e Desenvolvimento Sustentável. Todas estas 

declarações realçam a importância de uma gestão partilhada dos cursos de água 

internacionais, estabelecem alguns princípios básicos de gestão e recomendam aos 

estados ribeirinhos a constituição de organismos de coordenação da acção nacional e a 

recusa de acções unilaterais com impactos negativos sobre os recursos hídricos. A nível 

europeu a Directiva-Quadro da Água estabelece um conjunto de princípios que devem ser 

adoptados pelos Estados-Membros que partilham uma dada região hidrográfica. Nesta 

perspectiva, em concreto, deverão coordenar os planos de gestão nacionais e, em especial, 

os respectivos programas de medidas nacionais, com o objectivo de obter um único plano 

internacional para a totalidade da região. Neste âmbito, e no quadro das relações bilaterais 

entre a República Portuguesa e o Reino de Espanha existem diversos tratados referentes à 

utilização conjunta dos recursos hídricos partilhados mas em 1998 foi assinado o último 

acordo, com um âmbito mais profundo e abrangente, denominado Convénio sobre a 

Cooperação para a Protecção e o Aproveitamento Sustentável das Águas das Bacias 

Hidrográficas Luso-Espanholas, habitualmente denominado Convénio de Albufeira, tendo 

entrado em vigor a 17 de Janeiro de 2000.  

O Convénio de Albufeira estabelece o quadro geral de colaboração entre os dois países em 

matéria de recursos hídricos, definindo os objectivos e mecanismos de cooperação, os 

princípios básicos de partilha dos recursos e de gestão de situações de emergência e risco, 

as obrigações de partilha de informação e os mecanismos de esclarecimento e de resolução 

de litígios. Este Convénio define também para as várias bacias internacionais o regime de 

caudais necessário para garantir o bom estado das águas e os usos actuais e previsíveis e 

o respeito do regime vigente dos convénios de 1964 e 1968. O Convénio de Albufeira define 

também para as várias bacias internacionais o regime de caudais necessário para garantir o 

bom estado das águas e os usos actuais e previsíveis e o respeito do regime vigente dos 

convénios de 1964 e 1968. No que respeita ao regime de escoamento para a bacia 

hidrográfica do rio Douro, o Convénio, na sua versão de 1998, define a barragem de 

Miranda, a barragem de Bemposta, a barragem de Saucelle e estação hidrométrica do rio 

Águeda, e a barragem de Crestuma como as estações de monitorização do regime de 

caudais e estabelece os valores mínimos de caudal. 

O Convénio de Albufeira define ainda valores de precipitação de referência que determinam 

situações de excepção em que o estado de montante pode não assegurar o regime de 

caudais estabelecido. No caso do rio Douro, o regime de caudais não se aplica nos 

períodos em que se verifique que a precipitação de referência na bacia hidrográfica, 

acumulada desde o início do ano hidrológico (1 de Outubro) até 1 de Julho, é inferior a 65% 

da precipitação média acumulada da bacia hidrográfica no mesmo período.  

No que respeita às zonas costeiras, o Parlamento Europeu e o Conselho Europeu 

adoptaram, em 2002, uma recomendação para a gestão integrada das zonas costeiras, 
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definindo os passos de desenvolvimento das estratégias nacionais baseados num conjunto 

de princípios comuns. É ainda importante referir a Convenção para a Protecção do Meio 

Marinho do Atlântico Nordeste (Convenção de OSPAR), de 1992, que tem por objectivo a 

prevenção e o combate à poluição, a protecção da zona marítima contra os efeitos 

prejudiciais das actividades humanas de modo a salvaguardar a saúde do homem e a 

preservar os ecossistemas. A Directiva-Quadro Europeia da “Estratégia Marinha” tem por 

principal objectivo atingir, em 2020, o bom estado ambiental em todas as massas de água 

marinhas. 

A tarefa de planeamento dos recursos hídricos internacionais do rio Douro é assumida pela 

ARH do Norte, I.P., em Portugal, e pelas Confederações Hidrográficas do Duero e Miño-Sil, 

em Espanha. Assim, com vista a assegurar uma resposta adequada à Comissão Europeia e 

na tentativa de articular dados e metodologias dos PGRH, foi promovido o diálogo 

transfronteiriço através da realização de cinco reuniões de trabalho, três das quais entre a 

ARH do Norte, I.P. e as Confederações Hidrográficas do Duero e Miño-Sil e duas entre a 

ARH do Norte, I.P. e a Confederação Hidrográfica do Duero. Ainda, neste âmbito, a 16 de 

Maio de 2011, a ARH do Norte I.P. e as duas Confederações Hidrográficas promoveram 

uma sessão pública conjunta de apresentação das propostas do Plano Hidrológico do Miño-

Sil e do Plano Hidrológico do Duero e do desenvolvimento dos trabalhos do PGRH-Norte, 

com o apoio do Senhor Presidente da Delegação de Portugal na Comissão para o 

Acompanhamento e Desenvolvimento da Convenção de Albufeira (CADC), Embaixador 

Santa Clara Gomes. Em síntese, registaram-se alegações associadas aos temas da 

avaliação ambiental e sistema de planeamento previsto na Convenção de Albufeira, à 

classificação de massas de água transfronteiriças, à avaliação de disponibilidades e de 

necessidades de água, regime de caudais e fenómenos hidrológicos extremos, à 

identificação e quantificação de problemas e pressões, assim como aos objectivos 

ambientais para o estado de massas de água nos horizontes 2021 e 2027. Salienta-se que 

estas alegações não são resultantes da participação pública, mas sim da própria ARH do 

Norte, I.P.. 
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Alterações climáticas 

 Impactes nos recursos hídricos 

As alterações climáticas têm impactos significativos na distribuição temporal e espacial da 

disponibilidade dos recursos hídricos, na qualidade da água e no risco de ocorrência de 

cheias e secas. Acrescem os efeitos indirectos resultantes das respostas das actividades 

económicas e sociais a um novo cenário climático, que podem agravar as pressões sobre o 

meio hídrico, designadamente através de um aumento da procura de água, de um aumento 

da quantidade de contaminantes afluentes ou de alterações do uso do solo. Os impactes 

sobre os recursos hídricos reflectem-se, por sua vez, sobre os sectores utilizadores da 

água, incluindo os ecossistemas aquáticos. A resposta a este desafio desenvolve-se ao 

longo de dois eixos fundamentais: a mitigação que assenta na redução das emissões de 

gases com efeito de estufa e a adaptação que visa reduzir os impactos económicos, sociais 

e ambientais das alterações climáticas. O sector da água tem um importante papel a 

desempenhar nestes dois eixos de resposta às alterações climáticas, mas é no domínio da 

adaptação que este sector assume um papel central, dada a relação directa que existe entre 

o clima e os recursos hídricos, que por sua vez condicionam uma multiplicidade de sectores 

da actividade económica e social. O sector tem de se adaptar não só a uma nova realidade 

climática mas, também, às formas como outros sectores respondem ao desafio das 

alterações climáticas. Esta posição central, e de mediação, dos recursos hídricos é realçada 

na Estratégia Nacional de Adaptação às Alterações Climáticas (ENAAC). 

A questão das alterações climáticas não é explicitamente mencionada na Directiva-Quadro 

da Água, mas o princípio da precaução recomenda uma avaliação preliminar dos seus 

impactos prováveis, no sentido de assegurar a sustentabilidade dos investimentos e das 

decisões e de identificar possíveis medidas de adaptação. Apesar de os impactes das 

alterações climáticas de origem antropogénica não serem facilmente distinguíveis das 

variações climáticas normais durante o primeiro ciclo de planeamento do PGRH (até 2015), 

as decisões e os investimentos propostos durante este período terão um horizonte de 

projecto que se estenderá por várias décadas, pelo que estes impactos devem ser tidos em 

conta na definição dos cenários prospectivos, ainda que apenas de uma forma qualitativa. 

A análise efectuada no âmbito do PGRH-Douro baseia-se nos 18 exercícios de simulação 

desenvolvidos pelo projecto ENSEMBLES (Van der Linden et al., 2009), utilizado na 

Estratégia Nacional de Adaptação aos Impactos das Alterações Climáticas relacionados 

com os Recursos Hídricos (ENAAC-RH) (Oliveira et al, 2010). Este projecto avaliou as 

tendências de evolução das variáveis com impacte directo nos recursos hídricos 

disponíveis, nomeadamente a precipitação, temperatura e escoamento para o médio (2050) 

e longo (2100) prazo. Apesar dos modelos utilizados não permitirem efectuar uma análise a 

uma escala mais detalhada e considerando a incerteza associada aos diversos cenários, é 

possível identificar algumas tendências consensuais. 

Apesar da incerteza, todos os cenários e estudos apresentados são coincidentes ao 

preverem que, ao longo deste século, a RH3 deverá sofrer um aumento da temperatura 

média anual e uma diminuição da precipitação média anual, mais acentuada no Verão. Até 

2020, tendo como referência o período 1950-1980, a temperatura do ar poderá aumentar 

cerca de 1ºC no Verão e a precipitação anual reduzir-se-á, no máximo, cerca de 10%. O 

nível médio do mar deverá aumentar a uma taxa média entre 1,9 mm/ano a 3,4 mm/ano. 

Os resultados para a bacia do rio Douro em Espanha são semelhantes. A prevista 

concentração da precipitação anual média no Inverno poderá aumentar a frequência e 

magnitude dos fenómenos extremos, em particular, chuvadas fortes e consequentemente 
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inundações. A subida do nível médio do mar tenderá a agravar este risco devido à redução 

da capacidade de vazão dos troços finais dos cursos de água. Por outro lado, o aumento da 

temperatura e a redução da precipitação previstos para o Verão poderá agravar o risco de 

secas.  

A redução do escoamento, a consequente redução da capacidade de diluição e o aumento 

das cargas poluentes resultantes do aumento da erosão e do transporte de sedimentos, 

eventualmente contaminados com fertilizantes e pesticidas utilizados na agricultura e com 

resíduos sólidos de origem urbana e industrial, podem acarretar a degradação da qualidade 

da água. Além disso, o aumento da temperatura provocará uma diminuição da concentração 

de saturação de oxigénio dissolvido na água, condicionando os processos químicos e 

biológicos de degradação da matéria orgânica e eutrofização. A qualidade dos recursos 

hídricos superficiais de água doce poderá, nesta base, sofrer um conjunto de disfunções 

sistémicas (Ferreira M.T e Brito A.G, 2010). 

A subida da temperatura média global implicará uma expansão térmica dos oceanos e o 

derreter de camadas de gelo continental (isto é, gelo existente sobre camadas continentais). 

Ambos estes factores contribuem para o aumento do nível médio das águas do mar. De 

acordo com o Painel Intergovernamental para a Alterações climáticas só a primeira 

componente conduzirá a um aumento do nível médio do mar entre 18 e 59 centímetros até 

ao final do século XXI (IPCC, 2007), enquanto que Grinsted et al. (2009), prevêem um 

aumento do nível médio das águas do mar até ao final do século situado entre 

aproximadamente 50 e 170 cm. Dias (2009) analisou os registos dos níveis de água dos 

marégrafos da costa Ibérica Atlântica e constatou, entre 1979 e 2002, um padrão de subida 

do nível médio do mar entre 0,43 e 2,62 mm/ano, que a manter-se conduziria a um aumento 

médio de 1,5 m até ao final do século. 

 Impactes sectoriais 

Os impactes das alterações climáticas nos sistemas de abastecimento de água devem 

incidir sobretudo na captação e tratamento, devido à prevista diminuição da disponibilidade 

de água e à degradação da sua qualidade. Esta situação deve acentuar a dificuldade de 

satisfazer as necessidades de água nos meses da Primavera, Verão e Outono, sobretudo 

se se tiver em conta o aumento da procura de água por outros sectores, como para 

produção de energia hidroeléctrica e agricultura (Oliveira et al., 2010). Este cenário 

aumentará a pressão sobre os recursos hídricos, conduzindo à necessidade de uma gestão 

mais cuidada dos sistemas de captação, adução e distribuição de água, que terão também 

de adaptar-se a novos regimes de variação da altura das águas, quando localizados em 

cursos de água ou albufeiras, e de variação dos níveis piezométricos em cursos de água 

subterrânea, devido ao aumento do risco de inundações. Poderá ainda ser necessária a 

alteração dos esquemas de tratamento e o recurso a maior quantidade de reagentes ou até 

à implementação de novas tecnologias, devido à degradação da qualidade da água e ao 

aumento da sua temperatura, que aumenta o risco de contaminação bacteriológica (Oliveira 

et al., 2010). 

Relativamente aos sistemas de drenagem e tratamento de águas residuais, estes serão 

também afectados pelas alterações climáticas, sobretudo devido ao incremento dos valores 

de caudal de ponta pluvial, que poderá ultrapassar a capacidade de vazão dos sistemas de 

drenagem. Os sistemas costeiros, que descarregam os seus efluentes para o mar e que 

estão tipicamente localizados a cotas baixas, sofrerão as consequências do aumento do 

nível médio das águas do mar e a consequente redução da capacidade de escoamento dos 
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troços finais dos emissores. A variabilidade sazonal da precipitação conduzirá a situações 

de variabilidade da concentração de poluentes (Oliveira et al., 2010). 

O sector agrícola é particularmente afectado pela variabilidade interanual das condições 

meteorológicas características do clima mediterrânico, tendo de se adaptar a alterações da 

disponibilidade de água, a uma evolução desfavorável da precipitação ou à ocorrência de 

situações meteorológicas extremas. No que respeita ao sector energético, pode ocorrer uma 

diminuição da produção dos aproveitamentos hidroeléctricos já existentes e do potencial 

hidroeléctrico da região Norte, devido à redução do escoamento e à possível necessidade 

de usar a água armazenada para outros usos que não a produção de hidroelectricidade 

(abastecimento das populações e rega). As centrais termoeléctricas serão também 

afectadas pelas alterações climáticas, uma vez que utilizam a água para arrefecimento e se 

localizam tipicamente próximo de cursos de água em zonas com potencial risco de 

inundação. Importa também referir que deverá assistir-se a um crescimento das 

necessidades energéticas para arrefecimento, rega e abastecimento de água, em particular 

no Verão, que poderá não ser compensado pela redução das necessidades de aquecimento 

(Oliveira et al., 2010; Santos et al, 2006). 

A subida do nível médio das águas do mar provocará o avanço da intrusão salina e a 

consequente redução das reservas costeiras de água doce subterrânea. Prevê-se também 

um agravamento da intensidade dos processos erosivos devido ao incremento do transporte 

sólido litoral associado à alteração do regime de agitação marítima. Acresce o risco de 

inundação costeira, a redefinição das massas de água costeiras e de transição, o aumento 

da erosão costeira devido ao transporte mais intenso de sedimentos marinhos e a um 

aumento na altura das ondas e, consequentemente, na energia por elas transportada, um 

aumento da amplitude de maré em estuários e lagoas costeiras, resultando em alterações 

de ordem morfológica nas margens e fundos e de ordem biológica causados pela alteração 

da salinidade (Oliveira et al., 2010). 

No que respeita ao turismo, as alterações climáticas trarão mudanças na atractividade de 

Portugal, em particular do Algarve, tornando-a menos atractiva no Verão e mais atractiva na 

Primavera e no Outono. Eventualmente, esta perda de atractividade do Algarve no Verão, 

poderá criar oportunidades na zona Norte (Oliveira et al., 2010).  

O Quadro 61 resume os impactos sectoriais das alterações climáticas para os recursos 

hídricos. 

Quadro 61 – Impactos sectoriais das alterações climáticas nos recursos hídricos 

Sector Causas / Riscos Possíveis consequências 

Serviços de 
abastecimento e 
saneamento de 
água 

Redução da disponibilidade de água 

Salinização dos aquíferos costeiros  

Alteração da distribuição da precipitação 

Aumento da temperatura da água 

Aumento do risco de escassez de água 

Aumento do risco de contaminação da água bruta 

Necessidade de sistemas de tratamento mais avançados 

Aumento do risco de inundação de instalações 

Agricultura 

Redução da disponibilidade de água  

Alteração da distribuição da precipitação 

Aumento da temperatura da água 

Diminuição da qualidade da água 

Aumento das necessidades de água para rega 

Redução da produtividade agrícola 

Energia 
Redução do escoamento 

Aumento da temperatura da água 

Redução da produção eléctrica e do potencial 
hidroeléctrico 

Problemas de funcionamento das centrais termoeléctricas 
Aumento do risco d conflitos na gestão da água 
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Sector Causas / Riscos Possíveis consequências 

Zonas costeiras 

Subida do nível médio da água do mar 

Diminuição da recarga 

Intrusão salina e salinização de aquíferos 

Aumento do risco de erosão costeira 

Alteração da morfologia costeira 

Turismo 

Aumento da temperatura média do ar 

Subida do nível médio das águas do mar 

Alteração da morfologia costeira 

Alterações na atractividade e procura de regiões turísticas 

Alterações na sazonalidade do fluxo de turistas e 
consequentemente das pressões sobre os recursos 
hídricos 

Ecossistemas 
aquáticos 

Redução da disponibilidade de água  

Alterações na distribuição temporal da 
precipitação e escoamento 

Aumento da temperatura da água 

Diminuição da qualidade da água  

Aumento das pressões sobre os recursos 
hídricos 

Alteração dos ecossistemas marinhos e terrestres 
associados, incluindo em estuários e zonas costeiras 
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CONTACTOS 

 

Internet 

www.arhnorte.pt 

http://www.inag.pt 

 

Correio electrónico 

pgrh@arhnorte.pt 

 

Endereços 

ARH do Norte, I.P. 

Rua Formosa, 254 

4049-030 Porto 

GPS: 41º08'53.4''N | 8º36'20.1''W 

Telf: 22 340 00 00 | Fax: 22 340 00 10 

E-mail: geral@arhnorte.pt 

 

Gabinete – Viana do Castelo 

Edifício de apoio à doca de recreio junto à ponte Eiffel, S/N 

4900-405 Viana do Castelo 

GPS: 41º41'40.84"N | 8º49'10.45"W 

Telf: 258 807 130 | Fax: 258 800 259 

 

Gabinete – Mirandela 

Rua Coronel João Maria Sarmento Pimentel, n.º 332 R/C Esquerdo 

5370-356 Mirandela 

GPS: 41º29’11.8"N | 7º10’33.8"W 

Telf: 278 265 026 | Fax: 278 265 332 

 

Gabinete – Lamego 

Rua Dr. Francisco Laranjo, Bloco B, R/C Esq. 

5100-117 Lamego 

GPS: 41º06'01.50''N | 7º48'48.40''W 

Telf: 254 104 989 | Fax: 254 688 028 

 

Núcleo ARH do Norte, I.P. – Guarda (partilhado com o Gabinete ARH do Tejo, I.P.)  

Gaveto da rua Pedro Álvares Cabral com a rua Almirante Gago Coutinho 

6300-507 Guarda 

GPS: 40º32'25,50"N | 7º15'56,30"W 

Telf: 271 232 260 | Fax: 271 232 269 

http://www.arhnorte.pt/
http://www.inag.pt/
mailto:partipub@arhnorte.pt
mailto:geral@arhnorte.pt


 




	PGRH3_REL_CE_capa
	rh3_rel_tecnico_08082012
	rh3_RT_CE_folhas_rosto
	RT_RH3_vfinal-ficha_tecnica
	contracapa_06082012

	PGRH3_REL_CE_miolo

